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Resumo 
A participação política é uma preocupação central em muitas sociedades ocidentais. A 
falta de participação ameaça o pretendido aprofundamento do processo democrático, a 
(querida) legitimação das políticas que vão sendo avançadas, e a adesão aos desejados 
valores e práticas democráticas subjacentes a muitos comportamentos sociais de 
civilidade. Rearticulados como preocupações relativas à cidadania, estas têm também 
sido parte no ressurgimento deste conceito, um ressurgimento que tem sido claro nas 
últimas décadas e que vem afirmando a necessidade de cidadãos melhores, mais 
preparados e activados, mais envolvidos, mais responsáveis e mais cooperantes. 
Foi neste cenário que formulámos o nosso projecto de investigação. Centra-se na 
qualidade desenvolvimental das experiências de participação em associações, 
movimentos e grupos de diferentes tipos (organizações da sociedade civil consideradas 
políticas em sentido lato) e em como esta se relaciona com a construção de modos mais 
integrados, complexos e compreensivos (psicologicamente mais desenvolvidos) de pensar 
sobre o domínio da política e de agir politicamente. Para além desta, outras importantes 
relações foram exploradas: a associação entre diferentes tipos de envolvimento e formas 
mais convencionais de participação política (e.g. votar, discutir questões políticas com 
outros, etc.), e as relações entre modos distintos, de um ponto de vista desenvolvimental, 
de pensar sobre a política e, respectivamente, a participação política convencional 
declarada e as concepções de cidadania preferidas. 
Utilizando uma metodologia quantitativa e um desenho correlacionai e transversal, um 
estudo (o qual exigiu a adaptação e construção de alguns instrumentos - um processo 
que se tornou parte importante do trabalho aqui apresentado) foi conduzido com uma 
amostra de 626 adolescentes e adultos da região do Grande Porto. Os resultados, 
tomados globalmente, documentam (i) o modo como a diversidade (e tensões) no interior 
do conceito de cidadania deve ser considerada quando este é usado quer em teorização 
quer na justificação de intervenções, (ii) a utilidade de se assumir um ponto de vista 
desenvolvimental quando se procura lidar com as preocupações ligadas à participação 
política e à sua promoção, e (iii) a necessidade de se olhar mais profundamente para os 
contextos de participação, para as oportunidades que propiciam, àqueles nelas 
envolvidos, de transformação social e de (re)construção de modos mais compreensivos, 
comprometidos e reflexivos de pensar sobre a política (a actividade de criar, com outros, 
um mundo a determinar). 
Abstract 
Political participation is a central concern in many western societies. Lack of participation 
threatens the intended deepening of the democratic process, the (wanted) legitimation of 
the policies being put forth, and the desired adherence to democratic values and practices 
that underpin civil social behaviors. Rearticulated as citizenship concerns, these have also 
had a part in the reemergence of this concept, a reemergence that has become clear in 
the past decades affirming the need for better, more prepared and activated citizens, who 
are more involved, more responsible and more cooperative. 
It was against this backdrop that our research project was formulated. It focuses on the 
developmental quality of the experiences of participating in associations, movements and 
groups of different sorts (civil society's broadly political organizations) and how it relates 
to the construction of more integrated, complex and comprehensive (psychologically 
more developed) ways of thinking about the political realm and acting politically. In 
addition, other important relationships were explored: the association between distinct 
kinds of involvement and more conventional ways of participating politically (e.g., voting, 
discussing political issues with others, etc.); as well as the relations between 
developmentally distinct ways of thinking about politics and respectively, the declared 
rates of conventional political participation and the preferred conceptions of citizenship. 
Using quantitative methodology and a cross-sectional correlational design, we conducted 
a study (for which the adaptation and construction of some instruments were required - a 
process that became an important part of the work presented here) of 626 adolescents and 
adults from Porto's geographical area. The results, globally, document (i) how the 
diversity (and tensions) within the citizenship concept should be considered when the 
concept is used both in theorizing or in justifying intervention; (ii) the usefulness of 
bringing a developmental point of view when addressing concerns regarding political 
participation and its promotion; and (iii) the need to look deeper into the participation 
contexts, to the opportunities they provide for those involved in them, for personal 
transformation and the (re)construction of more comprehensive, committed and reflexive 
ways of thinking about politics (the activity of creating, with others, a world to be 
determined). 
Resume 
La participation politique est une préoccupation fondamentale dans de nombreuses 
sociétés occidentales. Le manque de participation menace le prétendu (selon certains) 
approfondissement du processus démocratique, la légitimation (souhaitée) des politiques 
régulièrement présentées, tout comme l'adhésion aux valeurs voulues, ainsi qu'aux 
pratiques démocratiques sous-jacentes à de nombreux comportements sociaux de civilité. 
Réutilisées comme des préoccupations relatives à la citoyenneté, celles-ci ont participé au 
resurgissement de ce concept, un resurgissement clair durant les dernières décennies 
imposant la nécessité de citoyens mieux préparés et actifs, plus engagés, plus 
responsables et plus coopérants. 
C'est dans ce cadre que nous avons dessiné notre recherche. Celle-ci se base sur la 
qualité développementale des expériences de participation à des associations, des 
mouvements, des groupes de différents types (organisations de société civiles vues comme 
des organisations politiques au sens large) et comment cette dernière entretient des 
relations avec la construction de modes de penser plus intégrés, plus complexes, et plus 
compréhensifs (psychologiquement plus développés) en ce qui concerne le domaine 
politique et l'action politique. En dehors de celles-ci, d'autres relations importantes ont 
été explorées : l'association entre différentes sortes d'engagement et des formes plus 
conventionnelles de participation politique (e.g. voter, débattre de questions politiques 
avec les autres, etc.) ; les relations de différents modes de penser la politique, d'un point 
de vue développemental ; et tant la participation politique conventionnelle déclarée que 
les conceptions de citoyenneté préférée. 
Recourrant à une méthodologie quantitative et un dessin corrélationnel et transversal, une 
étude (qui a exigé l'adaptation et la construction de quelques instruments- un processus 
qui s'est révélé être une partie importante de ce travail) a été réalisée sur un échantillon 
de 626 adolescents et adultes de la région du Grand Porto. Les résultats, considérés 
globalement, révèlent (i) la façon dont la diversité (et les tensions) à l'intérieur du concept 
de citoyenneté doit être considérée quand celui-ci est utilisé soit en théorisation soit dans 
la justification des interventions ; il révèle aussi (ii) l'importance d'assumer un point de 
vue développemental quand on a affaire à des préoccupations liées à la participation 
politique et à sa promotion ; il révèle enfin (iii) la nécessité de regarder plus en 
profondeur les contextes de participation et les opportunités qui en découlent et qui 
permettent aux acteurs du processus, d'être auteurs de la transformation sociale et de la 
(re)construction de modes de penser plus compréhensifs, engagés et réflexifs en ce qui 
concerne la politique (l'activité de créer, avec les autres, un monde à définir). 
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Quando iniciámos este trabalho o conceito de cidadania entrara já em força nos discursos 
sociais e académicos. O conceito, diga-se, não tinha sido importante para as ciências 
sociais e humanas durante várias décadas. É à medida que se avança na década de 80 e 
se entra na década de 90, que ele ressurge. São muitas as alterações económicas e sociais 
que concorrem nesse ressurgimento: o mundo mudava rapidamente com a queda do 
mundo de Berlim, a intensificação da globalização económica, das ameaças ambientais a 
nível global, do consumismo, das questões de afirmação identitária, da afirmação de 
identidades possíveis (e de um consumismo identitário, de estilos de vida), o aumento dos 
fluxos migratórios, dos nacionalismos e conflitos de base étnica, autênticas revoluções 
nas tecnologias de comunicação e dispersão de informação, e ainda o novo impulso de 
reformas de cariz neo-liberal que vão mudando a face dos Estados-sociais (onde os 
havia). Reentra teorias e os discursos, torna-se presença constante dos enunciados de 
problemas e soluções, analisador privilegiado para as questões que confrontavam (e 
confrontam) os seres humanos e as suas sociedades. 
As últimas décadas do século XX são também décadas de alteração ao nível das ciências 
sociais. Pressupostos de neutralidade, racionalidade e objectividade são cada vez mais 
problematizados, e os conhecimentos universalizados, abstractos e gerais são desafiados 
a contextualizarem-se e reflectirem sobre si e sobre a sua constituição social e histórica (e 
porque não, política). 
O que torna o conceito de cidadania tão apelativo neste contexto? Surge carregado de 
pertença, de solidariedade, de agência e de emancipação, de direito a serviços, de faça 
você mesmo, de responsabilidade por si e por outros, de disciplina e auto-disciplina, de 
um pouco de tudo. Torcido para um lado ou para o outro, é sapato para qualquer pé, 
ideia para qualquer projecto. Acontece, à medida que determinados conceitos se tornam 
demasiado atractivos e populares, acontece que vão perdendo definição, transformando-
se em palavras de bom tom para muitos discursos, sinalizando apenas algo bom, algo 
que apela à concordância. Também nós não pudemos escapar ao seu apelo. Mas o 
unanimismo em seu redor, e a falta de clareza em muitas das suas utilizações - o que se 
pretendia dele, de que tipo de resolução dos males do mundo e das pessoas estava ele ao 
serviço? - fez-nos interrogá-lo. (Um falso positivo?) Interrogá-lo na sua diversidade, a que 
por vezes desaparece sob a unidade desfocada aparente. 
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Para além de afirmar a sua diversidade, notada a necessidade de perguntar a outros e a 
nòs mesmos "mas o que é que quer dizer e como o compreendemos?", pretendeu-se 
distinguir e recuperar, recolocar os possíveis sentidos e usos na tensão da sua 
multiplicidade, nas muitas ideias e acontecimentos que foram concorrendo para as suas 
formulações, os sentidos da cidadania, as diferenciadas concepções. 
Mas porquê a cidadania? Para alam desta vontade de perder a inocência, de fazer o 
conceito perdê-la aos nossos olhos, que mais? Não será coincidência o facto do cidadão 
ser o sujeito político por excelência. Sendo o trabalho a desenvolver um trabalho da área 
disciplinar da Psicologia, da Psicologia Política, acabámos talvez reafirmando a sua 
reconhecida centração no sujeito - a muitas vezes criticada centração excessiva da 
Psicologia nos sujeitos (enquanto indivíduos), a dificuldade (ou impossibilidade) de se 
afirmar um ponto de vista claramente psicológico que exclua o sujeito enquanto nível de 
análise (embora preferencialmente não único - para que fique claro, concordámos com 
aqueles que defendem a necessidade de se ir para além do nível do sujeito, a 
necessidade de se fazerem compreender os níveis relacionais, sociais e políticos da sua 
constituição subjectiva). Como já dissemos, o cidadão é o sujeito político por excelência. 
Entre as figuras políticas centrais, pelo menos aquelas que pertencem as tradições do 
pensamento ocidental, encontramos a pessoa 'natural' do cidadão (como distinto relativo 
à pessoa artificial do Estado). O cidadão não é, no entanto, um sujeito 'natural' - aliás, 
tal como tão pouco o é o sujeito psicológico. O que procuramos neste trabalho não é o 
estudo da constituição psicológica do cidadão. Partindo das ideias da interrogação do 
conceito de cidadania, tendo em conta as diferentes concepções de cidadania presentes 
nas compreensões contemporâneas do conceito, debruçamo-nos sobre a questão da 
participação. 
Diferentes concepções de cidadania têm diferentes relações com a participação. Elas 
articulam cidadãos distintos, actuando para fins diversos em diferentes domínios. A 
participação constrói uma ponte importante. Ela é não só relevante do ponto de vista 
político, enquanto participação política, nas suas diversas formas e contextos, mas é 
também importante enquanto dimensão da inserção do sujeito psicológico na experiência 
vivida, lugar de compreensão de si e do mundo, de construção de sentido. A 
participação, presença activa do sujeito em algo para além dele, permite-nos olhar para a 
o sujeito psicológico e político enquanto inserido em contextos relacionais, de acções e 
práticas com outros, contextos em que se afirma e é determinado, contextos em que se 
constitui e se transforma (e é constituído e transformado). 
Não só as teorizações ligadas a abordagens participativas (da democracia participativa, da 
educação democrática, etc.), mas também as propostas preocupadas com a participação 
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enquanto forma de empoderamento na auto-determinação de si e das comunidades, 
encontram na participação a possibilidade de emancipação. Mas encontram 
frequentemente mais do que isso. Desde que as noções do progresso - elemento de uma 
visão da mudança que se vem afirmando desde pelo menos o século XIX - e do 
desenvolvimento - rearticulação de um discurso de possibilidade de mudança e 
transformação - encontraram o seu sentido nas formas de ver a organização social e 
psicológica, a participação aparece também ligada a estas: à progressão para melhores 
soluções ou resoluções, ao desenvolvimento de melhores formas de ser e estar. Mais 
justas, mais complexas, com maior integração e diferenciação. 
Numa perspectiva psicológica sobre o desenvolvimento o nosso foco é na transformação. 
A transformação criadora (e criativa) das formas de organização do sujeito, a sua 
reorganização complexificante, faz com que vão mais além, se alarguem e compreendam 
aquilo que lhes era outro, incompreensão. Também por isso o nosso foco é na 
participação. Na participação em contextos relacionais, na participação em actividades 
com outros, na participação no outro enquanto lugar onde é possível ir para além de si, 
desafiar a estrutura e potenciar o desenvolvimento. Este é afinal o desenvolvimento que 
vemos ligado à revolução, à possibilidade de transformação de si e de agir no que está 
para além de si, criando novas formas de organização, participando na auto-
determinação de si (autonomia) e na determinação de outros. Um desenvolvimento que 
não termina (não ousamos aqui afirmar que não tem fim). Que se estende ao longo da 
vida construindo mudanças a partir de experiências e acontecimentos, desafios para 
novas reflexividades e para a construção de novos modos de pensar (e agir). Também por 
isso escolhemos olhar para as compreensões do desenvolvimento que teorizam este como 
indo para além da adolescência e estudar uma população que inclui adultos. 
Num momento em que os diversos modelos do desenvolvimento psicológico vão dando 
maior atenção a ligação entre os sujeitos e a sua inscrição social, em que se ouvem cada 
vez mais apelos a uma crítica e reflexiva integração das dimensões sociais, culturais e 
políticas nos modos como se compreende e teoriza o sujeito psicológico e a sua 
mudança, num momento em que a psicologia do desenvolvimento torna o seu enfoque 
mais relacional e interaccional, multiplicam-se também os argumentos a favor de um 
aumento da participação, da promoção da participação, do uso de estratégias 
participativas quer se tratem de aplicações, por exemplo, ao nível de educação (da 
educação para a cidadania, dos programas de aprendizagem em serviço, da criação de 
comunidades de aprendizagem,...), ou da intervenção comunitária (da que pretende 
favorecer o acesso, da orientadas para a promoção do empoderamento, da que centrada 
a sua acção na promoção de voz,...). 
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Mas o acima descrito ponto de vista psicológico sobre a participação, sobre a 
participação enquanto potencial lugar de transformação e desenvolvimento, fez-nos 
querer olhar para dentro desta, para as características dos contextos em que se desenrola, 
para as condições que cria para o necessário ir mais além, a construção de um 
compreensão alargada, que o desenvolvimento implica. A partir deste ponto de vista não 
podemos julgar igual toda a participação. E não podemos dizer que ela é sempre boa. Ela 
pode facilmente converter-se num contexto de afirmação e cristalização de um mesmo 
fecho, de sentidos fechados e não reflexivos no que diz respeito à compreensão de si, do 
outro e das acções mútuas. Interessa-nos olhar para a qualidade desenvolvimental das 
experiências de participação, estudar as condições dos contextos relacionais que 
favorecem a transformação a que chamamos desenvolvimento. A escolha da participação 
na dita sociedade civil decorre daqui. Encontramos na participação cívica e associativa, 
na participação em movimentos, associações, partidos, etc. as características desejadas 
de uma participação que se dá num contexto relacional, com outros, um contexto que 
possibilita envolvimento mais ou menos continuado em questões que tocam os sujeitos 
na sua experiência pessoal e vivência social. Encontramos nestas (potencialmente) 
espaços de afirmação de cidadania(s), de negociação dos seus sentidos e práticas, onde 
diferentes modos de pensar sobre a política poderão ser problematizados e reflexivamente 
complexificados. Porque não pensar que algumas destas experiências terão qualidades 
que as tornam promotoras de modos mais complexos de pensar sobre a política, modos 
de pensar comprometidos com o envolvimento no fazer de si e do mundo? 
Assim nos situamos neste trabalho. Resta-nos introduzir brevemente as secções que 
compõe esta dissertação. A primeira delas, Falar de Desenvolvimento Psicológico, traz-
nos uma reflexão sobre a mudança que é desenvolvimento, como compreendê-la, 
especialmente sobre no que diz respeito aos processos promotores de transformação. Ë 
ainda traçada a sua aplicação relativamente ao modo como estes constituem uma grelha 
útil para olhar para a qualidade desenvolvimental das experiências, relacionais e em 
contexto, de participação política em sentido lato. A secção seguinte, Questionar o 
Progresso, aborda problematizações e reflexões sobre a relação entre o desenvolvimento 
psicológico e o progresso numa sequência fixa em direcção a um fim determinado. 
Aflorando alguns dos debates relativos à formalização das compreensões do 
desenvolvimento, e procurando encontrar modos de pensar o desenvolvimento que 
abram para a possibilidade de transformação ao longo da vida, centra finalmente a sua 
discussão em alguns modelos do desenvolvimento epistemológico e nas posições que 
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propõe. A terceira secção olha para uma temática distinta. Tal como o seu título pretende 
indicar, Uma História Breve de uma Longa História, esta apresenta histórias de 
acontecimentos, de traduções e perspectivas, de mudanças variadas através das quais as 
diferentes tradições do pensamento sobre a cidadania (e a democracia) nos vão 
aparecendo (distintas). É como dizemos uma discussão breve pois a história é em si 
demasiado longa. Para o que aqui se pretende, julgamos mais útil realizar discussões de 
algumas ideias centrais na constituição dos modos como vamos compreendendo a 
cidadania trazendo ideias de outros tempos, recuperando outros sentidos e assim, 
esperamos, ilustrando a diversidade interior (e tensional) do mesmo conceito. 
Após as três secções dedicadas à reflexão teórica segue-se a secção onde é feita a 
descrição da Metodologia utilizada. Nela apresentam-se os objectivos e questões de 
investigação que nos propomos responder, o desenho escolhido, a população 
investigada, a amostra recrutada, os procedimentos de recolha de dados utilizados e 
finalmente os instrumentos de observação usados e as variáveis construídas. Note-se que, 
dado o investimento realizado na construção, adaptação e validação dos instrumentos, 
escolhemos descrever estes procedimentos com algum detalhe. A secção seguinte é 
dedicada aos Resultados e Discussão dos mesmos. Os Resultados são apresentados tanto 
quanto possível combinando, para maior clareza, gráficos, tabelas e texto. As discussões, 
que foram colocadas logo após os resultados em cada subsecção, são feitas considerando 
sobretudo as respostas que os resultados sugerem para as questões colocadas. Uma 
discussão mais global, ainda que breve, dos resultados encontrados, é feita na última 
secção desta dissertação, a Conclusão. Na Conclusão são ainda realizadas reflexões finais 
e apontados caminhos para investigação futura - umas e outros são também 
rearticulações de ideias que o presente trabalho nos foi sugerindo pelo caminho, como 
caminho por fazer. E porque este é apenas um (ou mais um) começo. 
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Falar de Desenvolvimento Psicológico 
Falar de desenvolvimento é falar de mudança. 
mudança e desenvolvimento 
Qualquer conceito de desenvolvimento faz referência ao conceito de mudança e várias 
articulações entre estes dois conceitos têm vindo a ser propostas ao longo do tempo (ver 
Lerner, 1986). Mais, não pode dizer-se que se tenha alcançado qualquer consenso acerca 
do que caracteriza a mudança desenvolvimental (Demetriou & Raftopoulos, 1999; Lerner, 
1986). Torna-se imperativo que explicitemos como a compreendemos. 
A contestação acerca do que significam os conceitos assinala a sua vida social. 
Permanecem discutidos e indeterminados, as suas fronteiras são lugares de conflito acerca 
do que incluem e excluem. O esforço de definição posiciona-nos necessariamente num 
rendilhado de trincheiras. Tentaremos ainda assim não nos deixar aprisionar. 
A mudança desenvolvimental não pode ser uma qualquer mudança. 
Achar que uma qualquer mudança poderia ser considerada desenvolvimental tornaria o 
conceito de desenvolvimento (ou o e mudança) inútil (para além de desinteressante). A 
mudança desenvolvimental terá de ser distinta, distinguida, de um simples aparecer 
diferente, terá de ser um tipo particular de se tornar diferente. Considerêmo-lo um 
acontecimento de transformação. 
Dependente tanto da maturação como da aprendizagem, a mudança a que chamamos 
desenvolvimento distingue-se de uma e de outra, posiciona-se na tensão desta dupla 
distinção. A transformação desenvolvimental não pode ser equacionada com a 
aprendizagem, com a aquisição de conhecimentos ou competências discretas orientada 
do exterior. Existe no desenvolvimento psicológico um elemento de espontaneidade 
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(Piaget, 1977) que aponta para um tipo diferente de relação entre sujeito (ou participante) 
e contexto daquela que é sugerida pelo conceito de aprendizagem1. 
A transformação desenvolvimental pode distinguir-se da maturação e do crescimento 
(Irving & Williams, 1999; Parker, 1999; Piaget, 1977). Desenvolvimento e maturação 
referem-se a aspectos diferentes da mudança. A mudança desenvolvimental é espontânea 
mas não automática (Sprinthall & Thies-Sprinthall, 1980), não realiza um plano pré-
inscrito de crescimento independente das experiências do sujeito. Mais, desenvolvimento 
e crescimento descrevem tipos diferentes de mudança. A partir da análise linguística dos 
usos dos dois conceitos Irvin e Williams (1999) mostram-nos que enquanto que o 
conceito de crescimento se refere a aumentos em quantidade, à mudança experimentada 
por algo que se torna mais do que o que era, o conceito de desenvolvimento diz respeito 
a aumentos em complexidade, a algo novo que se inicia (que emerge) e que é irredutível 
relativamente àquilo que era. 
Alinhamos portanto com a tradição construtivista. Pode ver-se nela uma concepção anti-
associacionista da mudança. Opomo-nos, com aquela, a uma visão da mudança 
desenvolvimental centrada na transmissão (e aquisição). E procuramos ir para além do 
reducionismo dos modelos que encerram o desenvolvimento num plano de maturação. 
Afirmamos uma perspectiva centrada na revolução, na transformação que é emergência 
de um novo irredutível, de uma transformação qualitativa que reorganiza o que era 
(organização) e possibilita um outro. Afirmamos o desenvolvimento como algo possível a 
partir da acção no mundo e na acção com outros num mundo partilhado; o 
desenvolvimento decorre das interacções com os outros e com os contextos. Mas a 
transformação também conserva. Só assim o desenvolvimento não é um caminho no qual 
uma organização se desidentifica. O que se desenvolve transforma-se, i.e. torna-se 
diferentemente formado, e altera-se, i.e., torna-se outro, sem no entanto se tornar uma 
outra coisa. 
A ênfase numa mudança qualitativa e não reducionista - apoiada em concepções 
transformacionais, opondo-se a visões baseadas na transmissão (Marti, 2000) - marca a 
história da psicologia de cariz desenvolvimental e as teorias dos seus dois autores 
1 Devemos no entanto ter em consideração que as definições de aprendizagem têm vindo a ser sujeitas a 
diversas propostas de reconsideração e que a intencionalização dos processos educacionais como tendo em 
vista a promoção do desenvolvimento psicológico têm vindo a aumentar a área cinzenta (de indefinição e 
potencial sobreposição) entre estes dois conceitos. 
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(porventura) mais importantes, Piaget e Vygotsky2 (Wozniak, 2000). Os mesmos dois 
autores partilham ainda uma outra ideia que nos interessa, "[p]ara ambos as acções são a 
fonte inicial do desenvolvimento posterior" (Marti, 2000; Tryphon & Vonèche, 2000, 
p.20). É na tensão entre organismo e ambiente que se dá tanto a construção do 
conhecimento como o desenvolvimento. A acção possibilita a transformação. Algo 
acontece iniciando. 
transformação desenvolvimental 
Procurando convergências. Procurando pontos de abertura à compreensão deixadas nos 
traços das tradições. 
Encontramos em ambos uma ênfase na "constante transformação e reorganização, na 
formação de novas estruturas e do seu funcionamento na síntese posterior de formas 
novas" (Wozniak, 2000, p.26) qualitativamente distintas (Marti", 2000). Ambos atribuem 
ainda um papel activo ao sujeito e afirmam uma visão do desenvolvimento que ocorre na 
interacção entre os sujeitos e os seus contextos. É nas transacções entre sujeito e contexto 
que o desenvolvimento é possibilitado a partir de "um princípio activo organizador que 
colabora com o ambiente transformando o pensamento no sentido de uma adaptação 
cada vez mais delicada às coisas, e das coisas ao pensamento" (Wozniak, 2000, p.27). 
No contexto de acções situadas entramos em contacto com a realidade que somos e que 
nos circunda. Este contacto é organizado. Assume-se que uma um sistema de relações 
subjacente organiza a compreensão e a acção dos seres humanos no seu mundo, o modo 
como constroem uma e outra. Assume-se a existência de estrutura, isto é, de uma base 
subjacente de algum modo abstracta, de formas de organização relativamente estáveis e 
através das quais "diversos conjuntos de fenómenos podem ser relacionados entre si" 
(Flavell, 1982, p.40)3. 
2 Marca ainda o modo como se foi constituindo como alternativa a compreensões suas contemporâneas, tais 
como o comportamentalismo, e os pontos de divergência entre elas, nomeadamente no que diz respeito às 
concepções de mudança e ao papel que nestas ocupam os conceitos de transformação e de transmissão. Não 
se desenvolverá, no entanto, nesta tese este ponto por não se pretender realiazar uma discussão histórica da 
psicologia desenvolvimental e da sua afirmação distintiva. 
3 A estrutura é apenas um dos elementos da visão estruturalista do desenvolvimento humano. Esta é 
frequentemente acompanhada pelas noções de sequência e estádio e até pela afirmação de que embora o ser 
humano seja activo e construtivo, possua capacidades generativas no que diz respeito ao desenvolvimento 
das suas estruturas psicológicas ele está preordenado para seguir determinados caminhos evolutivos, 
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Tanto as noções de mudança e de progresso como a de estrutura mental tiveram 
desenvolvimentos marcantes durante o século XIX, desenvolvimentos que influenciaram 
muitos dos pensadores do século XX (Gruber, 1984), entre eles Piaget e Vygotsky. Pode 
ver-se o século XIX nomeadamente como o momento em que os movimentos intelectuais, 
de diversas áreas, que se preocupavam com a mudança e a incluíam nas suas explicações 
científicas começam a ganhar espaço. Explicações baseadas em concepções de não 
mudança4 foram então sendo substituídas por explicações para as quais o conceito de 
mudança era central, explicações onde as mudanças ao longo tempo contribuíam para 
compreender o presente estado de algo. Isto não significa que a centralidade da noção de 
lei natural tenha sido eliminada. Estas mudanças eram ainda vistas como sendo causadas 
por processos naturais e sujeitas a regras, sujeitas a leis naturais (Richards, Armon, & 
Commons, 1984). Às leis naturais, elas ainda fixas, pede-se que expliquem a mudança 
observada, mudança que não é já vista como causada por algo exterior a estas mesmas 
leis. Estas mudanças integram-se e ganham sentido num amplo movimento em direcção à 
secularização e racionalização, um movimento de mestria sobre e domínio da natureza 
(ou das naturezas) e das suas mutações que ocorre ao longo da institucionalização do 
modernismo, no momento em que uma ciência (positiva e formal) toma o poder (Serres, 
1989). Esta "ciência aspira a generalidade e universalidade" (Gruber, 1984, p.5) e 
converte-se em promessa de expansão e progresso, de progressivo conhecimento e 
compreensão das leis que governam as suas manifestações e mutações, de resolução 
(racional) dos conflitos, erros humanos, devidos ao desconhecimento das leis inscritas na 
natureza dos seres e do mundo. 
A relação entre estas e as tendências que se foram impondo ao longo da idade moderna é 
clara quando atentamos nas transições que, de acordo com Toulmin (1992), a foram 
caracterizando: i) a passagem do oral ao escrito - onde a lógica passa a ser mais 
valorizada e a retórica é objectada, alterando a forma de argumentação; ii) a passagem 
do particular ao universal - onde o particular e contingente é desvalorizado em virtude do 
geral, generalizado (abstracto); iii) a passagem do local ao geral - a variabilidade concreta 
é rejeitada em favor dos princípios abstractos gerais (e axiomas) que a descrevem; iv) a 
determinadas sequências de estádios de organização estrutural (Flavell, 1982). A discussão da relação entre as 
noções de estrutura, sequência e estádio serão realizadas na secção dedicada à progressão desenvolvimental. 
4 Estas viam a sociedade, a natureza e os seres humanos como entidades estáticas, onde a ordem natural era 
vista como fixa e portanto onde as alterações a esta ordem eram atribuídas à intervenção de factores externos, 
tais como o criador, e à simultânea suspensão das leis naturais. As mudanças não cabiam na ordem natural. 
Estas obedeciam a uma outra ordem, exterior. 
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passagem do temporal ao intemporal. Em todas estas transições a noção de racionalidade 
muda e "a meta era iluminar as estruturas permanentes que subjazem a todos os 
fenómenos cambiantes da natureza" (Toulmin, 1992, p.34). 
Estas mudanças tiveram obviamente consequências na forma como a mente era 
concebida no século XIX. A ênfase era (antes) colocada na natureza autónoma da mente, 
na livre vontade e arbítrio, assente numa concepção da razão (e da autonomia enquanto 
exercício individual da capacidade racional) como sendo objectiva e material, 
propriedade natural (e definidora) dos seres humanos. Com a mudança, a mente e a 
actividade mental passa a ser vista como "produtora de pensamento e actividade mental e 
governada por regras" (Richards et ai., 1984, p.XXI). A alteração mantém, no entanto, o 
seu compromisso com a razão (agora formal, ligada às leis, lógicas, de produção). Tal 
como afirmam Tryphon e Vonèche (2000), tanto em Piaget como em Vygotsky é possível 
observar-se um compromisso com uma noção de progresso baseada numa noção de 
racionalidade que vai do particular ao universal, do local ao geral e do temporal ao 
intemporal. Dissemos já como para estes autores o desenvolvimento era marcado pela 
transformação e reorganização de formas mostrando como a noção de uma estrutura 
interna começa a ganhar relevância, ligada à assumpção que esta se relacionava 
proximamente com as transformações. Explicar as mudanças é explicar as transformações 
da estrutura, a recombinação de elementos de acordo com regras, a formalização e 
abstracção (das leis e lógicas) das mudanças observadas, o lugar onde a (aparente) 
variação é geral, intemporal e racional. 
Neste contexto, as teorias darwinianas revelaram-se importantes pelo menos de duas 
formas. Por um lado elas ajudaram a integrar a noção de progresso nestas concepções 
baseadas na mudança. Por outro lado, a estrutura é fundamental também para Darwin. 
Ela "não é o reflexo de um plano externo, nem é somente o resultado de respostas ao 
ambiente" (Richards et ai., 1984, p.XX). As estruturas são activas e interactivas, 
diversificam-se ao longo de gerações, mudam-se a si mesmas e funcionam de modo a 
preservar o organismo. As estruturas desempenham assim ambas as funções, de 
preservação e de mudança (Richards et ai., 1984). As estruturas funcionam como 
elementos de regulação do contacto entre o sujeito e o contexto. As estruturas são ao 
mesmo tempo naturais e construídas, espontâneas e não inatas (Bronckart, 2000). 
Regulam o contacto, constroem-se na interacção com outros e com contextos, 
transformam-se na acção e compreensão e transformam as possibilidades de acção e 
compreensão. Piaget afirma que "em todos os campos da vida (orgânica, mental, social) 
existem 'totalidades' qualitativamente distintas das suas partes e impondo-lhes uma 
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organização" (Piaget, 1952, p.242). A estrutura é uma "totalidade relacional emergente da 
interacção entre as partes componentes" (Wozniak, 2000, p.27). Dada a ênfase colocada 
no conhecimento e compreensão, no contacto entre os sujeitos e o mundo como 
orientado para e resultado de um esforço (necessidade) de (re)conhecer o mundo (e o si 
no mundo)5, as estruturas cognitivas assumiram um papel central na psicologia 
desenvolvimental. A estrutura cognitiva tem a função de tornar (fazer) o mundo 
compreensível e coerente (Richards et ai., 1984). 
Acredita-se assim que subjacentes às condutas complexas estão "estruturas que crescem e 
mudam" (van der Veer, 2000, p.75) organizadas hierarquicamente. A sua transformação 
implica reorganizações integradoras para níveis qualitativamente distintos e de 
complexidade mais elevada. A reorganização é uma reequilibração, "[ejstas estruturas 
denotam tipos de equilíbrio em direcção às quais a evolução na sua totalidade está 
tendendo..." (Piaget, 1952, p.256). 
Nota sobre a estrutura: a estrutura é uma visão (mas não necessariamente uma miragem). 
Uma visão puramente estrutural da organização psicológica tende a separar a estrutura e 
o conteúdo, tende a formalizar a estrutura e a considerá-la do ponto de vista da sua 
lógica de organização ou articulação. Enquanto sistemas de relações formais, conjuntos 
de regras de articulação, as estruturas são vistas como necessariamente independentes 
dos conteúdos que elaboram. Este é um dos pontos da definição de estrutura que 
encontramos em Piaget. De forte inspiração kantiana, Piaget procura iluminar o 
desenvolvimento do conhecimento dos universais abstractos constitutivos da razão 
(Bronckart, 2000; L. Smith, 2000). 
Ilustra este ponto o modo como Piaget define o fim, o modo de equilíbrio formal, para o 
qual se dirige a organização psicológica cognitiva ao longo do desenvolvimento. O 
estádio final das operações formais exibe uma lógica (puramente) proposicional. A 
utilização desta lógica permite que se mantenha inalterada a organização do pensamento 
mesmo quando o conteúdo das proposições muda, e isto porque o significado lógico das 
proposições é distinto, e não depende, do conteúdo das mesmas (Richards et ai., 1984). 
A este nível, a organização psicológica adquire um equilíbrio ideal no qual o 
5 Herança de outras mudanças? Nomeadamente da passagem da idade pré-filostífica para a idade filosófica 
que terá ocorrido ainda na Grécia Antiga e marcado a sua influência no pensamento ocidental posterior? 
Cremos que sim. 
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conhecimento pode ser desligado das condições socio-históricas em que o 
desenvolvimento se efectua (Vidal, 1984). 
A possibilidade de separar completamente conteúdo e estrutura tem vindo a ser posta em 
causa assim como a noção de que a compreensão acerca do desenvolvimento 
psicológico seria sobretudo beneficiada pela formulação de níveis de organização lógica 
gerais e universais. Tem sido, nomeadamente, problematizada a forma como a teoria 
desenvolvimental, sobre as múltiplas formas de experiência psicossocial, acaba por 
descrever sequências determinadas pela racionalidade, pela ordem fixa, subjacente a 
esta. 
Os problemas ligam-se nomeadamente a uma visão monista - um problema de 
unilateralidade (van der Veer, 2000) - "que diz que as mudanças e a diversidade do 
desenvolvimento são dependentes do progresso de estruturas cognitivas, como reflexos de 
pedaços coloridos de inteligência dentro de um caleidoscópio em rotação" (Vidal, 1984, 
p.29) que tende a perder de vista a maneira como "a sociabilidade e a historicidade estão 
inseridas no núcleo de criação de sentidos pelos seres humanos" (Wozniak, 2000, p.30). 
Consequência de críticas como estas é a perda de centralidade de uma concepção 
formalista de estrutura, um relaxamento relativamente ao modo como esta pode ser 
compreendida. Em nosso entender, tal não deve tornar menos importantes as noções de 
organização psicológica, assim como as de reorganização integradora e complexificante, 
associadas à transformação desenvolvimental. 
Piaget dá sinais, nas suas últimas investigações, de compreender a necessidade de alterar 
o seu modelo no sentido de o desligar de uma lógica demasiado ligada às 'tábuas da 
verdade1 e de o aproximar das considerações relativas á lógica dos significados e ao papel 
central desempenhado por esta na construção da organização do pensamento (Brown, 
Metz, & Campione, 2000). Esta posição parece marcar mais um movimento de 
convergência com as propostas de outros grandes autores da teoria desenvolvimental, 
nomeadamente Bruner e Vygotsky (Brockmeier, 2000; Tryphon & Vonèche, 2000). 
As estruturas interessam-nos sobretudo enquanto "padrões de construção de sentido" 
(Strange, 1999, p.574). O desenvolvimento interessa-nos enquanto transformação dos 
modos de compreensão e de acção dos sujeitos nos seus contextos. Considerações sobre 
a estrutura são importantes para compreendermos que a construção de significado, uma 
vez que "conhecer o ambiente é um acto de criação de sentido" (Wozniak, 2000, p.27), 
compreender que esta possui linhas de organização, estruturações que marcam as 
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(im)possibilidades. 
O desenvolvimento psicológico diz respeito à transformação dos modos de construir 
sentido, de (agir e) se relacionar consigo e com os outros (e também de compreender o 
mundo em seu redor). Ligar a estrutura à questão do significado, à construção do 
significado, articula estrutura e conteúdo - o conteúdo adquire significado integrado 
numa estrutura (Lerner, 1986). Faz-se com os conteúdos (e não apesar deles) e em 
contexto (embora não sendo determinado por este). 
A estrutura é organização que se transforma na interacção. 
Um novo paradigma tem vindo a emergir. Este tem procurado ultrapassar a (pressuposta) 
neutralidade racional (da lógica) que se impõe como racionalismo e universalismo e 
através de uma redução do conceito de razão, construi-la como contextual, procurar 
estudar como se constrói em contexto(s), em contingências marcadas pelos diálogos de 
perspectivas e de posições (também de poder). 
A viragem de paradigma, que se tem tornado clara desde a década de 70 do século 
passado (Lerner & Walls, 1999), coloca um maior ênfase nas interacções sociais e 
favorece um estudo do desenvolvimento humano mais atento aos contextos sociais e 
culturais em que este se desenrola (Brockmeier, 2000). O novo paradigma enfatiza 
(ainda) a acção, "a) as acções dos indivíduos nos contextos; b) as acções dos contextos 
nos indivíduos; e mais importante, c) a relação, ou co-acção entre a) e b)" (Lerner & 
Walls, 1999, p.5). O foco passou a ser nas "acções relacionais" (Lerner & Walls, 1999, 
p.7) e numa abordagem desenvolvimental contextualista. 
No centro passam a estar as transacções entre os indivíduos e os seus ambientes, e o 
modo como a selecção e criação dos ambientes e tarefas pode ser influenciada pelas 
intenções desenvolvimentais e expressão de capacidades e competências aos níveis mais 
elevados que o sujeito é capaz (Brandstâdter & Lerner, 1999). Ainda, a ênfase é cada vez 
mais colocada na consideração da "maleabilidade, inserção contextual e especificidade 
socio-cultural dos padrões de desenvolvimento" (Brandstâdter & Lerner, 1999, p.XIV), "da 
plasticidade e variação contextual do desenvolvimento" (Brandstâdter & Lerner, 1999, 
p.XI) e pela consideração da importância da agência pessoal na compreensão do 
desenvolvimento humano. 
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Embora possa considerar-se uma continuação do paradigma desenvolvimental já 
enfatizado por autores como Piaget, com a ênfase no sujeito activo e na actividade 
construtiva e na acção com potenciais criativos (produtora de organização) e progressivos 
(possibilitando modos de organização mais equilibrados e complexos) há que reconhecer 
que se opera mais do que uma simples continuação. Esta viragem contextual opera uma 
redução do conceito de razão e entra em desacordo com o tom kantiano (universalista) e 
formalizante de Piaget (Brockmeier, 2000). Opera ainda uma extensão (compensadora) 
no que diz respeito ao papel da interacção com os contextos e aos modos como estas 
constrangem e possibilitam a construção quer das compreensões quer das acções dos 
sujeitos. Esta extensão é nomeadamente importante em termos do modo como passa a ser 
possível construir a autonomia e a agência. 
Retomemos as considerações relacionadas com a transformação desenvolvimental e o 
modo como ocorre. Começámos por dizer que a estrutura é organização que se 
transforma na interacção. A interacção entre os sujeitos e os seus contextos é dinâmica e 
inscreve-se em modos de fazer e padrões relacionais pre-existentes. É nestas que a 
plasticidade (constrangida) se realiza, que a transformação desenvolvimental se torna 
possível. Uma perspectiva centrada na interacção aumenta o potencial para compreender 
a temporalidade e a diversidade mas, ao mesmo tempo, coloca limites a tendências 
formalizantes e generalizantes que dominam a visão mais puramente estrutural (Lerner & 
Walls, 1999). 
Ficamos obrigados a considerar o contexto de uma ecologia alargada (que se estende às 
relações e à situação presente mas que vai para além desta que deve atender às relações 
pessoais, às relações sociais, às questões da cultura e da história como instâncias 
saturantes da compreensão). É aí que se pode tornar mais claro o modo como a 
transformação desenvolvimental se pode converter em revolução. Contra a estruturação 
que se afirma a diferentes níveis, nas formas de compreensão e padrões de relação entre 
o sujeito e o seu contexto (físico e humano), a transformação desenvolvimental reorganiza 
as possibilidades de conhecimento e acção, explicita e integra estas na construção de 
novas acções e compreensões agindo sobre a posição do sujeito quer reposicionando a 
sua acção e compreensão, quer possibilitando novas acções transformadoras do próprio 
contexto. As acções e as mudanças sucedem-se constantemente e em termos históricos 
constituem acontecimentos. Esta centralidade da mudança e da acção convertem-se em 
dialeticismo contextual, e no envolvimento activo nesta mudança permanente ao longo 
de todo o ciclo vital (Lerner & Walls, 1999). As reorganizações (complexificantes) que 
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definem o desenvolvimento "não são acontecimentos puramente maturacionais nem 
resoluções de problemas adaptativas. Elas emergem de uma unidade de fazer, ser e 
pensar e da interacção entre as organizações pessoais de conhecimento, propósito e 
afecto. ...quando um indivíduo se 'intersecta com a história1 através de actividades num 
ambiente imediato..." (Vidal, 1984, p.40). 
Neste novo quadro de compreensão, a transformação desenvolvimental é um fenómeno 
que envolve interrelações complexas entre os indivíduos e diversos níveis dos contextos 
(Gruber, 1984; Vidal, 1984) nas quais acontece reorganização (ou reestruturação), uma 
reorganização onde todos os níveis se inter-relacionam na mudança e onde nenhum nível 
muda como consequência da sua actividade isolada (Lerner & Walls, 1999). 
Na experiência em contexto, na interacção entre a pessoa e o seu ambiente, dá-se a 
possibilidade da transformação da estrutura, numa nova estrutura a partir da anterior -
forncendo continuidade ao desenvolvimento (Muus, 1967). O desenvolvimento ocorre 
através da interacção. Desenrola-se entre a experiência e as características (mutantes) do 
contexto, da ecologia em que as acções e influências mútuas estão embebidas (Lerner & 
Walls, 1999). Obriga-nos a não reificar a estrutura ou o conteúdo. A ter em conta a 
organização psicológica do sujeito e o contexto em que se constitui. Uma questão de 
equilíbrio. Conhecer contextualizando. Possibilitar compreensões alargadas. 
A transformação desenvolvimental faz-se de incompreensão que procura compreender. 
A estrutura (cognitiva) é um sistema de relações internas (Flavell, 1982; Lind, 1985a, 
1985b), uma totalidade organizada. A transformação é reorganização. É a reorganização 
deste sistema de relações o que possibilita a emergência de níveis mais complexos de 
organização, mais coesos e inclusivos, mais diferenciados e integrados, o que realiza a 
transformação desenvolvimental. Para que possa originar novo não desligado, para que 
nos possamos tornar outros (mais complexos) sem nos tornarmos uma outra coisa, a 
transformação desenvolvimental tem de conjugar processos progressivos (criativos e 
integradores) e processos conservadores. 
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equilibração: assimilação e acomodação 
Comecemos pelos processos activos e coordenadores que Piaget teorizou estarem na base 
de uma reconstrução da organização: a assimilação e a acomodação. Este par de 
processos complementares possibilita a (re)equilibração da organização, a construção de 
novos equilíbrios que partem da sua insuficiência para a sua expansão, que se vão 
constituindo a níveis mais elevados de complexidade, exibindo maior diferenciação e 
integração. 
Se olharmos para o nível da organização e tivermos em conta que as acções das partes e 
do todo são marcadas pela preservação e pela mudança observa-se que nas relações entre 
elas são possíveis três tipos de equilíbrio: "um primeiro em que o todo impõe ordem nas 
partes, possivelmente alterando-as para manter o equilíbrio; um segundo em que as 
partes desempenham o mesmo papel relativamente ao todo; e um terceiro no qual as 
partes e o todo estão envolvidos em preservação recíproca" (Richards et ai., 1984, 
p.XXIII). Este último era visto como sendo o mais estável por Piaget (Richards et ai., 
1984). É este último que melhor descreve o processo dual inscrito na equilibração. A 
equilibração - momento de equilíbrio entre a acomodação e a assimilação, estado 
transitório de harmonia entre o sujeito e o seu ambiente (Muus, 1967) - faz-se da 
complementaridade e do que esta possibilita. Através da assimilação a experiência é 
estruturada e reestruturada de forma a ser compatível com o modo de organização do 
sujeito. Através da acomodação são introduzidas alterações na estrutura de forma a 
incorporar a (nova) experiência. A assimilação e a acomodação concorrem para a 
transformação e a expansão da estrutura. A actividade estruturante assimilativa e 
acomodativa propicia a emergência de novos níveis de funcionamento, que denotam 
maior autonomia e controlo por parte do sujeito (Marti, 2000). 
O desenvolvimento (cognitivo) procede a partir do processo geral da equilibração 
(Richards et ai., 1984). A equilibração é sempre uma reequilibração. 
A possibilidade de novas formas de organização é aberta pelo desequilíbrio, pela 
insuficiência da organização presente em compreender aquilo que se lhe apresenta. Abre-
se a possibilidade de um novo sistema de relações, de uma nova organização de sentido, 
que compreende mais do que a anterior. A revolução é contra a estrutura, visa a sua 
substituição por outra com novas regras e possibilidades. Assim, "os desequilíbrios e o 
processo de equilibração aumentativa têm uma importância primordial na construção do 
conhecimento" (Marti, 2000, p.91). 
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Também a equilibração enfatiza a interacção entre a pessoa e o seu ambiente físico e 
social (Muus, 1967). É nesta relação que surgem os desafios e se abrem as portas à 
transformação. 
o desafio e o conflito 
A assimilação e a acomodação dizem respeito às maneiras como os modos de 
organização subjacentes à acção e à construção de sentido (re)agem relativamente à 
experiência que se lhes coloca na interacção com o mundo. Esta interacção coloca 
desafios. Maiores ou menores, mais ou menos compreensíveis, i.e., mais ou menos 
compreendidos nas formas de relação e de fazer sentido compreendidas na organização 
presente. Estes desafios são comummente conceptualizados como formas de diferença ou 
de contradição, introduzindo dissonância ou conflito nos modos de compreensão e acção 
possíveis a determinado modo de organização. Os desafios colocados aos modos que as 
pessoas usam para fazer sentido são uma das condições que é necessário estarem 
presentes para que se dê a mudança desenvolvimental cognitiva (Zhang, 1999). 
A transformação desenvolvimental é função do conflito provocado à medida que os 
sujeitos agem sobre e interagem com os seus contextos (e com outras pessoas) 
(Brandstadter & Lerner, 1999; Bronfenbrenner, 1979). É ainda um movimento para a sua 
resolução. Uma reconstrução integradora. 
Importante neste processo parece ser a forma como os desafios colocados se mostram 
adequados e produtivos. Para serem possíveis de compreender, para que se coloquem de 
modo produtivo, os desafios à estrutura terão de ser aproximáveis desta, isto é não 
poderão exibir níveis de diferença ou dissonância que a distanciem para além daquilo 
que o modo de organização pode expandir na sua compreensão. Esta noção chama a 
atenção para o grau de dissonância e diversos autores têm vindo a referir que o 
desenvolvimento, a transformação complexificante da organização subjacente à 
compreensão e acção, depende da existência de um desafio ou conflito que exiba um 
grau de dissonância não muito distante do optimal (Parker, 1999; Strange, 1999; Zhang, 
1999) - daquele que maiores possibilidades tem de originar um movimento transformador 
na estrutura. A dissonância óptima corresponde a um nível de desconforto com o 
funcionamento corrente que é moderado e facilitador do desenvolvimento (Strange, 
1999). 
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As relações com o contexto (físico e social) são ainda as fontes de desafio e de 
possibilidade de transformação. É nelas que se estabelecem as nas condições de tensão 
adequada entre acomodação e assimilação, os desafios às (e conflitos nas) compreensões 
(e formas de organização) que fazem com que a transformação desenvolvimento possa 
ocorrer. 
interacção entre pares (e cooperação intelectual) 
Estamos ainda num quadro que pode considerar-se piagetiano. Temos avançado neste 
como que de dentro para fora (tal como o fez Piaget), embora salientando (tal como o fez 
também Piaget) a centralidade da interacção, da relação (com duas direcções) entre o 
sujeito e o seu contexto. Começámos assim com as noções de assimilação, acomodação 
e equilibração. Procurámos expandir a compreensibilidade destas introduzindo as noções 
de desafio e conflito (produtivo). Mas é preciso ir mais além. É preciso olhar de novo para 
as interacções. É preciso sobretudo atentar nas interacções que são acções com outros. A 
acção humana é "uma actividade colectiva, no seu contexto social, ... uma modalidade 
da participação de um agente (ou pessoa) nas actividades reguladas socialmente..." 
(Bronckart, 2000, p.137) e a análise da sua estrutura interna aponta não tanto para 
questões de causação como para questões de compreensão. As acções com outros 
dependem da intersubjectividade e revelam-se importantes na elaboração de uma 
realidade partilhada em actividades conjuntas (Wozniak, 2000). Estas possibilitam o 
desafio e a dissonância, expõe o conflito e a diferença, onde a assimilação e acomodação 
équilibrantes se convertem em transformação desenvolvimental compreensiva 
(diferenciadora e integradora relativamente ao que era incompreensível). 
Uma das críticas frequentemente feitas à teoria piagetiana é a de que esta desvaloriza o 
mundo social mas "Piaget não foi imune ao papel das experiências sociais" (Brown et ai., 
2000, p.192). Na verdade, o que Piaget nos diz é que a experiência social é necessária 
mas não suficiente para o desenvolvimento intelectual afirmando nomeadamente que a 
"experiência social é tão saturadora quanto necessária" (Piaget, 1977 in L. Smith, 2000, 
p. 148). Assumindo as operações intraindividuais e as interindividuais como resultando do 
mesmo "mecanismo explicativo geral da equilibração" (L. Smith, 2000; Tryphon & 
Vonèche, 2000, p.19), a descrição que Piaget faz da equilibração aponta para "uma 
lógica geral, à vez colectiva e individual que caracteriza a forma de equilíbrio comum às 
acções cooperativas e às acções individualizadas" (Piaget, 1977 in L. Smith, 2000, 
p.156). 
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Um outro elemento de continuidade, que marca a afirmação da acção, nomeadamente 
na acção em contexto também social, enquanto ponto de começo (de desenvolvimento), 
ou ponto de partida para a transformação desenvolvimental, é a continuidade que é 
assumida entre a inteligência prática (inteligência em acção) e a inteligência reflexiva 
(inteligência do pensamento) e que considera as estruturas do pensamento como 
derivadas da acção (Wozniak, 2000). O desenvolvimento "consiste em acções 
interiorizadas que se tornam reversíveis e se coordenam em padrões de estruturas..." 
(Piaget, 1962, p.12 in Tryphon & Vonèche, 2000). Neste sentido, "o desenvolvimento da 
reciprocidade prática precede o desenvolvimento da reciprocidade reflexiva" (Wozniak, 
2000, p.38) e do mesmo modo se pode dizer que a racionalidade individual deriva da 
racionalidade presente nas interacções sociais (Bronckart, 2000), ou que as acções, 
interacções e estruturações presentes nas relações (e possibilidades de relação) que 
existem no contexto expandem e limitam as possibilidades de transformação 
desenvolvimental nesse contexto. A interacção mantém o desenvolvimento como sendo 
relativamente a um contexto, isto é exibindo relatividade contextual (Wozniak, 2000). 
No que diz respeito ao modo como as experiências sociais se relacionam com a 
transformação desenvolvimental, e ainda no contexto dos conceitos valorizados pela 
tradição piagetiana, pode referir-se o papel atribuído à interacção entre pares e à 
cooperação intelectual. Uma observação do potencial que assumem enquanto 
interacções (e contextos) transformativos faz-nos começar a olhar para dentro dos 
contextos, para as estruturas de participação nestes e na qualidade das relações que 
permitem que se estabeleça. 
A interacção entre pares possibilita ou facilita a descentração do pensamento (das 
crianças) e na superação de uma perspectiva egocêntrica pela consideração de 
perspectivas múltiplas o que acontece especialmente no contexto de acções cooperativas 
(Brown et ai., 2000). As interacções entre pares fazem surgir diferenças e oposições, 
desequilíbrios e conflitos que levam à necessidade de articulação entre perspectivas e 
obrigam o sujeito a comprometer-se: "o conflito que surge do desacordo no grupo cria 
um desequilíbrio e o ajuste resultante a esse estado é uma causa primária do 
desenvolvimento cognitivo" (Brown et ai., 2000, p.192). 
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tomada de papéis6 
Uma definição baseada na sociologia do interaccionismo simbólico de George Herbert 
Mead centra-se na capacidade de alguém de tomar o papel (a perspectiva, a posição) de 
um outro. Define-se ainda como um mecanismo regulador da interacção (social). 
Quando o indivíduo tem em conta as respostas dos outros e usa as atitudes dos outros 
relativamente a si (auto-criticando as suas interacções) - quer estas sejam derivadas dos 
pontos de vista de outros particulares ou generalizados - o indivíduo torna-se objecto 
para si próprio e é levado a ajustar as suas atitudes face a outros ou a mudar as atitudes 
dos outros. Se é assumida numa interacção cooperativa, enquanto actividade 
cooperativa, contribui para a socialização e para a organização social regulando as 
interacções (Kelley, Osborne, & Hendrick, 1975). 
A capacidade de tomada de papéis vai-se desenvolvendo sendo nomeadamente função 
do desenvolvimento até aí ocorrido e da experiência. A medida que se vai tornando mais 
fácil pensar a partir de hipóteses e criar perspectivas concordantes e contrárias, por 
exemplo a partir da adolescência, torna-se também mais fácil compreender e tomar as 
perspectivas de outros mesmo relativamente a experiências que não lhes são familiares ou 
que nunca experienciaram directamente, i.e., mesmo relativamente a experiências que 
não partilham com os outros cujas perspectivas procuram tomar ou compreender 
(Chandler & Helm, 1984). 
Numa situação em que a tomada de papéis está (provavelmente) a ocorrer o outro (e o 
seu ponto de vista) tem de ser tido em conta e a interacção (dirigida) cria espaços para a 
modificação quer do comportamento próprio quer do comportamento do outro - por 
exemplo quando se nota a presença de comportamento (autenticamente) cooperativo, 
onde a manutenção de objectivos auto-definidos não leva à ausência de acomodação 
(isto é, não é baseada na manipulação), mas também quando através de questões ou 
críticas, ou através da tentativa de reconciliar a sua posição com aquela de outros se 
observa a existência de flexibilidade relativamente ao feed-back, isto é abre caminho à 
possibilidade de acomodação (Kelley et ai., 1975), de transformação de si e do outro. 
Neste processo acontece que cada um se adapta ao(s) outro(s) e age sobre este(s) de 
6 Usamos a expressão 'tomada de papéis' como tradução do inglês 'role-taking'. É uma tradução que 
julgamos próxima da literal. Tal como outras traduções esta apresenta dificuldades. A expressão 'role-taking' 
aparece ainda ligada a outras tais como 'desempenho de papéis' ou 'tomada de perspectiva'. 
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forma a modificá-lo(s) também. Nas palavras de Mead, "envolve a participação no 
outro"7 (Mead, 1934, p.253 in Kelleyetal., 1975, p.62). 
A partir da interacção com outros em situações reais onde os outros e as suas perspectivas 
são tidas em conta, a partir da 'participação no outro' e acesso à compreensão e 
incompreensão que a sua perspectiva oferece, no contexto das interacções com outros, 
criam-se espaços de transição, zonas de desenvolvimento proximal. 
Entre a transacção e a transição. 
Se Piaget revelou interesse sobretudo relativamente à criança em transição (Brown et ai., 
2000), ao modo como se operam as transformações nos modos de construir a realidade (e 
o conhecimento relativamente a esta), ele concorre com Vygotsky na perspectiva segundo 
a qual os sujeitos não atravessam as zonas de desenvolvimento sozinhos (L. Smith, 2000). 
Em Vygotsky tal sugere a existência de zonas de desenvolvimento proximal, de uma 
distância que este autor considerava existir entre o nível de desenvolvimento que a 
criança podia demonstrar em acto independente e o que era potencial, aquele que era 
possível à mesma criança atingir quando em colaboração com pares ou orientado por um 
adulto (Brown et ai., 2000). Para os autores de inspiração mais piagetiana tal ganha 
expressão na consideração dos níveis de discrepância optimal, dos níveis de diferença e 
dissonância que podem ser compreensíveis, que podem fazer surgir desafio e conflito 
produtivos em termos da transformação desenvolvimental. Estas diferenças e dissonâncias 
observam-se na relação com os contextos e sobretudo com os outros - é relativamente à 
perspectiva e posição destes, das suas acções e às formas do seu pensamento que o 
sujeito terá de encontrar compreensibilidade. Um encontro facilmente assimilável entre o 
sujeito e o contexto, uma compreensibilidade fácil das acções e formas de pensamento 
7 Uma distinção que parece importante aqui é a que se pode fazer entre tomada de papéis e 'role-playing' ou 
a imitação de um papel, a actividade (experimental, terapêutica, educacional, etc., tem-se vulgarizado 
enquanto estratégia...) de simulação de um papel "como se" ele estivesse a ser desempenhado realmente. 
Esta definição de role-playing (a mais comum no domínio da psicologia) é diferente da que por vezes pode 
ser encontrada na literatura sociológica onde role-playing diz respeito ao desempenho de um papel, numa 
interacção social, de acordo com as formas consideradas socialmente adequadas (para o desempo papel). O 
mais importante para nds é distinguir a situação de imitação ou simulação de um papel da de tomada (real) 
de um papel. É a partir do desempenho de papéis, de situações de interacção (sociais) reais com outros, tais 
como os pares, que a tomada de perspectiva, que a capacidade de diferenciação da perspectiva do eu e do 
outro, se desenvolve e que a interacção se efectiva enquanto lugar adaptativo de mudança do sujeito e do 
outro. 
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presentes nestes e das perspectivas e posições dos outros satisfaz um nível de 
funcionamento que o sujeito consegue já dominar e que pode incluir capacidades de 
níveis anteriores também já dominadas pelo sujeito na sua performance (Kitchener, 
Lynch, Fischer, & W o o d , 1993), e pode ajudar a que o nível de conforto na participação 
seja elevado, no entanto, este não desafia o nível de desenvolvimento do participante 
pelo que é necessário que exista a possibil idade de se criarem encontros com a diferença 
e dissonância para que se promova o desafio e o confl i to cognit ivo sem o qual não existe 
desenvolvimento (Morgan, Morgan, Foster, & Kolbert, 2000). É necessário que se 
estimule o nível de funcionamento mais elevado que o sujeito consegue util izar mas 
relativamente ao qual , para que a sua performance seja a esse nível, o sujeito pode ainda 
necessitar de condições de suporte existentes no contexto e ainda de oportunidades para 
a prática (Kitchener et a i . , 1993; Suizzo, 2000)8. 
A saliência das condições de suporte contextual que existe na situação e a sua relação 
com a possibil idade de se compreender um pouco mais, de se expandir a performance de 
uma determinada competência, de se facilitar a emergência de formas mais complexas de 
organização da experiência, de se facilitar a ocorrência de transformação 
desenvolvimental recoloca-nos no contexto da interacção, nomeadamente da interacção 
entre pares, nomeadamente da interacção entre pares cooperativa9. 
Entre a transacção e a transição podem encontrar-se espaços de convergência entre as 
tradições piagetianas e vygotskyanas. Para Piaget os conceitos centrais explicativos eram 
os de acomodação e assimilação. Para Vygotsky eram os de internaiização (reconstrução 
interna) e apropriação. Estas noções marcam semelhanças e diferenças na consideração 
das experiências promotoras de desenvolvimento. Para Piaget a experiência 
desenvolvimental deveria ter em conta o nível de desenvolvimento (o nível de 
compreensão e as possibilidades de assimilação e acomodação) do sujeito, enquanto que 
para Vygotsky a ênfase era na necessidade de se estabelecer um cl ima relacional que 
proporcione apoio social aos participantes (Brown et a i . , 2000; Mart i , 2000). 
8 A performance a níveis superiores a este, ao nível optimal, mesmo com oportunidades para prática e 
suporte contextual, continua a não ser possível de alcançar pelos sujeitos, i.e., mesmo em condições de 
suporte e prática continuam a observar-se (Kitchener et ai., 1993; Suizzo, 2000), limites à plasticidade e 
potencial de transformação, limites àquilo que uma estrutura pode compreender, num determinado 
momento, dada a sua forma de organização. 
9 A sugestão aqui é a de que é importante ter em conta a paridade dos pares, isto é, a possibilidade de se 
participar como um igual. A sugestão pretende ir mais além e afirmar que não stí esta equalização das 
possibilidades de participação mas também a existência de condições para a cooperação entre diferentes 
funcionam como facilitadores de uma transformação desenvolvimental complexificante. 
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Entre a transacção e a transição, entre Piaget e Vygotsky e as tradições que desde eles se 
foram escrevendo encontramos mais um ponto de partida. Centramo-lo na necessidade 
de se atentar na participação em contextos relacionais ricos, desafiantes e apoiantes, com 
outros (in)compreensíveis, nas acções e conflitos que fazem surgir, para compreendermos 
nós também como pode ser facilitado o desenvolvimento que é transformação de si e dos 
outros, alteração de si e acção no e sobre o contexto, uma transformação que vai para 
além da reprodução e possibilita a criação do novo, a emergência desenvolvimental do 
inesperado. 
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participação em contexto e promoção do desenvolvimento humano 
Até aqui foram apresentadas algumas noções sobre a mudança que é transformação 
desenvolvimental e o modo como pensamos esta. Fizemo-lo de maneira breve, 
recuperando noções importantes, procurando trazê-las a uma forma como traços atirados 
a um esboço, marcando distinções e ligando espaços que sugerem (ainda) sombras. 
Retomando o percurso, e antes de avançar, um olhar rápido sobre o ombro. Sobre o 
desenvolvimento dissemos que não o fazemos sozinhos, fazêmo-lo nas possibilidades 
abertas na relação com outros, que é 'participando no outro' (na expressão feliz de Mead) 
que somos levados a compreender mais além (onde estão os outros, a incompreensão, a 
diferença e o desafio), que agindo sobre nós e sobre eles reorganizamos as acções e os 
modos de fazer sentido da experiência. Os novos paradigmas, os que se vêm 
(re)afirmando e ganhando terreno, dizem-nos que as compreensões necessitam de ser 
mais dialógicas e interaccionais, no seu seio ganha relevância a transacção social e o seu 
papel na criação de quadros de significado (Baxter-Magolda, 2001; Fuks, 1998). 
Colocamos o foco (também) na realidade experienciada (Terhart, 2003), colocamos o 
foco da transformação (revolução) na acção conjunta e nas oportunidades de encontros 
produtivos com outros. É neles que a realidade é construída (também) por cada um. Mas 
as construções não são apenas individuais são "co-construções em contextos sociais" 
(Terhart, 2003, p.27). Tê-lo em conta leva-nos a considerar a experiência de participar 
com outros em contextos que, dadas as suas características, se tornam potencialmente 
promotores de desenvolvimento. Que contextos (de interacção, de relação) se convertem 
em oportunidades de transformação (desenvolvimental)? É afinal na importância de certas 
condições da relação, ou interacção, nas possibilidades desenvolvimentais abertas por 
(certos) contextos participativos que o nosso trabalho encontra o seu lugar. 
"A sociedade contemporânea é caracterizada por mudanças rápidas, complexidade e 
diversidade" (Baxter-Magolda, 2001, p.49), indeterminação e imprevisibilidade - dado o 
enfraquecimento da influência das grandes narrativas que vinham ordenando o mundo -
e tornam mais centrais as vivências associadas à incerteza e risco (Coimbra, 2005). Neste 
contexto, a experiência educativa deve ajudar a desenvolver o pensamento dos alunos 
(Pintrich, 2004; N. Sprinthall, 1980; Sprinthall & Scott, 1989), isto é, deve procurar 
transformar complexificando os modos de compreender e agir no mundo. A medida que 
estas compreensões se vão tornando mais diferenciadas e integradas, se mostram-se mais 
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flexíveis e complexas, elas são também mais eficazes na resolução de problemas, mais 
adequadas e mais adaptativas (Sprinthall & Scott, 1989). É isto que a investigação tem 
vindo a mostrar. Pragmaticamente isto pode ser importante. É um instrumento, utilidade, 
viabilidade ou possibilidade, para a vida funcional e adaptativa (Terhart, 2003). Embora 
seja necessário reconhecer desde já problemas relativamente a uma perspectiva que não 
vá para além da promoção de funcionamento adequado ou da adaptação. Não podemos 
concordar com uma ênfase na adaptação que se revele acrítica e conservadora. Não 
podemos ficar-nos pela promoção de funcionamentos adequados a um contexto ou de 
contextos adequados aos modos de funcionamento dos sujeitos. O foco tem de ir além e 
colocar-se no desafio (reflexivo e crítico) de sujeitos e contextos e criação de novas 
possibilidades de acção e autonomia, reconhecendo uma dimensão histórica, social e 
política ao desnvolvimento humano (e sua construção enquanto área do conhecimento) 
(Bastos, 1998). 
Há razões fortes para nos debruçarmos sobre textos oriundos das áreas da educação nesta 
secção sobre a promoção do desenvolvimento humano. 
Uma delas é a relativa ao modo como na evolução da concepção de aprendizagem a 
ideia de que é "controlad[a] por factores externos recuou completamente em favor da 
ideia de aprendizagem enquanto influenciada por estruturação interna. Mais ainda, a 
participação do aprendiz no processo de aprendizagem mudou de largamente passiva 
para (hiper)activa" (Terhart, 2003, p.31). Quer isto dizer que as concepções de 
aprendizagem se têm vindo a tornar mais relevantes para, e a informar mais sobre como, 
compreender as relações entre a participação (em contextos com outros) e o 
desenvolvimento humano. 
Uma outra, relacionada e não menos importante, é a existência de um conjunto de 
autores que têm vindo a defender uma perspectiva desenvolvimental sobre a educação. 
Numa linha que vai até Dewey, numa linha de proponentes e defensores de uma 
educação dita progressiva, (numa linha que articula outros pensadores tais como Piaget e 
Mead), assentamos o olhar nas características de esforços e intervenções, de cariz mais 
ou menos educacional, comprometidas com a transformação das práticas de (ensino e de) 
aprendizagem, comprometidas com a transformação dos participantes, actores dessas 
práticas através da transformação das acções e relações que se estabelecem no seu 
contexto, no contexto da experiência transformadora - comprometidas com o 
desenvolvimento. Articulam propostas onde as interacções educacionais com pares 
diversos, as possibilidades de tomada de papéis distintos e de compreensão de 
perspectivas desafiantes produzem efeitos no que diz respeito ao desenvolvimento 
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psicológico. Intencionalizam oportunidades para a mudança que é reorganização 
complexificante, para a transformação que é emergência de novas possibilidades de 
acção e de compreensão (Baxter-Magolda, 2001; Keiley, 2001; LeCapitaine, 2001; 
Pascarella, 2001; Winters, 2001). Partindo de ideias não novas (muitas das suas ideias 
são as de Piaget e Dewey e Mead, por exemplo) numa nova linguagem, estas e outras 
propostas semelhantes (orientadas por princípios similares), assentam na ideia de 'ensinar 
para a compreensão' (Schoenfeld, 2004, p.237) e baseiam-se na utilização de estruturas 
participativas (Rogoff, Paradise, Arauz, Correa-Chávez, & Angelillo, 2003; Schoenfeld, 
2004). 
Tendo sofrido rearticulações e recuperações diversas ao longo da sua longa história, 
ilustram "a tese de que a 'educação progressiva' não é uma fase específica na história da 
educação... mas representa uma perspectiva continuada acerca da realidade da educação 
e do pensamento de educadores e professores" (Terhart, 2003, p.42), uma perspectiva 
cujo objectivo último tem sido "ajudar a construir um mundo no qual os seres humanos 
são capazes de deixar para trás todo o dogmatismo, levar uma vida auto-determinada, e 
viver em conjunto com outros e com a natureza de forma tolerante.." (Terhart, 2003, 
p.33). Algures entre o humanismo liberal e a defesa da autonomia e emancipação. 
Aprender não é repetir, transformar não é reproduzir. 
A didática não tem vivido um período de grandes discussões teóricas. O momento tem 
sido de afirmação de uma 'didática construtivista' e de desenvolvimento de variações 
práticas (Terhart, 2003). Entre os seus princípios centrais encontramos a oposição ao 
instrutivismo, a uma compreensão do ensino e aprendizagem baseada na instrução, na 
transmissão e recepção de informação, organizando (dando sentido) às suas práticas, o 
objectivo de facilitar o desenvolvimento dos alunos criando ambientes capazes de 
promover aprendizagens significativas e duradouras (Terhart, 2003). 
Neste quadro, a aprendizagem é vista como fortemente situada. A aprendizagem é uma 
actividade com propósito, construtiva ou reconstrutiva (mas criadora) na qual os 
aprendizes se envolvem activamente (Rogoff et ai., 2003; Winters, 2001). Já não é 
absorção ou aquisição, tal como era sugerido pelas perspectivas da aprendizagem 
comportamentalistas ou as centradas no processamento de informação, mas construção, 
uma construção que ocorre a partir da experiência existente e que "depende da situação 
e contexto em que tem lugar" (Terhart, 2003, p.31). 
É importante não subavaliar a magnitude em que outras perspectivas sobre a 
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aprendizagem se têm conseguido manter presentes nos discursos e práticas, mesmo nos 
supostamente novos. As ideias da aprendizagem enquanto transmissão do conhecimento 
não são uma coisa do passado embora múltiplas reformas tenham vindo a tentar 
ultrapassá-las. Encontra-se ainda, algumas vezes a ideia da aprendizagem enquanto 
aquisição de conhecimento como alternativa, uma alternativa que reconhece um papel 
mais activo ao aprendiz mas que permanece ligada à noção de acréscimo - de 
informação ou de competências - a um movimento sobretudo de fora para dentro (Rogoff 
et ai., 2003; Terhart, 2003). O contraste faz-se com a visão da aprendizagem enquanto 
processo (verdadeiramente) construtivo (e criativo) como um "processo de transformação 
da participação em actividades culturais continuadas" (Rogoff et ai., 2003, p.182). Assim, 
a aprendizagem é um processo, implica movimento, um ir para além que não reproduz 
mas gera; é construtiva, um processo de construção que se desenrola ao longo do tempo 
e das relações com os outros e os contextos; mais, envolve desenvolvimento, é assim 
(ainda e sobretudo) transformativa, implica (e activa, tal como o desenvolvimento) um 
potencial transformador dos sujeitos e dos seus modos de relação, um potencial 
transformador que se alarga aos contextos (Delanty, 2003). 
Exigem-se condições, negoceiam-se compromissos. 
"Diversos autores argumentam que o desenvolvimento é estimulado através do diálogo 
positivo com outros" (Baxter-Magolda, 2001, p.50). A aprendizagem (no seu sentido 
transformador e criador, no seu sentido próximo da noção de desenvolvimento) é 
favorecida por um diálogo (interacção) do mesmo tipo. Um diálogo que surge no 
envolvimento colaborativo com outros num contexto social, em interacções recíprocas, 
em acções conjuntas, através da participação integrada em actividades reais (Rogoff et 
ai., 2003). 
Já Dewey salientava a importância da experiência real para a aprendizagem (e 
desenvolvimento). Mas a acção em contextos interaccionais, em envolvimento 
colaborativo com outros, não basta para que possam emergir perspectivas alargadas e 
mais complexas, compreensões transformadas e transformadoras; para além da acção, da 
experiência da acção real, significativa e em contexto, Dewey sublinhou que reflexão e 
exame cuidado das experiências é necessária. Esta reflexão favorece a apropriação e 
reorganização activa por parte do sujeito do conhecimento assim construído, a 
compreensão reflexiva deste mesmo processo de reconstrução transformadora (Terhart, 
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2003). Mais, a investigação tem mostrado que a experiência da acção, quando não 
equilibrada pela reflexão crítica sobre a experiência, e em contexto aberto à diversidade, 
ou não afecta o desenvolvimento dos sujeitos ou pode até levar a desenvolvimentos 
negativos (Pascarella, 2001; Sprinthall & Scott, 1989). 
Quando desenhados de acordo com os princípios da educação construtivista, 
intervenções, práticas e programas educativos mostram-se "orientados para o 
desenvolvimento [e] necessitam de equilibrar experiências reais com inquérito reflexivo" 
(LeCapitaine, 2001; Sprinthall & Scott, 1989, p.441). Procuram ainda de manter a sua 
proximidade a contextos colectivos onde o participante aprendiz encontre interesse, 
desafio e, com outros, possa apropriar significado, estruturar as aprendizagens tanto 
cognitivas como afectivas (Baxter-Magolda, 2001; Dubs, 1995). Desenham contextos 
voltados para a criação de oportunidades de envolvimento em experiências com elevada 
qualidade desenvolvimental. E reconhecem que é preciso promover a participação 
significativa em contextos reais onde os indivíduos se envolvam em interacções com 
outros, em tomada de perspectiva, onde existam condições para a reflexão crítica e 
integração tanto cognitiva como afectiva da experiência, e se dê forma ao 
desenvolvimento que transforma (Baxter-Magolda, 2001; LeCapitaine, 2001; Parker, 
1999; Pascarella, 2001; Pintrich, 2004; Reiman, Sprinthall, & Thies-Sprinthall, 1997; 
Sprinthall, 1991). 
Começa a surgir mais clara a imagem da relação que encontramos entre a participação 
em contextos e a promoção do desenvolvimento. Mas impõe-se ainda que se refira um 
elemento mais, que nos voltemos para as formas de envolvimento que são promovidas 
(Rogoff et ai., 2003) (e a sua relação com a qualidade desenvolvimental das experiências 
em contexto). E impõe-se que explicitamente reconheçamos as oportunidades de 
desenvolvimento enquanto presentes (ou também presentes) em contextos para além dos 
contextos educacionais formais. 
A aprendizagem e o desenvolvimento é facilitada por padrões de envolvimento que 
existem em contextos não intencionalizados para esse fim, que ocorrem nas actividades 
informais, ou em formas de participação social colaborativa tais como a participação 
associativa (Delanty, 2003; Rogoff et ai., 2003). Mas se a pergunta for: "em toda a 
participação social colaborativa? sempre na participação associativa?" a resposta terá de 
ser "não". Depende da estrutura de participação, depende da existência de uma estrutura 
participativa que se afirme como aberta e crítica, como apoiante mas reflexiva, "uma 
estrutura colaborativa de participação horizontal com papéis flexíveis e 
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complementares"10 (Rogoff et al., 2003, p.184), uma estrutura participativa que se 
aproxima na experiência (prática) das características de qualidade desenvolvimental já 
discutidas. 
A ênfase é na estrutura participativa horizontal, capaz de negociação e compromisso com 
outros, onde os posicionamentos recíprocos obrigam à consideração do diverso e à 
consideração crítica de si. Faz-nos voltar a pensar no processo desenvolvimental básico 
da interacção entre pares e nas condições em que se constitui como transformador e 
complexificante. Faz-nos pensar na paridade dos pares em interacção, na distinção entre 
relações simétricas e assimétricas e no modo como nas primeiras a equalização do poder, 
e o exercício deste perante outros (iguais), afirma a agência e contribui para a autonomia, 
facilita o repensar das perspectivas próprias, a coordenação de perspectivas diferentes e a 
co-construção de perspectivas alargadas (Keiley, 2001). Estruturas deste tipo podem 
fornecer oportunidades reais de transformação desenvolvimental conduzindo à 
emergência de níveis de compreensão e acção mais integrados e complexos. Tornam-nas 
importantes na consideração de um ponto de vista psicológico radicado na 
relacionalidade entre humanos e atenta às dimensões do poder (e da política), das 
experiências e acções dos sujeitos para a consideração do processo de construção do 
psicológico, da "interacção entre a construção pessoal de um sentido de agência... [e] a 
organização social dos poderes de controlo das relações e liberdade de acção, 
desigualmente distribuídos pelos indivíduos" (Coimbra, 2005, p.8). 
Estas estruturas participativas são lugares de revolução. Desafiam compreensões e modos 
de acção, levam a transformação ao para além onde crítica e reflexivamente esta se volta 
contra a estrutura. Não apenas a estrutura da compreensão (que incompreende) mas a 
que constitui as possibilidades de acção em contexto (a que torna certas acções 
desintegradas, excluídas ou sem sentido). A criação de novas possibilidades de acção e 
compreensão tornam-nas interessantes do ponto de vista político, do ponto de vista da 
transformação dos modos como organizamos a nossa vida em conjunto e justificam o 
valor que as linhas progressivas, comprometidas com o desenvolvimento enquanto 
promoção da autonomia e da emancipação, lhes atribuem. 
10 "Esta contrasta com a estrutura instrução em linha de montagem, hierárquica, organizada com papéis fixos 
e na qual alguém gere a participação dos outros... " (Rogoff et ai., 2003, p.184). 
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ilustrações 
Considerava Dewey que a educação deveria desenvolver o potencial dos estudantes e 
promover as possibilidades de se tornarem cidadãos responsáveis de uma sociedade 
democrática e que a educação, para que fosse desenvolvimental, necessitaria de 
experiências de aprendizagem activa e de reflexão sobre as experiências (Hatfield, 1984). 
Ressonante desta perspectiva Sprinthall (1980; Sprinthall & Thies-Sprinthall, 1980; 
Hatfield, 1984) defende (já em 1980) que a educação deve ter como objectivo o 
desenvolvimento pessoal e psicológico de todos os alunos. 
Sprinthall defendeu consequentemente uma (mudança da) prática educacional e uma 
reforma curricular que intencionalizasse o desenvolvimento psicológico como o fim a 
atingir pela instrução escolar (N. Sprinthall, 1980). Parte do seu argumento baseava-se 
então na evidência que documentava que a atmosfera das salas de aula e as práticas de 
instrução utilizadas eram "demasiado orientadas para conteúdos para produzirem 
desenvolvimento quer intelectual quer psicológico" e que "as escolas em geral produzem 
efeitos negativos nos chamados domínios cognitivos e afectivos" tendo "impacto negativo 
no nível de desenvolvimento psicológico" (p.486). Baseando-se numa revisão extensa de 
resultados de investigações (também longitudinais) realizadas já nos anos 70, Sprinthall 
(1980; 1981; Sprinthall, 1991; Sprinthall & Hall, 1992; Sprinthall & Scott, 1989; 
Sprinthall & Thies-Sprinthall, 1980; Thies-Sprinthall, 1984; Thies-Sprinthall & Sprinthall, 
1987) afirma que o nível de desenvolvimento psicológico funciona como bom preditor de 
sucesso e ajustamento futuro (o que não acontece para o sucesso académico que apenas 
prediz sucesso académico futuro). Ainda que este sucesso tenha sido concebido de 
formas diferentes por diferentes investigadores - realização ocupacional, ausência de 
comportamento criminal ou de doença mental, capacidade de simbolizar a experiência 
pessoal, de agir alocentricamente, autonomamente e com autocontrolo, manter uma 
perspectiva de terceira pessoa, etc. - parece ser possível concluir que "[o]s domínios de 
desenvolvimento predizem funcionamento humano eficaz. As pessoas que funcionam a 
níveis mais complexos de desenvolvimento exibem performances mais eficazes em tarefas 
do mundo real" (Sprinthall, 1981, p.490) e que "[o] estádio de desenvolvimento 
psicológico afecta a performance em tarefas humanas complexas" (Sprinthall & Thies-
Sprinthall, 1980, p.281). Nos últimos 30 anos tem-se acumulado evidência, a partir de 
diferentes estudos, que o nível de desenvolvimento faz a diferença também em termos do 
desempenho profissional dos adultos em profissões complexas (Reiman, 2001; Reiman & 
Peace, 2002). A investigação tem ainda mostrado que níveis mais elevados de 
desenvolvimento cognitivo se relacionam com níveis de funcionamento mais eficazes 
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quer profissionais, quer em termos de tomada de decisões nomeadamente em termos 
éticos11 (Morgan et ai., 2000; Rest, Narvarez, Thoma, & Bebeau, 2000). 
Este valor funcional e pragmático que coloca no desenvolvimento psicológico faz com 
que defenda um repensar da forma como o desenvolvimento psicológico vinha até então 
a ser utilizado nos contextos de educação e formação. O desenvolvimento psicológico 
era mais importante enquanto variável dependente do que como variável independente; 
era preciso intencionalizá-lo como algo a obter nos programas quer de intervenção quer 
educativos (Sprinthall & Thies-Sprinthall, 1980) intencionalizar estes, nas características 
dos contextos que estabeleciam, para que deles resultasse mudança psicológica (e se 
avançasse na compreensão de como esta é promovida). 
Uma vez que o pretendido era tornar o desenvolvimento psicológico o objectivo 
deliberado dos esforços educacionais, os programas foram chamados de Educação 
Psicológica Deliberada. A Educação Psicológica Deliberada pretende criar contextos 
educacionais nos quais o desenvolvimento psicológico de todos os alunos seja promovido 
(Hatfield, 1984). 
O formato dos programas de Educação Psicológica Deliberada foi também ele sujeito a 
um processo de desenvolvimento a partir da prática (e embora os primeiros esforços não 
tenham sido bem sucedidos) a avaliação formativa e as sugestões quer dos alunos quer 
dos colaboradores foram usadas na reflexão que conduziu a criação programas de 
Educação Psicológica Deliberada de segunda geração nos quais "[a] combinação de 
experiências significativas de tomada de papéis12 (por oposição a experiências de role-
playing) e o exame regular da experiência através de discussões e de reflexões de diários 
representou um 'currículo equilibrado' de aprendizagem experiencial e intelectual" 
(Sprinthall, 1981, pp.491-492). 
" Embora muitos estudos e autores tenham, ao longo das últimas décadas, vindo a mostrar relações positivas 
entre desenvolvimento psicológico e capacidades valorizadas ou ligadas ao sucesso pessoal e profissional, é 
importante referir que o desenvolvimento psicológico não conduz necessariamente à felicidade. Níveis mais 
elevados de desenvolvimento psicológico podem aumentar a consciência das barreiras ao crescimento; uma 
perspectiva mais alargada e mais complexa acerca do mundo e da posição que nele ocupamos não nos torna 
por si só pessoas mais contentes (Reiman et ai., 1997). Mais, para além do funcionamento adequado, ou do 
valor pragmático do sucesso pessoal e profissional, e não tentando reduzir a importância destas, é importante 
ter em conta que mesmo a construção de perspectivas mais alargadas e a consciência das barreiras que 
também nos posicionam e constituem se ligam a outras possíveis justificações para a promoção do 
desenvolvimento humano, entre as quais salientamos a autonomia. 
12 Os autores enfatizam o desempenho real de papéis e pressupõe a tomada de perspectiva (de outros) pelo 
que a expressão 'role-taking' usada no original em inglês pode manter-se aqui traduzida por tomada de 
papéis. 
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Os componentes básicos desta Educação Psicológica Deliberada são as oportunidades de 
acção significativa e real - que devem incluir experiências directas de responsabilidade e 
oportunidades de desempenho de papéis reais - e as oportunidades de reflexão apoiada e 
continuada em grupo onde a integração do desafio e conflito cognitivo provocado possa 
ser facilitado (Hatfield, 1984; Morgan et ai., 2000; Sprinthall, 1981). Ao sublinharem os 
elementos da acção real (e significativa), da reflexão e do suporte enfatizam a 
necessidade de se criarem oportunidades para a tradução de desafios não apenas 
cognitivos mas desafios afectivos e sociais na promoção de desenvolvimento psicológico 
integrado (Reiman et ai., 1997; Sprinthall & Scott, 1989). 
As experiências de tomada de papéis - já enfatizadas também por Mead, em quem estes 
autores também se inspiram - são um dos componentes mais importantes da Educação 
Psicológica Deliberada: "experiências reais providenciaram um material rico para criarem 
dissonância e desequilíbrio levando à ocorrência de crescimento psicológico. ...o 
crescimento psicológico ocorre quando os indivíduos se deparam com experiências novas 
e desafiantes que criam desequilíbrio" (Morgan et ai., 2000, p.210). Mas não basta 
envolver os participantes em papéis reais e significativos, é necessário providenciar um 
contexto apoiante para reflectir sobre e construir sentido a partir das experiências tidas. 
Com base nos princípios da Educação Psicológica Deliberada, e incluindo os seus 
diferentes componentes, programas de educação, formação ou intervenção têm sido 
aplicados em populações de adolescentes, jovens adultos e adultos (de idades diversas). 
A partir destas diferentes aplicações, nas últimas décadas, vários estudos têm mostrado a 
utilidade destes princípios, e das práticas a eles associadas, para a promoção de 
desenvolvimento psicológico de populações que vão desde adolescentes a adultos, desde 
estudantes a profissionais de diversas áreas (Hatfield, 1984; Morgan et ai., 2000; Reiman, 
2001; Reiman & Peace, 2002; Reiman et al., 1997; N. Sprinthall, 1980; Sprinthall, 1981, 
1991; Sprinthall & Hall, 1992; Sprinthall & Scott, 1989; Sprinthall & Thies-Sprinthall, 
1980; N. A. Sprinthall, 1980; Thies-Sprinthall, 1984; Thies-Sprinthall & Sprinthall, 1987). 
Descritos por Thies-Sprinthall e Sprinthall (1987) os componentes da Educação 
Psicológica Deliberada incluem: "a) experiências significativas de tomada de papéis em 
tarefas humanas complexas de 'ajuda'; b) reflexão e leitura cuidadosa; c) equilíbrio entre 
acção e reflexão; d) continuidade e e) apoio e desafio pela parte do facilitador" (p.71). 
Mais recentemente, e fruto de esforços de sistematização e de aprofundamento, Reiman 
(2001; Reiman & Peace, 2002) propôs um conjunto de seis condições para a promoção 
de desenvolvimento que podem ser sucintamente descritas: a) aprendizagem e 
desenvolvimento contextualizado: as novas aprendizagens e experiências devem ser 
contextualizadas e ter em conta os conhecimentos e experiências tidas já pelos alunos, 
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devem ainda ajudar a estabelecer encontro e confiança entre os participantes; b) tomada 
de papéis: deve haver papéis novos (acções) que precedem e dão forma às novas 
questões intelectuais que dela emergem; c) partindo da reflexão dos problemas reais 
presentes a experiência imediata dos novos papéis desempenhados, o inquérito guiado 
inclui análise e reflexão, actividades planeadas que encoragem a análise da performance, 
discussões e escrita de diários - estas actividades devem ser guiadas por alguém mais 
experiente e capaz (um facilitador da mesma análise e reflexão e capaz de fornecer 
respostas adequadas em termos desenvolvimentais); d) equilíbrio: é importante que as 
oportunidades de acção, a tomada de papéis, e as de reflexão e análise permaneçam em 
equilíbrio (este equilíbrio é normalmente mantido estabelecendo uma sequência e 
proximidade temporal entre as oportunidades de desempenho de papéis novos e as de 
reflexão sobre a prática); e) continuidade: a investigação tem mostrado que é necessário 
que as oportunidades de acção e de reflexão tenham continuidade no tempo, sendo 
geralmente considerado que um tempo inferior a seis meses é insuficiente para desafiar as 
estruturas cognitivas e provocar mudanças desenvolvimentais; f) apoio e desafio: tomando 
em consideração também noções como a de zona de desenvolvimento proximal, os 
elementos de apoio, enquanto encorajamento e suporte, e de desafio, enquanto estímulo 
à mudança, à acomodação de novas aprendizagens e competências, são necessários para 
que o desenvolvimento se dê de forma integrada. 
O que acabámos de discutir relativamente à Educação Psicológica Deliberada ajuda-nos 
a compreender o processo descrito por Sherin, Mendez e Louis (2004) em termos da sua 
experiência de adaptação e implementação de uma outra inovação educacional, cuja 
inscrição nas perspectivas de educação progressiva é também clara, denominada 
Promover uma Comunidade de Aprendizes13. O processo através do qual este grupo de 
professores procura encontrar a forma de utilizar esta inovação pedagógica para a sua 
disciplina serve-nos para atentar nas condições que levaram os professores a promover o 
seu próprio desenvolvimento profissional a partir da experiência e desafios encontrados 
na apropriação da inovação e na sua articulação na acção no contexto das suas salas de 
aula. 
13 O seu nome em inglês, no original, é 'Fostering a Community of Learners' e é uma inovação pedagógica 
atribuída a Brown e Campione (1992). Esta estratégia é mais uma das que surgem na linhagem teórica dos 
modelos da aprendizagem situada, parentes próximos dos modelos da pedagogia construtivista que já 
referimos. Uma vez que se trata apenas de um exemplo de ilustração não nos alargaremos na discussão desta 
estratégia. 
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Por um lado há o desempenho do seu papel, real e prático num contexto que envolve 
outros e que se pretende afirmar interaccional e dialdgico. Esta tomada de papel é 
acompanhada e estimulada pela participação em contexto de formação, lugar onde os 
princípios da inovação educacional Promover uma Comunidade de Aprendizes se 
oferecia enquanto aprendizagem, lugar ainda que é também apoiante e estimulador de 
reflexões com outras pessoas (supervisores, pares na formação, etc.). A tomada de papel 
é ainda acompanhada de frustração, de desconforto com a prática, com o desafio de 
compreender novas acções transformadas e transformadoras no contexto da sala de aula, 
no contexto da sua prática. Os componentes de acção, de experiência em contexto real e 
significativo, e de desafio na presença de outros, de diversidade e das exigências da 
acção responsável e comprometida estão lá, assim como estão presentes os componentes 
de suporte, os espaços de reflexão onde a experiência pode integrar-se na sua 
complexidade. Encontramos a referência a momentos em que estes professores davam por 
si a perguntar-se o que estava errado, porque não encontravam nas suas aulas a atmosfera 
de acção, reflexão e colaboração esperadas... encontramos o questionamento da 
estrutura, da estrutura oferecida e a revelação da necessidade desta se (re)criar de novo, 
numa base dialógica, entre a experiência e o compromisso relativo aos princípios 
transformadores sentidos como importantes na inovação a aplicar. A inovação não pode 
cristalizar-se, a aprendizagem não pode repetir, precisou de se afirmar transformação em 
si mesma, precisou de encontrar-se desafio transformador e na medida em que se 
encontrou no diálogo para além do prescrito, em oportunidades de acção e reflexão 
construiu-se, entre professores e alunos, constituiu-se num ambiente educacional visto 
por estes professores como seguro, baseado nas acções e iniciativas dos alunos, com uma 
base participativa e colaborativa onde a reflexão era promovida, e permitiu aos 
professores reapropriarem a sua prática de modo significativo, encontrarem nela novas e 
reais possibilidades de acção e compreensão em contexto. O processo de reflexão e 
recriação de estruturas participativas levado a cabo por aqueles que se deparam com os 
desafios da aplicação e que vão encontrando apoio junto de colegas ou de 
investigadores, "...as novas equipas de desenho e implementação enfrentam desafios 
monumentais. Estes desafios resultam, sem dúvida, em desenvolvimento profissional 
significativo para os participantes..." (Schoenfeld, 2004, p.253; Sherin et ai., 2004). 
Também a Promover uma Comunidade de Aprendizes se organiza a partir de um 
conjunto (pequeno) de princípios centrados nos modos de interacção, nas formas de 
participação a constituir no contexto, e na maneira como estes se intencionalizam na 
promoção de oportunidades de aprendizagem significativa e transformadora14. 
'4 Para além dos princípios os autores desta inovação educacional propõe uma série de actividades concretas, 
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Estes princípios incluem a "actividade, reflexão, colaboração e comunidade" (Schoenfeld, 
2004, p.238; Sherin et ai., 2004). É clara a proximidade destes princípios com os 
propostos no âmbito da Educação Psicológica Deliberada. Orientada também para a 
promoção de aprendizagens desenvolvimentais, de possibilidades de transformação 
complexificante das compreensões e acções com outros, em contextos participados 
activamente e colaborativos, com lugar para a diferença, esta inovação cabe dentro de 
um leque mais vasto de propostas de educação progressiva. 
Dizem-nos estes princípios que é necessário que o aprendiz seja activo no processo e 
capaz de reflectir sobre a sua aprendizagem e o próprio processo em que se constitui 
como actividade com outros. Assim, a actividade pode tentar ir ao mais além onde se 
situa a incompreensão, pode tornar-se crítica, desafiante. A incompreensão num contexto 
em que os participantes trabalham juntos, e podem apoiar a aprendizagem uns dos 
outros, pode dar lugar a compreensões que alargam perspectivas e articulam o novo, no 
seio de uma estrutura participativa, chamemos-lhe, para manter o termo preferido pelos 
autores, uma comunidade que facilita a criação de oportunidades de aprendizagem 
(Sherin et ai., 2004). 
O cerne continua ligado à construção de estruturas participativas nas quais seja possível 
estimular as condições de actividade e reflexão que criem diálogo produtivo, sobre 
questões significativas, com importância real. A grande questão é ainda a criação de uma 
comunidade de aprendizes, que promova envolvimento, o envolvimento numa 
comunidade intelectual onde as ideias possam ser partilhadas e desenvolvidas 
colaborativamente, e compreensão activa e crítica. "Para funcionar como uma verdadeira 
comunidade, as pessoas envolvidas devem desenvolver modos de interacção poderosos 
sobre questões com substância" (Schoenfeld, 2004, p.251). 
Salientar a comunidade é salientar a necessidade de se estabelecer uma realidade de 
pertença e partilha, para a necessidade de a experiência ser contextualizada e favorecer o 
actividades estas que supõe facilitar a implementação nas salas de aula das dinâmicas de participação que 
traduzem os princípios defendidos (Schoenfeld, 2004; Sherin et ai . , 2004). Não discuteremos estas 
actividades porque considerarmos tal discussão não ser útil ao que aqui pretendemos, manter o foco nos 
modos de interacção, na constituição das estruturas participativas e das oportunidades desenvolvimentais que 
oferecem. Podemos, no entanto, referir que a cristalização de inovações em actividades concretas pode 
reduzi-las a técnicas e fazer perder o seu potencial desafiante e transformador. Como vimos no caso de 
Sherin et ai. (2004) é no momento em que a técnica que encerra a solução se manifesta incapaz de 
compreender o desafio que a experiência se abre de modo realmente transformador à apropriação (que não 
repete). 
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estabelecimento de encontro e confiança entre os sujeitos presentes e participantes em 
interacção (Reiman, 2001; Reiman & Peace, 2002; Reiman et ai., 1997). Aponta para a 
dimensão da atmosfera constituída na interacção. Schrader (2004) propõe a 'segurança 
intelectual' como uma dimensão do contexto importante para se compreender a 
qualidade desenvolvimental deste. Define-a como um 'clima', e considera-a importante 
para o desenho de contextos (de interacção) que tanto desafiam como apoiam, onde se 
torna possível "recriar uma nova forma de pensar" (p.88). 
Compreende-se que a preocupação do autor é com a qualidade desenvolvimental do 
contexto. Considerando-a uma dimensão que medeia a possibilidade e fertilidade do 
envolvimento activo e reflexivo dos participantes Schrader (2004) vê esta dimensão como 
fornecendo uma contribuição central para a possibilidade dos participantes se 
envolverem-se na criação de discurso e conhecimento, de se envolverem correndo riscos, 
aceitando desafios, aceitando desafiar-se e desafiar outros. Em poucas palavras, a 
importância da segurança intelectual está no modo como facilita o surgimento de 
oportunidades para os sujeitos participarem com os seus pares numa interacção 
recíproca, desafiante, produtiva e criativa. 
A importância explícita dada por Schrader (2004) ao suporte emocional e interpessoal é 
um dos pontos positivos da sua proposta. Já Reiman et ai. (1997) sublinharam a 
importância das condições de promoção de desafio afectivo-social (e não apenas do 
desequilíbrio cognitivo) e de suporte (também afectivo) para a promoção do 
desenvolvimento. Revelam ambos preocupação com a criação de oportunidades de 
tomada de perspectiva (de outros) referindo-se nomeadamente à dimensão da segurança 
intelectual como dinâmica e relacional, entre as acções e as interpretações dos diferentes 
participantes. 
Ambas enfatizam a necessidade de o contexto (da experiência) providenciar 
oportunidades de desafio adequado e de apoio, e ainda oportunidades de reflexão sobre e 
integração dos desafios experimentados. Ambos se preocupam com a construção de 
contextos onde participação crie oportunidades de interacção recíproca transformadora. 
Mais uma vez se enfatiza o contexto interpessoal como sendo da maior importância para 
a emergência de transformação construtiva. As interacções entre pares foram já referidas 
nomeadamente por Piaget (1977) relativamente à transformação desenvolvimental no 
domínio intelectual, assim como por Selman (1976) no que toca à promoção de mudança 
desenvolvimental no domínio da tomada de perspectiva social. Um envolvimento activo 
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num processo democrático participativo, nomeadamente onde seja possível a exploração 
reflexiva, a expressão das perspectivas de cada um e o diálogo entre os participantes, o 
diálogo entre as perspectivas, cria oportunidades não apenas para a construção de uma 
comunidade, de uma realidade partilhada, mas também para a reconstrução de níveis 
mais complexos de compreensão e acção (Power, 1993). 
Para além da sua demonstrada relevância no que diz respeito à promoção do 
desenvolvimento psicológico (em diversos domínios), o trabalho deste grupo de autores 
apresenta para nós vantagens óbvias que nos levaram a usá-lo na definição dos 
componentes da qualidade desenvolvimental das experiências de participação. 
Exploraremos duas. 
A atenção prestada ao desenvolvimento de adultos contraria a relativa negligência deste 
grupo etário por parte da teoria e prática desenvolvimental (a falta de atenção ao 
desenvolvimento adulto e à promoção do desenvolvimento psicológico dos adultos foi 
regra, durante muito tempo e embora nas últimas décadas se tenham dado passos 
importantes para a consolidação do campo de estudo, este é ainda substancialmente mais 
reduzido do que o do desenvolvimento da criança ou do adolescente). No seu conjunto 
estes trabalhos - e outros desenvolvidos em torno de contextos colaborativos, 
participativos e orientados para a aprendizagem reflexiva e crítica e a transformação 
desenvolvimental, outros desenvolvidos na mesma linha de uma educação para o 
desenvolvimento (crítico, integrador e complexificante) que começam a surgir 
nomeadamente os dedicados à educação de adultos - têm vindo não só contribuir para a 
evidência - cada vez mais sustentada - que a plasticidade psicológica (em diversos 
domínios do desenvolvimento) se mantém para além da adolescência, ao longo da idade 
adulta, mas também a construir conhecimento acerca das condições e das práticas 
através das quais essa potencial plasticidade pode ser tornada desenvolvimento 
psicológico, reorganização complexificante dos modos de agir e construir sentido, a partir 
de oportunidades de interacção em contexto facilitadoras do desafio e apoio necessários à 
construção de perspectivas alargadas. 
As condições (componentes e princípios) que aparecem enquanto facilitadores do 
desenvolvimento podem ser incluídos no planeamento de actividades que se servem de 
uma grande variedade de experiências - tais como o aconselhamento de pares, o ensino 
de pares ou de crianças de outras idades, estágios comunitários, o serviço comunitário, 
entre outras - algumas delas claramente políticas em sentido lato. Quando tentamos 
compreender as relações entre a participação e a promoção do desenvolvimento humano, 
este articular explícito entre a participação em contexto real, no contexto de acções, 
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experiências e responsabilidades reais, a transformação psicológica dos sujeitos, e a 
transformação dos contextos da sua acção e participação oferece-nos uma perspectiva 
poderosa sobre questões fundamentais. Obrigam-nos a reconhecer que a participação - a 
participação em estruturas participativas, entre elas as que suportam o desenvolvimento 
político de sujeitos e grupos - depende das características das interacções promovidas no 
que diz respeito ao seu potencial para fazerem emergir transformações 
desenvolvimentais, transformações que confrontam a estrutura com a sua necessidade de 
mudança (complexificante), com a sua necessidade de se abrir ao novo (ao diverso, 
desafiante, ao incompreendido). A participação pode ser lugar de desenvolvimento, mas 
a participação não é simplesmente, ou por si só, necessariamente benigna (em termos do 
desenvolvimento psicológico, ou da promoção da autonomia, modo como a 
intencionalizaremos mais adiante). O que a análise de alguns resultados nos diz é que 
embora "[a] prática entre a acção (de um novo papel) e a reflexão [seja] central ao 
processo de crescimento" (Reiman et ai., 1997, p.288), "[o]s alunos podem aprender os 
resultados 'errados' através de uma experiência de ajuda não guiada..." (p.289), isto é 
que a participação nem sempre leva à construção de perspectivas alargadas, de estruturas 
mais diferenciadas e integradoras. 
Ao atentar nestas inovações educacionais impõe-se que mencionemos algumas questões 
que implicam cuidados. A sua instrumentalização reduz o seu potencial inovador. Na sua 
aplicação devemos evitar que as 'inovações' se simplifiquem a intervenções tipificadas, a 
técnicas do tipo 'um-tamanho-serve-a-todos' oferecidas como soluções fáceis e rápidas 
(Pintrich, 2004), receitas para bons desenvolvimentos... 
Também, a ênfase quer na participação quer no contexto, ouvida repetidamente e em 
muitas vozes, nos obriga a reflectir sobre os usos dados a tais apelos. A ênfase na 
participação leva alguns a considerar que os processos educacionais, ou os processos de 
aprendizagem e desenvolvimento, se devem orientar apenas pelas necessidades ou 
interesses dos participantes (ou dos potenciais participantes que se procura atrair, a quem 
se vende a educação como um produto adequado, as habilidades que têm mercado e que 
se adaptam aos seus interesses) e "a exigência frequentemente ouvida de uma 
contextualização do currículo tornou-se uma exigência de convencionalismo. 
...Contextualização, interpretada como convencionalismo torna-se inerentemente 
conservadora" (Price, 2004, p.404). Embora diferentes intenções e compromissos se 
avancem em nome da participação e da contextualização é importante que se distingam 
as que se apoiam na agência e no empoderamento, as que promovem a capacidade de 
um sujeito se reproduzir a si mesmo, de afectar as condições e contextos que o 
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constituem, de participar no "processo cultural de criação e construção" (Delanty, 2003, 
p.601) que é a transformação desenvolvimental e não se perca o "potencial para 
transformar, em vez de reproduzir, a sociedade" (Price, 2004, p.405) que trazem 
consigo. 
qualidade desenvolvimental das experiências: uma síntese 
Falou-se na e ilustrou-se a relação entre as características de determinados contextos e as 
oportunidades que oferecem àqueles que neles participam de estabelecerem relações 
(interacções) que se mostram transformadoras. Em termos da experiência possibilitada em 
contexto, no seu conjunto, os autores referidos convidam-nos a considerar que a 
"...qualidade das interacções parece ser a chave para a construção de sentidos novos 
para a experiência" (Reiman et ai., 1997, p.287, salientado nosso). O nosso objectivo 
nesta secção é apresentar uma breve síntese integradora do que podemos considerar 
componentes importantes para que uma experiência de participação em contexto e com 
outros se possa configurar como desenvolvimental15, i.e., possua qualidades que 
favoreçam a transformação complexificante dos modos de compreensão e de acção 
daqueles que as experienciam. 
A importância da interacção com outros (e com a diversidade dos outros), das 
experiências de contacto com pontos de vista diversos para o desenvolvimento é 
enfatizada pelos resultados de um amplo estudo realizado por Pascarella (2001) sobre o 
crescimento16 (desenvolvimento) cognitivo dos estudantes universitários. O autor reporta 
resultados, controlados para um grande número de variáveis, incluindo os níveis de 
pensamento crítico no momento de entrada no ensino superior, que mostram a influência 
das experiências de diversidade (considerando um leque abrangente destas experiências, 
entre elas as que promovem contacto com questões de género, raciais, opiniões políticas, 
crenças religiosas e posições filosóficas) nos ganhos de pensamento crítico: 
'5 Os elementos presentes nesta síntese foram fundamentais para a construção e estudo da validade de 
conteúdo e validade substantiva do Questionário das Experiências de Participação (QEP, Ferreira & Menezes, 
2001) que será apresentado em pormenor no capítulo dedicado à metodologia. 
16 Utilizamos aqui o termo crescimento para manter a proximidade relativamente à expressão que pode ler-se 
no texto de Pascarella, "cognitive growth". 
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"No geral, encontramos que um número de experiências de diversidade 
diferentes parecem influenciar positivamente o crescimento em pensamento 
crítico nos estudantes do ensino superior. (...) Exposição a pessoas, ideias e 
perspectivas que desafiam as visões do mundo (frequentemente dualistas) que 
assumem poderá ajudá-los a desenvolver modos de pensamento mais 
complexos e críticos" (Pascarella, 2001, §29). 
Indo um pouco mais longe e procurando investigar quais os factores que contribuem para 
a abertura à diversidade, o mesmo autor identificou três factores importantes para 
estimular o seu crescimento. Estes factores, com efeitos positivos, são: i) a percepção por 
parte dos estudantes de um ambiente consistente de não discriminação ao nível da 
instituição; ii) a participação em workshops de consciencialização para questões raciais 
ou culturais; iii) interacções com pares em situações com potencial para provocarem o 
encontro com diferentes ideias e pessoas. Relativamente a este último Pascarella (2001) 
afirma: 
"...encontramos um forte apoio para a alegação que defende que o grupo de 
pares de um estudante tem uma poderosa influência no crescimento e 
desenvolvimento deste durante os anos da universidade. (...) 
Independentemente de todas as outras influências, as interacções com pares 
diversos - assim como as conversas acerca de tópicos relacionados com a 
diversidade que desafiem as crenças tidas até aí - tiveram efeitos positivos nos 
ganhos em abertura a diversidade em todos os três anos do estudo" 
(Pascarella, 2001, §34). 
Os resultados aqui apresentados por Pascarella (2001) para o caso dos estudantes do 
ensino superior poderiam ser reencontrados em amostras de adolescentes ou adultos. Os 
trabalhos centrados no desenho de contextos promotores de desenvolvimento parecem 
indicar-nos isso. A participação com pares em experiências que valorizam a diversidade é 
um dos elementos presentes naquilo a que aqui chamamos experiências de elevada 
qualidade desenvolvimental. É afinal nas possibilidades abertas pelas relações com outros 
(diversos), pelo encontro de outras perspectivas e posições que a tomada de papéis nos 
permite 'participar no outro' e participar com outros na criação de perspectivas alargadas, 
na reorganização de sentidos e de acções com sentido que compreendem mais e melhor 
- que se apresentam como mais complexas, mais diferenciadas e mais integradas. 
Para que tal transacção e interacção suceda, tenha sucesso, não basta que pares diversos 
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participem num qualquer contexto. Essa é aliás a grande contribuição que nos oferecem 
os autores que estudam o desenho de contextos transformadores (desenvolvimentais). 
Para que a possibilidade de interacção com pares leve a uma autêntica tomada de papéis 
e para que esta desenrole as possibilidades de desafio e reflexão que promovem um 
diálogo positivo e produtivo entre perspectivas e posições outros elementos devem 
constituir a experiência de envolvimento. 
A acção. A acção conjunta e colaborativa, a acção com outros. O espaço da acção real 
possibilita o desempenho e a tomada de papéis e constitui-se como contexto onde a 
experiência permite o desafio de perspectivas e posições, promove encontro e partilha de 
conhecimentos e propósitos. Mais, obriga a considerar outros (diferenças e 
incompreensões), a coordenar e a compreender, nas contingências e circunstâncias da 
contextualização, a considerar a experiência já tida e a nova experiência (possível). 
Pondo em causa os modos de acção e de fazer sentido habituais, estabelecidos nos 
padrões presentes, oferece possibilidades de reestruturar o pensamento, problematizando 
e confrontando as (im)possibilidades das estruturas. É lugar de conflito e crise (de 
diferença e incerteza). Cria as condições para que possa ocorrer conflito cognitivo, 
devido aos desafios colocados pelas acções e pela exposição às perspectivas e posições, 
discrepantes, conflituais e contraditórias, de outras pessoas. Apela à reflexão. A reflexão 
permite alargar, ir mais além, criticar e integrar, numa negociação e compromisso que 
devem permanecer abertos ao novo. A produtividade (transformadora) de ambas, acção e 
reflexão, parece depender da sua complementaridade. Daí referir-se que o equilíbrio 
entre elas é fundamental. 
Também central é que acções e reflexões se façam relativamente a questões reais e 
significativas, com peso e relevância para os participantes, que os impliquem 
pessoalmente e possam inspirar verdadeira responsabilidade e compromisso. Estas acções 
e reflexões encontram propósito e desafiam sentido, ligam-se à realidade experienciada 
proximamente e por isso permitem transformações e reorganizações significativas nos 
modos de compreender e agir com outros e sobre eles, em contexto e relativamente aos 
contextos. Mais, implicam capacidades de empatia e de escuta do outro, uma vez que do 
esforço de compreensão do outro depende a possibilidade de negociação e compromisso. 
Tal como as descrevemos, acção e reflexão supõem desafio e apoio. O seu potencial de 
desafio, de criação de conflito e incerteza (questionamento) converte-as em lugares de 
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crise e desconforto, assim como em lugares de surpresa (onde o novo pode emergir). 
Explorar os potenciais criadores destes lugares exige um contexto onde o apoio quer 
intelectual quer emocional esteja acessível. É necessário correr riscos, assumir incertezas, 
lançar-se no novo (e frequentemente reconhecer frustrações, dificuldades,...). Desafiar o 
familiar, confrontar os modos de compreender e fazer é necessário para que o novo possa 
emergir. Fazê-lo num contexto de respeito pelas perspectivas e posições de todos, onde a 
participação de todos é valorizada e o diálogo positivo estimulado ajuda a providenciar 
alternativas e apoio suficientes para que cada participante possa explorar e construir 
novas formas de sentido e novas possibilidades de acção, mais diferenciadas e integradas, 
mais capazes de distinguir e de compreender. Quer isto dizer que é necessário que se 
estimule uma compreensão expansiva, activa e crítica. Uma compreensão que se abra ao 
que não compreende, que se constitua enquanto construção de uma realidade partilhada 
e de uma realidade de partilha, facilitando o encontro e a confiança assim como a 
emergência de perspectivas (e reposicionamentos) alargadas. Daí o ênfase em estruturas 
horizontais e participativas, na equalização do poder e da responsabilização de cada 
participação, de cada perspectiva e posição no estabelecimento de um diálogo que se 
constitua enriquecedor e produtivo (criativo e transformador). 
Finalmente deve considerar-se que quer o estabelecimento destas condições quer a 
activação do seu potencial transformador exige tempo. O desenvolvimento exige tempo. 
A continuidade das experiências de envolvimento em experiências com elevada 
qualidade desenvolvimental liga-se à possibilidade destas se converterem em importantes 
acontecimentos transformadores para os sujeitos que nelas participam. 
em contextos não intencionalizados 
Falámos até aqui de componentes presentes na intencionalização de contextos para a 
promoção de desenvolvimento psicológico e com eles procurámos descrever elementos 
para que a participação em contexto revele potencial transformador. 
Ligámo-los à participação em contextos de acção conjunta, de encontro e diálogo entre 
participantes de uma estrutura com características de horizontalidade, com características 
de estrutura participativa. 
A nossa primeira preocupação é relativa à compreensão da qualidade desenvolvimental 
de experiências de participação. Vai para além da participação em contextos 
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intencionalizados, procura estender-se à participação em contextos não necessariamente 
planeados para serem desenvolvimentais, isto é contextos não-intencionalizados, onde 
nas interacções e experiências que se desenrolam os mesmos elementos ou seus similares 
possam estar presentes e converter a experiência da participação num acontecimento de 
transformação. 
O desenvolvimento psicológico não ocorre automaticamente, depende da experiência em 
contexto e das possibilidades abertas nesta. Embora não seja automático, o 
desenvolvimento psicológico é espontâneo e ocorre, potencialmente, nas múltiplas e 
variadas interacções quotidianas, nos diversos contextos em que participamos. Em 
termos da participação polftica em sentido lato, a participação em associações, 
movimentos, grupos, acções, campanhas pode significar a criação de oportunidades de 
envolvimento em contextos de participação no outro e de participação com outros, 
oportunidades de envolvimento em contextos e interacções (experiências) com qualidade 
desenvolvimental capaz de contribuir para o desenvolvimento social e político daqueles 
que nelas participam. 
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Questionar o Progresso 
progressão desenvolvimental 
"Em princípio, a mudança desenvolvimental significa progresso..." (van Ceert, 2000, 
p.64). 
Começamos tentando ligar as ideias de progressão e desenvolvimento. Talvez pareça 
desnecessário a quem nos lê (re)fazer esta conexão. Ela encontra facilmente sentido. 
Como afirma van Ceert (2000), é um princípio, começamos a pensar a partir daí e 
quando queremos compreender o significado de uma (mudança desenvolvimental) e 
outro (progresso). 
Detenhamo-nos, brevemente e ainda assim, a olhar esta ligação. Castoriadis (1997b) 
fomece-nos um ponto de entrada. Seguimos com ele. 
Na perspectiva de Castoriadis (1996; 1997a; 1997b) as significações sociais imaginárias 
possuem um papel central: "[c]ada sociedade cria o seu próprio mundo criando as 
significações que lhes são específicas" (Castoriadis, 1997b, p.87). Estas estruturam as 
representações do mundo, ordenam as finalidades da acção (o que pode e não pode ser 
feito, o que é melhor e pior fazer-se, etc.) organizam relações e tipos de afectos 
característicos de uma dada sociedade concorrendo para a manutenção de coesão e 
identidade (ou possibilidade de identificação). 
Relacionando a crise das sociedades contemporâneas (no contexto da modernidade) com 
uma crise das significações sociais que, desde a idade moderna e nas sociedades 
ocidentais, vêm procurando instituir, Castoriadis (1997b) encontra, nas sociedades 
modernas e liberais, a tendência de instituição de duas significações sociais centrais 
distintas e até por vezes opostas (embora o seu co-desenvolvimento tenha originado 
mútuas múltiplas contaminações). 
Uma delas é a significação sócio-histórica da "ilimitada expansão de uma alegada mestria 
sobre tudo - da natureza assim como seres humanos - [uma mestria] alegadamente 
racional" que, na sua expressão social se liga à dimensão da gestão dos espaços e das 
pessoas (Castoriadis, 1997b, p.89). Esta significação, ligada ao movimento 
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racionalizador e ordenador da modernidade discutido por muitos autores diferentes (e.g. 
Coole, 1993; Velody, 1993) é identificada com o tipo de racionalidade (científica) que 
nomeadamente a partir dos finais do século XVIII se coloca no centro, toma o poder e a 
direcção e progride expandindo-se aos múltiplos domínios do humano (Serres, 1989). 
Conhecer, prever, determinar, replicar, são elementos desta racionalidade que procura 
resolver e compreender mais e melhor (Gergen, 1996), centrando-se na produção, no 
fazer, dos homens e das mulheres, das sociedades, do mundo e da história, "[c]ontra a 
subjectividade dos homens [sic] eleva-se a objectividade do artifício humano..." (Arendt, 
2000a, p.174) na sua busca por se tornar "senhor e mestre da natureza" (p.174)17. 
Encontramos porventura a ligação 'natural' entre o progresso e o desenvolvimento. Já nos 
referimos a ela anteriormente aquando da reflexão acerca das relações entre as noções de 
mudança, transformação e estrutura. Não repetiremos aqui o que já aí se afirmou. 
Queremos apenas salientar o modo como está na base da "mitologia do progresso" 
(Castoriadis, 1997b, p.91) através da qual se constrói significado para a história e se 
projecta um futuro com sentido para a sociedade. 
Há nela uma vontade de emancipação do humano. Para o compreendermos será útil 
lembrarmos um (outro) acontecimento marcante do final do século XVIII, a Declaração 
(Universal) dos Direitos do Homem. A sua vontade emancipadora é clara se pensarmos 
que "[s]ignificou nem mais nem menos do que daí em diante o Homem, e não o 
comando divino ou os costumes da história, deveriam ser a fonte da Lei" (Arendt, 2000b, 
p.31) e afirmou a possibilidade de todo um novo campo de reflexividade uma vez que "o 
direito a ter direitos, ou o direito de cada indivíduo de pertencer à humanidade, deveriam 
ser garantidos pela própria humanidade" (p.39). Aqui se liga a outra significação de que 
nos fala Castoriadis (1997b). É a significação da "autonomia individual e social, da 
liberdade, da procura de formas de liberdade colectiva, a qual corresponde ao projecto 
revolucionário, emancipador e democrático" (Castoriadis, 1997b, p.89) - uma autonomia 
que não deve ser confundida com pseudo-individualismo. Leva-nos a considerar a noção 
de uma democracia participativa e a procurar "os indivíduos democráticos, críticos e 
reflexivos" (Castoriadis, 1997b, p.90) que a compõem. 
17 Este movimento ajuda-nos ainda a compreender porque a instrumentalidade (o processo da produção é 
orientado pelo fim a alcançar e os objectivos, a objectividade dos objectivos, comanda o desenho e invenção 
dos instrumentos, avalia a sua adequação e coloca estes na posição de meios centrais) e a multiplicação (e 
não a repetição, uma vez que a produção de algo termina quando o produto é alcançado e não pode repetir-
se mas sim multiplicar-se para um outro produto ainda que igual) (Arendt, 2000a) estão inseridos em posições 
tão originais no nosso pensamento, por exemplo, no modo como equacionamos pensamento e resolução de 
problemas (Broughton, 1984; Richards, 1990) ou desenvolvimento e adaptação. 
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Progredimos passo a passo, caminhamos em direcção ao céu 
Passo a passo em cada um mais se multiplica o movimento do progresso. Em cada um, o 
desenvolvimento segue uma (mesma) trajectória. Estádio a estádio progride-se na 
racionalidade e na possibilidade de se construírem modos mais adequados (adaptativos) 
de conhecer o mundo. Não o conheceremos porventura nunca absolutamente mas (hoje) 
temos formas de o conhecer mais e melhor (do que ontem). (Concordam?) 
Se se trata de uma "mitologia do progresso" (Castoriadis, 1997b, p.91), que razões para a 
perseguir? 
O conhecimento libertar-nos-á. (Do sofrimento, do conflito, do erro, da vulnerabilidade, 
da necessidade,...) 
Piaget é um autor maior da Psicologia do Desenvolvimento do séc. XX. As suas ideias e 
investigações foram continuadas e criticadas por muitos. Para a reflexão que aqui 
pretendemos fazer, consideramos útil referir algumas das suas posições. 
Como outros, Piaget acredita que a construção de conhecimento, de um conhecimento 
progressivamente melhor e mais adequado, é a tarefa da ciência. O progresso da ciência, 
ao longo da sua história, o seu desenvolvimento, o modo como vai resolvendo 
divergências e contradições, como se vai integrando mais complexa e mais completa 
mostra-lhe isso. (Para Piaget) O conhecimento progride18. 
O progresso do conhecimento é visto tanto na história da ciência e o desenvolvimento 
cognitivo, postulando "um tipo de paralelismo ou continuidade" (Doise, 1989, p.391) 
entre uma e outro. Ilustra-se na proximidade (o uso de uma mesma analogia) entre Piaget 
e Kuhn no que diz respeito, por um lado, à história das disciplinas científicas e, por 
outro, ao desenvolvimento cognitivo - a sua evolução em estádios descontínuos e 
incomensuráveis (qualitativamente distintos) emergentes a partir de momentos de 
revolução (transformação desenvolvimental)19 (Levine, 2000). Isso é claro quando 
18 É importante clarificar que tal como alguns pragmatistas seus contemporâneos, entre eles Dewey, Piaget 
acredita na necessidade de se considerar a verdade e o conhecimento como formas temporárias, não acredita 
na Verdade ou Conhecimento, fundamentos num para-além único acima de qualquer conhecimento, 
ahistórico e absoluto (objectivo material) (Marshall & Peters, 1986). 
19 "Kuhn argumentaria... Parece não haver razões para se esperar, à priori, que esta capacidade de mudança 
conceptual radical desapareça no início da idade adulta... tais mecanismos devem operar em cientistas 
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atentamos no que nos diz Piaget (1970), ao referir-se à sua epistemologia genética: esta 
procura "explicar o conhecimento, e o conhecimento científico, em termos da sua 
história, a sua sociogénese e especialmente as suas origens psicológicas" (p.1) sendo que 
"[a] hipótese fundamental da epistemologia genética é a de que existe um paralelismo 
entre o progresso feito na organização lógica e racional do conhecimento e os processos 
psicológicos formativos correspondentes..." (p.13), os passos de uma e outra. Nesta 
perspectiva, torna-se essencial olhar para os desenvolvimentos tendo em atenção o seu 
elemento histórico e o modo como a "oposição entre conceitos e teorias em competição 
[vão] produzindo contradição e desequilíbrio, e uma equilibração sintetizadora que é 
mais compreensiva e melhor integrada" (Marshall & Peters, 1986, p. 130). 
Mais, é afirmada a necessidade de se envolver, nas questões que dizem respeito à 
construção do conhecimento, um elemento que articule a sua ligação à adaptação do 
organismo ao ambiente, à adequação da acção, a uma adaptação que é também 
adaptação epistemológica (Marshall & Peters, 1986). 
Temos assim, história e desenvolvimento, passo a passo, resolvendo contradições e 
divergências, ultrapassando desequilíbrios através de uma reequilibração complexificante 
e integradora, através do progresso nas formas de organização lógica e racional dos 
modos de construir conhecimentos, facilitadores da adaptação. (Concordam?) 
Ou como nos tornamos cientistas 
Continuamos com Piaget. Trazemos ainda na reflexão a noção de que o conhecimento 
progride, e a analogia, ou paralelismo entre a história da ciência e o desenvolvimento 
cognitivo. Olhamos agora a relação entre conhecimento e ciência, a relação que Piaget 
encontrava entre ambos. 
O conhecimento envolve uma práctica (de relação com o mundo) na qual o pensamento 
é activo. "Conhecer um objecto ... significa agir sobre ele. ...Conhecer a realidade 
significa construir sistemas de transformações que correspondem, mais ou menos 
adultos, uma vez que quando lemos a história da ciência atentamente descobrimos descontinuidades 
marcadas, ou 'incomensurabilidades', análogas às descobertas por Piaget no seu trabalho sobre o 
desenvolvimento conceptual nas crianças" (Levine, 2000, p.108). A discussão da possibilidade de (outros) 
desenvolvimentos para além da adolescência será feita mais adiante nesta secção. 
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adequadamente, à realidade. ...O conhecimento portanto, é um sistema de 
transformações que se torna progressivamente adequado" (Piaget, 1970, p.15). A partir de 
procedimentos de observação experimental e sistemática e de dedução lógica (formal) 
(Marshall & Peters, 1986) é possível construir sistemas de relações que adequadamente 
representam a realidade, é possível, por reconstrução complexificante, construir formas 
de conhecimento progressivamente mais adequadas. 
Dissemos já que em Piaget (1970; 1971) a construção de conhecimento é uma tarefa da 
ciência. Apenas a ciência, disciplinada, possuindo objecto e método estabelecidos, pode 
encontrar e acumular verdades e conhecimentos, verdades e conhecimentos nem 
absolutos nem positivos, mas verificáveis por todos "por qualquer um que a questione" 
(Piaget, 1971, p.78). Quer isto dizer que a construção de conhecimento, sobretudo a 
construção de melhor conhecimento, depende do estabelecimento de um consenso ou 
acordo dentro de uma área de investigação. É este que abre a possibilidade de inquérito 
científico, é fundamental para que haja formas de se estabelecerem os factos, os métodos 
de construção das teorias e interpretações, para a possibilidade de construção de uma 
disciplina num momento histórico (Marshall & Peters, 1986). 
Esta perspectiva que impõe condições de produção de conhecimento, que estabelece 
procedimentos para a descoberta, verificação e objectificação deste, traz consigo 
consequências. O conhecimento passa a depender da possibilidade de reconhecimento e 
de julgamento objectivados, de procedimentos que assegurem a neutralidade, que 
imponham objectividade, um contexto independente no qual se possam avaliar as 
soluções umas contra as outras e definir claramente, demonstradamente, racionalmente (e 
formalmente) qual delas é a melhor. 
Consequência disto é a perspectiva que assume Piaget (1971) relativamente ao papel da 
filosofia e a relação desta com a construção de conhecimento. A filosofia distingue-se da 
ciência. Embora possam debruçar-se sobre os mesmos problemas, ciência e filosofia 
diferenciam-se nos métodos utilizados. A "filosofia não nos dá conhecimento, uma vez 
que lhe falta a verificação. ...uma sabedoria pressupõe envolvimento e portanto diversas 
sabedorias não-redutíveis umas às outras podem coexistir, enquanto que apenas uma 
verdade é aceitável quando lidamos com um problema de conhecimento em sentido 
estrito" (Piaget, 1971, p.216). O conhecimento é construído a partir de métodos (tais 
como a verificação ou da demonstração formal) que permitem reduzir ou eliminar o 
desacordo ou a contradição. 
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A aplicação de tais procedimentos permite à ciência refinar-se e exibir progresso 
(Marshall & Peters, 1986), estabelecer critérios relativamente à melhor solução e avaliar a 
sua evolução. Ao não possibilitar o estabelecimento do mesmo tipo de procedimentos 
redutores ou eliminadores do conflito, de procedimentos de objectificação e de critérios 
de julgamento independente a filosofia não permite a construção de conhecimento mas 
apenas de sabedoria. A filosofia possui a reflexão como método, é uma actividade 
reflexiva relativamente à qual não é possível estabelecer critérios de verdade não 
subjectivos, isto é, relativamente à qual não pode haver consenso de opinião (e que aliás 
dispensa esse mesmo consenso), "permanecendo atada a toda a personalidade do 
pensador, pode apenas levar à sabedoria ou à fé racional, e não é Conhecimento do 
ponto de vista de critérios de verdade objectivos ou interindividuais" (Piaget, 1971, p. 12). 
Assim, o trabalho da ciência deve separar a pessoa da substância das suas conclusões. Na 
sabedoria essa mesma separação não acontece. 
Esta visão do conhecimento e da sua construção aponta para a necessidade de se 
estabelecerem critérios normativos. Uma vez que a linha seguida por Piaget (e outros, 
entre eles Kohlberg) é a de que estes critérios são critérios de lógica formal, os modelos 
normativos que desenvolvem "estabelecem padrões como pontos de fim. Têm de incluir 
uma tomada de posição filosófica assim como psicológica do ponto final ou do estádio 
melhor equilibrado" (Kohlberg & Armon, 1984, p.391). Tanto Piaget como Kohlberg 
assumem "uma concepção da racionalidade humana uma vez que presumem um ponto 
final relativamente ao qual todos os actores racionais poderão concordar" (Kohlberg & 
Armon, 1984, p.391). Assim espera alcançar a neutralidade, um ponto impessoal ou 
imparcial de julgamento. Assente numa concepção de racionalidade que é independente 
do seu contexto, e que se afirma universal, permite definir cada passo como necessidade, 
cada estádio como um desenvolvimento necessários numa direcção marcada (Doise, 
1989; Irwin & Sheese, 1989) a do progresso em direcção à eliminação do erro, da 
incompletude, dos conflitos e contradições das estruturas20. Uma sucessão de regras 
lógicas e matemáticas, que vão progredindo para níveis mais elevados de abstracção, 
complexidade e flexibilidade, que se vão distanciando da necessária presença do 
concreto enquanto referência do pensamento, permitindo o pensamento a partir de 
20 As estruturas que se vão desenvolvendo são necessárias porque estão articuladas logicamente umas nas 
outras e a passagem de uma a outra implica, como necessários, os passos lógicos intermédios (Irwin & 
Sheese, 1989). 
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hipóteses e proposições21 (Basseches, 1989; Thá, 2003). É a construção, das diferentes 
estruturas, enquanto representações de tipos ideais, representações teóricas, o que 
permite a clara distinção (teórica) entre a estrutura e o conteúdo e que faz com que os 
estádios estruturais sejam definidos como modelos normativos (formas) e não como 
modos de pensamento reflexivo (Kohlberg & Armon, 1984). 
Enquanto telos ou ponto final da sequência de estádios o estádio das operações formais 
"epitomiza a totalidade, propósito, e significado do desenvolvimento" (Broughton, 1984, 
p.395). A estrutura das operações formais é vista por Piaget como possibilitando a análise 
causal completa e consistente (Richards, 1990). É nesta que, de acordo com o modelo de 
Piaget, culmina o desenvolvimento cognitivo: a total libertação da forma e conteúdo e a 
completa integração das operações baseadas na igualdade e reciprocidade. Quando a 
racionalidade humana é vista como formal, a construção de formas de conhecer é 
possível independentemente de qualquer conteúdo (Thá, 2003). 
Das formas aos modos 
Formas de conhecer organizam padrões de relações e são governadas por estruturas. As 
formas de conhecer têm um substrato estrutural. É assim para os autores da tradição 
desenvolvimental estruturalista. Para estes o desenvolvimento descreve transformações 
nas leis que governam e ordenam as relações, transformações ao nível das estruturas 
subjacentes ao pensamento (Kohlberg & Armon, 1984) (e acção). Confrontados com a 
necessidade de compreender como se organiza a diversidade de manifestações relativas a 
um determinado fenómeno (por exemplo o pensamento, a cognição, a resolução de 
problemas...) postulam organizações em estruturas, "padrões subjacentes ... eles mesmos 
ligados em padrões mais vastos, estruturas operacionais, as quais poderiam ser descritas 
de forma precisa através da lógica simbólica como conjuntos de transformações ou 
recombinações de um conjunto pequeno de elementos..." (Connell, 2004, p.12). 
Ambicionam construir teorias transformacionais, modelar as transformações e 
compreendê-las, compreender o percurso da sua evolução e destino. 
21 A lógica (proposicional) formal funciona em sistema fechado. Cada uma das proposições adquire o seu 
valor a partir das outras proposições (e dos seus valores). O que a lógica formal faz é estabelecer um conjunto 
de regras de relação fixas entre as proposições dados os seus valores (fixos) pelo que excluem a possibilidade 
de contradição (Basseches, 1989). As contradições significam um mau uso da lógica formal ou a presença de 
um sistema que não é ordenado (ou bem ordenado). 
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Podem encontrar-se tensões no modo como Piaget vai descrevendo o processo do 
desenvolvimento e os seus estádios. 
Um dos elementos dessa tensão é a dimensão dialética (hegeliana), constituída pela 
assimilação, acomodação e equilibração, pela lógica (dialética) da transformação 
desenvolvimental (Irwin & Sheese, 1989; Marshall & Peters, 1986). Esta dimensão aponta 
mais claramente para a relação entre o sujeito e o seu ambiente (ou o participante e o seu 
contexto), para os desafios colocados e para a possibilidade de novas compreensões 
alargadas, transformadas (e transformadoras) emergirem nesta relação. Esta dimensão 
ocupou a posição central na secção anterior. Não regressaremos a ela aqui. 
Quando ligada a progressão, à sucessão de estádios, podemos ver esta dimensão dialética 
como expressa no modo como cada estádio vai resolvendo contradições e operando 
coordenações de perspectivas (ou possíveis soluções) a um novo nível de complexidade 
(Sinnot, 1989). 
A outra dimensão (reconhecidamente e assumidamente) mais kantiana é aquela que 
encontramos ligada às categorias de definição das estruturas (Marshall & Peters, 1986), de 
estruturas descritas a partir de modelos lógicos (e matemáticos) constituindo sistemas 
fechados, progressivamente mais completos, ou estruturas de conjunto para cada estádio, 
em direcção a um fecho final, i.e. que "reifica os produtos deste desenvolvimento em 
estruturas formais e auto-contidas" (Irwin & Sheese, 1989, p.116). Assumindo uma lógica 
prédefinida e teleológica (direccionada, com fim e fecho) "...estas estruturas enquanto 
sistemas totais transformavam-se, de modos especificáveis, no processo do 
desenvolvimento humano, explicando as principais épocas no desenvolvimento das 
capacidades cognitivas de uma criança" (Connell, 2004, p.12), um processo de 
desenvolvimento ou transformação que ao nível das estruturas se traduz num processo de 
integração hierárquica, um tipo de relação integrativa entre estruturas na qual "as 
estruturas mais baixas, ou menos completas, se combinam para formar estruturas mais 
elevadas, ou mais completas" (Richards, 1990, p. 18). Esta sua construção implica que, 
no seu momento mais elevado, atingindo o seu fim e limite, uma lógica formal 
caracterize e ordene o pensamento, a cognição, a resolução de problemas. 
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A ênfase nos modelos puramente estruturais, enquanto ideal descritivo para o 
desenvolvimento, não se faz sentir tanto hoje. Hoje em dia a regra parece ser mais optar 
por uma consideração diga-se pragmática dos diferentes modos de descrever trajectórias 
desenvolvimentais, fundada na sua utilidade para a compreensão das mudanças 
psicológicas observadas nos sujeitos. A esta mudança não serão estranhos os desafios às 
concepções estruturalistas do desenvolvimento humano, as problematizações da 
universalidade, neutralidade e objectividade associadas à racionalidade formal subjacente 
a definição das suas estruturas, cada vez mais presentes nas últimas décadas, a maior 
valorização dos contextos (também o cultural), da influência destes no desenvolvimento, 
e das posições críticas (e reflexivas) que diversos autores têm assumido relativamente à 
(apenas) suposta neutralidade (dos procedimentos) e objectividade (dos resultados) de 
uma perspectiva centrada na lógica e na formalização para a compreensão da 
racionalidade e do conhecimento (ou pensamento, cognição ou resolução de problemas). 
Estas mudanças não têm, no entanto, levado à diminuição do número de sequências de 
desenvolvimento que têm vindo a ser propostas. Muitas sequências, progressões de 
estádios ou níveis, para diferentes domínios do desenvolvimento têm sido descritas nas 
últimas décadas. Nem todas têm sido concebidas como modelos de estádios estruturais. 
Ainda que não tão centradas nas estruturas, diferentes modos de compreender as 
mudanças psicológicas, as transformações desenvolvimentais numa grande diversidade de 
domínios, têm vindo a ser consideradas ferramentas úteis para a construção de 
conhecimento significativo e relevante. 
Dada a proliferação de sequências de desenvolvimento, alguns autores advertem 
relativamente à necessidade de se reflectir acerca do que caracteriza um estádio, de quais 
critérios se estabelecem para que um nível desenvolvimental possa ser considerado um 
estádio de desenvolvimento. Um dos autores que se apresenta particularmente ligado a 
esta discussão é Lawrence Kohlberg (Kohlberg, 1990; Kohlberg & Armon, 1984), um 
autor que permaneceu activo na defesa de modelos normativos de base estrutural. 
Diferentes classificações dos modelos baseados em níveis (ou estádios) podem ser 
encontradas na literatura. Elas são também esforços de organização onde a relação entre 
modo de descrição (e compreensão) e fenómeno (ou abordagem) considerado se tornam 
mais claros. Uma delas é a que encontramos em Snarey e Bell (2003) na qual os 
diferentes tipos de modelos de estádios são colocados num contínuo que vai dos modelos 
estruturais aos modelos baseados em períodos etários ou noutras características definidas 
culturalmente. No ponto médio e de intersecção entre ambos os extremos encontramos 
os modelos funcionais - um exemplo de modelo funcional é o proposto por Erikson, o 
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modelo usado por este autor para descrever as mudanças que ocorrem à medida que os 
sujeitos vão experimentando novos papéis sociais e confrontando os desafios (pessoais, 
sociais e culturais) implicados nestes (Kohlberg & Armon, 1984). 
O contínuo pode ainda ser complementado pela identificação de outros pontos 
intermédios. Há modelos de estádios que são 'quasi-estruturais'22, e também modelos que 
podem considerar-se 'quasi-funcionais' (Snarey & Bell, 2003). 
Este contínuo descreve assim, dos modelos de estádios estruturais para os de estádios (ou 
níveis) baseados em períodos etários, graus crescentes de abertura ao papel de factores 
particulares, específicos ou únicos tais como as características culturais e as 
especificidades do contexto social em que o desenvolvimento ocorre na definição e 
caracterização dos estádios (e da sequência). Quando se afirma que "o desenvolvimento 
de estruturas cognitivas interage com o modo como as pessoas estão ligadas à estrutura 
social" (Snarey & Bell, 2003, p.222), a forma que assume cada momento do 
desenvolvimento (e por consequência a sucessão ou progressão) passa a depender 
também, em maior ou menor grau, do contexto cultural e social em que o 
desenvolvimento se dá. 
Relativamente aos modelos funcionais, por exemplo, a universalidade, invariância 
(cultural) das suas sequências, não é um elemento particularmente valorizado na 
construção dos níveis e sequências. Sendo mais baseados em dimensões psicológicas da 
experiência e da mudança destas, cada um dos seus estádios não tem de ser considerado 
uma integração hierárquica do anterior, um novo modo de pensamento que, 
transformado, substitui o anterior (Kohlberg & Armon, 1984). Mas não serão estes o foco 
da nossa discussão. Interessa-nos sobretudo olhar para as distinções, e consequências das 
mesmas, de se compreenderem as progressões desenvolvimentais com base em modelos 
estruturais ou em modelos quasi-estruturais. 
Tem sido sobre os modelos de base estrutural que mais temos vindo a falar nesta secção. 
Orientamos a nossa entrada nas reflexões sobre a progressão desenvolvi mental partindo 
das posições de Piaget, um dos autores que traduziu (ainda que originalmente) diferentes 
pontos de vista do estruturalismo para a teoria psicológica e sobretudo para o estudo do 
desenvolvimento humano. 
22 Estes serão aqueles que outros autores (e.g., Kohlberg & Armon, 1984) têm chamado de modelos estruturais 
'suaves'. Quasi-estruturais será a expressão por nòs preferida e usada no decurso deste trabalho. 
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O caracteriza os estádios verdadeiramente estruturais, os critérios de definição que têm 
de cumprir, sumarizando os quatro critérios gerais propostos por Piaget (Kohlberg & 
Armon, 1984), são: i) diferentes estádios implicam estruturas qualitativamente diferentes 
(ou diferentes formas de pensamento) ii) cada um formando um todo estruturado, ou uma 
estrutura de todo, um modo de organização do pensamento e que iii) em conjunto, os 
diferentes estádios, constituem uma sequência invariante (os factores culturais não podem 
mudar a sequência) relativamente à qual iv) cada novo estádio possui maior diferenciação 
e maior integração do que o anterior, cada novo estádio sendo uma integração 
hierárquica do anterior. 
Temos assim cada sequência de estádios estruturais como apresentando uma progressão 
de formas qualitativamente distintas mas que se transformam umas nas outras através de 
integração hierárquica e equilibração lógica, resolvendo problemas de contradição 
através da expansão da sua diferenciação e integração, da sua complexidade e 
flexibilidade. Uma vez que seguem os passos prescritos pela necessidade lógica da 
progressão, as sequências são progressões, cada novo estádio é melhor do que o anterior, 
aperfeiçoa a racionalidade subjacente ao pensamento que possibilita. Para os defensores 
deste tipo de descrição desenvolvimental ele apresenta pelo menos duas vantagens. 
Kohlberg (1990) articula-as fazendo referência à sua lógica auto-contida e às 
possibilidades normativas que oferecem. Estes são os elementos, afinal que são usados 
para justificar a sua objectividade e neutralidade. Assim, tais modelos permitem uma 
análise dos processos do desenvolvimento onde não se confundem outros factores tais 
como os contextuais ou os relativos à personalidade, e ainda, estabelecem as sequências 
como sendo hierárquicas e culturalmente universais pelo que é possível recorrer a elas 
para justificar (ou melhor, fundamentar) a promoção do desenvolvimento por exemplo 
através de intervenções educacionais. Se a questão fundamental parece ser o modo como 
se pode ou não justificar que um estádio (ou nível) mais avançado é melhor do que um 
outro menos avançado, em Kohlberg (1990) (e na generalidade dos autores de uma 
tradição estruturalista) esta depende da possibilidade de afirmação de universalidade e 
racionalidade crescente, a partir de critérios e procedimentos que os objectivem (e 
neutralizem). 
"[U]ma questão importante é ultimamente a da racionalidade... Tem de haver alguma 
noção num modelo de estádios estruturais de que um estádio mais elevado é mais 
racional do que um mais baixo, o que quer que a palavra racionalidade signifique" 
(Kohlberg, 1990, p.263), e esse progresso tem de assentar em procedimentos que o 
tornem objectivável, e neutro, independente de conteúdos, contextos ou interacções 
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particulares, tem de assentar na possibilidade de uma razão e conhecimento que se 
coloquem para além do conflito ou contradição. 
E ultimamente a esta que se pede que forneça a legitimação normativa que afirma o 
progresso da progressão, que fundamenta e justifica a intervenção no sentido da 
promoção do desenvolvimento humano. Se se removem estes critérios da subjectividade 
das características pessoais, dos resultados da reflexão, da dependência de 
particularidades ou especificidades sócio-culturais, se se removem estes dos domínios de 
conflito e desacordo que fazem a construção de um mundo participado de diversidade, 
tal legitimação e trabalho de promoção fica facilitado. 
A reflexão leva à construção de teorias não de formas estruturais. A ciência conduz à 
construção de conhecimento, a filosofia ou a epistemologia, leva à construção de 
sabedoria. O modo como estas afirmações se encontram inseridas no pensamento 
desenvolvimental estruturalista já foi abordada. A razão pela qual voltamos a elas é 
simples: elas revelam um claro paralelo relativamente à distinção entre os estádios 
estruturais e os estádios quasi-estruturais. 
Os modelos de estádios quasi-estruturais usam definições de estádios que se "focam na 
forma do desenvolvimento, tal como o fazem os estádios piagetianos, mas também 
incluem elementos de características afectivas ou reflexivas que não se prestam ao 
paradigma piagetiano. ...[que não possuem] todas as propriedades formais que Piaget 
atribuiu aos estádios" (Kohlberg, 1990; Kohlberg & Armon, 1984, p.383). O que se 
encontra como central na generalidade das sequências definidas como quasi-estruturais é 
a auto-reflexão e a construção de significado. Apresentam sequências de modos de 
pensamento, de construção de significado, qualitativamente distintos, que se vão 
transformando reflexivamente, expandindo aquilo que permitem articular, coordenar, 
compreender. O conflito promotor de desequilíbrio e potenciador do desenvolvimento é 
aqui não apenas lógico, mas de compreensão ou de significado. Trata-se de abrir mão de 
algumas das imposições dos modelos estruturais e de procurar descrever sequências de 
organizações (que possam incluir a contradição e o seu potencial transformador) nas 
quais a reflexão crítica seja capaz de trazer-a-ser padrões de compreensão e acção, 
modos de encontro e construção de si e do mundo, não necessariamente hierárquicos, 
mas que mantenham as importantes noções de coerência interna e equilíbrio (Richards, 
1990). 
Se o conhecimento progride, os modos de pensar sucedem-se, alinhando transformações 
(e desafios) complexificantes. 
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Diferentes níveis de organização sucedem-se e são (considerados) progressivamente "mais 
estáveis e eficazes" e também "mais coesos e inclusivos" (Demetriou, 1998, p.186). Cada 
novo nível, uma nova etapa, representa uma forma mais complexa, mais diferenciada e 
mais integrada, mais equilibrada de organização, com maiores possibilidades (de acção e 
compreensão) incluídas e permitindo maior adaptação23. 
Diferentes pontos (ou momentos) na progressão são assim diferentes formas de 
organização, diferentes padrões de construção de sentido (Strange, 1999) que, à medida 
que se avança na progressão, exibem maior complexidade, maior integração e 
diferenciação, e maior flexibilidade (Demetriou & Raftopoulos, 1999; Lerner, 1986). 
Cada nova estrutura na progressão expande e inclui as estruturas anteriores (Kohlberg & 
Wasserman, 1980; Piaget, 1977) pelo que a sua integração é vista como hierárquica e 
obedecendo a uma ordem fixa (sequência invariante). Sendo qualitativamente diferentes, 
cada modo organização é distinto, possui características próprias sendo irredutível aos 
outros modos de organização. 
Problematizações e desafios: ir para além do formal 
As problematizações e desafios que têm vindo a ser lançados a uma visão estruturalista e 
formalizante do desenvolvimento psicológico, particularmente do desenvolvimento 
intelectual e cognitivo, abrem espaços de discussão, e apontam pelo menos três 
significados para a expressão "ir para além do formal". 
Comecemos pela mais larga. 
Inserida num movimento que questiona o próprio discurso científico e as suas 
assumpções, que questiona sobretudo a possibilidade de este se posicionar para além do 
mundo e das suas lutas e conflitos, a possibilidade de se estabelecerem procedimentos 
neutrais, que não avancem consigo, e numa legitimação a que chama objectividade, 
valores acerca do que é ou não humano, do que é razão, do que lhe cobre o exterior não 
reconhecido. 
No debate que se segue às propostas de estádios de progressão, universais, invariantes e 
necessários quer sejam eles estádios estruturais do desenvolvimento cognitivo ou moral, 
23 A adaptação enquanto elemento final do progresso desenvolvimental encontra-se fortemente enraizada. 
Formas mais racionais são vistas como mais adaptativas, organizações mais complexas também. Deixamos 
para outra secção a discussão da inadequação de um critérios simples de adaptação enquanto finalidade de 
construção do desenvolvimento humano. 
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quer sejam a proposta de Piaget ou de Kohlberg, uma das questões que surge é a 
problemática forma como a distinção entre facto e valor é aceite como não problemática 
ou colocada como não problematizável, sendo, ao mesmo tempo e cada vez mais, claro 
o seu compromisso com o valor da racionalidade (Marshall & Peters, 1986) de uma 
versão da racionalidade. Num momento em que as construções de objectividade e 
racionalidade são vistas como desenvolvimentos contextuais, construções particulares 
numa história de conflito e legitimação, o estatuto do conhecimento científico e a sua 
possibilidade de se estabelecer como paralelo necessário simultaneamente imanente e 
transcendente ao mundo, simultaneamente ligado à história de um mundo desafiado e 
desafiante e à evolução necessária em direcção a um futuro justamente melhor, resolvido, 
correcto e único, estas visões do progresso, e do próprio indivíduo humano, da sua 
injustificada e fundamental racionalidade, da racionalidade da própria história são 
fortemente postas em causa. 
É o ser humano racional, criador de si, que se emancipa pelo conhecimento que alcança, 
resolvendo de forma lógica e racional os problemas que se lhe colocam, que é 
fundamentalmente posto em causa (ou não). O lado cognitivo (visto como conhecedor, 
construtor de conhecimento) do ser humano é dominado por ideais de razão formal, 
abstracção conceptual e objectividade. Nele se espelha "[a] ideia do homo rationalis, um 
ser consciente, racional, lógico e dono do seu nariz, [uma ideia que] continua soberana e 
reinou incólume durante grande parte do século XX" (Thá, 2003, p.3). Mas não sem se 
que se lhe colocassem desafios. E a partir das décadas de 60 e 70 esses desafios 
começaram a deixar marcas e a produzir crises e potenciais mudanças nas nossas 
compreensões. 
Acompanha-a uma oposição ao universalismo, à ênfase na generalidade e pouca atenção 
dada ao conteúdo ou à experiência, à interacção com contextos e à necessidade de se ter 
em conta o contexto e a contextualização do pensamento (Broughton, 1984), o modo 
como este é construído e ganha significado no seio de relações com outros, que incluem 
elementos contextuais, afectivos e subjectivos, no seio de relações sociais mais vastas 
onde valores e estruturações de poder se impõe (Coimbra, 2005). 
Para ser verdadeiro relativamente a autores tais como Piaget, o pensamento vinha já 
sendo considerado (por Piaget, por exemplo) como uma necessidade psicológica. E neste 
contexto, necessário também é o fazer-se filosofia a partir do envolvimento com o 
mundo, um envolvimento que necessita de significado e que leva a reexaminar e criticar 
o conhecimento, as suas fronteiras e limitações, a justificação dos valores que vão para 
além deste. Há, reconhecidamente, a necessidade de construir concepções que articulem 
conhecimento e valores. Assumindo um valor crítico à epistemologia (mais uma vez sem 
72 
letra maiúscula) Piaget vê esta como instância interdependente com o conhecimento 
produzido pela ciência, instância de reflexão acerca de tipos particulares de 
conhecimento (Marshall & Peters, 1986). A filosofia e a epistemologia têm um papel 
crítico: "primeiro ... tornando claras as questões epistemológicas subjacentes a 
desenvolvimentos científicos particulares; segundo, historicamente, o discurso crítico 
permite às ciências 'emergirem' ao fornecerem significado apropriado à definição dos 
problemas; e terceiro, desempenha um importante papel em tempos de crise (do tipo 
kuhniano) ao sintetizar teorias em competição e redefinindo problemas, grupos de 
problemas e assim por diante" (Marshall & Peters, 1986, p.131). 
A história do século XX parece ter-nos colocado mais uma vez num destes momentos. 
Momentos de abertura, de crítica e reflexão aos quais não serão estranhas as desilusões 
(traumáticas) de alguns dos acontecimentos do século: a expansão e progresso das 
tecnologias de violência, a absoluta racionalidade dos totalitarismos, a perpétua 
construção e reconstrução de problemas humanos e desocultação de injustiças que 
parece negar qualquer possibilidade de arbitragem externa. 
Aponta para "um dos problemas chave do estruturalismo, a sua tendência para postular 
sistemas fechados" (Connell, 2004, p. 17). Até que ponto se preserva o modelo 
subjacente, da racionalidade, da objectividade e neutralidade, da crítica empírica, e da 
reflexão prática, até que ponto se embarca numa certa "militância abstracta ... uma vez 
que as reais respostas já eram conhecidas antes de os factos serem recolhidos. Na melhor 
das hipóteses, a investigação poderia re-ilustrar as verdades ... já conhecidas" (Connell, 
2004, p.16). Ultrapassar este problema assenta muitas vezes no enfatizar o dinamismo 
das estruturas, o modo como abrem crises, na prática da sua acção. Trazer a 
possibilidade da criação no modo como os modos de organização se constroem, para 
além da multiplicação de modos legitimados para além do mundo. 
Confronta-nos com a nossa humanidade, e na tarefa humana de construção de um 
mundo participado e partilhado. E uma vez que a vida humana vai para além da procura 
da verdade científica, se vive no envolvimento com o mundo e exige a adopção de 
valores a ordenação da experiência e a tomada de decisões que vão para além de um 
conhecimento em sentido estrito, objectivável e puramente técnico ou neutral, que se 
afirmam como questões de sabedoria não já de conhecimento, é sobre a construção, 
contextual, participada, interaccional e problemática, exigindo contradições, relativismos 
e compromissos que nos voltamos. 
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O momento, e contexto, abre-se assim a uma oposição à lógica pura (Broughton, 1984). 
Aqui se encontra um outro significado da expressão "ir para alëm do formal", das 
características que se lhe associam, das exclusões que opera (por exemplo das dimensões 
afectivas, auto-reflexivas e criativas do pensamento) e do beco sem saída em termos 
desenvolvimentais (Broughton, 1984) em que esta se converte, ao não deixar abertas 
possibilidades de desenvolvimentos, revoluções e transformações, posteriores. 
A centralidade da lógica puramente formal tem sido posta em causa por diversos autores 
(e.g., Basseches, 1988; Blanchard-Fields, 1989; Broughton, 1984; Chinen, 1990; 
Labouvie-Vief, 1990; Sinnot, 1989). Curiosamente, ou não, o próprio Piaget, num dos 
seus últimos trabalhos considerou ser importante pensar numa lógica de significados, uma 
lógica intencional, que fosse para além da lógica proposicional formal em que baseou o 
seu modelo do desenvolvimento cognitivo (Broughton, 1984). Outros autores têm usado 
lógicas distintas, por exemplo, a lógica modal (Chinen, 1990), preferindo construções 
que enfatizam uma lógica dialética (Basseches, 1989; Riegel, 1976), ou que se focam no 
desenvolvimento de modos de pensamento relativistas, partindo de noções de 
racionalidade que incorporam elementos do interaccionismo e contextualismo (Belenky, 
Clinchy, Goldberger, & Tarule, 1986; Blanchard-Fields, 1989; King & Kitchener, 1994; 
Labouvie-Vief, 1984, 1990; Perry, 1970; Sinnot, 1984, 1989). 
Embora o debate acerca do modos como se pode ou ir para além do formal seja um 
debate longe de encerrado (será aliás vantajoso que se encontre uma nova forma de o 
fechar?) diversos autores têm vindo a centrar os seus esforços na descrição de modos de 
pensamento alternativos ou posteriores ao estádio das operações formais, modos de 
pensamento que bem ou mal têm vindo a ser considerados descritores do 
desenvolvimento pós-formal, modos de pensamento que procuram ultrapassar limitações 
do pensamento formal através da construção de lógicas mais complexas, mais integradas 
e diferenciadas, que compreendem mais e abrem possibilidades de novos sentidos e 
acções e que assim questionam a perspectiva de que o estádio das operações formais é a 
construção última ou final da organização do pensamento humano (Basseches, 1988; 
Commons & Richards, 1984; Sinnot, 1984). Coincidência, ou não, o seu surgimento 
ocorre no momento (décadas de 60 e 70) em que a idade adulta se torna alvo de maior 
interesse científico e problematização social. Ainda assim, permanece, em diferentes 
autores, a noção de que o pensamento formal, as capacidades cognitivas que descreve, 
dão conta das formas de pensamento de adultos e o desenvolvimento para além dele 
"consiste simplesmente na extensão da gama de aplicação desta competência básica" 
(Irwin & Sheese, 1989, p. 114; Kramer, 1989), e que a maioria dos estádios ditos pós-
74 
formais são estádios que não cumprem os critérios de estádios estruturais, são modelos de 
estádios quasi-estruturais e "dependem da reflexão formal" (Kohlberg & Armon, 1984, 
p.393), da expansão para diferentes conteúdos das capacidades lógicas independentes do 
contexto e conteúdo desenvolvidas sobretudo até à adolescência. Mas é também o papel 
redutor desta perspectiva formal e estrutural que é posto em causa, a redução do 
pensamento à cognição e desta à resolução de problemas. A redução do pensamento à 
lógica formal e à resolução de problemas limita as profundas transformações observáveis 
no pensamento dos adultos a mudanças no conteúdo do mesmo, e elimina a dimensão 
pessoal, a sua historicidade (de sentido, assim como da transformação histórica da 
sociedade) e possibilidade de reflexão crítica complexificante (dado que reduz a reflexão 
a reflexividade lógica). Equacionar o pensamento com a resolução de problemas (a 
actividade humana que é o pensamento é construído apenas de modo instrumental, uma 
racionalidade tecnológica) torna-se uma dificuldade especialmente severa quando se tem 
em conta as interacções sociais e as situações da vida real quotidiana (Blanchard-Fields, 
1989; Labouvie-Vief, 1984, 1990), as situações que não definíveis em sistemas fechados, 
ordenados ou de causalidade única especificável (King & Kitchener, 1994; Kitchener & 
King, 1981), ou quando se tem em conta o desenvolvimento social - "no mundo sócio-
psicológico, alguns tipos de possibilidade têm a sua origem na vontade, imaginação, 
criatividade, em vez de serem à partida dados ou derivados de permutações lógicas 
preexistentes" (Broughton, 1984, p.407). 
Repensar o desenvolvimento de adolescentes e adultos, aberto às possibilidades de 
contradição e desafio colocados pelas múltiplas situações da vida real e social (Bastos, 
1998), aberto pela actividade criativa e reflexiva (crítica) dos seres humanos leva-nos ao 
terceiro e último sentido da expressão "para além do formal", um sentido que iremos 
abordar mais detalhadamente na secção seguinte, onde apresentaremos os modos como 
tem sido descritas as sequências do desenvolvimento epistemológico e como neste 
contexto têm sido construídos os modos de pensamento adolescente e adulto, formal e 
para além do formal. Todas estas tendem a compensar relativamente a problemas que 
decorrem do estruturalismo piagetiano. "[C]olocam-se contra as diversas qualidades do 
estádio final de Piaget... contra a premissa piagetiana de um sujeito epistémico 
puramente formal e universal possuindo fecho imaculado... [sendo uma] tentativa de 
modificação da estrutura de término em direcção a uma maior flexibilidade e 
relativismo..." (Broughton, 1984, p.400), reforçando a importância da manutenção da 
ambiguidade e a contradição contra a tendência dicotomizante e absolutista das 
operações formais, criticando, entre outras, as características formais, lógicas, 
proposicionais, estruturais, descontextualizadas, absolutas e universalistas e revelando 
tendências relativistas e contextuais. 
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desenvolvimento Epistemológico 
Sobretudo a partir da década de 1970, sobretudo a partir dos trabalhos de Perry (1970) e 
Riegel (1976), um grupo de autores tem vindo a produzir investigação que se debruça 
sobre as formas de organização cognitiva dos adultos, nomeadamente aquelas que 
descrevem modos de pensamento para além do encerrado pelas operações formais, e 
proposto por Piaget. E se nem sempre o acordo é a tónica dominante, pode dizer-se que 
partilham a visão de que "existe um enorme potencial desenvolvimental para além das 
operações formais" (Richards et ai., 1984, p.XV). 
A questão é colocada sobretudo no modo como diversas tarefas exigidas pela vida adulta, 
diversas tarefas de envolvimento no mundo que fazem parte da vida quotidiana e da 
experiência real de muitos adultos, assim como a complexidade do pensamento que 
exibem, terá de ser compreendida com recurso a novas formas de organização 
intelectual, novos modos de pensamento. Aqueles que se debruçam sobre o lato domínio 
do desenvolvimento intelectual afirmam a existência de desenvolvimento para além da 
adolescência e desafiam a ideia de que nas operações formais se define um limite, se 
define a maturidade intelectual (estável) do adulto. 
Desenvolvimento intelectual na adolescência e para além desta: sabedoria? 
Descrevendo o desenvolvimento intelectual para além da adolescência, modelos de 
compreensão distintos foram sendo propostos nas últimas décadas. A sua integração e 
inter-tradução permanece uma tarefa difícil, e em larga medida, irrealizada. Pode, no 
entanto, dizer-se que se organizarão em duas as grandes linhas: uma delas enfatiza o 
pensamento dialético, a outra delas o pensamento relativista24. É sobretudo este último 
que nos interessa dada a sua ligação às teorias do desenvolvimento epistemológico de 
adolescentes e adultos. 
24 Entre os autores que enfatizam o pensamento dialético podemos encontrar Riegel (1976), e Basseches 
(1988; 1989); entre os que enfatizam o pensamento relativista temos, por exemplo, Perry (1970), Kitchener e 
King (1981), e Sinnott (1984). Estes dois modos de pensamento estão, no entanto, significativamente 
relacionados entre si como ilustra o estudo levado a cabo por Benack e Basseches (1989). 
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Uma das críticas à proposta teórica de Piaget que emerge da linha de estudos dedicada 
ao pensamento adolescente e adulto é a de que as operações formais são insuficientes 
para dar conta da riqueza do pensamento dos adolescentes e adultos. Muitos exemplos 
de pensamento adulto, incluindo as teorizações do próprio Piaget, sugerem 
frequentemente que o modo de pensamento descrito pelas operações formais não é 
adequado para se compreender os níveis de elevada maturidade intelectual que se 
observam em muitos sujeitos (Blanchard-Fields, 1989); vão muito para além de uma 
resolução sistemática de problemas isolados articulando e desenvolvendo quadros de 
integração e compreensão (Richards, 1990). A afirmação piagetiana de que o 
desenvolvimento intelectual chegaria ao seu fim com a aquisição do estádio das 
operações formais (Commons et ai., 1989) está hoje longe de ser consensualmente aceite. 
Aliás diversos autores têm estudado o desenvolvimento para além da adolescência e 
proposto sequências de desenvolvimento que vão para além do nível das operações 
formais (Arlin, 1989; Basseches, 1988; Commons et ai., 1989; Commons & Richards, 
1984; Fischer, Hand, & Russel, 1984; King & Kitchener, 1994; Labouvie-Vief, 1990; 
Sinnot, 1989). 
Tal como já referimos, são duas as tendências principais, postulando duas lógicas para 
além da formal, a dialética e a relativista (Benack & Basseches, 1989; Irwin & Sheese, 
1989). Estas duas tendências têm vindo a afirmar-se, respectivamente, a partir dos 
trabalhos de Riegel (1976) e de Perry (1970). 
Riegel (1976) parte de uma posição hegeliana e centra-se no modo como a dialética (que 
reconhecia presente nas noções de assimilação e acomodação) faz parte de um 
desenvolvimento no qual a aceitação da contradição tem um papel no desenvolvimento 
do pensamento adulto (Kramer, 1989). Rejeita a construção piagetiana das operações 
formais ao julgá-las uma alienação do sujeito relativamente ao mundo (Irwin & Sheese, 
1989). Esta crítica tem tido eco noutras críticas que questionam a utilidade pragmática de 
uma lógica central que pode funcionalmente ser considerada separada, ou independente, 
do contexto com que interage (Irwin & Sheese, 1989). O que está aqui em questão é 
também a adequação da lógica formal para descrever os modos de pensamento 
empregues por adolescentes e adultos em situações complexas da vida real, questões que 
frequentemente envolvem implicações sociais e pessoais (Arlin, 1989). 
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Perry (1970) parte de um estudo acerca personalidade autoritária durante o qual acaba 
por desenvolver o seu esquema de desenvolvimento ético e intelectual, o que se torna um 
modelo de desenvolvimento epistemológico. As suas raízes filosóficas estão na tradição 
do pragmatismo contextual e sente-se já no seu trabalho o impacto que as noções de 
relativismo da física moderna passam a ter na ciência (Irwin & Sheese, 1989). 
Este influente investigador construiu uma teoria centrada no desenvolvimento de questões 
relacionadas com a epistemologia e orientou-a especificamente "a traçar o 
desenvolvimento dos modos dos estudantes universitários fazerem sentido das suas 
experiências" (Zhang, 1999, p.426), da forma como o envolvimento no contexto 
universitário, as experiências tidas durante cada ano lectivo, haviam desafiado as 
compreensões epistemológicas dos estudantes e o modo como estes foram resolvendo os 
conflitos provocados. Encontrou similaridades. Descreve-as para uma amostra de 
estudantes de Harvard, todos do sexo masculino (Perry, 1970). Vê nos dados das 
entrevistas recolhidas ao longo dos anos uma sequência de posições de pensamento 
epistemológico, uma sequência diferentes modos de olhar a natureza do conhecimento, a 
autoridade intelectual, o papel e objectivos dos instrutores, o propósito dos processos 
educacionais e o racional para a justificação das crenças (Pillow, 1999). Descreve, para o 
seu esquema de desenvolvimento intelectual e ético, nove diferentes posições, 
progressivamente mais diferenciadas e integradas, i.e., mais complexas, uma sequência 
vista como progressão, conceptualizada como resultando da interacção entre as 
expectativas dos indivíduos e as estruturas do contexto (Zhang, 1999). Reflecte assim (e 
já) uma visão interaccionista do desenvolvimento uma noção que permanece ligada ao 
estudo do desenvolvimento epistemológico e que procura compreender as transformações 
nos modos como os sujeitos pensam o que é o conhecimento tendo em conta as 
interacções que experienciam com contextos nos quais participam. 
Perry (1970) defendia que o contexto universitário influenciava a progressão num certo 
sentido e que dessa forma encorajava o desenvolvimento cognitivo dos estudantes ao 
longo da progressão descrita, tendo observado que os estudantes vão progredindo dos 
níveis mais baixos para os mais elevados ao longo da sua experiência universitária. 
Acreditava ainda que os diferentes modos de pensamento progrediam dos menos para os 
mais adaptativos e que transcendiam os seus domínios de conteúdo, isto é, que uma vez 
adquiridos poderiam ser usados em diferentes domínios de conteúdo. 
Perry (1970) centrou-se nas experiências educacionais. Entrevistando os alunos no final 
de cada um dos seus 4 anos da sua permanência na universidade, procurou estudar a 
forma como respondiam à diversidade intelectual que encontravam no ambiente 
universitário (Pillow, 1999). 
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Genericamente, pode dizer-se que no desenvolvimento epistemológico se observa que 
uma perspectiva estritamente dualista (comummente associada ao pensamento de 
adolescentes ou de jovens adultos no início da sua carreira de estudantes universitários) 
começa por dar lugar a uma perspectiva multiplista (uma transição que equivale à 
passagem do absolutamente objectivo para o absolutamente subjectivo). É a partir do 
multiplismo que se torna possível a descoberta do relativismo (construído como um 
contextual ismo) e o desenvolvimento de modos mais complexos de assumir 
compromissos no relativismo, "de tomar posições num mundo relativista" (Benack & 
Basseches, 1989, p.98). 
Do absolutamente formal, sim ou não?, ao relativista comprometido, em que sentido? 
O modo como as sequências de desenvolvimento epistemológico se ligam às tentativas 
de ir para além do formal é através da criação de um paralelo entre a posição dualista e o 
estádio das operações formais, ou da identificação das características dicotomizantes e 
dualizantes (ou absolutistas) do pensamento formal (Benack & Basseches, 1989; 
Blanchard-Fields, 1989; King & Kitchener, 1994; Labouvie-Vief, 1990; Sinnot, 1984, 
1989). 
Encontramos assim o dualismo formal como sendo caracterizado pela assumpção 
objectivista que o conhecimento depende apenas dos factos externos. Assim sendo, 
atribuições de verdade e ou falsidade poderão ser afirmadas com certeza, 
independentemente dos sujeitos que a afirmam (parte da visão tendencialmente 
universalista do conhecimento). A partir desta posição dualista, onde se afirma uma 
concepção objectivista da realidade, onde apenas uma perspectiva pode ser reconhecida 
como verdadeira, onde apenas uma resposta pode ser a correcta - isto é uma concepção 
absoluta da verdade dependente da objectividade externa dos critérios de julgamento da 
mesma (Blanchard-Fields, 1989; King & Kitchener, 1994; Kitchener & King, 1981; Perry, 
1970; West, 2004) mas independente do contexto quer pessoal quer situacional da 
atribuição do valor de verdade os desafios reflexivos e desenvolvimentais fazem emergir 
modos de pensamento que progressivamente se mostram mais capazes de reconhecer o 
carácter construído das diferentes perspectivas, e a influência de factores interpessoais, 
subjectivos ou contextuais na mesma construção (Blanchard-Fields, 1989; Sinnot, 1989). 
Quer isto dizer que quando o conhecimento é visto como estabelecido através de 
procedimentos que garantem a sua objectividade, que o estabelecem absolutamente para 
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além da perspectiva ou contexto em que é estabelecido, deixa de haver espaço para uma 
compreensão reflexiva da construção do conhecimento, ou uma diferenciação entre a 
informação e a interpretação dessa informação (Blanchard-Fields, 1989). Apenas 
compreendido o contextualismo que sustenta o relativismo é possível aos sujeitos verem o 
conhecimento como "inserido em perspectivas subjectivas sistemáticas" (Benack & 
Basseches, 1989, p.98), cada perspectiva estabelecida (e o julgamento da sua verdade ou 
falsidade) relativa a posição de cada um, ao contexto do seu estabelecimento. 
Na sua descrição do modo de pensamento relativista (enquanto pós-formal), Sinnot 
(1989) enfatiza duas características deste "(1) a auto-referência e (2) a ordenação das 
operações formais" (p.240). Isto significa que neste existe o reconhecimento de elementos 
subjectivos inscritos na construção do conhecimento e que portanto qualquer que seja a 
lógica usada ela possui um componente auto-referencial. Mais este elemento impõe 
novas ordenações (de nível mais elevado de complexidade, estende a lógica) às decisões 
da lógica formal (Sinnot, 1989). Uma outra característica que aparece frequentemente 
associada aos modos de pensamento que vão para além do formal, quer este seja 
concebido como dialético ou relativista, é o reconhecimento e a aceitação da 
contradição (Kramer, 1989), um elemento central dos modos de pensamento dialético, 
modo alternativo mas relacionado25 de conceber o pensamento à medida que este 
transforma o seu dualismo (Benack & Basseches, 1989). 
Estas questões parecem especialmente relevantes quando se ultrapassa a perspectiva que 
identifica o pensamento com a resolução de problemas e esta com a resolução de 
problemas estruturados, problemas que incluem no mesmo sistema completo ou fechado 
a solução para o colocam. Não é por acaso que os autores que estudam estes 
desenvolvimentos para além do formal o fazem também recolocando a questão do 
pensamento, do pensamento enquanto modo de descobrir problemas (Arlin, 1989), ou 
25 No estudo que realizaram acerca das relações entre o desenvolvimento dos modos de pensamento dialético 
e relativista salientam o modo como o desenvolvimento de ambos está relacionado e que as transições num e 
noutro aparecem entretecidas (e ainda que a relação entre eles não é explicada pela idade ou nível 
educacional). As transições entre os modos de pensamento dualista, relativista e o estabelecimento do 
compromisso no relativismo é acompanhado pela aparição de esquemas de pensamento dialético mais 
avançados e é ainda marcada pela passagem de uma cognição ao nível do sistemático para uma ao nível 
metassistemático (Benack & Basseches, 1989). 
80 
enquanto modo de justificar resoluções para problemas mal-estruturados26 (King & 
Kitchener, 1994; Kitchener & King, 1981), e os modos de pensamento ligados a 
experiências quotidianas da vida real, especificamente as que envolvem interacções 
sociais e relações interpessoais (Blanchard-Fields, 1989; Labouvie-Vief, 1984). 
No que diz respeito ao pensamento acerca de relações interpessoais, é necessário ter em 
atenção o modo como os sujeitos articulam noções de respeito mútuo e de reciprocidade, 
os modos como vão coordenando diferentes perspectivas e diferenciado progressivamente 
self e outro (Blanchard-Fields, 1989; Selman, 1976; Sinnot, 1984). Esta diferenciação 
apela à possibilidade de adopção de um ponto de vista relativista, um ponto de vista que 
reconhece o self mas também o outro como entidades auto-reguladas com legitimidade e 
parece não ser possível ao nível do pensamento formal (Blanchard-Fields, 1989) pelo 
menos quando este se traduz num pensamento dualista ou absolutista. Incapaz de se 
libertar da sua ligação a uma noção de objectividade, o que obriga a multiplicação do 
mesmo pensamento ou perspectiva no self e no outro, centrada que está em dualismos 
tais como 'certo' ou 'errado', na procura da resposta (única) 'objectivamente, 
absolutamente, certa' (Blanchard-Fields, 1989; Kitchener & King, 1981), impessoal (e 
neutra). Mas as diferentes posições dos participantes em interacção quase sempre se 
traduzem em pluralidades de perspectiva. Aceitar tanto o self como o outro como 
pensadores reflexivos que interpretam a evidência em contexto é um passo necessário 
para ultrapassar as dissonâncias provocadas pelas interpretações conflituais de diferentes 
participantes em interacção (Blanchard-Fields, 1989; Labouvie-Vief, 1984). 
A progressão faz-se ainda assim, portanto, no sentido de aumentar a capacidade de 
coordenar perspectivas múltiplas e articular estas com questões relativas à mutualidade e 
respeito interpessoais (Blanchard-Fields, 1989; Labouvie-Vief, 1984; Sinnot, 1984). E 
devemos lembrar a centralidade que é colocada nas noções de identidade e 
reversibilidade, ou as questões da igualdade e reciprocidade, pelos modelos estruturais 
do desenvolvimento (Kohlberg, 1990; Piaget, 1970). Centrais e orientadoras, estas noções 
marcam também a direcção da progressão, interceptam progresso e emancipação. Talvez 
por isso reapareçam aqui, rearticuladas enquanto novas possibilidades de diálogo, 
mutualidade, negociação e cooperação (com a diferença). Uma maior diferenciação 
26 Problemas mal-estruturados são aqueles para os quais "não existe uma solução única e inequívoca" (Sinnot, 
1989, p.245) ou os que é possível definir quando "alguns dos elementos necessários para uma solução são 
desconhecidos ou o grau de certeza com que são conhecidos não é especificável" (Kitchener & King, 1990, 
p.64). É ainda clara a proximidade entre estes e os problemas 'descobertos', problemas cujas soluções são 
desconhecidas tanto para aquele que os apresentam como para aqueles que os procuram resolver, que 
estabelecem relação com a capacidade de formular (problemas e soluções) e criar (relativamente a eles) novas 
perspectivas ou possibilidades (Arlin, 1989). 
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(entre self e outro) mas também uma maior integração. Uma maior integração entre os 
sistemas formais (de uma lógica impessoal) e o sistema pessoal (abrindo a possibilidade 
de se integrarem no processo do pensamento critérios emocionais e (inter)pessoais), uma 
integração "que se pode caracterizar por uma estrutura mais generativa, autónoma e 
racional" (Blanchard-Fields, 1989, p.74; Sinnot, 1989), caracterizada como envolvendo a 
"criação, reconhecimento e coordenação de sistemas independentes em relações 
complexas uns com os outros" (Blanchard-Fields, 1989, p.88; Commons & Richards, 
1984; Fischer et al., 1984; King & Kitchener, 1994). 
Se estas perspectivas nos voltam a colocar nos modos como as relações com os 
contextos, nomeadamente as relações com outros (e as interacções com pares, iguais) põe 
desafios, oferecem possibilidades de reconstrução e alargamento de compreensões, há 
ainda um último ponto que merece a nossa atenção: aquele que se relaciona com a 
construção de sentidos para as experiências, do como ou modo das experiências, 
articulado por Chinen (1990) no quadro daquilo a que chama um modelo do 
desenvolvimento modal. Segundo este autor, a progressão dá-se de um primeiro 
momento, anterior à adolescência, centrado no modo da acção27, para um modo 
centrado na reflexão (mais característico da adolescência), passando finalmente a um 
modo no qual se observa a integração dos dois modos anteriores (acção e reflexão), o 
modo da acção reflexiva que emerge durante a idade adulta como característica de 
maturidade (Chinen, 1990). 
Ao nível do desenvolvimento epistemológico, e à medida que se avança em direcção a 
níveis mais elevados de complexidade e compreensão, afirma-se um movimento de uma 
noção de conhecimento centrada numa objectividade (sempre externa) e que equivale à 
eliminação (ou negação) da subjectividade — quer suportadas na autoridade de um outro 
conhecedor quer através da procura de um ponto externo neutral - para uma visão da 
construção do conhecimento (enquanto real) realizada na experiência, que não remove 
do processo do pensamento as questões pessoais e o self (embora não o subordine a 
estas). Aliada a uma maior capacidade para lidarem com discrepâncias interpretativas, a 
uma maior capacidade de coordenarem e referenciarem diferentes perspectivas sem 
necessariamente assumirem como única possível uma perspectiva absolutamente 
objectivista ou uma perspectiva subjectivista (Blanchard-Fields, 1989; Labouvie-Vief, 
1990), encontramos a dimensão do compromisso (e da responsabilidade) emergindo 
No original, enactment, que optámos traduzir por acção. 
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enquanto ponto crítico dos desenvolvimentos intelectuais dos adultos quando se 
consideram os desafios colocados por situações reais, de estruturação complexa e com 
elementos de interacção social relevantes. Esta dimensão é valorizada, nomeadamente, 
em posições tais como o compromisso no relativismo (Perry, 1970) onde elementos de 
compromisso pessoal, noções de responsabilidade pessoal e de construção da identidade 
se combinam na descrição de uma posição epistemológica. Não se trata, no entanto de 
um qualquer compromisso. O assinalado compromisso no relativismo, compromisso 
necessário para ser e agir num mundo compreendido para além da possibilidade de uma 
objectividade única ou de critérios de uma objectivação neutral, é um compromisso que 
se reconhece a si como construtor, que se revê reflexo, que envolve reflexividade. 
Apresenta-se, neste ponto, como importante a distinção entre reflexão e acção reflexiva 
(Chinen, 1990). Enquanto que a reflexão se refere a um voltar-se sobre si (ou sobre o seu 
pensamento) e o questiona, a acção reflexiva vai mais longe e obriga este questionamento 
a considerar escolhas, responsabilidades e compromissos na acção, em acções reais, em 
situações que frequentemente obrigam à consideração de diversas perspectivas e que 
implicam pessoalmente (e socialmente) os sujeitos que nelas participam. 
Compreendermos a insuficiência da reflexão é importante para compreendermos a 
transição dos modos de pensamento da adolescência para os da idade adulta (Chinen, 
1990), para olharmos os exercícios de acção reflexiva (de integrações de acção e 
reflexão) onde o reconhecimento de e negociação com outros e ainda a compreensão de 
e acção sobre as condições de produção de diferentes posições e perspectivas que 
possibilitam aumentos de autonomia. 
modelos descritivos dos modos de pensamento e das suas posições 
Os trabalhos até aqui referidos sobre os modos de pensamento para além do formal, 
sobre as possibilidades de desenvolvimento epistemológico de adolescentes e adultos 
referiram já alguns dos autores que têm estudado e proposto sequências 
desenvolvimentais neste domínio. Nesta secção debruçar-nos-emos sobre algumas das 
formas como têm vindo a ser descritas. 
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De William Perry a Kitchener e King 
Teríamos de começar por William Perry. Ele é o autor inaugural. Já referimos como, a 
partir de entrevistas a estudantes universitários, todos do sexo masculino, durante a 
década de 60 e na universidade de Harvard ele foi formulando um esquema de 
desenvolvimento intelectual e ético (Perry, 1970) que acabou por se afirmar na literatura 
psicológica como um modelo de desenvolvimento epistemológico. 
Descreve uma sequência de 9 posições, sequência que tem sido dividida de diferentes 
modos (ou em diferentes modos de pensamento)28, e (re)descrita e comentada por 
diversos autores (e.g. Bastos, 1998; Belenky et ai., 1986; Benack & Basseches, 1989; 
Dawson, 2004; Hofer, 2001; Hofer & Pintrich, 1997; Pillow, 1999; Schrader, 2004; 
West, 2004; Zhang, 1999). 
O campo de estudo assim aberto debruça-se não apenas sobre os 'modos de conhecer' (a 
designação que é comummente adoptada para os diferentes modos de pensamento 
epistemológico) mas também sobre questões relacionadas tais como a relação com 
incerteza, o papel da autoridade, ou o valor do compromisso (Schrader, 2004). 
A sequência de 9 posições, proposta por Perry (1970) descreve a transformação de um 
modo de pensamento que começa por ser dualista, polarizado em 'certo' ou 'errado', 
absolutista e objectivista, que se quebra e origina uma perspectiva multiplista, absolutista 
mas subjectivista, que por sua vez se articula numa posição relativista (agora já 
contextualista) e que culmina na capacidade de assumir compromissos num mundo 
relativista (Benack & Basseches, 1989). Embora não seja a única sequência proposta neste 
domínio e diferentes progressões possam ser vistas como possuindo elementos não 
28 Há autores que dividem as 9 posições em (apenas) 2 níveis salientando a emergência de um modo de 
pensamento relativista (contextual) colocado na posição 5 e assim agrupando o dualismo e a multiplicidade 
das 4 primeiras posições e fazendo o mesmo com as posições entre a 5 e a 9 (considerando o compromisso 
no relativismo como incluído no modo de pensamento relativista) (e.g. Benack & Basseches, 1989). Outras 
formas de dividir as 9 posições incluem a divisão em 3 ou em 4 modos de pensamento distintos. A diferença 
entre estas está na separação ou não separação de um modo de pensamento multiplista (centrado na 
multiplicidade). Assim, na divisão em 4 níveis temos estes como sendo o dualismo, a multiplicidade, o 
relativismo e o compromisso no relativismo; na divisão em 3 níveis temos apenas o dualismo, o relativismo e 
o compromisso no relativismo. A nossa opção foi pela divisão em 3 modos de pensamento, uma divisão que, 
situando a multiplicidade na transição entre o dualismo e o relativismo e não descurando a importância da 
distintividade do compromisso no relativismo, pensamos permitir capturar as distinções principais entre as 
formas de fazer sentido acerca das questões epistemológicas. 
84 
sobreponíveis - o que dificulta muitas vezes a tradução dos níveis propostos por uma 
teoria nos níveis propostos por outra (Pillow, 1999) - encontram-se entre elas 
comunalidades e convergências significativas (West, 2004). Em primeiro lugar partilham 
uma visão interaccionista do desenvolvimento enquanto transformação da e na 
experiência. A perspectiva de que este implica "uma mudança gradual de um ponto de 
vista objectivo para um ponto de vista subjectivo em termos do conhecimento é um tema 
recorrente" (Pillow, 1999, p.413) assim como o é a inclusão de passos ou níveis que 
descrevem o desenvolvimento de modos de pensamento propriamente relativista (Brabeck 
& Welfel, 1985). 
Embora muitos dos estudos utilizem amostras constituídas por estudantes do ensino 
superior, há já diversidade de estudos, com diferentes populações, para que se possa 
afirmar a tendência observada de existência de uma progressão nos modos de 
pensamento epistemológico. A partir das interacções experimentadas pelos sujeitos, os 
modos de pensar sobre as questões da verdade e do conhecimento, de coordenar e 
articular evidência e pontos de vista diferenciados, vai-se transformando. Novos modos, 
mais diferenciados e integrados vão substituindo os anteriores. 
Um modelo alternativo ainda que relacionado, inspirado nos trabalhos de William Perry, 
é aquele que tem vindo a ser desenvolvido nas últimas décadas pelas autoras Patricia 
King e Karen Kitchener (King & Kitchener, 1994, 2004; Kitchener & King, 1981, 1990) e 
seus colaboradores, o Modelo do Julgamento Reflexivo. Na sua proposta propõe-se lidar 
com aqueles que consideram ser alguns problemas do modelo de Perry: a questão deste 
não poder ser considerado um modelo (estrutural) de estádios, o facto de cruzar 
elementos do domínio intelectual com dimensões do desenvolvimento quer da ética quer 
da identidade (especialmente nas últimas posições propostas quando introduz no modelo 
questões relativas às noções de responsabilidade e de compromisso pessoal). 
Propõe o Modelo do Julgamento Reflexivo que pretende descrever as formas como os 
sujeitos pensam sobre, ou resolvem, problemas mal-estruturados: os problemas mal-
estruturados não são problemas que se limitam a relações de causalidade na realidade 
física, não são bem estruturados ou ordenados uma vez que a questão e a sua solução se 
encontram num mesmo sistema — "não podem ser definidos completamente" (King & 
Kitchener, 2004, p.5), são ainda problemas vistos como podendo elicitar desacordo 
razoável, desacordo entre pessoas razoáveis, no que diz respeito à sua resolução - "não 
podem ser resolvidos com um elevado grau de certeza" (King & Kitchener, 2004, p.5). 
Definindo este novo tipo de problemas e distinguindo-o do tipo de problemas abordados 
pela proposta piagetiana estas autoras procuram descrever um modelo de evolução de 
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formas de julgamento, ou de justificação daquilo que é o conhecimento, ou melhor 
solução, para problemas para os quais várias soluções podem sempre ser encontradas e 
para os quais uma única solução explícita não existe, um modelo que defina estádios 
obedecendo às regras de definição de progressões estruturais. Postulam a existência de 7 
formas, de 7 estádios, ao longo dos quais se vai transformando qualitativamente e 
tornando mais adequada a lógica subjacente ao modo como os sujeitos justificam as suas 
posições e perspectivas relativamente a questões complexas (King & Kitchener, 1994, 
2004; King, Kitchener, Wood, & Davison, 1989; Kitchener & King, 1981; Kitchener et 
al., 1993). Este modelo 
"consiste em sete estádios os quais mostram como uma rede de assumpções 
logicamente relacionadas acerca da realidade e do conhecimento interagem 
para formarem a base das crenças das pessoas. Este modelo postula que as 
razões que uma pessoa escolhe para explicar e justificar os seus pontos de 
vista estão inextricavelmente relacionadas com as suas assumpções acerca da 
realidade e do conhecimento. Estas assumpções providenciam categorias, 
ainda que implícitas, para perceber e organizar a informação quando se 
fazem julgamentos" (King, 1981, p.2 in Welfel, 1982, p.18). 
Como já dissemos, várias (e não apenas duas) são as sequências desenvolvimentais 
ligadas ao domínio do desenvolvimento epistemológico que têm sido propostas. Estas 
duas apresentam-nos duas importantes linhas de descrição, uma mais próxima dos 
modelos de estádios estruturais, a outra mais próxima dos quasi-estruturais, a do Modelo 
do Julgamento Reflexivo mais preocupada com o estudo das relações entre as visões 
epistemológicas e os processos de raciocínio, e a do modelo do desenvolvimento 
epistemológico - tal como concebido não só por Perry (1970) mas também por Belenky 
et ai. (1986) e por Baxter Magolda (Baxter Magolda, 1992, 2004)29 - centralizando a sua 
atenção nas transformações dos modos de construir sentido para as experiências 
(educacionais) em face dos desafios e diversidade colocados pelo contexto (do 
envolvimento universitário). As tensões, aberturas e fechos, colocadas por esta diferença 
foram já exploradas. Na secção que se segue usaremos sobretudo estes dois modelos para 
descrever as posições, ou estádios, que organizam, ou estruturam, a sequência de modos 
de pensamento que o desenvolvimento epistemológico traduz. Fá-lo-emos apontando as 
29 Claramente no domínio do desenvolvimento epistemológico, estes trabalhos definem o seu objecto como o 
estudo do desenvolvimento dos modos de conhecimento ou perspectivas epistemológicas (Belenky et ai., 
1986), ou como o estudo do desenvolvimento das assumpções epistémicas ou reflexão epistemológica (Baxter 
Magolda, 1992, 2004). 
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semelhanças e distinções relevantes e chamando à discussão, sempre que considerado 
significativo, outras propostas, outros modelos, outros autores. 
As posições e os modos de pensamento30 
Dualismo 
Apresentamos as posições propostas por Perry (1970) para a sua caracterização. É nas 
posições 1 e 2 que encontramos o dualismo mais claramente afirmado. Na posição 3 este 
começa a abrir brechas e a ceder espaço a elementos multiplistas. 
O dualismo da posição 1 é caracterizado por uma visão do mundo essencialmente 
dicotomizada. Uma visão de preto ou branco. O conhecimento é visto como relativo a 
factos e como tal só pode ser ou absolutamente certo ou absolutamente errado. À 
autoridade, àquele que possui a autoridade do saber, cabe a responsabilidade de facilitar 
a quem não conhece o acesso ao verdadeiro conhecimento. Sabe-se quando se sabe o 
mesmo que a autoridade. Compreender-se a possibilidade de conflito entre autoridades, 
de perspectivas conflituais em diferentes autoridades, marca a possibilidade da transição 
para a posição 2. 
A posição 2 inscreve-se ainda num modo de pensamento dualista. Partindo do 
reconhecimento da discordância entre autoridades do saber, reconhecendo que nem 
sempre estas concordam quanto às respostas que propõe, aos conhecimentos que 
professam, os sujeitos mantém ainda a visão de que a verdade e o conhecimento 
decorrente dos factos é uno. A divergência entre as posições é ilegítima. Apenas uma das 
autoridades, do conhecimento que possui, pode estar correcta (é a autoridade legítima) e 
as posições divergentes relativamente a esta são necessariamente erradas (são ilegítimas). 
Surge assim a este nível a noção que as autoridades poderão estar erradas mas não a 
noção que o conhecimento poderá ser incerto. A percepção da existência de questões ou 
domínios do conhecimento relativamente aos quais nenhuma autoridade possui 
conhecimento definitivo marca a passagem para a posição 3. 
J0 Para além dos textos dos autores que originalmente as propuseram as sequências aqui apresentadas figuram 
em diversos trabalhos de outros autores dos quais compilamos também informação relativa a estas (e.g. 
Brabeck & Welfel, 1985; Dawson, 2004; Hofer, 2004; Hofer & Pintrich, 1997; Pillow, 1999; Schrader, 
2004; Welfel, 1982; West, 2004) mas que por razões de economia e de simplificação da leitura não 
apresentaremos referência senão quando considerado justificado. 
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Na posição 3 torna-se clara a influência de um modo de pensamento multiplista mas esta 
é ainda limitada. A multiplicidade de posições é legítima apenas nas áreas em que as 
respostas correctas (únicas) não são ainda conhecidas, nas áreas em que o conhecimento 
definitivo dos factos não foi ainda alcançado. Os sujeitos começam a reconhecer que o 
conhecimento, mesmo o das autoridades, pode ser incompleto. Havendo áreas em que 
ninguém pode afirmar, objectivamente, qual é a verdadeira resposta, os sujeitos 
assumem, para estas, uma posição de multiplicidade legítima ainda que temporária: até 
que verdadeiro conhecimento seja descoberto, ou desocultado da sua aparente confusão, 
cada um pode (legitimamente) acreditar no que quiser, ou ter a sua visão pessoal do que 
é o conhecimento nesse domínio. A noção da existência de incerteza relativamente ao 
conhecimento e da legitimidade de cada posição pessoal generaliza-se na posição 4. 
Os três primeiros estádios propostos por King e Kitchener (1994; 2004; Kitchener & King, 
1981) são substantivamente muito semelhantes a estas três primeiras posições. Para estas 
autoras eles configuram o pensamento pré-reflexivo. 
O primeiro estádio é caracterizado por um pensamento absolutista, no qual a realidade se 
afirma como objectiva e directamente cognoscível. Sendo o conhecimento sobre a 
realidade absoluto, não são consideradas legítimas as posições contraditórias ou 
conflituais. Neste estádio o conhecimento é absoluto, ou é correcto ou errado, e pode ser 
adquirido de duas formas, ou directamente através da experiência, ou através das 
autoridades intelectuais, ou especialistas (daqueles que conhecem). O conhecimento 
correcto da realidade repousa nas autoridades intelectuais, ou nos especialistas, as visões 
correctas têm portanto de lhes corresponder e de corresponder ainda, por sua vez, à 
realidade (objectiva) perceptível. 
No segundo estádio o conhecimento continua a ser certo (ou errado, mas absolutamente 
uma coisa ou outra) e possível de obter (a realidade é ainda objectiva e cognoscível). O 
que surge nele de diferente é a noção de que diferentes perspectivas podem existir 
mesmo entre as autoridades intelectuais, isto é, mesmo entre aqueles que supostamente 
conhecem, posições conflituais ou divergentes podem ser encontradas. O modo como os 
sujeitos o justificam é classificando algumas autoridades como ilegítimas. São legítimas as 
autoridades capazes, as que conhecem as respostas correctas, as respostas que 
correspondem a realidade. Diferenças de opinião legítimas entre autoridades intelectuais 
não são reconhecidas. 
É exactamente este reconhecimento da possibilidade de desacordo entre autoridades 
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legítimas o que marca a passagem ao estádio três. Neste, a discordância ou diferença de 
perspectiva pode ser ela mesma legítima - o que introduz dúvida na certeza do 
conhecimento - mas apenas relativamente a áreas, domínios ou questões para as quais o 
conhecimento certo não está ainda disponível, ou permanece incompleto. Nestas áreas 
de incerteza temporária, as pessoas (tal como os especialistas) podem ter perspectivas 
diferentes, mas apenas enquanto a resposta correcta não é encontrada (há uma 
legitimidade temporária para a diversidade de perspectivas). O uso de evidência para 
justificar as crenças começa a fazer-se neste estádio mas a evidência é tratada de forma 
quantitativa e não qualitativa. A dissonância provocada pelo envolvimento em contextos 
onde a justificação para as crenças, a apresentação de justificações e evidências é 
pedida, contribui para a passagem para o estádio quatro. 
Existe um claro paralelo entre as três posições e os três estádios apresentados, entre o 
modo de pensamento dualista (Perry, 1970) e o julgamento (ou pensamento) pré-reflexivo 
(King & Kitchener, 1994, 2004; Kitchener & King, 1981). É possível alargar este paralelo 
aos primeiros níveis das sequências propostas quer por Belenky et ai. (1986), o nível do 
conhecimento recebido31, quer por Baxter Magolda (1992; 2004), o nível do 
conhecimento absoluto. Também nestes níveis dominam perspectivas dicotómicas (de 
certo vs. errado) e visões passivas do sujeito em relação ao processo de construção de 
conhecimento, compreendido aqui enquanto aquisição de conhecimento determinado 
correctamente por autoridades infalíveis a partir de factos absolutos. 
O dualismo, enquanto modo de pensamento, enfatiza assim uma clara e completa 
distinção entre certo e errado, entre conhecimento e não conhecimento, distinção esta 
que é realizada a partir de elementos exteriores ao sujeito, autoridades intelectuais, factos 
objectivos, métodos correctos. O conhecimento é "conhecido, certo e conhecível" 
(Schrader, 2004, p.89). O conhecimento é verdadeiro porque baseado em factos 
objectivos, directamente evidentes ou validados por autoridades capacitadas e é único 
porque se algo não é absolutamente certo então só pode ser absolutamente errado, se um 
facto não é verdadeiro então é falso. O conhecimento é ainda partilhável, transferível, 
possível de passar de um sujeito para outro. Possuir conhecimento, passar a possuir 
conhecimento é reproduzir o conhecimento daqueles que conhecem. As divergências ou 
não existem ou são erros, as posições diferentes relativamente àquela objectivamente 
31 Anterior a este nível 1 é ainda identificado um nível 0 no que diz respeito aos modos de conhecer das 
mulheres que compõe a amostra deste estudo, o nível do silêncio, caracterizado por ausência de voz e 
negação do conhecimento pessoal, marcando uma disconexão entre estas mulheres e o conhecimento e o 
poder (saber) (Belenky et ai., 1986). 
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verdadeira são ilegítimas quando existentes. Pelo menos num primeiro momento. 
Reconhecida a possibilidade de existirem domínios ou questões relativamente às quais 
nenhuma resposta existe (ainda), o pensador dualista vê o desconhecimento como 
simples ausência de conhecimento. A resposta poderá (e deverá) ser encontrada no 
futuro, assim como o método para a obter com certeza, resolvendo a temporária 
incerteza e legitima multiplicidade de conhecimento e estabelecendo a verdade 
definitiva. A este nível, os sujeitos acreditam que as autoridades capazes e legítimas lhes 
passarão quer as respostas correctas quer os métodos certos para as obter. 
Multiplicidade e Relativismo 
Olhando de novo para Perry (1970) observamos a maneira como descreve e distingue a 
posição 4, aquela que se define central ao modo de pensamento multiplista, e a posição 
5, aquela em que o relativismo emerge enquanto modo de pensamento. 
A multiplicidade caracteriza-se pela presença da noção de uma incerteza legítima 
generalizada, isto é, pela crença que o conhecimento é sempre incerto. Não sendo 
(nunca) possível afirmar uma objectividade absoluta, os sujeitos afirmam uma 
subjectividade absoluta. A (única) verdade possível é (sempre) a verdade pessoal. O 
conhecimento é sempre e apenas pessoal (expressa preferências pessoais de resposta; 
apresenta-se como um pensamento radical e absolutamente subjectivista). Todo o 
conhecimento é opinião e todas as opiniões têm o mesmo valor uma vez que os sujeitos 
não reconhecem critérios que permitam comparar diferentes opiniões ou avaliar 
perspectivas distintas. O modo de pensamento da multiplicidade exibe 
pseudorelativismo, o conhecimento é visto como absoluta e necessariamente relativo ao 
sujeito (como que obrigatoriamente diverso). A comparação (e articulação) de diferentes 
respostas e perspectivas só pode ser realizada num quadro de pensamento relativista, uma 
vez efectuada a transição para a posição 5. 
Na posição 5 o sujeito acredita que todo o conhecimento é ainda fundamentalmente 
incerto, mesmo o das autoridades. No entanto, é agora relativo, o que faz com que nem 
todas as perspectivas possam ser vistas como igualmente válidas. As posições pessoais 
não são meras opiniões ou preferências, são relativas a, partem de ou constroem-se com 
base em sistemas de lógica e evidência, o seu contexto, pelo que podem ser comparadas 
e analisadas quanto à sua validade. É aqui que se marca a principal diferença entre a 
multiplicidade e o relativismo: o relativismo é já um modo de pensamento mais 
disciplinado (e ordenado ou organizado), onde as perspectivas são sujeitas a avaliação 
crítica, reflectindo o seu contexto de construção. Embora ultimamente incerto, o 
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conhecimento pode ser avaliado em termos da sua sistematicidade e coerência, 
comparado com base no contexto e na evidência relativa a este. O pensador relativista 
reconhece que o conhecimento é contingente, construído num contexto a partir da 
perspectiva do sujeito do que derivam duas outras características cruciais deste: cada 
sujeito é activo no processo de construção do conhecimento e surge a possibilidade de 
meta-pensamento, a capacidade de comparar as assumpções e o raciocínio subjacentes a 
diferentes construções de conhecimento. A transição para a posição 6 é marcada pelo 
aprofundamento destas características, pela noção de que num quadro relativista cada um 
tem necessidade de realizar, em termos das perspectivas que vai construindo, 
compromissos reflexivos. 
Esta é a principal característica da posição 6. Após a drástica transformação que ocorre 
da posição 4 para a posição 5, após a realização de que o conhecimento é construído, 
contingente e contextual, e de que no processo da sua construção cada sujeito tem um 
papel activo, a questão do significado e da necessidade de num mundo relativista, num 
mundo de múltiplos contextos, cada um realizar compromissos reflexivos relativamente 
aos modos como o conhecimento e o seu significado são construídos. É assim um 
aprofundamento do (necessário) envolvimento pessoal que prosseguirá nas posições 
seguintes onde os temas da responsabilidade e do compromisso alcançam a centralidade. 
A proximidade desta posição de Perry (1970), do modo de pensamento multiplista, com o 
estádio 4 proposto por King e Kitchener (1994; 2004; Kitchener & King, 1981) é ainda 
grande, talvez maior do que a que se observa em termos da semelhança entre o modo de 
pensamento relativista e o estádio 5 que nos propõe. No seu conjunto, os estádios 4 e 5 
formam aquilo a que chamam pensamento quasi-reflexivo. 
O que estas autoras nos dizem relativamente a ao seu estádio 4 é que este se caracteriza 
pela generalização da incerteza temporária e limitada exibida no estádio 3. O 
conhecimento, todo o conhecimento, é agora visto pelo sujeito como sendo incerto. O 
conhecimento torna-se justificável enquanto (e como) opinião pessoal e particular o que 
marca ainda a escolha e rejeição de argumentos e evidências, feita com base na (e 
justificada pela) preferência pessoal. Do ponto de vista da lógica deste estádio, não existe 
qualquer critério objectivo que permita julgar perspectivas conflituais, contraditórias ou 
alternativas pelo que todas têm de ser julgadas igualmente válidas, equivalentes (são 
opinião). O indivíduo é a única fonte e a única autoridade relativamente às verdades que 
são sempre pessoais (opiniões). As posições das autoridades não são particularmente 
valorizadas, são as opiniões de uma outra pessoa. 
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No estádio 5 os sujeitos continuam a não acreditar na natureza objectiva da realidade e 
consideram que o conhecimento objectivo da realidade é impossível. Mas agora isso não 
quer dizer que considerem todo o conhecimento como sendo sempre igualmente válido. 
A partir de uma avaliação do peso dos argumentos, de uma avaliação de perspectivas 
assente num conjunto de regras, ainda que simples e convencionais, e dependentes do 
contexto os indivíduos começam assim a distinguir as diferentes posições como sendo 
mais fortes ou mais fracas. As regras utilizadas, regras próprias dependentes do contexto e 
específicas por domínio ou disciplina, e as consequentes comparações de perspectivas 
possíveis neste estádio, são ainda limitadas: para os sujeitos neste estádio é difícil "pesar a 
evidência relativamente a visões alternativas para além da perspectiva que cada uma 
possibilita e desenhar conclusões para além de relações limitadas" (King & Kitchener, 
1994, p.63). A comparação entre diferentes perspectivas, e destas com a experiência 
pessoal facilita a transição para o estádio seis. 
Entre as posições 4 e 6, assim como entre os estádios 4 e 5, descritos observa-se uma 
importante transformação no modo de pensar dos sujeitos. Se a posição e estádio 3 
marcam a abertura ao subjectivismo no conhecimento, este afirma-se absolutamente no 
multiplismo da posição e estádio 4. O paralelo mantém-se. A proximidade com os níveis 
do conhecimento subjectivo (Belenky et ai., 1986) e do conhecimento transicional 
(Baxter Magolda, 1992, 2004) também. Belenky et ai. (1986) dizem-nos que o nível do 
conhecimento subjectivo é caracterizado pela ligação do conhecimento (pessoalmente 
correcto) a uma voz interior, privada e subjectiva e esta dimensão está também presente 
no nível do conhecimento transicional proposto por Baxter Magolda (1992; 2004) onde o 
envolvimento pessoal no encontrar um sentido (pessoalmente correcto) para o 
conhecimento, e a sua utilidade, se começa a revelar. O conhecimento é agora visto 
como incerto, fundamentalmente, determinado pela perspectiva pessoal de cada um e 
das suas preferências, tomando a forma de opinião ou perspectiva própria ou particular 
incomparável ou impossível de avaliar relativamente a outras, às múltiplas perspectivas, 
todas legítimas, desde que autorizadas pela (e relativas à) opinião pessoal de alguém -
pelo que se considera exibir pseudo-relativismo e não ainda o relativismo (contextualista) 
que emerge apenas na posição 5. 
O modo de pensamento relativista emerge na posição 5 e começa a alargar-se na posição 
6 (onde é já visível a transição para o modo de pensamento seguinte) da sequência 
proposta por Perry (1970). Esta é não só integrável com o estádio 5 da proposta de King e 
Kitchener (1994; 2004; Kitchener & King, 1981) mas também com os níveis propostos do 
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conhecimento procedimental32 (Belenky et ai., 1986) - um nível caracterizado pela 
perspectiva de que o conhecimento é construído num processo pessoal guiado pela voz 
da razão, por procedimentos orientadores ligados ao contexto de construção do mesmo -
e do conhecimento independente (Baxter Magolda, 1992, 2004) - o nível no qual o 
processo de construção de uma perspectiva pessoal a partir da observação e interpretação 
de diversas fontes e perspectivas é enfatizado. Em todas elas salienta-se a noção de que 
cada sujeito é activo na construção do conhecimento, agora não apenas subjectivo, mas 
construído a partir de sistemas de lógica e evidência, integrando elementos subjectivos e 
objectivados, construído e contingente relativamente ao contexto da sua construção mas 
comparável e avaliável pelo modo como se revela mais ou menos coerente, integra mais 
ou menos evidência, respeita o contexto da sua ordenação e organização, ou as regras da 
disciplina para a construção de compreensões alargadas. É assim a este nível que o 
sujeito se liberta finalmente de um dualismo certo vs. errado, e da sua rearticulação em 
objectivo vs. subjectivo, para começar a compreender o conhecimento como construído 
e contextual, simultaneamente objectivo e subjectivo, e podendo ser considerado mais 
provavelmente certo ou errado, avaliável (ainda que a capacidade que o sujeito revela 
para articular e comparar perspectivas contraditórias ou divergentes possa ser algo 
limitada, quando a este nível), integrado no processo de construção de um significado e 
perspectiva que envolve activamente o sujeito e que o obriga a considerar (na posição 6) 
a realização de compromissos reflexivos. 
Compromisso no relativismo 
Chegados às posições 7 a 9 do esquema proposto por Perry (1970) encontramos o modo 
de pensamento que designou por compromisso no relativismo. Estas são as posições 
menos elaboradas e trabalhadas na literatura e investigação. Uma razão apontada para 
este facto é a menor frequência com que se encontram representadas nos modos de 
pensamento dos alunos do ensino universitário, a população estudada por Perry (1970), e 
tradicionalmente um parte importante das amostras dos estudos sobre o desenvolvimento 
epistemológico33. Pode no entanto afirmar-se que entre as posições 7 e 9 o que evolui é a 
32 O conhecimento procedimental é descrito por Belenky et ai. (1986) como apresentando duas formas: i) 
conhecimento ligado, onde são mais valorizados os modos de conhecer mais inclusivos, mais integradores 
das posições das autoridades e ii) conhecimento separado onde são privilegiados os modos mais oposicionais 
e desafiadores relativamente às autoridades e suas posições. 
33 Algumas características do pensamento adulto e portanto algumas das ideias que foram já expostas sobre 
este são relevantes para a compreensão deste modo de pensamento e podem ligar o estudo do modo de 
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capacidade de realizar compromissos relativamente a crenças e a valores, a escolhas e a 
planos ou acções, dentro de um quadro relativista. 
Mesmo em face da incerteza (de uma posição relativista face ao mundo), os sujeitos 
compreendem a necessidade de realizarem compromissos através dos quais possam 
afirmar a sua identidade (posição 7). Os desafios e contextos que implicam a formação de 
compromissos vão-se tornando mais complexos. Complexos nas suas implicações a 
diferentes níveis da vida do sujeito, assim como de outros. A questão do compromisso (e 
identidade, ou afirmação pessoal) conduz à consideração da responsabilidade e da sua 
relação com os diferentes compromissos, e das suas implicações a diferentes níveis, por 
vezes até contraditórias (posição 8). Finalmente o sujeito acaba por compreender os seus 
compromissos como parte de um processo que se desenrola ao longo da sua vida. Estes 
compromissos, ainda que temporários e sujeitos a escrutínio reflexivo, têm de ir-se 
articulando e integrando nos modos como o sujeito se encara a si e ao seu papel no 
mundo, têm de se construir também como questões de identidade e responsabilidade 
(posição 9). Ao nível do modo de pensamento do compromisso no relativismo, o 
conhecimento é visto como integrado num processo de construção (também pessoal e da 
relação com os outros e o mundo) que ocorre ao longo da vida. 
Embora se mantenha a relação entre os dois, é entre este modo de pensamento, o 
compromisso no relativismo, que no caso do modelo de King e Kitchener (1994; 2004; 
Kitchener & King, 1981) é descrito pelos estádios 6 e 7, e nomeado como pensamento 
reflexivo, que se encontram as maiores diferenças, que se vincam algumas das 
consequências das finalidades distintas dos dois modelos e da sua construção teórica. 
No estádio 6 o conhecimento continua a ser considerado subjectivo mas as diferentes 
crenças são vistas como comparáveis e avaliáveis de uma forma racional, a partir de 
regras gerais e de acordo com a força diferencial dos argumentos que as suportam, da 
utilização e comparação dos recursos disponíveis. Os sujeitos continuam no entanto a 
não encontrar um critério que lhes permita julgar qual das perspectivas uma melhor 
aproximação à realidade, a objectividade do conhecimento ou da realidade não é 
reconhecida, pelo que o foco da avaliação e comparação entre perspectivas é colocado 
nos procedimentos usados para chegar a uma ou outra perspectiva. As crenças são 
justificadas como plausíveis para um caso, uma pessoa ou um tempo particulares. 
pensamento do compromisso no relativismo ao domínio mais abrangente do desenvolvimento do pensamento 
adulto (ou da sabedoria). 
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Assim, os sujeitos do estádio 6 acreditam que as soluções que avaliam e constroem são 
sobretudo soluções individuais, limitadas pela sua visão pessoal e pela especificidade da 
situação em que o problema foi colocado. Com a transição para o estádio 7 os sujeitos 
partirão para uma maior objectificação da realidade, do conhecimento e do método 
racional reflexivo (substantivado) pelo que passam a acreditar que através de um processo 
contínuo de questionamento e reavaliação as soluções geradas serão não só melhores 
mas também serão soluções relativamente às quais pessoas razoáveis, que julguem 
apropriadamente os dados e os argumentos, tenderão a concordar com. 
O estádio 7 é, finalmente, caracterizado por uma reflexividade completa. Para os sujeitos 
neste estádio, embora o conhecimento humano seja visto como essencialmente incerto, 
os julgamentos alcançados através de inquérito e avaliação críticos são considerados mais 
adequados e correctos. A melhor solução é a que possibilita uma compreensão mais 
completa. Embora as regras de avaliação possam variar entre domínios ou contextos, 
mantém-se a crença de que mesmo estas são comparáveis, nomeadamente em termos da 
sua adequação racional e a uma realidade objectivada, às quais as crenças devem 
corresponder. As autoridades intelectuais são agora vistas como pessoas racionais e com 
conhecimento alargado em determinadas áreas podendo ser importantes fontes de 
informação e conhecimento (embora já não os possuidores da verdade para além do 
erro). A construção das soluções mais completas, e melhores julgamentos, é vista como 
um processo (aberto) de inquérito (racional) que permanentemente pode ser avaliado e 
reavaliado. 
No que diz respeito ao modo de pensamento do compromisso no relativismo (Perry, 
1970), ao pensamento (ou julgamento) reflexivo (King & Kitchener, 1994, 2004; 
Kitchener & King, 1981), ou ainda aos níveis do conhecimento construído (Belenky et ai., 
1986) ou do conhecimento contextual (Baxter Magolda, 1992, 2004), mais do que um 
claro paralelo o que se observa é uma diversidade de concepções que inclui ainda assim 
possibilidades de diálogo e complementaridade. 
Sendo um modelo mais comprometido com a observação de lógicas de raciocínio 
(subjacentes ao julgamento) e ao modo como este se vai tornando mais completamente 
reflexivo (sendo um modelo mais comprometido com uma intenção de descrição 
estrutural da progressão desenvolvimental) os últimos estádios da sequência proposta por 
King e Kitchener (1994; 2004; Kitchener & King, 1981) descrevem a construção do 
conhecimento como um processo (aberto, continuado) de inquérito racional o que vai 
tornando as soluções mais razoáveis (e progressivamente melhores), mais de acordo com 
o que julgam correcto pessoas razoáveis e mais adequadas à realidade (objectivada) sobre 
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a qual se debruçam. A este nível os sujeitos (normalmente adultos com elevados níveis 
educacionais) são capazes de "integrar vários conceitos abstractos de conhecimento, o 
que lhes permite ir para além de um foco na incerteza e considerar a evidência e o 
processo de inquérito para justificar as conclusões" (Kitchener et ai., 1993, p.894). 
Já as propostas de Perry (1970), a de Belenky et ai. (1986) e de Baxter Magolda (Baxter 
Magolda, 1992; 2004), embora também olhando para o modo como os sujeitos se 
movem para além da fundamental incerteza aberta pelo relativismo contextual, fazem-no 
considerando o aprofundamento da ligação entre a construção pessoal do conhecimento 
(e a construção do conhecimento pessoal), do envolvimento no processo construtivo e 
das implicações deste (de um processo de auto-reflexão crítica). No compromisso no 
relativismo (Perry, 1970) isto realiza-se à medida que os sujeitos compreendem a relação 
entre o papel que desempenham na construção do conhecimento (e sentido) pessoal e o 
assumir de compromissos que afirmam a sua identidade, e implicam a sua tomada de 
responsabilidade (o seu julgamento comprometido no mundo, o seu posicionar-se), num 
processo reflexivo aberto que se vai desenrolando ao longo de toda a vida e permitindo 
melhores e mais completas integrações e compreensões (mais alargadas). No 
conhecimento construído (Belenky et ai., 1986) enfatiza-se a integração (reflexiva) das 
diversas vozes (a abertura à perspectiva do outro e a procura de compreensão da sua voz) 
uma característica que no conhecimento contextual (Baxter Magolda, 1992, 2004) é 
incluída como integração do subjectivo e do objectivo (ou objectivado, interpretado 
como evidência), uma integração (também) reflexiva de perspectivas e dados 
contextualmente significativos. Isto leva estes autores a considerar que uma consequência 
deste ir para além do relativismo é o reforço das capacidades empáticas relativamente a 
perspectivas diversas e a tolerância relativamente às posições contrárias ou divergentes (a 
afirmação de uma relação entre movimentos para níveis superiores de desenvolvimento 
psicológico e ganhos ao nível das capacidades para a empatia e para a tolerância é 
relativamente comum ao nível da psicologia do desenvolvimento, e também do estudo do 
desenvolvimento adulto, e não será estranha à dimensão humanista que é possível 
encontrar em muitas das teorias deste domínio). A ligação destes três modos de 
pensamento ao envolvimento activo e criador de significado do sujeito nas relações com 
outros e com o mundo (a fazer-se) fá-los incluir, em si, visões do conhecimento (e 
sentido) como transformacional: conhecer muda, muda não só o que se conhece (é 
possível conhecer melhor) mas muda quem conhece, obriga a ir para além, obriga à 
criação de novas formas de ser e integrar-se (e agir) no mundo. 
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Uma História Breve de uma Longa História 
"Chamamos-lhe cidadão, quem tem o privilégio de partilhar com outros o 
governo, deliberativo ou judicial..." Aristóteles, Política 
berço de ouro 
Poderá ter nascido em berço de ouro. Alguns com certeza discordarão, quererão um 
outro no seu lugar. Assim se traça o seu destino. 
Não havia qualquer necessidade que tivesse acontecido ali e naquela altura. A história 
não se explica como necessária, ela é uma criação singular, uma contingência radical, 
diz-nos Castoriadis (1996; 1997a). 
É na Gracia Antiga que o termo, o mesmo ainda hoje usado, democracia, encontra as 
suas primeiras formas. É ligado a estas que pela primeira vez surge alguém que se diz, e 
que é visto como, cidadão. 
Atenas, há cerca de 2500 anos atrás 
Recuamos 2500 anos para contar duas histórias, para encontrar dois personagens que 
pensamos nos podem ajudar a compreender a criação democrática. 
Deixamo-nos chegar a Atenas. Nela assiste-se à transição de uma tradicional organização 
polftica monárquica para uma oligarquia com sementes de republicanismo, uma 
oligarquia que permitira desenvolvimentos democráticos. 
A monarquia deu origem a uma oligarquia, Governo pelos Poucos, na qual estes poucos 
eram Eupátridas, nobres atenienses, nomeados por um ano para servirem de Archons e 
governarem a cidade. Nove Archons governavam as questões ligadas à família e à 
protecção das viúvas, questões religiosas, militares e administravam a justiça: na ausência 
de leis escritas a sua decisão tinha o peso de lei. Para além dos Archons havia ainda um 
Conselho ou Senado, onde tinham assento ex-Archons e outros nobres da cidade. 
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O poder arbitral dos Archons torna-se poder arbitrário 
O povo descontente faz-se ouvir. Um dos Archons, Drakon, é encarregue de compilar 
um código, de produzir leis escritas que pudessem servir de guias na administração da 
justiça. Drakon escreve leis duras, draconianas, onde a pena de morte serve para punir 
crimes desde os mais leves aos mais graves. As leis escritas e gravadas, colocadas na 
Agora (Castoriadis, 1996) foram uma exigência do povo que acusava a aristocracia de 
interpretar as leis orais sempre de acordo com o seu beneficio, ou o benefício dos seus 
amigos. As leis escritas não o foram menos. 
Existiam então três tribos, grupos sociais distintos em Atenas, três grupos divididos e em 
conflito, os da montanha, mais pobres (também em privilégios), os da planície mais ricos 
(e de linhagem nobre), e os da costa (socialmente posicionados entre os outros dois). 
Quando o nosso primeiro personagem entra em cena o conflito entre estes três grupos 
estava num momento agudo e o povo tornara-se ingovernável. Solon, assim se chama o 
personagem que convocamos, torna-se visível e popular através de acções nas quais 
vinha expondo a desigualdade que imperava no sistema político da cidade, criticando 
este e construindo uma reputação sólida junto de diversos grupos da cidade. Dada a 
difícil situação política, Solon é chamado a conduzir a cidade e é investido com poderes 
ilimitados. Aproveitou a oportunidade para realizar a primeira grande reforma 
constitucional e operou a diversos níveis uma revolução social na Atenas de então. 
Baralhar e voltar a dar 
Solon reformou as leis de Drakon e promoveu várias reformas no sentido de aumentar e 
melhorar quer o comércio quer a manufactura da cidade, por exemplo, procurando atrair 
ou facilitar o retorno de artesãos, e conferindo direitos políticos a estrangeiros que viviam 
na cidade. Publicou algumas leis que visavam especificamente limitar a opressão 
económica, aliviar os mais pobres e diminuir o poder da aristocracia - revogou a perda 
de direitos, voltou a conferir a cidadania a famílias que a haviam perdido por causa de 
dívidas não pagas, e legislou no sentido da anulação dos contratos que permitiam aos 
aristocratas tomar posse da terra dos mais pobres e até fazê-los escravos. 
Mais importante para o que aqui nos ocupa é que se deve a Solon uma primeira tentativa 
de diminuir o poder político das tribos e clãs, de limitar o poder político da linhagem. 
98 
Nesse sentido, alterou o regime político de uma oligarquia controlada pela aristocracia 
para uma timocracia. Em vez das três tribos, a distribuição social e política dos privilégios 
passou a fazer-se por quatro diferentes classes organizadas em função da riqueza 
(rendimento e propriedades). Todas podendo votar nas Assembleias do povo, e participar 
da eleição dos Archons, estando igualmente representadas no Senado, mas com 
diferencial acesso a posições oficiais (e militares) - este estava limitado de acordo com a 
hierarquia de propriedade de cada uma das classes (Cole, 1994). 
Estas reformas não foram nem simples nem pacíficas. E Solon terá dito que as leis que 
produzira eram não as melhores mas as melhores que o povo poderia aceitar. Haveria 
mais na história para contar. Mas é nestas linhas que se escreve o que leva muitos a 
considerarem Solon o pai da democracia ateniense: ele estendeu os direitos políticos a 
todos os cidadãos, incluindo os mais pobres - agindo no sentido de valorizar a 
responsabilidade de cada um enquanto cidadão, e de possibilitar a cada um o 
envolvimento em esferas onde a protecção contra o poder arbitrário de outros se poderia 
impor - e procurou limitar a possibilidade de dominação por desigualdade económica. 
As disputas entre os clãs e as famílias poderosas de Atenas continuaram, no entanto. 
Solon acaba por ser deposto e Atenas passa por era de tirania, mais ou menos 
esclarecida, com momentos de reformas económicas e sociais relevantes (nomeadamente 
para o povo, como uma reforma agrária ou a construção de estradas), mas onde tanto os 
lugares do senado como os cargos oficiais eram ocupados por membros próximos dos 
tiranos, e onde os direitos políticos dos cidadãos estavam suspensos. 
Passam assim cerca de cem anos de complexa de luta pelo poder. Entra em cena a 
segunda personagem que pretendemos apresentar. Chegamos a Kleistenes. Kleistenes 
disputa o poder com Iságoras, o líder dos nobres, e apela ao povo que derrube Iságoras 
prometendo a restauração dos direitos políticos. No momento em que Iságoras manda 
exilar os seus opositores, dissolve o senado e coloca amigos seus entre os oficiais, 
chamando de Esparta aliados, o povo levanta-se e expulsa-o do poder chamando para o 
seu lugar Kleistenes. Este ganhara a sua posição. É com ele que se institui a democracia 
ateniense. 
Ganho o favor do povo, tranformá-lo 
Kleistenes levou a cabo uma profunda alteração no sistema político. Mais uma vez esta 
procura ultrapassar a lógica do clã, da família e da fratria, ultrapassar a antiga divisão 
(conflituosa) das tribos. No seu lugar criou uma nova organização em demes, povoações, 
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corpos políticos baseados na pertença local, possuindo cada um os seus oficiais, e em 
novas tribos onde os membros das antigas tribos foram intencionalmente misturados. A 
cada uma das novas tribos foi dada igual representação no senado. Procurou criar novas 
pertenças, novas forças colectivas com interesses próprios e na cidade que pudessem 
equilibrar-se em formas mais sofisticadas de igualdade política e encontrassem contextos 
para o exercício desta. A participação dos cidadãos na vida pública foi ainda 
aprofundada pela instituição da isonomia, a lei que traduzia em igual voz a igualdade 
política dos cidadãos, que assegurava a todos a igual possibilidade de falarem livremente 
na Assembleia (Castoriadis, 1996; Euben, 1996). Cidades como Atenas eram então 
comunidades pequenas e compactas, onde a proximidade entre as pessoas tornava o seu 
encontro face-a-face relativamente fácil (Held, 1996) e as possibilidades políticas destes 
foram exploradas e aprofundadas na democracia que criaram. 
A vez da segunda história 
As histórias da Antiga Grécia fazem-se também de guerras, violência, heróis e tragédias 
agidas e representadas, exigindo excelência e julgamento, trazendo consigo crise e crítica 
(krisis). 
A competição estava presente a muitos níveis da vivência ateniense. A competição pela 
excelência, pelo reconhecimento dos outros (seus iguais) de que se foi mais além, tendo 
assim uma dimensão simultaneamente pessoal e colectiva, fazia parte da vida da cidade. 
No contexto da competição podemos encontrar a krisis (Nagy, 1989), a crise, 
necessidade de julgamento, a obrigatoriedade de se posicionar perante a acção, obra ou 
performance de alguém, a crítica, o julgamento acerca do que é melhor, do que merece 
ser preservado (Nagy, 1989), lembrado, viver para além do efémero momento do seu 
acontecimento. 
A competição pública fazia-se também na apresentação de poesia, comédia e tragédia. A 
tragédia tem sido particularmente considerada quando se pensa sobre a vivência 
ateniense da democracia (Castoriadis, 1996; Euben, 1996). Através dela, diversas 
questões da cidade eram colocadas publicamente. Funcionava assim como palco de 
problematização e interrogação das práticas e acomodações culturais da polis (Euben, 
1996). 
Esquilo, que inovou na tragédia ao colocar em cena (para além dos coros) mais do que 
um personagem (Johnston, 2000), abrindo a possibilidade de diálogo entre 
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estes, apresenta, numa trilogia que sobreviveu até aos dias de hoje, a Oresteia, uma 
representação do mito de fundação (polftica) de Atenas. 
A possibilidade de uma justiça humana: entre Atena e as Fúrias 
Um dos temas centrais da Oresteia é a vingança, a ética da vingança, a sua natureza e a 
sua problematização em face da justiça (Johnston, 2000), olhar para os desafios que 
coloca. As três peças estão cheias de episódios trágicos de violência, de retribuições de 
mortes com outras mortes, de personagens sedentos de sangue, toldados pelo seu desejo, 
que consideram justo, de vingança, de personagens que nessa procura de retribuição e 
justiça respondem apenas perante si mesmos não tendo outros ou a cidade em 
consideração. A vingança e a (im)possibilidade de justiça na comunidade, este é um dos 
temas que procura resolução e que se liga à fundação da política (não só em Atenas, não 
só na antiguidade). 
Orestes vingou-se matando a sua mãe. Algo o torna diferente, conduzindo ao seu 
julgamento em tribunal e à sua absolvição. Orestes negoceia com outros a solução do 
problema que se lhe coloca, o seu acto homicida, a sua vingança, serve outros (Apolo e a 
comunidade) e justifica-se também aí. Finalmente, Orestes submete-se a um tribunal 
onde os seus actos serão julgados pelos outros, em público, onde a justiça poderá ser 
uma questão de persuasão (e argumento), aceitando sujeitar-se à sentença que for 
proferida. 
Atena coloca no tribunal humano o julgamento de Orestes, passando aos homens (e 
mulheres) a responsabilidade de criarem a justiça na comunidade (Johnston, 2000), de 
enfrentarem a sua dificuldade, a sua perpétua crise. As Fúrias, deusas da vingança, não 
são vencidas, os interesses, emoções e desejos pessoais não podem ser removidos da 
justiça embora esta se deva esforçar por ir para além das emoções pessoais, de uma 
lógica de retribuição em violência, em direcção a uma dinâmica de persuasão, 
julgamento e deliberação colectiva (Johnston, 2000). 
O que nos traz Orestes, nas suas acções e na sua história é a esperança da possibilidade 
de julgamento que na comunidade vá para além de uma ética pessoal de retribuição e 
multiplicação da violência, que crie contextos de expressão do conflito, na cidade 
dividida internamente, que não encham a cidade de corpos e abutres e destruição. 
Simbolicamente, Orestes entra em cena como o membro de clã manchado de sangue e 
sai como membro da cidade, cidadão (Pocock, 1995). 
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A democracia ateniense terá inventado a política, colocando a acção, o discurso e a 
liberdade (abrindo a alguns mais a possibilidade de participar na liberdade de determinar 
o modo como se organiza a sua vida em comum) no centro de uma nova (ou recriada) 
esfera da actividade humana. Sendo uma criação histórica original não transcende a(s) 
sua(s) história(s), não se cria desligada dela(s). Queremos com isto dizer que a 
democracia ateniense se fez também das ideias, das práticas, das reflexões que então 
foram possíveis, do que o poder pode fazer. 
Assim, nas histórias contadas, vemos, por exemplo, como, para que a política fosse 
possível, se tornou imperativo criar distância entre a justiça e a lei, uma distância que as 
insere na esfera pública, que as faz julgamento, potencialmente reflexivo e crítico. Ainda 
como a democracia se inventou e afirmou opondo-se a reivindicações (de poder) que se 
baseavam na linhagem (Oborne, 1997), instituindo um regime que explicitamente punha 
em causa, e abria em crise, as (sempre algumas) formas tradicionais de organização da 
cidade, nomeadamente a lógica de grupos naturais, clãs, famílias e fratrias (Arendt, 
2000c), a lógica da disputa violenta do poder entre eles, a lógica da justiça vingativa de 
homens que respondem apenas perante si mesmos. 
Foram-se construindo contextos na cidade, exemplarmente a assembleia, onde a palavra 
(e a sua força) pudesse tomar o lugar da violência (Arendt, 2000c; Pocock, 1995) e onde 
se tornassem iguais, nas questões que diziam respeito à cidade, todos os cidadãos: os 
polites, os membros da polis, aqueles que a constituíam, juntos onde uma "comunidade 
de cidadãos é uma na qual o discurso toma o lugar do sangue, e actos de decisão tomam 
o lugar de actos de violência" (Pocock, 1995, p.30). Não sem privilégios instituídos nem 
desigualdades, não sem luta pelo poder ou encontrando uma solução transcendente e 
última para os seus animados conflitos. 
A tentação democrática que felizmente sobreviveu ao fim da Atenas democrática, a 
tentação de se abrir uma decisiva (determinante) e criativa (criadora) esfera de igualdade 
política, permaneceu inserida e limitada (e até necessariamente auto-limitada), e 
eminentemente trágica, num contexto de igualdades e desigualdades, justas e injustas, 
mais ou menos difíceis de definir. 
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Igualdade e desigualdade 
A igualdade surge-nos no contexto da equalização e distinção. 
Quem acede à igualdade construída para além das divisões 'naturais'? 
Os cidadãos atenienses eram os homens livres (e financeiramente independentes) 
nascidos atenienses (Castoriadis, 1996; Euben, 1996; Held, 1996). Esta é a resposta mais 
comum. Talvez a mais simples e geral, a mais vezes verdadeira. Excluídos estavam os 
escravos, os estrangeiros, por vezes os pobres, os que não possuíam terra ou fontes de 
riqueza, e todas as mulheres. 
Houve momentos de excepção. Quando, pondo em prática as suas reformas, Solon 
procurou fazer com que artesãos de outras cidades, como Corinto, fossem para Atenas, 
ele concedeu-lhes cidadania ateniense. Quando Kleistenes criou os demes e reconheceu 
todos os residentes livres, mesmo os estrangeiros e os escravos emancipados, como 
cidadãos. A negociação do acesso à categoria de cidadão foi variando conforme os 
momentos e a necessidade de se efectuarem novos equilíbrios sociais (Oborne, 1997). 
Não houve excepção para aqueles que eram considerados dependentes: escravos, 
mulheres34 (e crianças). 
As mulheres de Atenas eram publicamente invisíveis. Habitavam um "espaço político 
negativo (...) elas eram no entanto participantes passivas numa sociedade baseada na 
competição pública entre homens" (Cole, 1994, §7). A identificação das mulheres com a 
terra, com a fertilidade do solo e da família, colocava-as socialmente no domínio do lar, 
o oikos, lugar da família e do cultivo das terras (Castoriadis, 1996; Cole, 1994), ligado 
aos ciclos da natureza e da sua reprodução (Arendt, 2000c), a estabilidade e à 
reprodução do corpo político dos cidadãos (Cole, 1994; Oborne, 1997). Simbolizando 
uma cultura da culpa, do sangue e da filiação familiar, as mulheres foram colocadas no 
lugar que a política pretendia ultrapassar (Pocock, 1995) e excluídas da possibilidade da 
liberdade. 
34 O palavra que era usada para designar cidadão, polites, referia-se apenas a homens, e a sua utilização 
(rara) no feminino, politis, servia para designar apenas a esposa ou filha de um cidadão (Cole, 1994). 
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As mulheres, como os escravos, participavam do contexto do oikos, um contexto 
governado por homens, dominado pelos chefes de família, e por relações de 
desigualdade (Arendt, 2000c; Oborne, 1997), um contexto organizado sobre o signo da 
necessidade e da sujeição relativamente à natureza, das actividades que procuram 
responder à necessidade e manter a vida (Arendt, 2000a). Um contexto privado (privado 
da possibilidade de participação igual e livre). A clara divisão entre público e privado 
(Pocock, 1995) marca já então a exclusão das mulheres, o seu posicionamento numa 
esfera em que eram governadas e onde o signo era o da desigualdade (social, ainda que 
em muitos discursos tenha sido, e seja ainda, naturalizada). 
"Desde os inícios da sua história, o antónimo da liberdade é a escravidão ou, mais 
genericamente, a sujeição à vontade de um outro" (Pettit, 2003, p.394), o estar 
posicionado socialmente como dependendo da vontade arbitrária de outros, como sendo 
determinado por esta, dominado. Essa é a sua condição, social e política, a da 
dominação, a da não-liberdade. 
O que contava, no fazer da polis, lugar público, era a própria liberdade, a liberdade 
exercida de participar num contexto de iguais (Pocock, 1995), um contexto determinante 
de julgamento onde se geravam decisões autorizadas (com autoria e autoridade no 
grupo). Mais do que o conteúdo das deliberações ou determinações é a possibilidade de 
num contexto onde se encontram pessoas e acções, acções sobre pessoas, relações com 
outros o que marca a liberdade na polis. 
Não só as mulheres e os escravos eram excluídos da polis (entendida como unidade 
política). A igualdade em Atenas tinha pré-requisitos, vivia de distinções. Ficavam de fora 
todos aqueles considerados dependentes, aqueles presos ao domínio da economia (do 
oikos, do lar, do lugar das necessidades e da sua reprodução e satisfação), sujeitos à 
autoridade deste (Ignatieff, 1995). Aí, ter propriedades, terras, era um critério de 
distinção. 
Embora, pelas leis de Solon, até os mais pobres, e aqueles que meramente trabalhavam 
como assalariados, tivessem ganho voz nas assembleias gerais e podiam (e deviam) servir 
como júris nos tribunais, a sua participação estava a isso limitada, não podiam ocupar 
quaisquer outros cargos oficiais. O exercício completo dos direitos políticos estava 
limitado aos proprietários de terra e o sistema político permaneceu privilegiando os 
proprietários (Cole, 1994). 
O que distingue os possuidores de terra? Algo os liga à cidade. Atendendo à importância 
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que os antigos gregos atribuíam à competição poderá dizer-se que tinham algo em jogo, 
algo a perder e a ganhar com a cidade e a sua acção nela (Ignatieff, 1995). 
Mais tarde os povos latinos traduziriam esta ligação por interesse, algo que está entre, 
que conecta. Por outro lado, ter propriedades, e rendimentos, assinalava a possibilidade 
de libertação, era visto como significando que o indivíduo poderia libertar-se do domínio 
da necessidade, do domínio das coisas e do privado e ocupar-se da vida em comum com 
os seus iguais. Precedendo o envolvimento enquanto polites deveria haver "emancipação 
do mundo das coisas...", deveriam emancipar-se relativamente ao seu envolvimento em 
relações "materiais, produtivas, domésticas ou reprodutivas" (Ignatieff, 1995; Pocock, 
1995, p.34). 
Os cidadãos criavam a cidade e esta tornava possíveis os cidadãos (criava as condições 
para a sua existência). Para estes apenas, era possível a libertação que dava acesso à 
liberdade. A libertação da sujeição ou da dominação que determinava a condição de 
escravo ou dependente, da necessidade e das imposições da natureza associadas à 
reprodução da vida na qual enredavam a condição das mulheres. 
Se se foi definindo contra formas tradicionais e 'naturais' de organização social, da vida 
em conjunto, questionando alguns padrões de dominação em que estes se apoiavam, 
reafirmando outros, a criação democrática e a invenção da cidadania a que se assistiu em 
Atenas define-se enquanto conjunto de interiores e exteriores negociados, de admissões e 
espaços diferenciados, de admissões explicitamente não universais, ou que impõe 
condições relativamente à possibilidade de exercício político, de participação nas 
actividades que constroem a vida política da cidade. Algumas destas permaneceram 
ligadas a critérios de exclusão da cidadania, ou da participação política, ao longo de 
muitos séculos, mais ou menos questionadas, mais ou menos explicitamente afirmadas, 
ou implicitamente mantidas. 
Primeiros cidadãos 
Os cidadãos de Atenas eram iguais singulares num contexto de pluralidade, relacionados 
e separados pelo mundo entre eles, juntos por aquilo que lhes era comum, a cidade que 
instituíam, a forma que uns aos outros se dão nas distinções e acções que realizam, 
libertos da mera natureza e livres para a criação de algo que viverá para além da sua 
mortalidade (Castoriadis, 1996). 
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A sua liberdade, compreensível apenas na esfera do público (Held, 1996; Pocock, 1995), 
era colocada nesta relação entre iguais, numa relação com outros, na companhia de 
outros e no seu encontro político no espaço (público) do seu mundo (feito) comum. Aí, 
pela palavra e acção, era sua "a liberdade de chamar a existência algo que não existia 
antes" (Arendt, 2000d, p.444). A liberdade era para os atenienses um conceito 
exclusivamente político, essencial ao modo de vida político da cidade, à cidadania 
(Arendt, 2000d). 
O que eles começavam (uma, outra e vezes sem conta) era a própria instituição da 
cidade, a sua, autónoma e reflexiva, forma de vida (em) comum, a possibilidade de viver 
de acordo com as suas leis (Castoriadis, 1996, 1997b; Held, 1996). A liberdade, assim 
entendida, parte na auto-instituição, auto-governo e autonomia da colectividade 
(comunidade) e parte da autonomia, auto-governo e criação dos próprios cidadãos (uma e 
outra mutuamente dependentes) é uma liberdade efectiva (Castoriadis, 1996), decorrente 
da participação, de se tomar lugar (posição e julgamento) na comunidade onde o "eu" e 
o "nós" se constituem, dependente da qualidade dessa mesma comunidade, da existência 
de igual liberdade efectiva dos outros (Castoriadis, 1996; Pocock, 1995). 
Na democracia directa de Atenas a participação dos cidadãos era essencial (Castoriadis, 
1996; Held, 1996). A cidadania era o modo de vida política do cidadão na cidade 
(membro público e político da cidade pública e política) e era, portanto, prática e lugar 
de realização (e de determinação de si). Esta realização, a vida honrada, a vida 
reconhecida, a excelência só poderia existir perante os outros, seus iguais, pelos actos 
efectuados e palavras ditas na cidade, perante a cidade e relativamente a esta, 
relativamente à criação e sustentação da vida comum, em liberdade (Arendt, 2000c; 
Ignatieff, 1995; Pocock, 1995), participando na autoria de si e na autoridade que 
estruturava a sua vida, em autonomia. 
Se a participação era a sua essência, a liberdade e a autonomia, a possibilidade de 
exercício directo de auto-governo, de ser parte, de participar directamente na discussão, 
decisão e acção da lei, nomos, da sua lei, auto-nomos35, eram o seu fundamento. 
Os atenienses acreditavam que as leis mudavam a comunidade, e não que apenas 
reflectiam, e formalizavam, mudanças já ocorridas (Oborne, 1997). A lei dos cidadãos, a 
lei sob a qual a colectividade vivia, a forma como se instituía a comunidade, era decidida 
35 Uma autonomia que vai para além do indivíduo, determinando esferas colectivas da sua existência. 
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através da expressão do melhor argumento na assembleia, da persuasão da palavra no 
debate, do confronto de opiniões. Mas não apenas as leis, que só passam a ser o centro 
da vida política com os romanos (Arendt, 2000c; Pocock, 1995), as variadas decisões 
sobre questões julgadas importantes para a vida da cidade eram aí debatidas na procura 
de uma unanimidade de opinião (Held, 1996). A unanimidade era importante porque se 
tratava de instituir uma lei ou uma decisão que fosse de todos os cidadãos. A 
unanimidade não era, no entanto, unidade à partida. A divergência de opiniões e de 
interesses era a regra e era por tal que a existência de um lugar onde a discussão e debate 
pudessem, pelo confronto das opiniões, fazer convergir esta diversidade numa decisão, 
decisão que não era a de um corpo político, unificado, mas a dos muitos juntos nela. 
As leis dos cidadãos eram suas, como sua era a cidade (Castoriadis, 1996; Ignatieff, 1995) 
e tão públicas como aquilo que sobre esta decidiam. Eram públicas não só na discussão e 
decisão. Eram feitas públicas na forma como eram escritas num local onde todos as 
pudessem ver e conhecer. Eram feitas públicas pelo dever de todos de as honrarem, 
defenderem e aplicarem36. Não só cada cidadão partilhava a responsabilidade de manter 
uma ordem justa mas cada um era responsável por participar da crítica, escrutínio -
incluindo o escrutínio dos ocupantes de cargos - debate e contestação através dos quais 
a democracia se aprofundaria transformando os cidadãos e a cidade (Euben, 1996). 
O papel das eleições e das votações merece uma especial chamada de atenção. Afinal 
estas são por excelência, actualmente, a forma de participação política (democrática) no 
mundo ocidental. Como já vimos, a lei da isonomia não estabelecia apenas a 
possibilidade de todos participarem, com a sua palavra, na assembleia, estabelecia 
também a igualdade política de todos os cidadãos e a igualdade de valor das suas 
opiniões, a democratização da responsabilidade da partilha do poder e até o potencial 
educacional da mesma participação (a participação educando o julgamento). Como a 
política, para os atenienses era do domínio da opinião, doxa, e como o valor de todas as 
opiniões era igual, a votação sobre uma decisão não tinha valor substantivo, era um 
procedimento - para encontrar uma decisão numa discussão que se arrastara demasiado, 
por exemplo, num assunto que era considerado premente (Euben, 1996; Held, 1996) -
tal como o poderia ser a escolha por sorteio de uma de entre as opiniões dos cidadãos. 
Quando a votação era realizada não para a escolha de uma decisão mas para a escolha 
36 Não stí qualquer cidadão podia acusar qualquer outro de violar uma qualquer lei como era do próprio 
conjunto dos cidadãos que saíam todos os oficiais, por sorteio, por rotatividade ou por eleição (Castoriadis, 
1996; Euben, 1996; Heater, 1990; Held, 1996). 
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de um ocupante de um cargo, quando se tratava de uma eleição para um cargo, ela era 
realizada como um mecanismo aristocrático de escolha dos melhores, dos aristoi, e 
aplicava-se apenas a posições onde a competência técnica era julgada importante (por 
exemplo a liderança de uma campanha militar), quando os julgamentos que envolveria o 
seu desempenho não eram da ordem da opinião mas do conhecimento técnico, épistémê, 
e como tal não políticos (Castoriadis, 1996). 
Sendo construtora das suas próprias normas, a democracia ateniense tinha de enfrentar 
sempre o problema da auto-limitação (Euben, 1996). A autonomia constitui-se também 
como um problema de auto-limitação (Castoriadis, 1997b). Não existindo um texto 
constitucional, uma solução institucional (e formal) que pretende limitar o exercício do 
poder democrático, observam-se ainda assim formas de limitação. A existente separação 
entre os poderes judicial, legislativo e governamental era uma delas. A mais interessante 
poderá, no entanto, considerar-se ser o graphe paranomôn. Esta instituição permitia a 
qualquer cidadão colocar perante julgamento qualquer outro sob a acusação de ter posto 
a votação, perante a Assembleia, uma lei ilegítima. O cidadão seria nesse caso sempre 
julgado por um largo número de pares seus (mais de quinhentos) tirados à sorte (Euben, 
1996). É por se tratar de um "apelo do povo contra ele mesmo, perante ele mesmo", 
instituição da própria reflexividade, (Castoriadis, 1996, p.192) que caracteriza a busca 
democrática de uma autonomia que tão explicitamente faz as suas leis como as coloca 
explicitamente em causa. A dificuldade em separar a questão do exercício político da 
própria democracia, a política enquanto uma prática que constrói e reflecte, afirma o 
elemento trágico de uma política onde a lei é humana, (se) constrói (n)os limites (dos) 
humanos, dos humanos como aqueles que se ensinaram a si mesmos como instituir 
cidades (Castoriadis, 1996, 1997a, 1997b). 
Encontramos aqui um regime onde a lei, o nomos, é explicitamente criação da 
comunidade que a institui e a põe em causa, que através dela se auto-institui. Uma 
comunidade portanto autónoma, onde a autoridade deriva da própria actividade dos seres 
humanos vivendo politicamente, onde não existe validade de direito conferida por algo 
exterior (inquestionável ou para além da política), onde todos têm de prestar contas das 
suas palavras e das suas acções, e onde, assim, a política emerge enquanto exercício de 
questionamento (e reflexão) permanente dessa mesma (auto-)instituição, uma política cujo 
objectivo é não a felicidade dos cidadãos mas a sua liberdade efectiva. Uma liberdade 
que é precedida de libertação, das necessidades, e de virtude, no assumir do bem 
humano (que é a própria cidade a instituir). 
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Esta é provavelmente uma leitura radical. Uma leitura ligada a um ideal (Ignatieff, 1995) 
de política e participação pela liberdade. Leva-nos ao encontro de cidadãos que são 
"membros de tomada de decisão livremente envolvidos, completamente comprometidos" 
(Walzer, 1995, p.155), membros politicamente activos que juntamente com os seus 
iguais determinam a sua comunidade, e (aí) se determinam (e se realizam) a si, uma vez 
que não poderiam nunca ser completamente humanos se não participassem no seu auto-
governo, uma vez que não estivessem "empoderados para serem humanos" (Pocock, 
1995, p.34). Leva-nos também ao "mito da queda da política", à compreensão de que "a 
cidadania implicava um sentido trágico e frequentemente nostálgico da possibilidade 
humana perdida. A vida era a luta sem fim para preservar o bem humano - a polis - das 
forças na natureza humana que a vergam à sua deformação em tirania" (Ignatieff, 1995, 
pp.58-59). 
Desde os começos do pensamento moderno que a democracia ateniense tem vindo a ser 
olhada com desconfiança, a ser considerada uma ideia deslocada, esgotada e até 
perigosa (Euben, 1996). É claro que, à luz dos dias de hoje, possuía características muito 
pouco democráticas, exclusões gritantes marcadas por linhas de diferenciação social e de 
poder que eram emancipadoras para uns na medida em que eram opressoras para outros. 
Não devemos tê-las em atenção só no que diz respeito à longínqua democracia 
ateniense. Não estamos livres de linhas de exclusão nem de desigualdades opressoras. Tal 
como nos convidam a fazer Pocock (1995) e Euben (1996), antes de descartarmos a 
democracia ateniense pelas suas falhas, não deixemos de usar os mesmos olhos críticos 
para ver as sociedades e regimes em que vivemos. 
Liberdade e libertação 
A liberdade é um privilégio situado. Possibilidade aberta pela libertação. Espaço novo. 
Liberdade e libertação continuam no centro da política que se foi inventando nas histórias 
depois de Atenas. São ainda conceitos centrais nas heranças de outras tradições com que 
pensamos a cidadania. O mesmo mas afinal diferente. Liberdade e libertação 
surpreendem o seu passado e mudam de forma. Veremos. 
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Uma tradução: da physis à natura; uma transição: da idade pré-filosófica para a idade 
filosófica 
Algumas traduções, do grego para o latim, de uma classicidade para outra, marcam a 
história com que se constrói a ocidentalidade europeia e a(s) ideia(s) desta. São muitas 
estas traduções. Deslocamentos significativos. São séculos de filosofia que não iremos 
resumir aqui. 
Lugar limite e origem, olharemos para a questão da natureza. Os gregos pré-socráticos 
chamaram-lhe physis, os romanos traduziram natura. Vejamos então em que se traduziu 
esta natureza, o que transformou esta tradução. 
Na physis, natureza, como a encontramos já em Anaximandro, não existe separação 
entre ou qualquer oposição entre natural e humano. Elemento do princípio, elemento 
como princípio, este primeiro abstracto como lhe chama Serres (1997), a physis, não 
possui qualquer borda ou fronteira. A physis, indefinida (ou seja, ilimitada), é a auto-
geração de tudo o que é, "o ser dos seres enquanto presença constante", a persistência 
do que está presente, dos seres que mudam e permanecem (sendo) (Wolcher, 2004, 
p.264). Não separando sequer lugar e tempo, "o tempo deixa as coisas aparecer no seu 
lugar próprio e depois retira-as de novo", dá origem a um sentido activo de história, do 
"constante fazer de história no aqui e agora" (Wolcher, 2004, p.265). 
A transformação que se opera na tradução da physis para natura aparece já, intimada, em 
filósofos gregos mais tardios, em Aristóteles por exemplo, passos na separação entre o 
humano e o natural, natureza enquanto domínio de seres nascidos (a ligação da natura à 
natalidade suplanta a da physis à auto-geração e auto-renovação) que ocupam espaço e 
passam no tempo, de seres causados37, governados por leis naturais (de causa e efeito), 
presentes nos seres presentes enquanto princípios de mudança (Wolcher, 2004). Também 
por isso ligamos tradução e transição, ligamos à natura aquilo a que Arendt (Arendt, 
2000a) chama a passagem da idade pré-filosófica para a idade filosófica. 
A democracia ateniense, na sua forma mais radical, existiu sobretudo num período 
anterior ao dos grandes filósofos gregos, antes nomeadamente de Platão e Aristóteles e 
também dos Estóicos (Arendt, 2000a; Euben, 1996). Nem um nem outro a julgou de 
37 Na Idade Média esta compreensão tornar-se-á teológica com Deus aparecendo enquanto o criador da 
natureza. 
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modo muito favorável. Se Aristóteles pode ser lido como um moderado apoiante do 
regime democrático, já Platão é um dos seus mais ferozes críticos (Castoriadis, 1996). 
A política, o modo de vida do cidadão da polis, entra a certa altura em confronto com 
um outro modo de vida que se afirmava na Atenas de então. Após o auge do 
funcionamento democrático e num momento em que o próprio sistema apresentava sinais 
de decadência, corrupção e degeneração, o modo político de (auto-)instituição da cidade 
é confrontado com o modo de vida filosófico. Começaria então aquilo a que Arendt 
(2000a) chama a idade filosófica, idade que traz consigo os grandes filósofos gregos 
como Platão e Aristóteles e cuja marca, pelo que altera, se sente nos momentos de 
desenvolvimento do pensamento ocidental, também em muitos dos momentos do 
pensamento político posterior. 
Se as questões da liberdade e da igualdade, da sua possibilidade, da sua construção na 
cidade, estão no centro da criação democrática, elas ambas ocupam também uma 
posição de destaque nas críticas dos filósofos gregos, no que levantam contra a 
democracia. Se a liberdade e a igualdade eram já temas centrais da política, passarão a 
sê-lo ainda mais. É disto exemplo o que nos diz Platão na sua República. 
Platão critica a igualdade política dos cidadãos e a liberdade destes, critica a visão 
democrática da política enquanto domínio da opinião, da política enquanto criação de 
contextos onde a cidade se faz a partir da opinião livre e igual de todos os cidadãos, 
persuadindo-se mutuamente, negociando na sua diferença as possibilidades de fazer e 
ser. Para Platão tal política só poderia ter como consequência a má governação e a 
desordem da cidade. Para Platão a boa política, boa governação, deveria obedecer ao 
domínio do conhecimento e da técnica. É lógico e mais do que razoável, racional, que as 
diferenças entre os cidadãos sejam consideradas, que as suas diferentes propriedades e 
capacidades sejam tidas em conta quando os seus papéis são distribuídos. Numa cidade 
ordenada, seriam aqueles que demonstrassem maior capacidade e conhecimento para a 
governação, aqueles que mais conhecessem sobre a boa ordem, a ordem mais adequada, 
aqueles que legitimamente deveriam governar (Arendt, 2000a; Castoriadis, 1996; Heater, 
1990; Held, 1996). Por esta razão, Platão não só se afirma favorável a uma aristocracia -
os aristoi, os melhores, deveriam eles sim, governar (Castoriadis, 1996) - mas favorece 
um tipo particular de aristocracia, já não baseada na linhagem ou do peso dos cidadãos 
ou das suas famílias na cidade (ou comunidade) mas que, e uma vez que segue Sócrates 
ao afirmar que 'o conhecimento é virtude' (Held, 1996), pretende que governem os 
sábios, que governem os filósofos, que governe a sabedoria, ou o melhor conhecimento. 
Favorece, portanto, uma tecnocracia (de techné), ou um despotismo iluminado. Este 
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regime seria o melhor para organizar a vida da comunidade de forma adequada e 
eficiente, de a manter segura ordenada e estável. A cada um seria entregue uma função 
apropriada às suas características, à sua natureza; cada um poderia satisfazer as suas 
necessidades e realizar-se enquanto pessoa. Resolve-se o conflito ordenando melhor, 
resolve-se o problema da política com o conhecimento (técnica). Os cidadãos da cidade 
ordenada pelo conhecimento poderiam libertar-se da política, do seu conflito, incerteza e 
instabilidade. Libertos desta, em condições de estabilidade e segurança, os seres 
humanos poderiam dedicar-se a outras actividades, novos modos de vida38. 
A idade filosófica coloca a contemplação, a busca da revelação da verdade, no lugar da 
acção (da criação de poder e liberdade entre iguais distintos) (Arendt, 2000a). A 
actividade que deveria ocupar os humanos (e os cidadãos) era a procura de revelação, da 
revelação da verdade, uma verdade (eterna, única, máximo bem) que embora pertencesse 
aos deuses era revelada aos seres humanos através da sua faculdade da razão (razão que 
os seres humanos partilhavam com os deuses e através da qual estes comunicavam com 
aqueles). A verdade revelada, a resolução final, traz consigo o máximo bem para todos, 
para a cidade. Não depende dos interesses, posições e opiniões de cada um. Não se 
alimenta dos conflitos, fragmentação e instabilidade. 
A nova política proposta por Platão, inaugura diversas questões que se tornarão peças 
importantes no pensar de uma outra política muitos séculos depois. Encontra problemas 
no papel atribuído aos cidadãos, prevê questões de legitimação e consentimento e pode 
até considerar-se uma primeira aproximação a um tipo de "Estado de direito", propondo 
uma cidade onde existam limites à acção da autoridade legítima legalmente definidos. 
Fazendo concessões (interessantes pelo que antecipam) em obras posteriores à República, 
relativamente ao papel dos cidadãos no sistema (anti-)político que defende - o da 
ordenação da cidade pelos sábios - Platão altera de alguma forma a sua original 
formulação, passando a defender que seria necessário circunscrever legalmente a acção 
legítima dos filósofos-reis, isto é, definir a sua autoridade legítima, e procurar 
consentimento e participação (em alguma quantidade) por parte da população (Held, 
1996): consentimento e participação eram importantes para que o regime pudesse ser 
mantido, para que se mantivesse a aliança e a colaboração por parte dos governados, 
assim como era importante prevenir (através dos limites à autoridade legítima) os abusos 
38 Outros modos de vida, uma vez libertos da política, para além das possibilidades da contemplação aqui 
salientadas pela sua ligação aos argumentos de Platão, liga-se também a possibilidades religiosas, 
económicas, etc. 
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de autoridade, as quedas na tirania. Quando o lugar da autoridade é já não directamente 
a comunidade que se auto-institui, pense-se o filòsofo-rei, o príncipe ou o Estado, as 
questões da autoridade e do poder (e do abuso desta e deste), da sua legitimidade, na 
determinação e autoria dos seus sujeitos, do consentimento, e colaboração destes, 
incluindo uma participação regulada e reguladora, torna-se o problema político (Euben, 
1996) numa comunidade que tem de ser governada e governável. 
A ameaça (permanente) de uma queda na tirania era mais um dos problemas da 
democracia ateniense, tal como a via Platão: ao não apresentar soluções adequadas, ao 
permitir a fragmentação e a divergência permanente, a democracia corria sempre o risco 
de tornar-se uma tirania, de se auto-destruir pela adesão do povo a promessas de líderes 
tiranos (Held, 1996). O exercício da democracia era instável, produtor de instabilidade. 
Sendo a democracia "a auto-instituição da colectividade pela colectividade, e essa auto-
instituição como movimento" (Castoriadis, 1996, p.187; 1997a, 1997b) ela não apenas 
determina permanentemente as instituições como determina também incessantemente a 
sua mudança. Na cidade, em democracia, os seres humanos têm de ensinar-se a si 
mesmos como construir cidades, como viver nelas, criando (e determinando) 
possibilidades e liberdade (Castoriadis, 1997b). Esta liberdade é uma ameaça à lei e 
ordem, pela crise que permanentemente abre, pela existência legítima de conflito e 
divergência que pressupõe, uma ameaça a uma coesão duradoura. Uma liberdade 
problemática, diz-nos também Platão: a falta de unidade, a disputa entre facções e a 
orientação das discussões para interesses sectoriais, fragmentava o compromisso com o 
interesse comum tornando impossível a existência de uma paz e uma justiça na 
comunidade (Held, 1996). 
Ame-se ou odeie-se, não se ame nem se odeie 
Outras escolas filosóficas, para além da platónica (e socrática), tiveram grande influência 
na forma como se vê e discute a política na idade filosófica. Salientamos aqui a 
influência dos antigos Estóicos. Também eles se dedicaram à defesa filosófica da recusa 
do modo de vida político. Sobretudo à recusa de uma noção geograficamente delimitada 
de comunidade política - são deles os primeiros reais apelos a ideias cosmopolitas, a 
afirmação de uma natural igualdade entre todos os seres humanos - à recusa de uma 
cidadania que, estatuto, identidade e exercício, se mantinha situada (e dependente) da 
comunidade (delimitada) em que existia (Heater, 1990). 
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Fundamental para os Estóicos, como os da influente escola de Zeno, era a existência de 
uma igualdade essencial entre todos os seres humanos, independentemente da sua raça, 
estatuto social ou condição. Tal como os Deuses de quem eram filhos, todos os seres 
humanos possuíam a faculdade (propriedade) da razão. A razão deveria ser o único 
atributo a ter em conta em termos da cidadania (Heater, 1990). A razão ordenava a 
pertença a uma comunidade alargada (dos seres humanos) e deveria ordenar as relações 
entre estes, comandar as suas alianças, determinar as suas leis. Esta razão, colocada na 
Natureza, e identificada com o divino que informava esta, fazia com que acreditassem 
que uma vida de acordo com a natureza era uma vida de acordo com a razão, uma vida 
em que naturalmente se procura "lutar pela auto-preservação e evitar a extinção" (Wardy, 
1996, p.494). 
Ë assim também na Grécia de então que a teoria anti-democrática nasce e podem até 
notar-se as oposições entre a teoria, em si adequada à disciplina filosófica, exercício de 
busca de forma, ordem e estabilidade, comprometida com a verdade que é mais do que a 
opinião, com uma razão que tende a transcender o local e a aspirar ao universal, e a 
democracia (Euben, 1996). Uma democracia que tende a manter-se finalmente 
indeterminada, que preserva a indeterminação mantendo a sua história aberta à 
possibilidade (Doyle, 2003; Lefort, 1996), lugar onde "os cidadãos pensam num mundo 
de opiniões povoado por muitos discursos e falantes" (Euben, 1996, p.67), lugar habitado 
pelo paroquial e instável. 
Ter-se-á tornado impossível a democracia na idade filosófica? Castoriadis (1996) diz-nos 
que não é coincidência que a democracia e a filosofia tenham o mesmo berço. Num tom 
mais positivo, encontra o lugar desta, um lugar para ela num projecto democrático, 
identificando-a com a interrogação permanente (e não com a resposta final). Porta aberta 
à reflexão crítica, elaboração da cidadania na opinião, argumento e julgamento, numa 
democracia que tem de prestar contas de si (e onde cada um é chamado a prestar contas 
de si, na responsabilidade partilhada do poder) e refazer-se (também através da 
educação, participação, democraticamente), na esperança de que "todos os cidadãos 
sejam capazes de ter momentos filosóficos nos quais o paroquialismo dos compromissos 
de outra forma necessários à vida historicamente enraizada sejam problematizados" 
(Euben, 1996, p.74). 
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Mudar de política 
E ame-se ou odeie-se, não se ame nem se odeie, é ainda com muitas das ideias que nos 
chegam destas traduções e transições que vamos pensando a política. Uma e outra, 
tradução e transição, tiveram profundas (e duradouras) consequências em muitas das 
posteriores visões da política. A partir delas, vai-se mudando de política. Pensa-se uma 
política que deveria criar condições que permitissem aos cidadãos, a cada um dos 
cidadãos, dedicarem-se ao supremo bem da contemplação e da descoberta das verdades 
eternas da natureza (Arendt, 2000a). Uma política que trouxesse a estabilidade, a 
segurança e a ordem para a vida social, que as considerasse fins fundamentais de uma 
qualquer ordenação da vida em conjunto dos humanos. E embora estejamos ainda 
historicamente muito distantes da modernidade europeia, as ideias que encontramos tanto 
em Platão como nos Estóicos, surpreendem-nos pela sua proximidade a ideias que muitos 
séculos mais tarde reencontraremos quando se procurou reinventar a política e a 
democracia. 
Paralelos das críticas de Platão relativamente à democracia directa, defesas semelhantes 
de uma política onde domine o conhecimento, a técnica e a especialização na resolução 
dos problemas da ordenação das cidades (e dos Estados), problematizações dos limites da 
autoridade e de como enquadrar a acção legítima da autoridade política, a importância 
do consentimento ou de uma participação (limitada e adequada) dos cidadãos, sujeitos 
governados - que se revela muitas vezes desconfiada da competência destes, da sua 
capacidade para fazerem os melhores julgamentos mas necessitando da sua lealdade e 
colaboração para a manutenção da governabilidade (e legitimidade) — são temas que vão 
reemergindo nos discursos, até nos contemporâneos. Podem traçar-se até às ideias que 
levam ao estabelecimento de Constituições, de divisão de poderes, sistemas 
proporcionais de votos, etc. Podem encontrar-se nas discussões com que Locke, 
Montesquieu e J. S. Mi l l , por exemplo, estabeleceram as bases do Estado liberal moderno 
(Held, 1996). Mas não vamos ainda até lá. 
Há mais razões para vermos nas ideias de Platão e dos Estóicos a presença de uma nova 
política que se revelaria influente desde então. Já no pensamento estóico encontramos 
seres humanos iguais, naturalmente iguais, possuidores de razão e sujeitos às (mesmas) 
leis básicas da Natureza. São estas que primeiramente comandam a sua vida, é a estas 
que, enquanto seres possuidores de razão, deveriam dar prioridade e obediência. A lei da 
natureza encerrava os princípios fundamentais da justiça. Princípios fundamentais da 
justiça que emanavam da razão divina e eram acessíveis aos seres humanos apenas 
através do discernimento, do seu entendimento, do exercício da razão. A sua validade, 
115 
verdade, transcendente - e universal - fazia com que, só enquanto subordinadas a estas 
as leis dos Homens, as leis da cidade, pudessem ser válidas (Heater, 1990). Encontramos 
aqui os elementos para se pensar o sujeito político com propriedades (naturais) anteriores 
à política e que obrigam a reconhecimento e não violação. Encontramos aqui os 
primeiros elementos para se pensar a questão dos direitos (de um direito natural). 
A (já) longa história da idade filosófica levou à construção do cidadão moderno, um 
sujeito abstracto. Sujeito abstracto que se desenha a partir também do racionalismo, 
universalismo e individualismo de filosofias da antiguidade grega (como a dos Estóicos, 
não só mas também), sobre as quais agiram entre outras as influências do Cristianismo e 
do Protestantismo. Em todas elas se encontra uma avaliação negativa da política 
enquanto actividade (pública, instável e conflitual) e a centração numa esfera privada, 
passiva e obediente de subjectividade/sujeição (Turner, 1992), num espaço que se liberta 
da política, de um indivíduo que se afirma existindo para além desta e de uma razão que 
procura fechar o problema da política ordenando a vida em comum de uma vez por 
todas. 
As ideias da escola Estóica tiveram uma importante influência nos filósofos do Império 
Romano. Influências em Cícero, Séneca e Marco Aurélio são notórias, e acrescenta-se 
ainda um outro poderoso aliado à sua transmissão: as doutrinas Cristãs, uma vez que "o 
Império Romano abraçou o Cristianismo e o Cristianismo abraçou o Estoicismo Romano" 
(Heater, 1990, p. 12). Tudo isto fez com que a sua influência tenha perdurado 
intensamente na filosofia ocidental (Heater, 1990) e que, juntamente com outras filosofias 
clássicas como a de Platão, tenham influenciado fortemente o pensamento medieval. 
Retomemos a tradução. A physis que não tem necessidade de qualquer causa, dá agora 
lugar ao real (das coisas e dos acontecimentos reais) da natura enquanto objecto sobre o 
qual se exerce a ciência e a tecnologia, contra o qual operam as necessidades e desejos e 
vontades humanas, domínio real, real a ser conhecido, desejo a ser dominado, vontade a 
ser utilizada, necessidade a ser domada. A esta liberdade incausada, anterior a qualquer 
causa, abertura permanente e radical a um futuro a ser criado, a todas as possibilidades 
"de serem o que se estão tornando juntos", implica aos humanos a responsabilidade de 
tomar uma posição, em liberdade, de "fazer um mundo antes de violarem ou cumprirem 
qualquer dever moral ou legal" (Wolcher, 2004, pp.268-269), sobrepõe-se a natura que 
ao inverter a relação entre a liberdade e a causalidade, vai pensar a liberdade enquanto 
um problema de causalidade, ligando liberdade e opção, em vez de pensar, como na 
physis, a causalidade como um problema de liberdade, ultimamente transformando esta 
num problema de decisão entre possibilidades, a escolha possível no domínio (de leis 
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imutáveis) da natura, a escolha que aí é apenas motivo, causada por algo, causadora de 
algo (Wolcher, 2004). 
A natureza converte-se em realidade, a realidade ocupa o mundo humano. Tal como a 
natureza é causada e obedece a leis, a realidade é regulada e definida por leis. Um passo 
importante neste movimento em direcção ao real é operado pela jurisprudência, pelo 
direito (já) romano, pela sua definição da realidade, e pela centralidade que alcança: a 
noção de lei "denotava algo imperial, universal e multiforme" (Pocock, 1995, p.37). A 
realidade, das pessoas, acções e coisas, objectifica-se ganhando estabilidade (e 
permanência). A estabilidade dos objectos, a sua objectividade (Arendt, 2000a) muda a 
própria forma de se conceber o humano. Seres eles mesmos com propriedades (mais 
estáveis), possuidores de coisas, com direitos a certas coisas definidos legalmente num 
quadro de administração das relações entre as pessoas e as coisas (Pocock, 1995; 
Springborg, 2001). 
Pertencendo à comunidade universal dos sujeitos às leis da natureza, cada indivíduo via 
a sua existência real subordinada às leis que o definiam, constituía-se como sujeito com 
direitos, livre para agir segundo a lei, autorizado por esta. Pertencendo a uma 
comunidade de lei, o sujeito torna-se cidadão quando este estatuto legal lhe é 
reconhecido, uma vez que as propriedades (direitos) da cidadania lhe são conferidas e a 
sua acção enquanto tal é autorizada, ou legítima (Pocock, 1995). 
O sujeito com direitos, o discurso dos direitos, virá a ter futuro. Converte-se numa forma 
comum de expressão das propriedades humanas, daquilo que define os seres, e das suas 
legítimas aspirações. 
Lei e direitos implicam fundamento 
É na tradição legalista romana que encontramos os princípios das ideias que orientam o 
entendimento do conceito de direito. Embora se tenha convertido num conceito central 
para os discursos políticos (Turner, 1993b) (e o seja ainda - seria aliás possível dedicar 
vários capítulos à discussão dos direitos de cidadania, dos direitos humanos, ou dos 
direitos fundamentais - o que não faremos por considerarmos exceder o que pretendemos 
desta secção), os direitos começam por apontar para áreas tornadas exteriores à política, 
por afirmarem características ou propriedades essenciais dos seres humanos, ou das 
relações entre eles, que a política deveria reconhecer e respeitar enquanto fronteiras da 
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sua interferência uma vez que se tratavam das leis primeiras a que qualquer ser humano 
deveria obedecer (Heater, 1990). 
A noção de direito que temos mais presente hoje surge de um campo de tensão entre 
noções introduzidas pela construção legal do império romano - a noção de ius (direito, 
área de controlo soberano ou de mestria sobre algo), dominium (propriedade, enfatiza o 
controlo sobre algo, sobre uma parte da realidade), e imperium (poder)39 - que operava 
na tradução concreta dos fundamentos da lei natural em que estes baseavam as suas leis 
(Springborg, 2001). A noção de direito (na sua presença e ausência) era parte integrante 
da identidade legal dos sujeitos do império. "Direitos eram convenções específicas 
mapeando as fronteiras da interacção social..." (Springborg, 2001, p.866) e 
especificavam características possuídas como resultado de uma certa relação com o 
poder (imperium) e o público, e áreas de controlo legítimo, autorizado (dominium), 
especificando modos de relação legítima entre sujeitos. 
Referimo-nos aqui a direitos individuais. E ligámo-los às leis da natureza. A natureza legal 
da definição romana supunha, como já referimos, uma compreensão da natureza da 
realidade e da natureza humana na qual a razão tinha um papel fundamental. Não sò a 
natureza era governada pela razão, mas em virtude desta, pela virtude desta, a razão 
deveria governar os julgamentos da justiça - conducentes a um estado de harmonia no 
universo - justiça que impõe que a cada um seja dado o que é seu de direito. 
Ter-se-á iniciado aqui o processo de racionalização da lei, o mesmo a que se refere 
Weber (Turner, 1993b) quando intensificado pelo movimento de racionalização e 
secularização da lei e dos seus fundamentos normativos, acompanha o declínio de 
justificações religiosas da lei que acompanhou a construção da modernidade. Este 
conjuga-se bem com uma noção de política centrada na boa governação, que é, ao 
mesmo tempo, governação justa, boa administração das coisas e gestão das relações 
entre as pessoas (manutenção da paz e da prosperidade no e do imperium). Afinal 
mudara-se já de política. 
39 A introdução da questão do poder (imperium) alerta para a questão da relação entre propriedade (ou 
dominium) e direito {ius): sendo que a posse de um domínio, de uma propriedade, autoriza através do direito 
que implica, a mestria ou soberania sobre a mesma, o inverso não se verifica sempre — o reconhecimento de 
um direito não implica a posse de um domínio ou propriedade, de uma área de soberania onde o direito se 
exerce, tal implicação está dependente do imperium (Springborg, 2001), do poder, do posicionamento social, 
o que ajuda a compreender porque é que ao longo da história muitas mudanças e extensões de direitos só se 
deram como resultado da acção de movimentos e lutas sociais e políticas (Springborg, 2001; Turner, 1993b, 
1997; Waters, 1996). O decorrente processo de confronto entre direitos formais e direitos substantivos foi 
ainda importante no por em causa das noções mais clássicas de direitos naturais (Turner, 1993b). 
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E esta tinha novos sujeitos. O reconhecimento (legal) de um conjunto de características 
humanas, traz consigo um um novo tipo de identidade num mundo de acções, pessoas e 
coisas, em que todas elas se definem por propriedades (Pocock, 1995). Cria um estatuto 
do humano que embora não evada a possibilidade de desigualdades, apenas as 
circunscreve na letra da lei (Springborg, 2001) (abrindo também espeços novos para o seu 
questionamento - o projecto de emancipação liberal acabará por explorar muitas delas), 
tende à universalidade, procura fundamentos que o justifiquem para além do lugar onde é 
lei (humana). 
A original definição de direitos de todos os humanos (a partir da qual se foi fazendo 
também a definição de direitos de apenas alguns humanos) teve por base ideias sobre a 
natureza e a natureza humana - aliás continua a ter (Fukuyama, 2001), as discussões 
contemporâneas sobre os direitos, mesmo aquelas mais influenciadas pela tradição 
kantiana que tentam radicar os julgamentos éticos na razão e libertá-los de questões 
relativas à natureza humana (veja-se como exemplo a proposta de Rawls onde princípios 
de justiça servem para definir o contrato social ideal (Grant, 2000)) acabam por ter de 
assumir, frequentemente de modo implícito, características básicas para os seres humanos 
(Fukuyama, 2001), de algum modo defini-los40. 
Falamos de direitos que têm a sua origem na natureza, na natureza dos humanos 
enquanto seres, cada um sendo-o, multiplicados até à universalidade. Era aí que as 
definições dos direitos, as mais clássicas, procuravam o seu fundamento último, aí ou em 
Deus, criador da natureza e portanto princípio desta. Mas quando as teses do direito 
natural começam a ser mais postas em causa (o que trará como veremos importantes 
consequências políticas) outros fundamentos vão substituindo estes. Fazem-no 
imperfeitamente. Uma vez posta em causa a natureza transcendente ou a ordem divina 
dos direitos estes aparecem órfãos (Turner, 1993b), perigosamente próximos de uma 
contingência que torna os seres humanos que alguns consideram inerentemente livres, 
iguais, racionais, com direito à vida, segurança e propriedade (Grant, 2000; Machan, 
1989) criaturas abstractas legalmente criadas (McKnown, 1989) no contexto de múltiplas 
40 Estas tornam-se claras quando se atenta nas características humanas que são consideradas 'acidentais' e 
portanto colocadas no lado oculto pelo 'véu de ignorância' - sexo, idade, nacionalidade, grau de riqueza, 
grau de incapacidade, etc. - e naquelas que são vistas como 'essenciais' e portanto fazem parte das que estão 
presentes no momento do julgamento dos princípios - instintos naturais, entre eles o de sobrevivência, 
racionalidade capaz de planear e calcular consequências, capacidade de agir no seu interesse pessoal e de 
escolher este livremente, capacidade de cooperar com outros socialmente (Grant, 2000). 
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lutas pelo e com os poderes socialmente distribuídos ao longo da história dos regimes da 
Europa ocidental (Fox, 2000; Springborg, 2001; Turner, 1993a, 1997). 
Temos então um problema. Se a definição dos direitos básicos dos seres humanos, das 
suas propriedades fundamentais não pode fundar-se numa natureza desenraizada do 
ponto de vista social, histórico e político, ela terá de se manter irresolvida, aberta 
enquanto aspiração humana para além de uma natureza determinada (Fox, 2000). 
Embora a sua radicação numa Razão imparcial, neutral e universalizante seja cada vez 
mais difícil (e inaceitável), colocar a Humanidade no lugar do fundamento dos direitos 
humanos como aconteceu no período após a Revolução Francesa, colocar nos seres 
humanos a responsabilidade de determinar limites à sua acção sobre outros e ao seu 
poder colectivo é um sinal de maioridade (Arendt, 2000b). Mas perde-se a possibilidade 
de uma universalidade forte, perde-se a clara definição ética de um fundamento para o 
bem que não dependa do julgamento humano (Fukuyama, 2001; Grant, 2000) e arrisca-
se a perda de um padrão relativamente ao qual se possam julgar os seres éticos e os 
governos justos. E é esta dimensão ética, o seu apelo a um código que é pré-político, que 
a política não pode abolir ou renegociar mas apenas reconhecer (Grant, 2000) o que 
confere a força ao discurso dos direitos (Fukuyama, 2001 )41. 
Procurando fugir à tensão de um contexto de poder (ainda que tendencialmente 
igualitário, também apenas tendencialmente igualitário) onde os seres humanos se fazem 
mutuamente na acção e interacção (Pocock, 1995) (uns sobre os outros e uns com 
outros), reconhecendo que, na realidade, o poder - deslocado de contextos de tendência 
igualitária42 - e o domínio (em que se traduz) se convertem facilmente em vantagem 
sobre outros, no acesso a propriedades e direitos, a delimitação de uma personalidade 
legal procura limitar (ou gerir) a acção legítima. Cria fronteiras relativamente à acção 
determinante de outros, obriga ao reconhecimento de propriedades fundamentais 
intocáveis, procura um conjunto de características que definam a unidade indivisível, 
inviolável e inquestionável (para além da política) dos indivíduos. Não se deve ignorar 
41 Talvez por isso se mantenham sempre tão presentes as tentativas de voltar a radicar os direitos 
fundamentais numa natureza humana que possa ser colocada como potencialmente universal, racional o 
suficiente para resolver a questão da sua justificação para além da política - seja ela a experiência da 
vulnerabilidade humana e a precaridade das instituições humanas (Turner, 1993b, 1997), uma natureza 
humana baseada no conhecimento científico das ciências biológicas (Fukuyama, 2001), ou uma natureza 
humana que é derivada da necessidade de uma vivência social ordenada por princípios de razoabilidade e 
reciprocidade (Grant, 2000). 
42 Na Antiga Roma a liberdade não era fundada na igualdade mas na dignitas, a liberdade era um privilégio 
dos poderosos (Springborg, 2001) numa sociedade de estratos intensamente divididos onde os regimes 
mantiveram forte tendência aristocrática. 
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que, como tanto os totalitarismos e a existência de pessoas sem direitos (refugiados, 
sujeitos sem pertença a qualquer estado, etc.) tem demonstrado a sua perda pode ter 
consequências dramáticas (Arendt, 2000b; Lefort, 1996). Fundamental a este propósito é 
a questão do 'direito a ter direitos' (Arendt, 2000b; Benhabib, 1999) e esta vai muito para 
além da afirmação de um conjunto de princípios abstractos definidores de seres humanos 
pré-políticos que são mera natureza. O direito a ter direitos apela ao direito de ser parte, 
de participar reconhecidamente numa comunidade política, de ter voz e possibilidade de 
agir com outros, de inserir a sua voz e a sua acção num lugar com história que lhes possa 
conferir significado (Arendt, 2000b). É este direito o que conecta os direitos individuais 
de protecção de um espaço pessoal, privado, de soberania do sujeito, de liberdade para 
além do poder (liberdade da vontade, liberdade de consciência, liberdade de expressão, 
liberdade de escolha, etc.) à possibilidade de tomar lugar num discurso de definição do 
que deve julgar-se fundamental - de participar da autoria de si e dos outros (e de assim 
também ser obrigado à participação na delimitação dos espaços de soberania de si 
devidos a cada um, a auto-limitação (arriscada) que sempre acompanha a autonomia) -
de, em condições de sujeição, onde a soberania foi colocada num outro lugar, de aceder 
a um discurso para a contestação ao poder e para a emancipação de diferentes formas de 
ser. Abrindo possibilidades de libertação de uma (para outra?) sujeição, afirmando 
direitos que aspiram a um outro humano julgado (especialmente) para além de uma 
qualquer natureza humana já determinada. 
Afastámo-nos por momentos da noção de direito natural que criou uma nova identidade 
legal para um ser humano abstracto, já na jurisprudência romana, definindo protecções e 
obrigações, determinando modos de relação dos sujeitos com o poder e de regulação dos 
poderes que pudessem ordenar a vida em conjunto de forma justa. Afastámo-nos um 
pouco apenas para realizar umas breves considerações que são relevantes na medida em 
que o conceito de direitos não deixou nunca mais de ser relevante e se apresenta hoje 
como um dos mais importantes discursos de reivindicação social e política. Mas voltando 
ao direito natural, retomando o fio à meada, encontramos um sujeito que é indivíduo e 
que é soberano de si, por direito, em determinadas áreas, as que são seu domínio. 
Definindos com estatuto na realidade, os indivíduos estão autorizados a ser e agir de 
determinadas formas, em relação, na relação com uma outra entidade: a república, o 
império, (ainda não, mas mais tarde o Estado). Colocada a origem definidora dos direitos 
(e da justiça de dar a cada um o que é seu de direito) num lugar (natureza) que não pode 
ser criado por esta relação (a natureza), mas da qual justamente esta relação surge 
ordenando a sociedade, abre-se a (desde então interminável) procura do fundamento da 
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autoridade, e da lei (legítima), a origem justa para a justa regulação e atribuição de 
propriedades. 
O problema da política passa a ser um problema de administração justa e de legitimação 
de um poder que suporta a lei, um problema de soberania e autoridade, uma soberania e 
autoridade que estará sempre num outro lugar ou num lugar vazio. 
Soberania e autoridade 
Durante practicamente toda a Idade Média, e na Europa, o homo politicus parece ter sido 
substituído pelo homo credens da fé cristã: se para um o julgamento activo era essencial, 
para o outro essencial era a verdadeira fé (Held, 1996; Pocock, 1995), se para um o 
mundo criado (entre e) pela colectividade era o mais importante, para o outro o que 
realmente importava era o que viria para além do mundo, o outro mundo, e a salvação 
(Arendt, 2000a). No período medieval, para o homo credens da fé cristã, essencial era a 
verdadeira fé, a vida em comunhão com Deus, de acordo com a vontade e as leis Deste. 
Esta dependência da lei divina, expressa pelo Criador na lei natural, fez, no entanto com 
que a autoridade absoluta dos monarcas, mesmo sendo eles de linhagem "divina" e por 
isso representantes e garantes da sua aplicação, fosse limitada (por exemplo pela 
interpretação da lei natural e divina que era feita pelas instituições religiosas). Como a 
hierarquia religiosa católica, o novo império que tomou conta de Roma, detinha o poder 
de interpretação da lei divina, as autoridades religiosas tinham o poder de julgar os 
monarcas. O seu julgamento recorria à doutrina religiosa para resolver os conflitos e 
disputas de autoridade e estava recoberto de assumpções acerca da natureza universal da 
comunidade humana (Held, 1996). 
O homo politicus quase desapareceu, parecia ter mesmo desaparecido (Pocock, 1995). 
Mas ainda antes de se poder reinventar no mundo moderno, manteve-se algures o seu 
radical potencial, manteve-se a sua possibilidade de reencarnar projecto democrático 
(Castoriadis, 1996; Skinner, 2000), em pequenas cidades, mais uma vez, não 
democráticas, herdeiras de um republicanismo ido. 
ainda cidades 
As cidades-estado, ou cidades-república do norte da actual Itália, num tempo ainda 
anterior ao Renascimento foram também lugar de regimes onde a auto-instituição 
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colectiva, enquanto autonomia, era procurada (Castoriadis, 1996). Com um regime muito 
mais próximo de uma oligarquia republicana - inspirado na experiência da República 
Romana, assentava num sistema de conselhos eleitos, encarregues de tratar da coisa 
pública {res publica) e prestando contas perante os cidadãos - do que de uma 
democracia, muito mais inspirado pelo modelo romano do que pelo ateniense, as ideias 
de auto-governo e da soberania popular reencontram nestas cidades o seu lugar na 
Europa pré-moderna. Mantendo presentes um conjunto de ideias e entendimentos sobre a 
política e a cidadania, acabam por ser muito importantes na história do desenvolvimento 
democrático moderno (Skinner, 2000). 
Olhemos para elas brevemente. Interessadamente. Naquilo que nos pode ajudar a 
prosseguir. 
Marca do seu republicanismo, encontramos nas cidades-república a ligação entre auto-
governo e liberdade e de ambas com a participação (directa) dos cidadãos nas questões à 
cidade, nos interesses comuns (destes e) desta (Held, 1996; Skinner, 2000). A liberdade 
dos cidadãos só pode existir numa comunidade livre e uma comunidade só é livre se 
responder (apenas mas sempre) perante si própria, se não estiver dependente do domínio 
de outra ou do domínio de um tirano. Para tal é essencial a participação política dos 
cidadãos. Para que se afirme a sua liberdade, para que possam exercer a sua condição de 
não-dominação, o seu viver livre. Só a participação (livre) assegura aos cidadãos que as 
leis sob as quais vivem, as leis de que são sujeitos, são as que livremente determinam 
(que as leis que os determinam são as suas leis com que se (auto-)determinam) (Skinner, 
2000). Afirma-o Marsilius de Pádua (e também muitos depois dele). Afirma ainda que o 
cidadão é aquele que participa, quer no governo quer na deliberação, identificando a 
cidadania com o envolvimento numa empresa partilhada direccionada ao bem comum 
(Held, 1996). Mas é obviamente mais do que isso, o cidadão. O cidadão é um homem, 
um homem com propriedades - a cidadania não é um estatuto menos exclusivo, não 
exclui menos, nestas cidades. Continua a haver critérios de distinção marcando o 
reconhecimento da possibilidade de participar no poder de fazer a cidade. Por um lado a 
independência, enquanto não-sujeição à dominação por outro, e por outro, 
diferentemente nestas cidades, ter interesses pessoais na cidade (Heater, 1990; Held, 
1996). São os homens, possuidores de propriedades e pagadores de impostos, aqueles 
que podiam ser reconhecidos cidadãos. Nelas o cidadão é um homem independente mas 
não libertado. É um homem interessado, como afirma Maquiavel, preocupado com os 
seus desejos particulares e constrangido pelas suas necessidades (Soromenho-Marques, 
1996a). A sua liberdade, dependente de uma esfera pública livre, é libertação também de 
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um domínio privado, de não constrangimento da procura de fins pessoais e de afirmação 
de interesses particulares. 
Já vimos que livre é a comunidade auto-determinada. A liberdade dos cidadãos, liga-se 
também à sua possibilidade de determinação. Mas o viver livre na cidade liga-se também 
a desejos e fins pessoais, a escolhas e necessidades particulares. O cidadão, livre, é livre 
não apenas na medida em que participa da determinação do colectivo, da instituição da 
cidade, mas na medida em que é livre de obter os fins por si escolhidos, na medida da 
ausência de constrangimento na sua procura. Uma e outra, interligadas. A liberdade 
pessoal só pode ser tida e mantida se a própria comunidade dos cidadãos for livre, isto é, 
se se governar a si própria. Como se encontra expresso em Maquiavel, a possibilidade da 
manutenção da liberdade implica uma permanente vigilância face às ameaças contra 
esta. É preciso proteger a liberdade de cada um protegendo a liberdade política da 
comunidade43 (Skinner, 2000). 
A liberdade é aqui vista como algo não só a ser exercido, na deliberação e decisão a ser 
executada e feita cumprir pelos governantes, agentes e administradores da justiça, 
garantes e responsáveis pela realização daquilo que havia sido decidido (Held, 1996). A 
liberdade é algo a ser protegido da acção arbitrária dos (potenciais) tiranos. Para além da 
liberdade efectiva de determinar a instituição da cidade (e de a reflectir) (Castoriadis, 
1996, 1997b), e de assim tomar conta dos assuntos da cidade, compreendem também a 
liberdade enquanto liberdade protectiva, (o dever) de permanecer vigilante nos acordos 
acerca da lei e das liberdades e dos modos como são geridas as vantagens mútuas (Held, 
1996). Proximamente ligadas, a liberdade da cidade e a libertação do cidadão na sua 
possibilidade pessoal de auto-determinar os seus fins. A liberdade na cidade e a 
possibilidade de afirmação dos interesses e verificação dos acordos mútuos. Interesses e 
acordos que são, ainda nestas cidades, disputados. 
Esta cidade é desordenada, não se faz sem conflito. Impõe-se ordem a cada momento, 
disputada. A participação na criação da vida comum, da cidade partilhada e no equilíbrio 
e limitação das liberdades não se faz sem conflito e competição entre interesses 
potencialmente faccionais. Nem todos querem o mesmo da mesma cidade, nem todos 
pendem para o mesmo lado quando em causa está um misto de gestão dos mútuos 
interesses e do interesse mútuo. Assim, a política, por exemplo para Maquiavel, seria a 
actividade humana de estabelecer uma ordem, de a criar no mundo. De a criar no 
43 Tal implica ainda que enquanto cidadãos estes devam dar prioridade aos interesses da comunidade, 
relativamente aos seus interesses individuais, uma vez que a possibilidade de independência e liberdade da 
comunidade é condição primordial da possibilidade de liberdade dos cidadãos, das suas liberdades 
individuais. 
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contexto de uma polít ica onde era inevitável o conf l i to e dissensão (Soromenho-Marques, 
1996a), uma vez que não existia pré-criada à espera de ser realizada44. Notada falta de 
um plano de pré-ordenação, a cidade a fazer-se é contingente, existe numa rede 
constelação de acções e eventos que resistem previsibi l idade e determinação (Chowers, 
2002). 
A participação é fundamental e instrumental: tentativa de manter-se (co-)autor dos 
acontecientos, quaisquer que sejam as circunstâncias, colocando no futuro um tempo 
aberto (Chowers, 2002). Neste mundo real, parti lhado por múlt iplos interesses e exigindo 
diversos equil íbrios, mundo onde o plural ismo se afirma dentro do polí t ico (e o confl i to 
não é excluído da cidade), a participação é instrumental na criação de acomodação entre 
as várias forças e interesses, favorece pela expressão e confronto dos interesses 
divergentes e confl ituantes, e consequentemente melhores leis (Chowers, 2002; Held , 
1996). Ao mesmo tempo, criando espaço para as diferentes forças, para os cidadãos 
promoverem e defenderem os seus interesses, enquadra a competição e conf l i to entre 
estes numa negociação social e polít ica central para a constituição da sociedade, a 
acomodação (temporária) das divergências (numa relação próxima com a luta pelo 
poder), reduzindo a possibil idade de o poder ser acumulado por tiranos que se 
colocassem em posição de dominar a cidade, onde a autonomia pudesse ser auto-
l imitação e a estabilidade do regime pudesse ser encontrada através da criação de 
equilíbrios institucionais (Held, 1996) (e contextos de equalização). A participação 
vigilante dos cidadãos interessados na cidade deveria proteger a sua l iberdade. Mais, a 
participação dos cidadãos deveria ser interessada na cidade. Na glória desta e na sua 
liberdade afirmada se reflectiam a grandeza dos seus cidadãos e a sua virtude. A 
participação deverá cult ivar nos cidadãos um compromet imento com a virtude, uma 
virtude públ ica. 
A virtude, a audácia, a responsabilidade e o bom julgamento tornam-se centrais para 
enfrentar a Fortuna, figura central de alguns dos escritos de Maquiavel , força disruptiva 
que desafia a agência humana (Chowers, 2002), que faz com que os planos não tenham 
os fins esperados, que perpetuamente torna imprevisível o desenlace das acções, o 
destino da cidade. 
44 A política era nestas cidades uma esfera de actividade secularizada, a religião sendo mantida como exterior 
à política. Também por isso inspirarão desenvolvimentos posteriores noutros lugares da Europa, no momento 
em que a tendência nestes passa a ser também a da secularização do Estado e a de uma soberania popular. 
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Maquiavel chama a atenção para a importância do desenvolvimento desta virtude, para o 
compromisso dos cidadãos com a glória civil. Compromisso de participação (na auto-
determinação da colectividade), compromisso com a vigilância (para assegurar não 
apenas a independência da cidade mas também as liberdades dos seus membros), 
compromisso com a glória da cidade, a virtude na acção e julgamento (e seu 
desenvolvimento), e com o viver livre dos seus cidadãos (que crie as condições para a 
realização das oportunidades e fins destes) (Skinner, 2000). 
Conflito équilibrante, o conflito como produzindo equilíbrios temporários, amigos e 
inimigos na cidade que jogam o seu poder na medida do seu interesse, (arriscando, como 
sempre em democracia mas) afirmando a sua liberdade através da participação públ ica, 
mantendo a sua liberdade e auto-determinação dependente da liberdade e auto-
determinação da cidade em que são poder e sujeitos, também para protegerem esferas de 
libertação para além do público, domínios de interesse privado, também, no entanto, 
reconhecendo a necessidade da virtude nesta participação, a grandeza maior da liberdade 
civil. 
Nenhum destes temas é estranho à política que pensamos hoje, às reflexões sobre a 
organização das nossas comunidades que fazemos a propósito dos vários desafios que se 
nos vão impondo. Esta é a medida da importância do pensamento político destas ainda 
cidades. 
Uma outra revolução, para além da virtude 
Maquiavel, sendo um defensor de regimes republicanos, é especialmente conhecido 
pelos conselhos que terá dado ao Príncipe, o Príncipe que tomara o poder e findando 
mais um período de vivência republicana na cidade. Numa obra que parece ser um misto 
de explicação ao (novo) poder de como ele, Maquiavel, poderia ser um útil conselheiro, 
e uma mensagem para o povo da cidade, Maquiavel terá escrito (em italiano e não em 
latim), não um livro sobre política (como a entendia) mas uma obra sobre a manutenção 
do poder (Springborg, 2001), a estabilização de um stato. 
É discutível se Maquiavel é ou não um dos escritores percursor do que se viria a chamar 
de razão de Estado. É sobretudo escusada a má fama, de maquiavélico, que o perseguiu. 
Afirmar-se-ía mais tarde, as teses da razão de Estado surgem com força no séc. XVI (de 
tantas mudanças) e vão-se desenvolvendo desde então. Operam uma verdadeira 
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"revolução na compreensão da política" (Viroli, 1992, p.473). Sendo um Estado um 
domínio, domínio de (ou melhor sobre) um povo e um território, a razão de Estado tem 
um papel importante no modo como este se desenvolve e autonomiza, como se cria lugar 
de poder e autoridade, com interesse próprio e uma razão sua. 
Não quer isto dizer que a política como era vista antes, digamos antes da introdução do 
novo conceito da razão de Estado, fosse indiferente à razão. A ligação entre a razão, o 
seu exercício, a boa política e a lei justa, heranças também de uma política que já se 
vivia na idade filosófica e na realidade regulada, confiavam na razão, e na reflexão, para 
o julgamento (necessário) das questões da igualdade e justiça. 
O que traz consigo a razão de Estado? Definida como o conhecimento dos meios 
necessários e adequados ao estabelecimento, à manutenção, e desenvolvimento de um 
Estado, de um domínio sobre uma população e território, o que esta traz é a justificação, 
ou a prática, do exercício da razão enquanto instrumento da manutenção do poder, da 
preservação de um (qualquer) Estado, do interesse do Soberano ou soberania existente 
(Chowers, 2002; Viroli, 1992). Inaugura a divisão entre a política dos antigos e a política 
dos modernos, apresenta-nos uma política que se assemelha mais àquela que hoje tem 
muitas vezes uma má reputação (Viroli, 1992); assinala a passagem (nunca completa) de 
um humanismo cívico (se pensarmos na herança romana que caracterizava a 
compreensão da política nas cidades-estado) para uma política centrada no cálculo da 
conquista e manutenção do poder e estabilização do domínio (Chowers, 2002). 
São três as alterações que acarreta — com consequências para o modo como é vista e 
vivida a política e a cidadania - e que queremos aqui discutir. 
A primeira delas prende-se com o modo como a razão própria do Estado passa a ser 
entendida. Nota-se uma mudança de um conceito de razão pública assente na excelência 
do julgamento — de uma razão pública assente na razão recta, ética, para se instrumental, 
cálculo, ditada por um fim desejado (Viroli, 1992). Este fim, o interesse do Estado que é 
objectivado, passa a interesse objectivo, define como se planeia, antecipa e prevê a 
acção necessária e as suas consequências. Dependente de uma leitura correcta da 
realidade, de uma gestão correcta da informação, esta razão procura eliminar a 
subjectividade do julgamento sobre as questões públicas evaporando o prórpio sujeito 
real (concreto) do mesmo (Chowers, 2002), é a razão, o interesse e a manutenção da 
autoridade do Estado e não da pessoa do soberano o que orienta o julgamento que se 
quer objectivo e independente, é uma razão que procura ser despersonalizada - deve 
depender o menos possível das volatilidades humanas, das virtudes dos cidadãos ou 
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mesmo das dos governantes (Chowers, 2002). É esta que melhor serve a estabilidade e a 
governação do Estado. 
A segunda, o modo como altera a relação possível entre o cidadão e poder político. A 
mudança já referida no modo como a razão pública era compreendida tem importantes 
consequências para o papel dos cidadãos. Transformando a política ao nível do Estado 
num complexo cálculo de informação privilegiada afasta desta os cidadãos comuns -
estes não estão preparados, não possuem os conhecimentos e as capacidades próprias 
para o exercício do jogo político e estão demasiado envolvidos nas questões mundanas 
das suas vidas (Chowers, 2002; Viroli, 1992), nos seus interesses e paixões. A razão de 
Estado, o seu exercício correcto impõe especialização e segredo. Ambas afastam os 
cidadãos de uma possibilidade de participação (cívica) na determinação da actividade 
política do Estado. Mestre neste exercício, Richilieu declara até ser explicitamente 
necessário que o Estado possua uma estratégia para limitar a vontade de participação dos 
seus sujeitos: concentrar a atenção destes nas suas necessidades materiais quotidianas (se 
necessário aumentando as dificuldades económicas que enfrentam) e desligar tanto 
quanto possível os sujeitos do futuro, de uma projecção de futuro, de uma ideia de futuro 
uma vez que este deveria ser horizonte apenas da governação (Chowers, 2002). 
Finalmente, relativamente ao modo como contribui decisivamente para a constituição de 
um Estado que é administração racional de um domínio e que possui um certo tipo de 
autonomia, pode dizer-se que ao afirmar-se enquanto entidade independente, com razão 
e interesse próprio, que no movimento de procura de um julgamento despersonalizado, 
baseado em informação própria e práticas especializadas, o Estado foi-se construindo 
como lugar único, centro de poder (domínio) e de autoridade (soberana) relativamente à 
governação (administração) de uma população e território. 
Tomás de Aquino intima esta revolução na sua (re)visão de Aristóteles: a política passa a 
ser identificada com a ciência da cidade (Viroli, 1992). De um conjunto de cidadãos que 
se ensinam a si mesmos como construir cidades (Castoriadis, 1997b), o foco passa a ser o 
conhecimento das regras de ordenação da cidade, as leis de preservação do poder e da 
autoridade. Ciência, conjunto de conhecimentos específicos e práticas próprias - e a 
posse desse conhecimento, da informação e do segredo, vantagem para a preservação do 
poder, factor a ter em conta no interesse da estabilidade. Ressurgindo em força no século 
XVII, num momento em que as guerras religiosas entre católicos e protestantes se faziam 
sentir um pouco por toda a Europa ocidental, as teorias da razão de Estado vêem como 
fundamental a administração do poder e do território com vista à pacificação da 
população, mitigando os conflitos, (procurando resolver o problema da vida em 
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conjunto, ordenando o mais cientificamente possível, o mais racionalmente possível, o 
Estado) universalizando a lei, procurando assegurar a prosperidade económica, centrando 
a sua acção nas necessidades dos cidadãos e na preservação da autoridade do Estado 
(Chowers, 2002). 
Concorrendo com profundas alterações sociais, e com a agitação religiosa - num 
momento em que o sistema de interpretações e traduções que sustentava a autoridade das 
teses do direito divino ia sendo fortemente desafiada - a formação do moderno Estado-
Nação deu-se num contexto em que se ia tornando cada vez mais claro que assegurar a 
estabilidade da governação, garantir o poder e a soberania do Estado, não é possível sem 
negociação de consentimentos, sem que o Estado, agora centro da soberania, não tivesse 
de lidar também com as questões da auto-limitação. Tornou-se necessário renegociar 
com os seus sujeitos a sua participação e a legitimação de um governo mais burocrático, 
mais complexo e agindo num tecido social em alteração. Crescia o comércio enquanto 
actividade, cresciam as necessidades administrativas dos territórios e estes tornavam-se 
cada vez menos possíveis de ordenar e de disciplinar apenas pela repressão (Heater, 
1990; Held, 1996). 
Hobbes, Locke e Estado liberal 
Num momento em que se voltavam a ouvir as teorias da soberania popular, as crises 
constitucionais e as lutas entre parlamentaristas e monárquicos (absolutistas) cria-se o 
espaço para que visões e argumentos como as de Hobbes (Skinner, 2000) comecem a dar 
nova forma ao entendimento da sociedade e da política, de uma política em que a fonte 
de soberania é o povo. 
A nova política, a de Hobbes, um protoliberal absolutista, não procura a realização do 
supremo, ou último, bem mas dedica-se a encontrar a forma que uma autoridade secular 
deve ter para que seja adequada à única finalidade que, na sua perspectiva, pode ligar os 
seres humanos (numa ordem, na sociedade enquanto associação de indivíduos), a da 
protecção (mútua) da vida (de todos) (Negretto, 2001). A nova política vem (en)carregada 
de governação, de administração de um espaço e um conjunto de pessoas, um Estado e 
uma sociedade. Porque Hobbes é um autor de transição, o autor que mais claramente a 
marca (Soromenho-Marques, 1996a) - nada liberal nas justificações, legitimações, ao 
Absolutismo que apresenta (Held, 1996), mas liberal na sua teoria do Homem e nos 
principais conceitos que escolhe para a definição da política e dos seus atributos -
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seguiremos com ele. 
O ser humano hobbesiano é um corpo natural possuidor de direitos (naturais, por 
natureza). É ainda um ser (naturalmente) racional, i.e., que é capaz de calcular, "de 
prever e planear a longo prazo a sua conduta e a consecução dos seus fins" (Hobbes, 
Leviathan inAbbagnano, 1992, p.75; Negretto, 2001). Mas para além de razão este ser 
humano tem também apetites, paixões que o levam a ser sobretudo interessado em si 
(Abbagnano, 1992, p.85; Held, 1996; Negretto, 2001). Se é mestre do cálculo e do 
raciocínio, é escravo dos apetites e desejos que se impõe na sua vontade. Destes apetites, 
do desejo ou ódio que provocam relativamente às coisas é que surgem o bem e o mal: 
são "coisas relativas às pessoas, aos lugares, aos tempos" - são portanto circunstanciais 
(Hobbes, Leviathan in Abbagnano, 1992, p.85; Hollis, 1996). E não existe o fim último, 
nem um bem supremo após o qual nada mais há a desejar. Movendo-se incessantemente 
de um objecto para outro o desejo permanece, e é o "desejo incessante de poder", "a 
paixão principal da natureza humana" (Abbagnano, 1992; Held, 1996; Soromenho-
Marques, 1996b, pp.54-55). 
Hobbes afirma, como os Estóicos, que, no seu estado natural, existe entre todos os 
indivíduos uma radical igualdade (Abbagnano, 1992; Sorell, 1996; Soromenho-Marques, 
1996b). Esta mesma igualdade atribui a todos o mesmo direito natural a todas as coisas 
(que desejem) e faz com que, nas relações intersubjectivas, entre os seres humanos, 
exista uma tensão entre elementos cooperativos (de comportamentos comunitários e de 
entre-ajuda) e elementos de conflito (inevitável). Hobbes enfatiza o conflito porque o 
problematiza, porque o vê como desordem e ameaça. É ao antagonismo, e porque ele 
acaba por colocar em risco a segurança e a vida de todos, que Hobbes atribui maior 
importância na sua reflexão sobre a política (Abbagnano, 1992; Negretto, 2001; 
Soromenho-Marques, 1996b). Ë este que é preciso conter ou resolver. 
A lei natural, advinda da razão humana, a prescrição da finalidade da preservação da 
vida, interrompe o direito natural. Assim se parte para a construção de uma ordem 
artificial que unifique, onde se ultrapasse a pluralidade e igualdade de todos os discursos, 
que torne possível a instituição de formas regulatórias, de um Estado, a imposição de uma 
disciplina que assegure que os contratos entre as pessoas são fiáveis (Negretto, 2001), que 
proporcione a segurança relativa suficiente, protecção dos direitos (propriedades) dos 
indivíduos, para que estes se possam dedicar a outras actividades, às actividades da sua 
preferência, às actividades que afastam as suas necessidades e os satisfazem (Abbagnano, 
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1992; Hollis, 1996; Negretto, 2001; Soromenho-Marques, 1996b). 
Consequência da lei natural, surgem as condições do acordo, pacto, contrato entre os 
indivíduos que cria a autoridade comum que poderá criar a lei civil (e o Estado civil com 
ela fundado). A soberania natural, mesmo admitindo que pertence ao povo, é transferida 
para a pessoa civil (artificial) do Soberano, pessoa ou assembleia para quem é transferida 
após a realização do contrato social, após a criação do Estado (Abbagnano, 1992; Held, 
1996; Soromenho-Marques, 1996b). 
Aquele, ou a assembleia que representa esta pessoa civil artificial, o Estado, tem 
autoridade sobre todos os súbditos, sujeitos do Soberano, a quem, por mútuo acordo 
conferem a soberania (qualidade da posição resultante do contrato social). Nesse mesmo 
contrato afirmam o consentimento relativamente à autoridade do Soberano, e a 
obediência relativamente à (soberana) lei (civil). Obrigados a obedecer absolutamente à 
lei, lei que proveniente de uma autoridade absoluta nunca poderia ser injusta (Negretto, 
2001), os indivíduos, sujeitos, permanecem livres para além de e para agir de acordo 
com esta mesma lei. 
A liberdade é aqui a ausência de coacção, diz-nos Hobbes, daí ele considerar que a 
própria obrigação de obediência relativamente à lei, sendo no limite uma obrigação 
racional - no sentido da preservação da segurança de todos - não interrompe a liberdade 
dos indivíduos uma vez que cada um mantém a possibilidade de deliberar quanto à sua 
vontade (Abbagnano, 1992). Desde que a deliberação da vontade possa realizar-se sem 
interferência ou coerção, sem imposição da vontade de outro, a liberdade (própria, 
pessoal e individual, e privada, liberdade que é também de pensamento e consciência) 
permanece. 
Após Hobbes, e desde então, tornam-se centrais (e tendencialmente hegemónicas) as 
teorizações baseadas no conceito de direitos naturais (Skinner, 1992 JCG&L), e na 
justificação de uma organização política com a protecção (e a segurança) dos indivíduos 
(naturalmente iguais, enquanto possuidores de direitos). Permanecem também centrais os 
entendimentos da liberdade enquanto possibilidade de deliberação da vontade, enquanto 
possibilidade de escolha dos indivíduos (privados), assim como libertação destes para 
esferas privadas de acção do seu interesse particular (preferência pessoal e privada). 
Se Hobbes via a solução do problema da autoridade e segurança apenas como 
solucionável através de uma sacralização deste mesmo poder, de um poder secular 
sacralizado (Negretto, 2001), um poder que teria de ser indivisível, que servia para 
ultrapassar as divisões, criar um sobrepoder unificador - qualquer divisão abria o risco de 
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erosão da mesma autoridade e assim comprometeria a segurança dos indivíduos - outros 
autores, nomeadamente Locke, criticam especialmente a ausência de limitação do poder 
do Soberano (Abbagnano, 1992). Dada a absoluta igualdade (natural) dos seres humanos, 
dos seus direitos e dos seus fins, dada a absoluta soberania dos indivíduos (sobre si e 
sobre o seu desejo), dada a natureza conflitual da relação entre os indivíduos (os seus fins 
e os modos de os conseguir), dada a necessária (racional) protecção das condições de 
preservação da vida, segurança e paz, a rendição da soberania teria de ser total, 
incondicional, e a autoridade (civil) do Soberano teria de ser absoluta (una e ilimitada). 
Locke reformula. Afinal não parecia lógico que tal rendição pudesse apelar aos sujeitos, 
súbditos. Seria mais racional pensar numa rendição da soberania baseada no 
consentimento, no consentimento de determinadas acções, poderes e autoridade que 
permitissem ao Soberano cumprir a sua função, proteger a vida, propriedade e (liberdade 
de consciência) sem violar estas, sem violar os direitos naturais dos indivíduos. Em Locke 
coloca-se a questão protectiva, de uma autoridade civil que proteja os direitos dos 
indivíduos, a sua esfera pessoal (e privada) de liberdade. Coloca-se a questão dos limites 
a acção sobre os indivíduos. 
Partindo de uma concepção diferente do estado de natureza, uma condição que não 
significava um estado de guerra mas a soberania das leis da natureza, Locke admite que o 
problema da política é que nem sempre os indivíduos respeitam esta mesma soberania. 
Nem sempre os indivíduos se relacionam de modo racional e revelam consideração pelos 
direitos naturais dos seus semelhantes. É devido a problemas de indisciplina, de não 
cumprimento da lei natural, que é necessário que exista um Estado, uma entidade que 
assegure a protecção dos direitos naturais dos indivíduos. Limitação da acção dos outros, 
protecção face aos outros indivíduos, mas também face ao Estado, protecções 
constitucionais relativamente aos excessos do poder político , da autoridade civil do 
Estado, relativamente aos primeiros e primordiais direitos naturais dos indivíduos (Held, 
1996). Uma autoridade que se exerce sobre os seus sujeitos mas que só pode agir com o 
consentimento destes, que a legitimam: a autoridade soberana deve representar a 
autoridade dos cidadãos (ultimamente a soberania repousa sempre no conjunto dos 
indivíduos) e que, na sua acção, deve respeitar os (mesmos) direitos (naturais) de cada 
um. 
A ideologia de base do Estado liberal moderno estava assim encontrada: uma entidade 
política dedicada à administração de um território e dos indivíduos que, em conjunto, 
nele vivem, uma entidade que age também no sentido de manter o seu poder e 
autoridade (e os seus próprios interesses), uma autoridade representativa consentida e 
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limitada, ordenando politicamente a sociedade, capazmente garantindo condições de 
segurança e liberdade (entre iguais) que permitam, de modo eficaz, a libertação 
relativamente às necessidades reais com os cidadãos que se deparam. 
As tradições em presença 
A nossa breve história termina aqui. Termina no momento em que poderia começar. Os 
desenvolvimentos modernos das formas de organização política das democracias 
ocidentais não são insignificantes nem irrelevantes para a compreensão de ideias políticas 
como a cidadania. Mas essa seria já uma outra história, uma história até mais vezes 
contada. Aqui chegados a nossa opção foi por fazer notar tendências e falar das tradições 
em presença, tradições que surgem entrelaçadas em muitos dos debates, discursos e 
concepções de cidadania com que frequentemente nos cruzamos. 
A medida que ia chegando ao fim a Idade Média foi sendo necessário que os Estados, no 
centro do poder, renegociassem as condições do seu domínio, legitimassem a soberania a 
que davam corpo (civil), encontrassem um lugar para um outro - o indivíduo primeiro, 
depois o cidadão e o povo da nação — no contrato que os manteria ligados, que instituía 
obrigações mútuas. A ideia de um contrato surge como poderosa para ilustrar a 
necessária conexão entre os dois principais actores então reconhecidos: o Estado em 
formação e o indivíduo em processo de afirmação. 
Se como vimos os Estados vão tomando conta do público, vão tomando como suas as 
questões comuns, a governação do território e dos seus sujeitos, tratando da 
racionalização e da criação de áreas de especialização de administração do mesmo, as 
mudanças do fim da Idade Média, trazem consigo dois discursos que se vão reforçando 
mutuamente, o do liberalismo e o do individualismo baseado na posse, na posse de 
direitos (Dietz, 1992; Pocock, 1995), que vão conquistando uma esfera privada de 
libertação. O indivíduo liberal, indivíduo independente e possuidor de direitos naturais, 
pré-políticos, ajusta-se ao empresário competitivo que é agente racional competindo pela 
maximização do seu bem (Walzer, 1995), um indivíduo que a nova mercantilização da 
sociedade começava a exigir. Conjugam-se num movimento de libertação de uma esfera 
do auto-governo de si, de afirmação de uma esfera privada liberta (para a escolha do 
culto religioso e para o desenvolvimento de actividades de mercado), libertação 
relativamente à influência dominadora da lógica Absolutista (e do direito divino) 
(Soromenho-Marques, 1996b), que se afirma também pelo reconhecimento, validação e 
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protecção de direitos, acesso a oportunidades de acesso a recursos e formas de ser 
relativamente ao Estado e à sua lei (um Estado que se vai tornando cada vez mais o lugar 
da luta política) (McClure, 1992). 
A cidadania moderna posiciona-se (e constitui-se) num espaço de tensão entre uma 
participação não colectiva (e política) mas individual (e económica) e uma participação 
na soberania e no governo da sociedade, uma relação com o modo como esta é 
ordenanda, marcada pelo menos pela instituição de formas de expressão de 
consentimento e de legitimação (colectiva) (Ignatieff, 1995). Esta tensão define não só 
pólos, focos de articulação, mas também sugere dinâmicas de relação. Olhando para elas 
é possível notar usos distintos - ainda que nunca sem longos matizes, penumbras e 
sobreposições - de algumas das ideias que até aqui fomos apresentando: igualdade e 
desigualdade, liberdade e libertação, soberania e autoridade. É ainda possível ver que 
neles operam diferentes tradições em presença, as duas que já se foram esboçando em 
traços (ainda vagos), e exibindo, entre si, uma dupla dinâmica - de afastamento e 
ligação, de aumento do espaço entre e de ocupação do espaço entre — a partir da qual 
uma terceira tradição se constrói. São estas duas tendências (dinâmicas) e os esboços 
daqueles que consideramos serem os traços distintivos das três tradições o que será 
brevemente abordado em seguida. 
Dinâmicas de tensão 
Troxemos a nossa breve história até ao momento no qual se começam a definir as bases 
de um Estado liberal. Temos hoje sobretudo, e no mundo ocidental, democracias liberais, 
regimes que apresentam tensões, nomeadamente entre uma preocupação com a 
democracia enquanto auto-governo e uma preocupação com a manutenção de uma 
ordem liberal (Carter & Stokes, 1998), tensões que denotam uma construção mista, uma 
interligação de tradições que frequentemente ressurge ainda quer em debates acerca do 
que pretendemos da cidadania quer nas críticas à vivência política das sociedades 
contemporâneas. Assumindo que o conceito de democracia é ele mesmo, no seu 
significado (ou significados), lugar de conflito e discussão (Trend, 1996) - e que parte do 
reviver do próprio conceito de cidadania se liga a esta crise que se tem aberto nas 
renegociações dos sentidos da democracia e da vivência democrática (Águila, 2000; 
Beiner, 1995) - pode ver-se esta tensão como partindo de distintas visões sobre a 
democracia, diferentes visões acerca do modo como se constitui uma autoridade política 
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e do tipo de relação que estabelece com os seus sujeitos. E, salientando duas, como o faz 
Held (1995), dois tipos de modelos, pode dizer-se que um deles, o de inspiração mais 
liberal, o que mais se centra na tradição de pensamento liberal, coloca a ênfase na 
liberdade individual, nos direitos dos indivíduos, na possibilidade destes perseguirem os 
seus fins e interesses pessoais, e na instituição de um quadro legal, de um governo 
legít imo, de um Estado de direito e de procedimentos de determinação da lei, que 
assegurem condições de segurança e estabilidade dos sujeitos e dos seus contratos. O 
outro tende a favorecer visões da democracia centradas no auto-governo de um domínio 
público partilhado pelos sujeitos, enfatizando o envolvimento (até directo) e a 
participação na determinação da autoridade, na deliberação e decisão acerca das 
questões comuns, acerca do modo como politicamente se organiza a vida da 
comunidade. Podemos identificar uma e outra com a distinção que Kelly (1995) propõe 
entre modelos centrados na dimensão do civil e modelos centrados na dimensão do 
cívico. A dimensão civil, que se poderá identificar mais com uma tradição liberal, com o 
foco na segurança, garantia e protecção de direitos e liberdades individuais (liberdade de 
escolha e ausência de interferência ou coerção), apresenta-se como mais passiva no que 
diz respeito ao envolvimento numa esfera colectiva, pública e política. Fundamental para 
esta é a protecção de um espaço individual de acção, de um contexto de livre troca de 
ideias, vontades e propriedades, delimitado legalmente e ordenado por procedimentos 
legitimados, civilizados. Por seu lado, a dimensão cívica implica uma maior valorização 
da participação directa, da participação que liga liberdade e auto-determinação, de um 
envolvimento obrigado à consideração do comum, público e partilhado (o qual é visto 
como exercício de uma liberdade efectiva e determinante no que diz respeito à realização 
de si). 
As dimensões apresentadas, as suas distintas características, apontam para a linha de 
divergência que separa as tradições liberal e republicana. Não esgota nem as 
compreensões de uma e outra - cada uma delas tendo-se ainda convertido ao longo do 
tempo numa família de ideias com significativa diversidade interna - nem as oposições e 
críticas mútuas que têm ajudado a formular. São, ainda assim, um ponto de partida 
interessante para a exploração de ambas. No que mais as distingue podemos encontrar 
por um lado diferentes visões de liberdade (e libertação) e de igualdade (e desigualdade). 
Encontramos ainda uma tendência, em cada uma, de autonomização da esfera de 
soberania e autoridade a que cada uma se liga primordialmente. 
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Senhores de si 
Ganhando corpo com a transição para a Idade Moderna, desenvolvendo-se à medida que 
avançava a secularização dos modos de organização da sociedade e a racionalização dos 
seus modos de ordenação, a tradição liberal permanece ligada a um forte ideal de 
libertação. Começando pela libertação da esfera do político relativamente ao domínio do 
religioso - baseada na necessidade de se reconhecerem espaços de soberania individual, 
domínios de libertação das vontades e consciências — e pela libertação de uma esfera 
privada, e de trocas entre privados, de contratos entre indivíduos, da interferência política 
- marcando a liberdade de deliberação e de realização de fins próprios, de interesses 
seus, (por meios legítimos, respeitando os direitos de outros) - os indivíduos liberais são 
seres humanos livres e iguais, perseguem as suas preferências racionalmente (são agentes 
racionais) e possuem direitos naturais, inalienáveis, por nascimento (Held, 1996). 
Colocam os indivíduos no centro das suas compreensões45. A liberdade e a igualdade 
assumem, com os indivíduos, uma realidade pré-social e pré-política. 
Todos os seres humanos são indivíduos; é a partir deles que elaboram os princípios de 
uma organização da vida em conjunto. A partir deles também porque a sua existência é 
assumida como anterior à existência de qualquer grupo ou sociedade (de indivíduos) ou 
de qualquer negociação, contrato ou modo de regular (politicamente) a sua vida em 
conjunto. E (à partida) todos os indivíduos são iguais. Consequência da ligação destas 
teorias às teorias do direito natural já anteriormente referidas, elas tendem a ver todos os 
indivíduos como naturalmente possuidores de determinadas propriedades naturais, de 
uma radical igualdade anterior ao estabelecimento de qualquer arranjo entre eles. Livres, 
racionais, interessados nas suas questões, com capacidade de querer, de planear 
(calcular) e de escolher os modos de alcançar a sua felicidade e realização. No espaço de 
deliberação da sua vontade e do seu interesse, na realização de si e no domínio da sua 
(privada) felicidade, todos devem ser (tanto quanto possível) soberanos, mestres do seu 
destino (individual), senhores no domínio protegido pelos seus direitos. São indivíduos 
possuidores de direitos, direitos que lhes são devidos pelo facto de serem seres humanos 
e que por isso outros indivíduos (ou grupos de) devem reconhecer e respeitar (Dietz, 
1992; Ignatieff, 1995). 
45 Note-se que na linha do pensamento liberal mais clássico alguns autores situados nesta tradição encontram 
nos indivíduos a unidade básica (Held, 1996; Kukathas, 1998), a sociedade não sendo mais do que um 
agregado de indivíduos. 
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A igualdade e liberdade, pré-sociais e pré-políticas, têm implicações nos modos como se 
pode e se deve ordenar a vida em comum. A começar pela justificação desta. A ligação 
instrumental que muitas vezes estes autores exibem relativamente à política e à 
democracia decorre deste ponto: criar um quadro de direito que reconheça protecções 
adequadas aos indivíduos e que garanta o cumprimento pelos direitos de outros, fazê-lo 
de modo a interferir o menos possível no domínio da soberania dos indivíduos, limitar o 
seu poder, aplicá-lo em condições de igualdade. Há quem reconheça que o liberalismo é 
sobretudo um conjunto de ideias acerca do que deve ser a lei46 (Held, 1996; Kukathas, 
1998), uma lei que governe a sociedade de forma racional, neutra e universal (impessoal) 
que não destrua a igualdade natural dos seres humanos favorecendo uns mais do que 
outros. Um governo que assegure condições de segurança e estabilidade, que reduza o 
conflito, que o arbitre e resolva, para que os indivíduos se possam dedicar livremente às 
suas actividades de realização pessoal e de satisfação das suas necessidades (Ignatieff, 
1995; Walzer, 1995), competindo e contratando entre si. E se possível que as facilite. No 
seu conjunto apontam para uma autoridade de cada um sobre o seu domínio e uma 
autoridade que regule as interações entre indivíduos, uma autoridade limitada que aja 
segundo a lei, uma autoridade legítima, e que cumpra, da forma mais eficiente possível, 
a sua missão, o fim que a faz instrumento: o estabelecimento de uma organização 
política que articule, ordene e facilite as actividades indivíduos, de um conjunto de 
procedimentos que mantenham a paz, a segurança, e a fiabilidade dos contratos, que 
respeitem e façam respeitar os direitos de cada um, de uma espécie de "agência 
protectiva" como sumariza Held (1996, p.256). Estas ideias ajudam-nos a compreender 
como a aliança entre as ideias liberais e as tendências de racionalização da Idade 
Moderna foram desenvolvendo regimes onde o conflito da política se procurou enquadrar 
e eliminar: procurando o estabelecimento de procedimentos promotores de equilíbrios 
institucionais, estabelecendo princípios para além da discussão política, e procurando os 
melhores especialistas na gestão de um (poder) colectivo, na ordenação das sociedades, 
políticos profissionais capazes de tomar decisões técnicas e administrar justamente a 
coisa pública uma vez legitimada a sua autoridade (através de eleições - mantendo 
claramente um elemento aristocrático ou pelo menos elitista [Villaverde] - contendo a 
indeterminação, o conflito e a instabilidade que a acção participativa alargada pode 
introduzir). 
46 "[O] liberalismo é uma doutrina acerca do que a lei deve ser, [a] democracia uma doutrina acerca da 
forma de determinar o que irá ser a lei" (Hayek, 1960 in Held, 1996, p.258) onde é ainda possível encontrar 
mais uma vez a tensão distintiva entre uma e outra tradição. 
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A liberdade dos indivíduos, enquanto sujeitos de uma comunidade política, é uma 
liberdade que é a liberdade das opções que se lhes abrem e de (igualdade no) acesso a 
estas (Pettit, 2003) em condições de não interferência (de determinação livre da vontade, 
consciência, etc.). Um outro tipo de liberdade, uma liberdade que é dos agentes (na 
acção) caracteriza a outra tradição que descreveremos em seguida, a tradição 
republicana. 
Livres com outros 
"O ideal republicano é um ideal do auto-governo de pessoas livres" (Horton, 1998, 
p. 161 ; Pocock, 1995; Skinner, 2000). Talvez se devesse ter dito de auto-determinação de 
pessoas livres. Pessoas livres que são sujeitos envolvidos em relações políticas com 
outros. 
Os autores mais próximos de uma tradição republicana colocam o seu foco não num 
indivíduo pré-político cuja vida em sociedade exige espaços de proteção e gestão 
(procedimentos de governo) das acções e relações mútuas, mas na actividade política dos 
indivíduos em comunidades livres (Pettit, 2003; Skinner, 1992). Central passa a ser assim 
a consideração da política enquanto actividade humana (de julgamento determinante) e 
da sua relação com uma liberdade pública (Arendt, 2000a, 2000c; Canovan, 1998). 
Estamos assim perante compreensões que ligam participação e liberdade, uma liberdade 
que tem de ser agida e efectiva (Castoriadis, 1996), que se liga a auto-realização através 
da participação na decisão acerca, na construção do e na mobilização responsável pelo 
futuro da comunidade (Kelly, 1995). A ênfase é assim não colocada na liberdade de 
opção, na liberdade das opções que marca a soberania sobre um domínio privado mas 
numa liberdade que é característica dos agentes, das suas acções quando não sujeitas à 
domiação, à vontade arbitrária de um outro (Pettit, 2003), e que marca a partilha num 
espaço (público) de soberania. Esta liberdade é um fim em si mesmo, um julgamento 
acerca do que devem ser os seres humanos. 
Pode referir-se ainda uma compreensão republicana protectiva - considerando a 
distinção que Held (1996) realiza entre modelos protectivos e desenvolvimentais - tem 
vindo a ser recentemente recuperada por alguns autores que vêem nela uma resposta à 
crise de participação das democracias liberais ocidentais (Skinner, 1992, 2000). Próxima 
da compreensão (já descrita) existente nas cidades-república do norte da (agora) Itália no 
período anterior à Idade Moderna, a defesa da participação activa, de uma atitude de 
vigilância, serve não só para exercer a sua liberdade e responsabilidade de partilha do 
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poder mas também para proteger a sua liberdade e os seus interesses dos abusos dos 
governates e para prevenir desenvolvimentos tirâncos, tomadas de poder que acabando 
com a república acabassem com a liberdade (pública) dos cidadãos. 
A libertação precede a liberdade. É condição para a participação nos contextos onde o 
que está em causa é a cidade (ou o mundo que os cidadãos constituem em conjunto). A 
libertação não se realiza, neste caso, relativamente à esfera da política ou aos contextos 
onde, com outros e sobre outros, são forçados a agir (Pocock, 1995), forçados ao 
julgamento distintivo e crítico, à criação de poder e de uma realidade partilhada (Arendt, 
2000d). A libertação realiza-se relativamente ao interesse particular e ao benefício 
próprio, é reflexo da virtude (Viroli, 1992). Realiza-se ainda face ao domínio privado, aos 
contextos onde a existênia humana é governada pelas necessidades de reprodução e 
manutenção da vida (Arendt, 2000c). 
A tradição republicana tende a impor condições ao reconhecimento da igualdade política 
dos cidadãos. Se o elemento democrático dos desenvolvimentos da democracia liberal se 
devem a elementos desta tradição, é também verdade que algumas das exclusões 
políticas que acompanharam (e acompanham) as realidades desses regimes se ligam 
também ao modo como a categoria cidadão se foi construindo excluindo (Benhabib, 
1999). Se a tendência democrática começa por ser a de considerar a igualdade de 
opiniões, de considerar que "[a] capacidade de julgar iguala-nos." (Aguila, 2000, p.2), 
esta mesma ideia foi servindo, na sua forma invertida, "como argumento para a exclusão 
e fechamento da esfera pública" (Águila, 2000, p.3). O julgamento inclui, o julgamento 
(racional, independente, etc.) exclui. A igualdade política tem de ser reconhecida. E só 
pode ser reconhecida na comunidade, fornecendo aos sujeitos um contexto onde as suas 
palavras e acções ganham significado (Arendt, 2000b), onde com outros pode partilhar 
no poder e na responsabilidade de o criar no mundo. 
Os cidadãos constituem a cidade. Os outros nem sempre. Certos desenvolvimentos do 
republicanismo na Idade Moderna, tais como a sua aliança estratégica ao nacionalismo 
que ocorreu em algumas propostas do republicanismo (por exemplo após Rousseau) 
favoreceu a exclusão do outro da igualdade (Ignatieff, 1995). É uma outra variante desta 
tradição. Enfatizando a pertença a um grupo, a sua libertação relativamente a outros, e a 
protecção de uma herança e cultura tende a ser mais conservadora nos valores e nas 
considerações substantivas das virtudes que defende (Kelly, 1995). Aqui também a 
liberdade tem outros. Não livres. Desiguais no poder. 
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Ligado, por um lado, a uma racionalidade unificante, à razão única do racionalismo 
moderno, e por outro a uma visão da política centrada no governo da comunidade, na 
soberania sobre um território (Held, 1996), a variante nacionalista recusa o conflito e a 
divisão, unifica a diversidade e singularidade das pessoas na sua acção no interesse e 
vontade única de um Povo (ou Nação, se se enfatizar a dimensão étnica do mesmo), 
sobrepor uma razão do Estado, colectiva, que passa em alguns casos a ser a maioria de 
razão, aos julgamentos dos sujeitos que o constituem. 
É no entanto possível pensar um republicanismo que não recuse a política e o seu 
conflito, que recuse a afirmação de um unanimismo de propósito (Horton, 1998), e 
implique a reflexão sobre a diferença no contexto de igualdade política na participação 
(Dietz, 1992), que assuma a universalidade da diferença e a radical necessidade do 
pluralismo em presença para que os contextos de igualdade política se convertam em 
contextos de acção e julgamento livre (Arendt, 2000a, 2000c; Canovan, 1998), os 
contextos que recuperando a radicalidade da tradição democrática, centram esta na 
experiência do encontro, persuasão, debate e deliberação (entre outros reconhecidos 
iguais politicamente) em assembleia, agindo com outros, recriando e transformando a 
cidade, o mundo partilhado, em revolução (Castoriadis, 1996, 1997b; Wolin, 1982). 
Partilhando acção e discurso, no espaço público que se abre entre os cidadãos activos, os 
participantes agem uns sobre os outros e transformam-se mutuamente (Pocock, 1995), 
aprendem com outros e desenvolvem a sua capacidade de julgamento (Canovan, 1998) 
(um julgamento que não é cálculo e previsão - a acção humana (livre) no mundo é aliás 
do domínio do imprevisível). Esta dimensão prática marca a crítica que diversos autores 
mais próximos de compreensões republicanas fazem às teorias vindas das tradições 
liberais: estas partem de uma perspectiva errónea sobre os indivíduos (Dietz, 1992; 
Horton, 1998; Pateman, 1985). Cada pessoa é constituída por relacional e 
intersujectivamente, não pode ser considerada um indivíduo com características à 
partida, vontades e interesses independentes do seu contexto de existência e pertença. 
Essa determinação não escapa à política (e aos seus conflitos). À política enquanto 
actividade humana, "na natureza plural e espontânea da acção... [e da sua] abertura ao 
futuro" (Arendt, 2000a; Canovan, 1998, p.39) de através dela se criarem no mundo novas 
formas de ser e viver com outros, assumindo a necessidade daquilo a que Taylor chama 
uma política do reconhecimento, do reconhecimento da construção das pertenças, da 
inserção social com significado (Horton, 1998), do reconhecimento de uma politização 
reflexiva que insista na participação, na descentralização do poder e na articulação dos 
modos como nos tornamos livres com outros. 
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Traçando caminhos entre 
Muitos dos regimes liberais ocidentais desenvolveram-se historicamete a partir de 
rearticulações da soberania, de buscas de uma soberania popular47. Os elementos liberais 
e republicanos surgem-nos neles interligados. Observa-se, a partir do século XIX, que o 
Estado, governante e administrador da coisa pública, vai alargando o âmbito da sua 
intervenção. Cabendo-lhe um papel na satisfação das necessidades dos seus sujeitos -
indivíduos que o legitimam e fazem depender da sua satisfação a sua aliança, 
conformidade e reprodução do poder - e aliando-se a uma visão do progresso que 
procura engenhar uma melhor solução para a relação paradoxal entre a promessa da 
cidadania e as desigualdades (sociais) que a economia de mercado constantemente 
produz, crescem as burocracias, e o clientelismo relativamente a um Estado (Ignatieff, 
1995) o que, cada vez mais, tende a tornar a cidadania uma realidade burocrática e 
técnica, a criar um mercado político onde os políticos, cada vez mais profissionais se 
apresentam como produtos e se trocam votos, apoio e impostos por recursos e serviços 
que sirvam os interesses dos cidadãos (Ignatieff, 1995; Turner, 2001). Também de um 
elemento social se fazem alguns das variações das tradições liberais. 
Enquanto que alguns autores, nomeadamente os das linhas liberais elitistas, tais como 
Hayek (Kukathas, 1998), ou os das linhas utilitaristas, tais como Bentham (Held, 1996), 
vêem como únicos fins colectivos aqueles que derivam da coincidência de fins 
individuais, outros há para os quais a realização da ordem liberal, enquanto missão 
colectiva de uma política liberal, implica a correcção das desigualdades injustas e uma 
melhor redistribuição dos recursos socialmente produzidos. Na base desta posição 
encontramos uma posição ética sobre a liberdade e igualdade básicas do liberalismo e 
uma postura voltada para o progresso da sociedade e dos indivíduos: melhorar as 
possibilidades de cada um realizar os seus interesses em condições de melhor igualdade, 
aumentar a justiça social, salientando a responsabilidade partilhada dos indivíduos 
(Kingwell, 1998; Kymlicka & Norman, 1995; Wolff, 1998) e a sua necessária cooperação 
- uma cooperação que já desde Locke implica também a criação de uma disciplina 
pública, da possibilidade "de se inculcarem hábitos apropriados nos indivíduos para que 
se possa confiar na regulação que fazem de si mesmos" (Hindess, 1993, p.32) - para que 
o contrato (social) que os une e funda a ordem em que vivem seja levado a bom fim. Esta 
47 Embora de alguma forma distintas, não pensamos que seja útil para esta discussão elaborar acerca das 
especificidades de compreensão que surgem para o caso das monarquias parlamentares. 
141 
variação de uma compreensão centrada na dimensão civil (Kelly, 1995) aponta para um 
outro tipo de civilidade, uma que não se distancia tanto de uma dimensão social, 
interdependente de existência, uma que se aproxima mais de uma dimensão para além 
do indivíduo, que tende aliás a vê-lo não tanto como independente do seu contexto 
alargado de determinação, e que vê neste um papel importante na crítica, na acção 
responsável e comprometida com uma dimensão comum de existência, com a construção 
de uma outra sociedade (Carter, 1998; Kymlicka & Norman, 1995; Walzer, 1995). 
Partir a soberania 
Central ao pluralismo, comum às suas várias formas, encontramos a oposição crítica face 
a qualquer visão do domínio político que coloque a Soberania, e o poder, num lugar 
singular e unitário, que transforme o lugar da agência num lugar único, unificante ou 
totalizante (Marcil-Lacoste, 1992; McClure, 1992). Denotando preocupações 
relativamente a algumas tendência unificantes das tradições anteriores a tradição 
pluralista constroi-se na ausência de afirmação de um lugar único de realização humana 
e de um lugar único de soberania (Walzer, 1995). Não só os sujeitos são plurais - plurais 
nos seus interesses e vontades - mas são também plurais os centros de poder, um poder 
que tende a estar distrubuído socialmente, a depender dos modos como se organizam os 
interesses e se mobilizam colectivamente os sujeitos (e os seus recursos), pelo que a 
participação política passa por diferentes contextos e diferentes acções, articulando 
interesses distintos no campo social (Benhabib, 1996; Mouffe, 1996b). 
Numa perspectiva pluralista, as disputas entre pontos de vista plurais, entre os interesses 
de diferentes grupos (dentro da república), são vistas como fundamentais. Elas não só 
dividem o poder, descentram-no reduzindo os potenciais opressivos deste, como também 
criam novas oportunidades de novos equilíbrios, equilíbrios onde a partilha do poder 
contribui para o enriquecimento da democracia e para a protecção dos interesses e 
grupos minoritários (Hepburn, 1993). Minorias e associações, interesses partilhados e 
partilhando-se, acção influente junto de outros conquistando o espaço que se abre entre 
as instâncias individuais e colectivas, entre os sujeitos e os seus regimes de vida em 
conjunto. Emergindo dinamicamente dos processos e relações sociais, tornando-se 
políticos pela forma como se articulam entre si, como articulam os seus interesses, dentro 
do domínio social (McClure, 1992), os grupos sociais, associações na sua significação 
mais lata, posicionam-se no centro da própria concepção pluralista (Walzer, 1995). O 
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lugar da sua acção são os movimentos e grupos que preenchem o espaço entre o 
indivíduo e o Estado, o lugar onde se negoceiam os limites do público e do privado, que 
quebrando as fronteiras destes são não só um espaço de expressão individual e 
negociação de interesses mas também um espaço de pressão e conflito, de publicitação e 
politização. Movimentos, associações e grupos diversos que vão preenchendo a 
sociedade civil. São eles que funcionam como multiplicadores dos centros de poder, 
multiplicadores das pertenças, das possíveis identidades, multiplicadores também do 
envolvimento contribuindo para o desenvolvimento do debate, para o controlo dos 
mútuos poderes (Hepburn, 1993) e para o aprofundamento de um projecto democrático 
onde as instâncias e objectos da reflexão e julgamento livre e igual deve permear as mais 
diversas instâncias sociais (Dietz, 1992; Mouffe, 1996b). Tendo em conta que o 
desenvolvimento das ideias pluralistas se fazem relativamente a uma concepção quer do 
Estado quer do indivíduo que era (e é) moderna e liberal, a cidadania é vista como uma 
das pertenças, a pertença formal ao Estado, o cidadão um sujeito com direitos que 
pertence a múltiplos grupos, um sujeito que é ele próprio intersecção destas várias 
pertenças (McClure, 1992), que é individual e independente ainda que múltiplo (Marcil-
Lacoste, 1992). 
Sobretudo nos anos 60 e 70, inserido num movimento que colocará a identidade e a 
diferença no centro da política (Carter & Stokes, 1998), considerando pouco 
democráticas as políticas e ideologias assimiladoras surge um entendimento do pluralismo 
comprometido com as ideias de igualdade (económica e nomeadamente de 
oportunidade) entre os grupos, nomeadamente os relegados para uma posição de 
inferioridade e de desigualdade. Recolocando a agência dentro do social, recolocando a 
política nos processos de articulação através dos quais as identidades, representações e os 
direitos são contingentemente construídos, recusam a redução da política à expressão de 
interesses de grupos nas políticas oficiais (Dhaliwal, 1996; McClure, 1992). Este novo 
pluralismo contém em si um forte potencial de politização. Ao tornar mais fluido o 
próprio espaço público, ao multiplicá-lo no social, ao fazê-lo ir até aos domínios da 
representação cultural, (ao interior) das práticas e discursos sociais, leva a contestação (e 
a agência) política até à construção (e reconstrução) contingente das identidades, até à 
forma como são agidas as práticas sociais e como são (re)negociadas as ressonâncias 
entre as diferenças (McClure, 1992; Young, 1995). 
Mais centrados numa coexistência, lado a lado, das várias expressões culturais, ou mais 
centrados na diferença e nas formas como estas são construídas opressivamente, na sua 
recusa de hierarquias entre os valores (Hepburn, 1993) coloca-se um desafio de 
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articulação a este pluralismo: o de como conseguir dar forma, informar, um 
multiculturalismo. Não deixar que a diferença seja apenas divisão (Hepburn, 1993), 
reconstruir as diferenças hoje contraditórias ou em competição (McClure, 1992), aquilo 
que poderá contribuir para uma maior consciência e sensibilidade quer para as diferentes 
práticas quer para a forma como são (desigualmente) afectados pela estrutura social 
(Benhabib, 1996, 1999; Dietz, 1992; Mouffe, 1996a) de se construírem perspectivas 
alargadas e práticas reflexivas onde a integração não seja mais uma estratégia opressiva 
mas uma oportunidade empoderante (Dhaliwal, 1996; White, 1996). É o problema de, na 
recusa de critérios externos, na ausência de critérios neutros, a articulação entre 
interesses e fins faccionais não seja possível e se converta em fragmentação destrutiva, na 
impossibilidade de se chegar a propósitos partilhados (Horton, 1998) ou de se esvaziar a 
dimensão colectiva mais larga, a da pertença civil, que articula as diversas pertenças 
(Walzer, 1995), presentes e por criar num futuro sem solução e perpetuamente aberto à 
recriação. 
(Não) uma palavra final 
No período do pós-guerra, prevalecia a opinião de que o "estado de providência" 
continuaria progressivamente a resolver os conflitos sociais e a reduzir os conflitos 
políticos (Steenbergen, 1994). Tal seria possível graças à eficácia económica atingida 
numa "comunidade política formalmente neutra relativamente ao que constitui a boa 
vida, no entanto comprometida em providenciar os bens colectivos necessários para a 
obtenção dessa boa vida, tal qual os indivíduos a concebessem" (Ignatieff, 1995, p.66). 
Com a queda do muro de Berlim e o fim da oposição entre regimes socialistas e liberais 
(capitalistas) foi possível ouvirem-se as vozes quanto ao final "triunfo" da democracia 
liberal. Mas logo se tornou impossível não ouvir as críticas, não notar os desafios a esse 
ainda não-fim, não notar que o próprio uso de termos como democracia permite cada 
vez mais a mera exploração de um conceito que se esvazia, de um conceito mergulhado 
numa "crise de sentido" que é outra vez necessário interrogar (Trend, 1996, p.8). Eis que 
logo surge, de novo central no pensamento do século XX, no início do século XXI, a 
questão da política. 
Afirma-se que a política está em crise, parece aliás que sempre o esteve (Águila, 2000), e 
que tem tendência para se definir a si mesma enquanto crítica (ou crísica) - a política é 
"necessariamente crítica, reflectiva e reflexiva" (Clarke, 2000, p.22) - que tende a definir-
se pelo seu auto-questionamento (Castoriadis, 1997b), na companhia dos seus limites, 
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permanecendo aberta à necessidade de se determinar e de se auto-limitar. 
Num momento em que se vive a falha de todas as meta-narrativas que legit imaram a 
repressão da política (Clarke, 2000) ou a elisão do político (Mouffe, 1996a), encontra-se 
um tempo que se volta sobre os limites e (in)significados (aparente falta de significado) do 
mundo moderno (Lassman, 1992), abalado. Num mundo caracterizado cada vez mais 
pela incerteza, pela vivência do risco (Coimbra, 2005) - não estranha à centralidade que 
a racionalização, a mestria e planeamento encontram no processo de modernização e à 
cada vez mais posta em causa neutralidade política da razão instrumental - a procura do 
local e contextual, a que se assiste, pode ser entendida como a procura de um ponto de 
estabilidade, uma pertença que é lugar de construção de identidade inserida, "num 
mundo caracterizado por uma incompreensível pletora de pontos de vista, estilos de vida, 
modos de discurso e opiniões" (Turner, 1994, pp.207-208). 
Importa, neste contexto, que se aprofunde a democracia, que se faça desta uma prática 
com consequência quotidiana, um lugar de participação com sentido e para sentidos (de 
si, dos outros, do mundo). Importa que se reinvente ou recupere uma política onde 
contextos de participação livre e equalitária, contextos de expressão plural, de encontro 
com o outro onde se afirme a universalidade (da necessidade e capacidade) do 
julgamento e a impossibilidade de um julgamento universal, negando a possibilidade de 
uma "negação racionalista da política" (Mouffe, 1996b, p.24). 
Na democracia há uma abertura ilimitada à interrogação, uma perpétua transformação 
dos seus termos (Castoriadis, 1996), uma impossibilidade de fecho dos significados 
(Clarke, 2000; Mouffe, 1996a, 1996b; Silva, 2000; Walzer, 1995), a incerteza de nunca 
poder ser dita a última palavra, de tudo permanecer em causa. Também os sujeitos 
permanecem postos em causa, envolvidos na actividade de determinarem as condições 
da sua existência, envolvidos procurando o poder para o fazerem, transformando-se a si e 
às relações que vivem. O desafio que assim se coloca a todos, de aprofundamento 
democrático, de transformação dos contextos sociais e políticos onde agimos e somos 
constituídos, é um desafio que terá de devolver à politização uma janela para a autoria, e 
à política uma nova compreensão da revolução (Dietz, 1992; Wolin, 1982) e uma 
renovada procura de interesses - do latim elos ou laços - partilhados (Silva, 2000). 




Objectivos e questões de investigação 
O principal foco deste estudo é a participação política. 
Tem havido, nas últimas décadas, um ressurgimento das preocupações associadas à 
participação em actividades de cariz político, ou falta dela. Mais, a defesa de uma maior 
participação, de uma participação mais ampla, tem sido feita não só do ponto de vista do 
aprofundamento democrático que acarreta mas também a partir da perspectiva de que 
uma maior participação contribui para o desenvolvimento dos seres humanos, de 
capacidades e competências, sociais ou psicológicas, vistas como positivas - um e outro 
ponto de vista aparecendo muitas vezes associados. 
A participação política é realizada em comportamentos e práticas tais como votar, 
procurar informação junto dos media, candidatar-se ou participar em campanhas e 
manifestações, mas é também, muitas vezes, feita de experiências de envolvimento em 
diversas estruturas sociais e políticas tais como grupos, associações e movimentos. Fazem 
parte da vida de muitos sujeitos (e do seu desenvolvimento), sobretudo na adolescência e 
depois desta, diversas oportunidades de participação política. Um dos objectivos deste 
trabalho é compreender como contribuem ou podem contribuir para o desenvolvimento 
social e político dos sujeitos que nelas se envolvem. 
As oportunidades de participação política aqui consideradas são-no em sentido lato. Quer 
isto dizer que são tidos em conta não só os comportamentos mais convencionalmente 
considerados de participação política, tais como votar, participar em manifestações, 
comícios e campanhas ou fazer greves, mas também outros comportamentos que podem 
ser vistos como políticos num sentido mais alargado do termo. São exemplos, oferecer e 
recolher donativos, colaborar ou estar envolvido em grupos, associações ou movimentos. 
Este envolvimento, seja ele mais ou menos explicitamente visto como político pelos 
envolvidos, é frequentemente um envolvimento na sociedade civil que persegue 
interesses relacionados com a manutenção ou transformação da forma como as pessoas 
vivem em conjunto e as comunidades se organizam pelo que o julgámos envolvimento 
político (ou participação política), ainda que num sentido mais largo do termo. Assume-se 
a importância política da participação associativa, da sua dinâmica de interacção e de 
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ressocialização (Cabral, 2003), até de realização de um sentido de cidadania. 
Estas experiências de participação (ou envolvimento) em grupos associações ou 
movimentos da sociedade civil, aquilo a que chamámos Participação Política Cívico-
Associativa, são particularmente interessantes para nós. Elas ocorrem em, e constituem-se 
em, contextos relacionais. Nelas padrões desenvolvimentais de interacção podem ocorrer 
estimulando (ainda que de forma não intencionalizada) o desenvolvimento psicológico 
daqueles (ou pelo menos de alguns daqueles) envolvidos. Interessa-nos o carácter ou 
qualidade desenvolvimental destes padrões de interacção, destes contextos relacionais 
onde a participação social, cfvica e política (muitas vezes) ocorre. 
Estando já bem estabelecido na literatura no contexto de intervenções preventivas e 
educacionais (Reiman & Peace, 2002; Sprinthall, 1991; Sprinthall & Thies-Sprinthall, 
1980; Thies-Sprinthall, 1984) o papel promotor de desenvolvimento das oportunidades de 
acção real, em contexto real e significativo para os sujeitos, quando balanceadas com 
oportunidades de reflexão sobre as acções levadas a cabo, i.e. o papel desenvolvimental 
das oportunidades de desempenho de papéis e de reflexão guiada, consideramos os 
diferentes padrões de oportunidades de acção e reflexão proporcionadas pelas mesmas 
experiências em termos da sua qualidade desenvolvimental e procuramos observar, no 
contexto não intencional das experiências de participação, se o mesmo efeito promotor 
de desenvolvimento se mantém. 
Interessa-nos portanto estudar a participação política, a Participação Política 
Convencional e a Participação Política Cívico Associativa. Interessa-nos sobretudo, de um 
ponto de vista desenvolvimental, estudar como esta última se relaciona com diferentes 
modos de pensar sobre a política. Os Modos de Pensamento sobre a Política são aqui 
vistos e interpretados à luz de uma grelha teórica do desenvolvimento intelectual/ 
epistemológico: fazem-se corresponder (circunscrevem-se e enquadram-se) a níveis de 
desenvolvimento epistemológico. 
Um objectivo da investigação levada a cabo é observar a forma como as oportunidades 
de envolvimento em diversos grupos, associações e movimentos da sociedade civil, as 
experiências de Participação Política Cívico-Associativa - e tendo em conta que estas 
variam quanto ao tipo de grupo, associação ou movimento, quanto á duração e grau de 
envolvimento experimentado e quanto à qualidade desenvolvimental das mesmas 
experiências - se relacionam com os Modos de Pensamento sobre a Política, com os 
diferentes níveis de complexidade destes. 
Trata-se portanto de estudar o efeito da participação em grupos, associações e 
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movimentos (Participação Política Cívico-Associativa) nos Modos de Pensamento sobre a 
Política, de explorar a possível relação entre experiências de participação política em 
sentido lato e o desenvolvimento de modos mais complexos de pensar sobre as questões 
políticas. 
Questões I: 
quais os efeitos das experiências de Participação Política Cívico-Associativa 
que podem ser encontrados nos diferentes Modos de Pensamento sobre a 
Política? 
a) os efeitos nos Modos de Pensamento sobre a Política são diferenciados 
quando se tem em conta o Tipo de grupos, associações ou movimentos, a 
Duração da participação e o Grau de Envolvimento nas experiências de 
Participação Política Cívico-Associativa? 
b) experiências de Participação Política Cívico-Associativa com diferentes 
qualidades desenvolvimentais produzem diferentes efeitos nos Modos de 
Pensamento sobre a Política? A Qualidade Desenvolvimental das Experiências 
de Participação Política Cívico-Associativa produz efeitos nos Modos de 
Pensamento sobre a Política que não são explicados por nenhuma outra 
dimensão associada às experiências de Participação Política Cívico-
Associativa? 
Tal como já dissemos, a Participação Política Cívico-Associativa não é o único tipo de 
participação política sobre o qual nos debruçamos neste estudo. A Participação Política 
Convencional, o conjunto de práticas e comportamentos que mais comummente têm 
vindo a ser utilizados como indicadores de participação política, é uma das dimensões 
relativamente às quais se recolhe informação e que se pretende analisar. 
Crescem, em muitas democracias ditas consolidadas, e também na democracia 
portuguesa, as preocupações relativamente ao desinteresse pela e ao afastamento dos 
cidadãos relativamente à política (Cabral, 2003). A falta de envolvimento é preocupante 
porque sem ele é posta em causa a legitimação, reprodução e bom funcionamento dos 
regimes democráticos. Mais, a adesão aos valores democráticos e também a participação 
dos cidadãos (e constituintes) nos procedimentos democráticos instituídos é vista como 
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necessária ao bom funcionamento democrático e ao aprofundamento da democracia. Um 
funcionamento democrático mais transparente e vigiado, onde o poder se encontra mais 
distribuído está também dependente do envolvimento dos sujeitos no exercício do poder, 
na actualização e transformação do regime - para as quais a participação é fundamental. 
Nuns e noutros casos dados relativos, por exemplo, à percentagem de abstencionistas em 
eleições são frequentemente utilizados para justificar não sd a preocupação mas também 
a necessidade de se aumentar a proximidade dos cidadãos às vidas políticas das suas 
comunidades e a sua participação política, a proximidade dos cidadãos às actividades 
vistas em termos institucionais como modos de expressão de interesse e voz, de apoio e 
crítica das políticas seguidas ou propostas. São, em larga medida, estes comportamentos 
e práticas os que aqui chamámos de Participação Política Convencional: votar em 
eleições, participar em campanhas, comícios e manifestações, falar com outros sobre 
questões políticas, procurar informação sobre questões políticas nos media, candidatar-se 
a eleições, escrever cartas e artigos de opinião sobre questões políticas, etc. 
Outras formas de participação cívicas e políticas, nomeadamente aquelas a que 
chamámos de Participação Política Cívico-Associativa, poderão também indicar interesse 
pela vida social e política e expressar envolvimento nas questões políticas que se tornam 
visíveis na comunidade. Desde as análises de Tocqueville, e tendo em conta a 
burocratização, complexificação, afastamento e especialização que acompanhou o 
desenvolvimento e do Estado moderno, as associações, grupos e movimentos localizados 
na sociedade civil apresentam-se como importantes estruturas mediadoras, canais de 
participação mais próximos dos cidadãos e das suas vidas, lugares onde mais facilmente 
podem organizar-se autonomamente e expressar envolvimento político (Viegas, 2004). 
Mais ainda estas experiências de participação poderão contribuir para o socialização e 
desenvolvimento dos sujeitos relativamente às questões políticas, para trazer para o 
espaço público questões da vivência e experiência dos sujeitos, politizando-as, e assim 
para aumentar o envolvimento e interesse dos mesmos pelas questões sociais e políticas. 
Uma consequência que se pode esperar deste maior interesse e envolvimento é uma 
correspondente maior valorização das formas instituídas (e convencionais) de 
participação e um consequente aumento da participação (também) convencional. 
Referimo-nos portanto aos possíveis efeitos da Participação Política Cívico-Associativa na 
Participação Política Convencional. Também neste caso devemos ter em conta as 
diferentes dimensões associadas às experiências de participação cívico-associativa, 
nomeadamente a qualidade desenvolvimental das mesmas. 
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Questões II: 
a participação em grupos, associações e movimentos produz efeitos na 
Participação Política Convencional? 
a) os efeitos na Participação Política Convencional são diferenciados quando 
se tem em conta o Tipo de grupos, associações ou movimentos, a Duração 
da participação e o Grau de Envolvimento nas experiências de Participação 
Política Cívico-Associativa? 
b) Quais os efeitos da qualidade desenvolvimental das experiências de 
Participação Política Cívico-Associativa na Participação Política 
Convencional? Estes efeitos são explicados por outra dimensão associada às 
experiências de Participação Política Cívico-Associativa? 
Um dos argumentos a favor da promoção do desenvolvimento psicológico que se 
encontra na literatura é o de que níveis mais elevados de funcionamento psicológico se 
relacionam frequentemente com condutas mais adequadas socialmente e mais integradas 
em termos dos desafios pessoais e sociais que se colocam aos sujeitos (Pascarella, 2001; 
Pintrich, 2004; N. Sprinthall, 1980; Strange, 1999). Este tem servido para a defesa de 
abordagens preventivas desenvolvimentais, abordagens que se baseiam na promoção do 
desenvolvimento, da autonomia, da capacitação e do empoderamento como forma de 
beneficiar quer o ajustamento dos sujeitos quer a sua possibilidade de estes agirem de 
forma transformadora não apenas sobre si mesmos mas também sobre os seus contextos 
(Bronfenbrenner, 1979; Bronfenbrenner & Evans, 2000; B. C. Smith, 1998; White, 1996; 
Zeldin, 2004) (também comunitários e políticos). Uma maior atenção ao modo como nos 
tornamos sujeitos (também psicológicos) em contexto e em interacção, uma ideia cada 
vez mais central nas compreensões do desenvolvimento humano (Bastos, 1998; 
Brandstadter & Lerner, 1999; Lerner & Galambos, 1998; Lerner & Walls, 1999; Rogoff et 
ai., 2003), conduz também a uma necessária consideração de uma dimensão política e 
da sua relação com o desenvolvimento psicológico (Coimbra, 2005; Delanty, 2003; 
Watts, 1992). Isto pode indicar uma relação entre o nível de desenvolvimento psicológico 
dos sujeitos, neste caso sobre os modos como pensam as questões políticas, e a 
realização de comportamentos e práticas de participação política e social instituídas 
numa comunidade. 
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Coloca-se então a questão sobre a relação entre os Modos de Pensamento sobre a 
Política, com diferentes níveis de complexidade, e a Participação Política Convencional. 
Questões III: 
Sujeitos com Modos de Pensamento sobre a Política distintos apresentam-se 
também como diferentes no que diz respeito à sua Participação Política 
Convencional? 
a) quais os efeitos dos Perfis dos Modos de Pensamento sobre a Política no 
Score da Participação Política Convencional? 
O conceito de cidadania vem sendo recuperado nas últimas décadas e especialmente 
desde os anos 90 do século passado é um dos conceitos recorrentemente utilizado quer 
nas ciências sociais quer nos discursos sociais (Beiner, 1995; Janoski, 1998; Kymlicka & 
Norman, 1995; Silva, 2000; Turner, 2001). Sendo um conceito com uma história rica e 
uma definição flexível tem-se prestado a usos muito diferentes. Tornou-se aliás um 
conceito tão popular nas ciências sociais que aparece repetidamente no contexto de 
análises acerca dos problemas das sociedades contemporâneas, da problematização das 
questões identificadas como marcando a vida em comum ou no contexto das soluções 
apontadas para os desafios e dilemas que se colocam às comunidades (Battistoni, 1997; 
Benhabib, 1999; Delanty, 2003; Dhaliwal, 1996; Greene, 2005; Silva, 2000; B. C. 
Smith, 1998; Youniss, McLelland, & Yates, 1997). Mas nem sempre o conceito é usado 
significando o mesmo, variam os cidadãos desejados, as compreensões da cidadania. 
Mais ainda, sob a capa de um conceito que se tornou atraente e que tende a trazer 
consigo uma aura de bondade, e explorando as múltiplas tensões que subjazem à sua 
definição, diferentes agendas, diferentes propostas de redifinição de quem somos 
enquanto cidadãos e de como deveríamos ser têm sido avançadas. O conceito não é 
neutro nem singular e as diversas que têm vindo a ser realizadas no âmbito 
nomeadamente da Psicologia, assim como da Educação, devem reconhecer isso mesmo. 
A pluralidade de sentidos e tradições que o conceito encerra está presente socialmente 
em múltiplos discursos acerca do que significa a cidadania e de qual é ou deve ser o 
papel de envolvimento dos cidadãos. 
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Uma das tarefas que consideramos importante realizar, dado o contexto descrito, é a de 
olhar para o conceito na sua diversidade tendo especialmente em conta que o modo 
como compreendemos a cidadania tem implicações quer para o modo como entendemos 
o sujeito político quer para a forma que pretendemos para a comunidade política (Aguila, 
2000; Mouffe, 1996a). Partindo de uma operacionalização dimensional do conceito de 
cidadania, uma que procura capturar diversas tradições que constiuem o conceito nas 
suas muitas articulações, colocamos a questão de como estas se relacionam com modos 
distintos de pensar sobre a política. 
A questão que se coloca é a de saber se sujeitos com diferentes níveis de 
desenvolvimento político, ou que utilizam Modos de Pensar sobre a Política de 
complexidade diferente se distinguem também na forma como valorizam as diferentes 
Concepções de Cidadania e Dimensões Associadas. As concepções de cidadania 
diferenciam não apenas entre os contextos vistos como centrais para o envolvimento dos 
cidadãos mas ainda o tipo de envolvimento, noções acerca da relação entre o 
envolvimento dos cidadãos e os seus propósitos em termos do tipo de interesses que 
avançam, etc. Tendo em conta que tanto a cidadania como os modos de pensar sobre a 
política são também constituídos por dimensões da experiência (Delanty, 2003), que são 
saturados também por formas de construir significado, interessa-nos explorar as potenciais 
relações entre diferentes modos de construir significado para a política, de pensar sobre 
ela, modos distinto do ponto de vista desenvolvimental, e diferentes concepções e 
dimensões da cidadania, os diferentes tipos de envolvimento e compreensão do sujeito 
político para que apontam. 
Questões IV: 
que efeitos dos diferentes Modos de Pensamento sobre a Política nas 




Este estudo pretende explorar relações entre construtos e as diferenças entre grupos 
relativamente aos mesmos construtos. As questões de investigação expostas dizem-nos 
isto mesmo. 
Responder às questões colocadas implica o desenvolvimento de: 
a) um estudo com um desenho correlacionai (ou observacional). Este tipo de desenho 
é o mais adequado a estudos exploratórios - estudos interessados em explorar 
dados e relações e que poderão vir a gerar hipóteses suficientemente especificadas 
para desenhos experimentais (Wilkinson, 1999). Para além de correlacionai (ou 
observacional), o estudo possui um desenho transversal, isto é, trata-se de "um 
instantâneo único de um sistema de variáveis e construtos. A sua característica 
chave é a medição concorrente das variáveis" (MacCalIum & Austin, 2000, p.205). 
O desenho transversal tem o mérito de simplificar o processo exploratório 
pretendido embora torne necessário usar de especial cautela aquando da 
interpretação dos resultados sempre que estes pareçam indicar efeitos, ou 
influências, direccionais de umas variáveis noutras: este tipo de desenho limita as 
possibilidades de imputação de causalidade nas relações entre construtos e 
variáveis estudadas (MacCalIum & Austin, 2000; Quintana & Maxwell, 1999; 
Shook, Ketchen, Huit, & Kacmar, 2004; Wilkinson, 1999). 
b) de um trabalho dedicado à operacionalização, redefinição e circunscrição dos 
construtos. Este trabalho não se limita a rever e sintetizar literatura e investigação. 
Foi alargado à adaptação e construção de instrumentos de observação, tendo em 
conta que "o método de medição deve ser uma parte integral da definição e 
explicação do construto" (Dawis, 1987, p.488) e que são escassos os instrumentos 
de observação no domínio que possam ser considerados adequados ao estudo a 
desenvolver. 
A realização de ambas as tarefas propostas e o seu desenvolvimento não só em termos do 
presente estudo mas considerando também a sua possível utilidade no futuro - para o 
desenvolvimento de outras investigações no mesmo domínio, com construtos similares -
fez-nos optar pela recolha (e utilização) de dados quantitativos. 
154 
Este tipo de dados presta-se, e até simplifica, não só à observação de relações entre 
construtos e de diferenças entre grupos em amostras de tamanho razoável, mas também a 
adaptação, construção e validação de instrumentos que possam vir a ser utilizados 
noutros estudos, com amostras diferentes e assim contribuir para o avanço da 
investigação psicológica sobre a política de um ponto de vista desenvolvimental, isto é, 
de um domínio de investigação de desenvolvimento político. 
Para aprofundar o desenvolvimento de alguns dos instrumentos construídos e adaptados, 
para que se pudessem obter dados mais ricos relativamente às suas características 
psicométricas e se melhorasse a sua adequação ao estudo que se pretendia realizar, 
levou-nos a conduzir um estudo piloto (prévio ao estudo principal). Embora os resultados 
deste estudo não sejam aqui apresentados, uma vez que nos foi útil para complementar a 
validação de alguns dos instrumentos utilizados, a composição da amostra piloto será 
apresentada (embora descrita de modo mais sucinto) adiante. 
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População 
A população deste estudo é composta por homens e mulheres que habitam a região do 
Grande Porto e que têm 15 anos ou mais de idade. 
Optou-se por estabelecer uma idade mínima de 15 anos por se ter considerado que é na 
adolescência que se começa a verificar uma maior abertura e interesse relativamente ao 
mundo social e político. Trata-se também de uma idade em que se pode esperar que os 
adolescentes comecem a perspectivar (de forma mais próxima) a sua participação política 
enquanto adultos (à medida que se vão aproximando da idade em que o reconhecimento 
efectivo dos seus direitos políticos será realizada, e que passarão a ter nomeadamente o 
direito ao voto, os 18 anos de idade). 
Relativamente aos adultos não foi estabelecido qualquer limite máximo de idade. É, em 
geral, na idade adulta que as pessoas exibem os níveis mais elevados de envolvimento 
político; são também os adultos quem é reconhecido como tendo o direito e dever de 
orientar e realizar a vida política da comunidade. O grupo etário dos adultos, 
subestudado do ponto de vista do seu desenvolvimento psicológico, e aqui subdividido 
em faixas etárias distintas, foi incluído neste estudo. 
A limitação geográfica à região do Grande Porto serviu para conferir, a esta população, 




A amostra piloto é composta por 237 participantes. Foi recrutada num primeiro momento 
do trabalho a realizar com o objectivo de testar alguns dos instrumentos até então 
desenvolvidos em termos da sua validade e usabilidade, tendo em vista o estudo posterior 
a desenvolver. Assegurou-se que esta amostra fosse composta por adolescentes e adultos 
que habitassem a região do Grande Porto (portanto que pertencessem genericamente à 
mesma população que seria a população do estudo a realizar). 
Dado que esta amostra serviria apenas para um primeiro estudo das características de 
validade e utilidade dos instrumentos construídos e adaptados até então a preocupação 
relativamente ao equilíbrio entre categorias e variabilidade em termos das variáveis 
demográficas utilizadas foi balanceada com uma preocupação com a acessibilidade e 
disponibilidade dos participantes. 
Esta amostra foi recrutada numa escola secundária da periferia da cidade do Porto e junto 
da população de alunos das licenciaturas de Psicologia e de Ciências da Educação da 
Universidade do Porto. A licenciatura em Ciências da Educação era então uma 
licenciatura procurada por muitos alunos adultos, de diferentes idades, com formações 
diversas e que geralmente conjugavam a actividade estudantil com uma actividade 
profissional. A sua inclusão na amostra permitiu aceder a grupos etários diferentes dos 
mais comuns na licenciatura em Psicologia (cujos alunos são tipicamente alunos que 
prosseguem para a universidade uma vez terminado o seu percurso no ensino 
secundário). 
Os gráficos 1, 2 e 3 mostram como a amostra piloto se distribui pelas variáveis 
demográficas Sexo, Idade e Nível Educacional. 
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Gráfico 1 













O desequilíbrio visível em termos da percentagem de participantes do sexo feminino e do 
sexo masculino, uma muito maior percentagem de elementos do sexo feminino, está 
relacionada com o facto da amostra ter sido recrutada em contextos de formação, e é 
agudizada pelo facto de tanto a licenciatura em Psicologia como a licenciatura em 
Ciências da Educação serem tradicionalmente cursos com uma percentagem de 
estudantes do sexo feminino muito elevada. No que diz respeito à Idade, embora cerca 
de dois terços da amostra pertençam aos dois grupos etários de participantes mais novos 
- com "15 a 18" anos de idade e com "19 a 23" anos de idade respectivamente - são 
ainda 25,7% os participantes com 24 anos de idade ou mais. Em termos da distribuição 
da amostra por níveis educacionais esta amostra é composta por um lado por estudantes 
do ensino secundário, 38,0%, e por outro por estudantes do ensino superior, 58,6%. 
Relativamente às variáveis demográficas que descrevem a amostra piloto deve ainda 
acrescentar-se que não foi neste caso recolhida informação relativamente ao nível sócio-
cultural (a variável número de livros em casa não foi aqui utilizada). 
Resta-nos referir que nenhum dos participantes desta amostra piloto faz parte da amostra 
do estudo (já descrita) pelo que as duas amostras apresentadas são independentes. 
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Amostra do Estudo 
Da amostra deste estudo fazem parte 626 sujeitos. A amostra não foi seleccionada a partir 
de uma aleatorização formal dos elementos da população. Houve, no entanto, a 
preocupação de criar alguns critérios de selecção da amostra. Em primeiro lugar, 
procurou-se alcançar uma amostra equilibrada no que diz respeito aos grupos etários e de 
sexo. Procurou-se ainda que exibisse variabilidade em termos dos níveis educacionais e 
dos níveis sócio-culturais dos participantes. Como forma de o conseguir não só foram 
mantidos registos do número de participantes por categoria demográfica, à medida que a 
amostra ia sendo recrutada e os dados recolhidos, como também se diversificaram os 
contextos em que a mesma amostra foi conseguida: faculdades de diferentes áreas 
disciplinares, alunos em diferentes anos dos seus cursos, centros de formação, escolas 
secundárias de zonas centrais e de zonas periféricas da cidade, empresas públicas e 
privadas, associações, etc. 
Foram levados a cabo extensos contactos com as mais diversas instituições e entidades. 
Nesses contactos foi pedida a autorização para recolha de dados e feita a tentativa de 
negociar qual a forma mais conveniente, tendo em conta a disponibilidade da entidade e 
as rotinas de funcionamento da mesma, de se levar a cabo a mesma recolha (os 
procedimentos de administração dos instrumentos e de recolha dos dados serão descritos 
mais à frente na secção dedicada ao procedimento). 
Dificuldades encontradas no processo de recrutamento de participantes não permitiram 
que o balanço desejado entre as categorias de sexo, de idade, de nível educacional e de 
nível sócio-cultural fosse completamente alcançado. Destacam-se a indisponibilidade 
manifestada por muitas das entidades contactadas e a baixa taxa de retorno em alguns 
dos locais que acederam a colaborar. Estas dificuldades fizeram-se sentir sobretudo nos 
locais onde se pretendia recolher informação sobre uma população adulta em contexto 
de trabalho ou em contexto associativo. 
Relativamente às variáveis demográficas, os elementos da amostra encontram-se 
distribuídos por sexo, idade, nível educacional, e número de livros em casa (usado 
enquanto medida do nível sócio-cultural). 
A Tabela 1 apresenta a amostra tal como esta se distribui pelas categorias das diferentes 
variáveis demográficas tal como foram originalmente codificadas. 
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Tabela 1 
Distribuição dos sujeitos da amostra relativamente às diferentes variáveis demográficas. 
Nfi de Casos % Casos Válidos 
Sexo masculino 216 34,5 
feminino 410 65,5 
total 626 100 
Idade 15 a 18 220 35,4 
19 a 24 231 37,2 
25 a 35 70 11,3 
36 a 44 38 6,1 
45 ou mais 62 10 
omissos 5 
total 626 100 
Nível Educacional até 43 ano 4 0,6 
entre 52 e 92 ano 27 4,4 
entre 102 e 12« ano 262 42,4 
estudante ens. sup. 216 35,0 
bacharel 4 0,5 
licenciatura 102 16,5 
mestre ou doutor 3 0,6 
omissos 8 
total 626 100 
Número de livros 
em casa 
até 50 144 23,2 
entre 50 e 100 154 24,8 
mais de 100 322 51,9 
omissos 6 
total 626 100 
A desigualdade de distribuição e a baixa quantidade de casos em algumas das categorias, 
especificamente nas variáveis Idade e Nível Educacional, levou a que se colapsassem 
algumas das categorias. A junção destas categorias teve como objectivo a obtenção de 
grupos que apresentassem um maior número de casos preservando distinções com 
significado, em termos das categorias que compõe as variáveis, i.e., que permitissem 
não reduzir excessivamente a variabilidade relativamente às categorias descritivas da 
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amostra. Assim, no que diz respeito à idade foram colapsados os grupos "25 a 35" e "36 
a 44" criando um grupo maior onde se incluem todos os sujeitos com idades entre os 25 
e os 44 anos - uma primeira idade adulta - e, no que diz respeito ao nível educacional 
foram agrupados os sujeitos "até 4" ano" com os "entre o 5o e 9° ano" numa categoria 
que inclui todos os sujeitos com níveis educacionais até ao 9o ano de escolaridade -
ambos referindo-se ainda a níveis baixos de escolaridade — assim como os sujeitos com 
níveis educacionais de "bacharel", "licenciado" e "mestre ou doutor", agrupados numa 
nova categoria que inclui assim todos os sujeitos com formação superior concluída. Na 
Tabela 2 apresenta-se a distribuição dos 626 sujeitos da amostra relativamente às mesmas 
variáveis demográficas após terem sido reagrupadas as já referidas categorias. Segue-se a 
apresentação gráfica da distribuição dos participantes em cada uma das variáveis 
demográficas. 
Tabela 2 
Distribuição dos sujeitos da amostra relativamente às diferentes variáveis demográficas depois 
de colapsadas algumas das categorias originais. 
Frequências % % de Válidos 
Sexo masculino 216 34.5 34.5 
feminino 410 65.5 65.5 
total 626 100.0 100.0 
Número de Livros 
em Casa 
até 50 144 23.0 23.2 
até 100 154 24.6 24.8 
mais de 100 322 51.4 51.9 
omissos 6 1.0 
total 626 100.0 
Idade 15 a 18 220 35.1 35.4 
19 a 24 231 36.9 37.2 
25 a 44 108 17.3 17.4 
45 ou mais 62 9.9 10.0 
omissos 5 .8 
total 626 100.0 
Nível Educacional até 92 31 5.0 5.0 
entre 10« e 12« 262 41.9 42.4 
estudante ensino superior 216 34.5 35.0 
bacharelato, licenciatura 
ou posgraduação. 
109 17.4 17.6 
omissos 8 1.3 100.0 
total 626 100.0 
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No que diz respeito à distribuição dos sujeitos relativamente ao sexo é possível observar, 
ver também Gráfico 4, que a percentagem de sujeitos do sexo feminino (65.5%) é 
bastante superior à de sujeitos do sexo masculino (34.5%). Esta maior percentagem de 
elementos do sexo feminino na amostra prende-se com o facto de uma parte significativa 
dos dados ter sido recolhida em contextos de formação, quer ao nível do ensino 
secundário quer ao nível do ensino superior, onde frequentemente se encontra uma 
população onde o sexo feminino está sobre-representado. 
Gráfico 4 
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Esta presença significativa de sujeitos recrutados em contextos de formação é também 
indicada pelas percentagens relativamente elevadas de participantes que são estudantes 
do ensino superior (34.5%) ou que têm entre o 10° e o 12° ano (41.9%) - uma parte 
muito significativa dos quais foi recrutada em escolas secundárias - quando comparadas 
com a dos sujeitos que têm quer uma licenciatura, um bacharelato ou uma pòs-
graduação concluída (17.4%) quer um nível educacional até ao 9o ano de escolaridade 
(5.0%). A distribuição total da amostra pelas categorias do nível educacional pode ser 
observada também no Gráfico 5. Ainda de alguma forma relacionado com o facto de 
uma parte substancial da amostra ter sido recrutada em contextos escolares pode 
observar-se que os grupos etários dos sujeitos mais novos, daqueles entre 15 e 18 (35.1%) 






etários dos sujeitos de idades mais elevadas, respectivamente do que os sujeitos entre os 
25 e os 44 anos (1 7.3%) e os que tinham 45 ou mais anos de idade (9.9%). No Gráfico 6 
apresenta-se a distribuição global dos sujeitos da amostra por grupos etários. 
Gráfico 5 
Distribuição dos sujeitos da amostra relativamente à variável demográfica nível educacional. 
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Relativamente ao nível sdcio-cultural, , ver também Gráfico 7, a percentagem de sujeitos 
que afirmam ter "mais de 100" livros em casa (51.4%) - o nível considerado mais elevado 
em termos da medida de nível sdcio-cultural aqui utilizada - é também bastante mais 
elevada do que a de sujeitos que afirmam ter "até 50" (23.0%) ou "até 100" livros em 
casa (24.6%) - estas duas últimas estando bastante equilibradas entre si. 
Gráfico 7 
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A amostra aqui apresentada e utilizada no estudo apresenta alguns desequilíbrios no que 
diz respeito à forma como os sujeitos se distribuem ao longo das diferentes categorias das 
variáveis demográficas. Os desequilíbrios ocorreram em grande parte devido a 
dificuldades no recrutamento de sujeitos — dificuldades comuns ao nível da investigação 
psicológica em Portugal - sobretudo a reconhecida dificuldade em recrutar sujeitos fora 
de contextos educativos ou de formação, nomeadamente os sujeitos com idades 
superiores aos 25 anos de idade, sujeitos em geral envolvidos em contextos de trabalho 
ou de procura de emprego, mas também os sujeitos mais novos que abandonaram os 
sistemas de formação e ensino. Tanto quanto possível, estes desequilíbrios foram tidos em 
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Procedimento 
A recolha de dados foi realizada através de questionários e instrumentos de observação 
preenchidos individualmente pelos próprios participantes. Todos os instrumentos e 
questionários foram agrupados num só conjunto. 
Sempre que possível, a administração dos instrumentos foi realizada por um membro da 
equipa de investigação, simultaneamente a um grupo de participantes, nas associações, 
locais de formação ou trabalho onde estes se encontravam reunidos, numa sala reservada 
para o efeito. Quando tais condições de administração não foram possíveis de obter 
recorreu-se a outras estratégias negociadas caso a caso com as entidades que acederam a 
colaborar no estudo. Por vezes os questionários tiveram de ser enviados ou deixados 
com um elemento no local que serviu de contacto, outras vezes foram enviados pelo 
correio com envelope selado para posterior reenvio à equipa de investigação. 
O recurso a este tipo de recolha de dados havia sido previsto pela equipa de investigação 
pelo que desde o início se procurou que cada instrumento de observação incluísse, por 
escrito, todas as instruções necessárias, e as suas questões fossem apresentadas de tal 
forma que o seu preenchimento se tornasse claro. Para além disso, e também para 
controlar o viés do experimentador introduzido, todos os técnicos que colaboraram na 
recolha de dados limitaram ao mínimo possível as instruções verbais indicando aos 
respondentes que as instruções estavam presentes nos próprios questionários a preencher. 
Um exemplar de cada um dos instrumentos administrados, incluindo as instruções, 
poderá ser encontrado em anexo. 
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Instrumentos: adaptação, construção e validação 
Para tornar possível a recolha de dados junto de uma amostra grande, heterogénea no 
que diria respeito aos seus níveis educacionais e variada em termos de grupos etários, os 
instrumentos a utilizar nesta investigação seriam desejavelmente instrumentos de papel e 
lápis, que utilizassem linguagem simples. Teriam ainda, e obviamente, que permitir uma 
observação adequada dos construtos sobre os quais o estudo se debruça e, finalmente, a 
sua utilização teria se ser viável quando tomadas em consideração as limitações 
financeiras e de tempo inerentes a este projecto de investigação. 
A tarefa de encontrar na literatura revista instrumentos de observação que pudessem ser 
utilizados no estudo planeado, revelou-se complicada: a utilização de instrumentos de 
resposta aberta ou de entrevistas implicaria a opção por uma amostra muito mais 
reduzida e colocaria desafios em termos de tempo e de recursos que dificilmente o 
projecto poderia comportar, outros dos instrumentos encontrados não se adequavam a 
uma utilização em faixas etárias tão alargadas (frequentemente instrumentos desenhados e 
construídos para amostras de crianças ou adolescentes dificilmente adaptáveis para 
adultos), outros avaliavam questões relativamente a um contexto particular, no caso a 
experiência educativa em contexto escolar ou universitário, e por isso não poderiam ser 
utilizados numa amostra alargada, grande parte da qual sem qualquer relação, necessária, 
com estes contextos. 
Nestas condições, a opção tomada foi a de partir daquilo que foi encontrado e que foi 
considerado útil, e avançar para a adaptação e construção de instrumentos que 
permitissem a recolha de dados relativamente às dimensões que se pretendia estudar. Os 
instrumentos adaptados e construídos são escalas (aditivas), "uma escala é uma colecção 
de itens, as respostas aos quais são cotadas e combinadas para produzir um score de 
escala" (Dawis, 1987, p.481). Este tipo de escalas apresenta bastantes vantagens práticas 
(Thomas & Petersen, 1982): são fáceis de construir, de cotar e de administrar e a sua 
eficácia e fiabilidade tem sido muitas vezes demonstrada. 
Os processos de construção e adaptação dos instrumentos serão descritos de seguida. 
Serão também apresentados os resultados encontrados relativamente à validade e 
fiabilidade dos mesmos para esta amostra. Antes, no entanto, para que se tornem mais 
claros, serão discutidos os procedimentos e critérios utilizados na avaliação da validade, 
nomeadamente da validade de construto, de cada uma das escalas. 
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Discussão de procedimentos e critérios para a avaliação da validade 
Validade de construto 
O estabelecimento da validade de construto é uma tarefa fundamental sempre que se 
utilizam instrumentos de observação. É afinal esta que nos indica a confiança que 
podemos depositar nos resultados obtidos, uma vez que é a partir desta que podemos 
saber com que grau de confiança devemos supor que estamos a observar aquilo que 
pretendemos observar. Estabelecer a validade de construto implica estabelecer validade 
de conteúdo e validade substantiva, unidimensionalidade e validade convergente, 
fiabilidade, validade discriminante e validade preditiva (Garver, 1999). 
Validade de conteúdo e Validade substantiva 
Tanto a validade de conteúdo como a validade substantiva são fundamentais para que 
qualquer escala possa exibir validade de construto. No que diz respeito aos instrumentos 
adaptados e construídos no âmbito do trabalho aqui descrito podemos afirmar que os 
procedimentos levados a cabo para assegurar a validade de conteúdo assim como a 
validade substantiva implicaram um investimento considerável de tempo. 
O estabelecimento da validade de conteúdo e da validade substantiva constitui um 
primeiro passo fundamental (Carver, 1999). Sem ele não pode assegurar-se a validade de 
construto. O primeiro passo da tarefa de construção de uma escala (no nosso caso 
fizemo-lo mesmo para a adaptação realizada) é definir de forma articulada e operacional 
o construto, ou construtos, a observar (Dawis, 1987). 
A validade de conteúdo, o grau em que os itens da escala cobrem o campo conceptual 
associado ao significado do construto a observar, e a validade substantiva, o grau de 
ligação entre os indicadores - ou itens - seleccionados ou escritos e o construto a medir 
não podem ser testadas estatisticamente. A sua avaliação só pode ser feita a partir do 
julgamento informado do investigador, de um julgamento feito com base no 
conhecimento disponível e das teorias que possibilitam a compreensão do domínio 
conceptual e a delimitação do construto. 
Estes dois tipos de validade são complementares e não é possível o estabelecimento de 
um deles sem que se estabeleça também o outro. Afinal ambos tratam da relação entre os 
168 
indicadores seleccionados e o construto a observar, por um lado o grau em que o campo 
de significação do construto é representado pelos indicadores escolhidos (validade de 
conteúdo), por outro o grau em que os indicadores realmente se ligam ao construto e 
representam este (validade substantiva). A Figura 1 apresenta uma ilustração desta mesma 
complementaridade, complementaridade que justifica que tenhamos discutido e avaliado 
para cada um dos instrumentos ambas simultaneamente. 
Figura 1 
Ilustração relativa à compreensão da validade de conteúdo e validade substantiva: relação de 
complementaridade entre ambas. Em conjunto descrevem a ligação entre o construto (ou 
variável latente a medir) e os indicadores (ou itens) que o representam. 
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Estabelecer estes tipos de validade implica uma análise, reflexão e operacionalização 
meticulosa dos construtos e uma escrita e exame cuidado dos itens escritos. Esta tarefa 
foi, como se verá, levada a cabo de forma rigorosa e exigente para cada um dos 
instrumentos adaptados e construídos48. 
48 Numa questão relacionada, alguns autores (e.g. Quintana & Maxwell, 1999) têm defendido a necessidade 
de se evitar o viés de mono-operacionalização dos construtos e de portanto se usarem múltiplos indicadores 
(neste caso itens). Deve, no entanto, ter-se em conta que à medida que se aumenta o número de itens por 
construto existem tabém custos associados nomeadamente no que diz respeito à utilização dos procedimentos 
de análise factorial confirmatdria para a validação das escalas. Uma regra prática por vezes sugerida na 
literatura (Carver, 1999; Quintana & Maxwell, 1999) é a de que mais de 5 indicadores por variável latente 
pode dificultar o processo de estimação dos parâmetros e de ajustamento dos modelos e que a utilização de 
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No nosso caso, e dada a fase de desenvolvimento em que se encontram as escalas, 
construiram-se sempre vários indicadores para cada factor tendo em conta questões 
teóricas e conceptuais ligadas à forma como os construtos poderiam ser melhor 
representados. O estabelecimento das estruturas factoriais foi ainda acompanhado da 
realização de análises factoriais exploratórias, e da inspecção dos indices de modificação 
das análises factoriais confirmatórias. Um e outro destes procedimentos têm 
frequentemente sido utilizados no desenvolvimento de escalas. A forma específica como 
estes procedimentos foram aplicados e os cuidados tidos serão descritos já em seguida, 
na próxima subsecção. 
As decisões tomadas relativamente à inclusão dos itens nos factores e à exclusão de itens 
da análise foi justificada caso a caso (e poderá ser encontrada na descrição de cada um 
dos instrumentos e da sua validação). O mais importante é, no entanto, assegurar que se 
escolhem indicadores em número e qualidade que sejam capazes de representar os 
construtos de forma adequada e com sentido, que reflictam a diversidade conceptual e 
dimensional do construto, a diversidade necessária à sua definição ou delimitação 
(Houts, Cook, & Shadish, 1986). 
Procedimentos de Análise Factorial Exploratória e inspecção dos índices de Modificação 
Os procedimentos de Análise factorial Exploratória estão entre os mais usados para o 
desenvolvimento de escalas aditivas e o estabelecimento de estruturas factoriais. São 
especialmente úteis nos momentos iniciais de desenvolvimento dos instrumentos de 
observação (Quintana & Maxwell, 1999) ao conferirem um contexto no qual as relações 
entre diferentes itens entre si e com os construtos a eles subjacentes pode ser avaliada e a 
inclusão ou exclusão de determinados itens ser ponderada. A análise factorial 
exploratória pode ser uma boa ferramenta quando se pretende apurar as escalas (Thomas 
& Petersen, 1982), eliminar itens que poderão não ter funcionado bem junto de uma 
amostra particular, e obter informação que, em conjunto com a que se tem relativamente 
à estrutura teoricamente expectável para o instrumento, pode ajudar a definir o modelo a 
testar através da análise factorial confirmatória. É importante salientar que as alterações à 
estrutura teórica, realizadas a partir dos procedimentos de análise factorial exploratória ou 
apenas 2 indicadores por variável latente pode levar a que os modelos não alcancem identificação, pelo que 
o valor ideal de indicadores por construto estará entre 3 e 4. 
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de outras procedimentos complementares49, devem manter-se compreensíveis e com 
significado, do ponto de vista quer da definição dos construtos quer da relação entre estes 
e os itens que o representam. 
Realizaram-se análises factoriais exploratórias, utilizando o software SPSS versão 10, em 
todos os instrumentos de observação adaptados e construídos a validar. 
Em cada uma das análises factoriais exploratórias observaram-se a distribuição dos itens 
por factor (ou componente50), e a magnitude das saturações e do cruzamento das 
mesmas. Procurou-se verificar se o valor da saturação do item no factor era indicativo de 
uma (cor)relação forte entre ambos e se os itens, na relação que estabeleciam com os 
diferentes factores (ou componentes) distinguiam entre estes, isto é se não apresentavam 
saturações cruzadas problemáticas, se a diferença entre a saturação num e noutro factor 
era razoável. 
Estes procedimentos são úteis para avaliar a qualidade dos itens (Thomas & Petersen, 
1982) e contribuem para criar as condições de decisão acerca da estrutura factorial das 
escalas. 
A utilização de índices de modificação do modelo, a introdução de alterações à estrutura 
factorial, geralmente a introdução de correlações entre os erros, com o objectivo de 
melhorar o ajustamento da estrutura testada aos dados, é uma prática relativamente 
comum possibilitada pelos procedimentos de análise factorial confirmatória. A análise 
factorial confirmatória é um procedimento estatístico poderoso e muito útil no que diz 
respeito à avaliação de vários dos elementos associados à validade de construto51. Como 
tal foi utilizada em todos os instrumentos adaptados e construídos que se procurou validar 
neste estudo. Estas análises foram conduzidas com o software AMOS, na sua versão 4. 
49 Referimo-nos aqui a procedimentos tais como a observação da variabilidade das respostas por item e a 
inspecção dos índices de modificação a partir dos procedimentos de análise factorial confirmatória. 
50 Na descrição das análises factoriais, assim como nas tabelas a elas ligadas, utilizamos os termos factor e 
componente como equivalentes. 
51 A medida que se forem detalhando as formas como a validade dos instrumentos de observação foi avaliada 
serão também fornecidas mais informações sobre o modo como os procedimentos de análise factorial 
confirmatória foram aplicados. Pode no entanto adiantar-se que nas análises factoriais confirmatórias 
conduzidas se optou pelo método de estimação Maximum Likelihood (ML). Este método de estimação é o 
mais frequentemente utilizado e tem também revelado algumas vantagens (Eye, Spiel, & Wagner, 2003; 
Quintana & Maxwell, 1999; Schermelleh-Engel, Moosbrugger, & Miiller, 2003): i) a sua boa performance 
para amostras com N > 200; ii) a sua robustez face às violações da assumpção de normalidade multivariada -
a questão da normalidade multivariada é um problema frequente na investigação em ciências sociais porque 
não há testes conclusivos para a avaliar e porque é comum encontrarem-se conjuntos de dados que violam 
esta assumpção (Eye et ai., 2003). 
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Os índices de modificação podem fornecer pistas interessantes quanto a alterações a 
introduzir ao modelos de relações entre os construtos e os seus indicadores mas a 
literatura adverte que o seu uso deve ser prudente. Antes de mais, não devem usar-se 
procedimentos de análise factorial confirmatdria para fins exploratórios (Quintana & 
Maxwell, 1999). A utilização dos índices de modificação para melhorar o ajustamento 
dos modelos pode levar ao sobreajustamento dos mesmos. Este sobreajustamento, que 
tende a provocar a "capitalização das propriedades aleatórias da amostra" (Hox & 
Bechger, 1998, p.362) e a tornar os modelos finais testados mais difíceis de serem 
validados noutras amostras (Garver, 1999; Hox & Bechger, 1998; Quintana & Maxwell, 
1999). Para evitar estes problemas, os cuidados recomendados são a atenção às questões 
teóricas subjacentes e a testagem dos modelos modificados em amostras independentes 
(Garver, 1999; Quintana & Maxwell, 1999). Quer isto dizer que quando uma amostra é 
usada para refinar os modelos uma outra, independente desta, deve ser usada para os 
testar. Neste estudo seguimos esta recomendação. Para os casos em que os dados da 
amostra piloto o permitiram esta e a amostra do estudo constituíram as duas amostras 
independentes usadas na análise factorial confirmatória. Nos casos em que não foi 
possível recorrer à amostra piloto a amostra do estudo foi dividida aleatoriamente em 
duas (cada uma das subamostras contendo cerca de 50% do número total de 
participantes). Quando este último procedimento foi usado a estrutura factorial foi ainda 
testada na amostra (total) do estudo para que pudesse ser comprovado o seu ajustamento 
a esta e para que pudessem ser estimados os parâmetros para esta (uma vez que estes 
parâmetros seriam necessários nomeadamente para o cálculo ponderado dos scores das 
escalas). 
Unidimensionalidade e Validade Convergente 
Os procedimentos de análise factorial confirmatória têm vindo a revelar características e 
potencialidades que a tornam muito útil para a avaliação de diferentes dimensões da 
validade de construto de instrumentos de observação tais como escalas e questionários 
(Anderson & Gerbing, 1988; MacCalIum & Austin, 2000; Shook et al., 2004)52. A análise 
factorial confirmatória, e a avaliação do ajustamento dos modelos das estruturas factoriais 
52 Entre as vantagens deste tipo de análise contam-se a utilização de diagramas que facilitam a visualização 
das relações teorizadas ou das estruturas factoriais supostas (Quintana & Maxwell, 1999), e o facto de 
permitir uma interpretação com significado das correlações entre os construtos teóricos que por vezes existem 
num mesmo instrumento de observação - correlação esta que não deve, em princípio, de um ponto de vista 
estatístico, exceder o valor de .70 (Garver, 1999). 
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que permite, favorece uma interpretação mais precisa da unidimensionalidade, i.e. do 
grau em que a escala mede um e apenas um construto (ou dimensão latente), e uma 
avaliação mais rigorosa da mesma (Anderson & Gerbing, 1988; Cefen, Straub, & 
Bordeaux, 2000). A avaliação dos modelos factoriais e do ajustamento dos mesmos serve 
ainda para se examinar a validade convergente da escala, i.e. para ver se os indicadores 
(ou itens) de uma escala saturam juntos (i.e. convergem) num único construto do modelo 
(Carver, 1999). 
A avaliação dos modelos das estruturas factoriais das escalas dever ser feita 
compreensivamente através de: i) uma selecção de índices de ajustamento que forneçam 
informação rigorosa e complementar acerca do ajustamento do mesmo e, ii) do exame 
dos parâmetros estimados a partir do modelo testado, nomeadamente das saturações, e 
atentando-se aos resultados relativos à sua direcção, magnitude e significância estatística 
(Carver, 1999; Shook et al., 2004). 
A revisão da literatura recente sobre a avaliação de modelos de equações estruturais53 
leva-nos a considerar que não existe concordância entre os diferentes autores 
relativamente a quais são os melhores indicadores da qualidade dos modelos (Eye et ai., 
2003). É, no entanto, practicamente consensual (Garver, 1999; Quintana & Maxwell, 
1999; Schermelleh-Engel et ai., 2003) que é uma boa prática seleccionar a priori um 
grupo representativo e fiável de índices de ajustamento, indicando-se os critérios de 
selecção dos mesmos. É importante evitar o viés confirmatório, as avaliações 
excessivamente positivas dos modelos a testar (MacCallum & Austin, 2000). A escolha 
prévia dos índices a utilizar, assim como a discussão clara dos critérios de interpretação e 
avaliação do ajustamento dos modelos a serem utilizados, podem contribuir para evitar 
este viés. Seleccionar apenas um conjunto de itens, em vez de apresentar toda a lista de 
índices fornecida para cada uma das análises contribui ainda para a clareza e 
comunicabilidade dos mesmos. Na prática, apresentar mais índices de ajustamento não 
significa apresentar mais informação relevante. 
Diferentes autores apresentam selecções de índices recomendados também diferentes 
(e.g., Garver, 1999; MacCallum & Austin, 2000; Quintana & Maxwell, 1999; 
Schermelleh-Engel et ai., 2003) e practicamente todos os índices de ajustamento 
disponíveis foram já, num momento ou noutro, por uma ou outra razão criticados (Eye et 
ai., 2003). Tendo em conta as sugestões dos diversos autores revistos, escolhemos 
53 A análise factorial confirmatdria é um dos procedimentos estatísticos que lidam com modelos de equações 
estruturais. No caso do presente estudo os modelos de equações estruturais são os modelos das estruturas 
factoriais das escalas. 
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reportar, para cada modelo testado, os seguintes índices de ajustamento: o Chi2, o valor p 
a ele associado e o valor da razão Chi2/gl, o RMR, o CFI, o GFI, o RMSEA, e o ECVI. No 
seu conjunto estes índices permitem obter informação sobre o ajustamento global do 
modelo que é diferenciada e mutuamente complementar, isto por representarem 
aproximações distintas à avaliação ajustamento e por possuírem limitações também 
diferentes54. 
O facto de, com frequência, os vários índices de ajustamento fornecerem indicações 
dissimilares relativamente à qualidade do ajustamento dos modelos (e ainda o facto de 
não existirem critérios definitivos que permitam dizer-se se o ajustamento é ou não 
aceitável, ou bom) aconselha a que se realize uma avaliação compreensiva dos mesmos 
(Quintana & Maxwell, 1999) que tenha em conta os vários índices e indicadores 
simultaneamente55 (Schermelleh-Engel et ai., 2003). 
Apresentação e Discussão dos Indicadores da Qualidade do Ajustamento Escolhidos e 
dos Critérios Utilizados na sua Interpretação 
Valor de Chi2, valor de p associado e razão Chi2/gl: 
O teste de Chi2, no contexto da análise factorial confirmatória, testa a hipótese nula de 
que a estrutura dos dados não difere significativamente da estrutura factorial testada. O 
valor de Chi2 obtido, e obviamente o valor de p a ele associado, depende do método de 
estimação utilizado (Quintana & Maxwell, 1999; Schermelleh-Engel et ai., 2003). O teste 
do Chi2 avalia a diferença em termos do ajustamento entre o modelo especificado da 
estrutura factorial e o modelo em que todos os caminhos não representados são zero, isto 
é um modelo que se ajustaria de forma exacta aos dados. Indicador de um bom 
ajustamento serão portanto valores de Chi2 baixos e valores de p maiores do que .05, 
indicando que a hipótese nula, relativa à não diferença, não pode ser rejeitada 
estatisticamente. Este índice tem, no entanto limitações que tornam desaconselhável a sua 
54 Para além do teste do Chi2, o único índice de ajustamento inferencial (Schermelleh-Engel et ai., 2003), 
foram escolhidos índices de ajustamento representativos dos três tipos de índices descritivos (Schermelleh-
Engel et ai., 2003), dos que fornecem informação relativamente ao ajustamento global do modelo, dos que 
servem para realizar comparações entre modelos e dos que têm em conta a parsimtínia do modelo testado. 
55 São indicadores do ajustamento e da qualidade dos modelos das estrututas factoriais não apenas os valores 
dos índices de ajustamento mas também os dados observados relativos aos parâmetros estimados pelos 
mesmos. 
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utilização enquanto critério absoluto relativamente à decisão de se aceitar ou rejeitar o 
modelo testado. 
Tem sido criticada, sobretudo, a sua relação com o tamanho da amostra. O valor de Chi2 
aumenta a medida que aumenta o número de casos na amostra pelo que "quando o 
tamanho da amostra torna grande (acima das 200 observações), diferenças significativas 
serão encontradas para a grande maioria dos modelos" (Carver, 1999, §34). Fica 
sobretudo a ideia de que este teste pode apontar para a rejeição de modelos plausíveis, 
"...com amostras grandes, iremos sempre rejeitar o nosso modelo, mesmo que o modelo 
descreva os dados muito bem" (Hox & Bechger, 1998, p.361; Schermelleh-Engel et ai., 
2003)56. Esta limitação tem levado alguns investigadores a aconselhar a sua utilização 
mas de forma descritiva, em conjunto com os outros índices de ajustamento disponíveis 
(Schermelleh-Engel et ai., 2003). Embora não desconsiderando estas limitações deve 
notar-se que, tal como Quintana e Maxwell (1999) referem, o efeito do tamanho da 
amostra não é diferente do observado no valor da estatística F, e que neste caso, quando 
encontrar diferenças significativas é importante para os investigadores, as mesmas críticas 
à relação entre a estatística e o tamanho da amostra não são tão frequentemente ouvidas. 
Uma outra crítica tem-se focado no facto de o valor de Chi2 obtido depender da 
complexidade do modelo. Assim, à medida que se vão acrescentando relações no 
modelo (i.e. parâmetros), e consequentemente reduzindo o número de graus de 
liberdade, o valor de Chi2 tende a diminuir pelo que "um bom ajustamento do modelo 
pode resultar tanto de um modelo bem especificado como de um modelo altamente 
sobreparametrizado" (Schermelleh-Engel et ai., 2003, p.33). 
A condição que este teste impõe tem também sido criticada por ser demasiado restritiva. 
Alguns autores têm considerado que em diversas áreas de investigação, entre elas a 
psicologia, será difícil imaginar que os valores das relações omitidas no modelo seja zero, 
pelo que um teste do ajustamento próximo ou aproximado (close fit) será mais adequado 
do que um teste do ajustamento exacto (MacCalIum & Austin, 2000; Quintana & 
Maxwell, 1999). 
Embora não resolva o problema relacionado com a dependência do tamanho da amostra, 
a razão entre o valor de Chi2 e o número de graus de liberdade tem sido considerada 
informativa relativamente à qualidade do ajustamento do modelo. As orientações dadas 
para a interpretação dos valores de Chi2/gl sugerem que os valores inferiores a 2 sejam 
56 Ë claro que o problema inverso também existe: para amostras pequenas, à medida que as amostras se vão 
tornando mais pequenas, valores de Chi2 estatisticamente significativos podem também não ser indicativos, 
por si só de um bom ajustamento do modelo (Schermelleh-Engel et ai., 2003). 
175 
interpretados como indicando um bom ajustamento e os valores inferiores a 3 como 
indicando um ajustamento aceitável (Schermelleh-Engel et ai., 2003). 
RMR (Root Mean Square Residual): 
É um índice útil por permitir olhar para a dimensão dos resíduos (para a diferença entre a 
matriz de covariância encontrada nos dados e a explicada pelo modelo) (Quintana & 
Maxwell, 1999). Pode dizer-se que o RMR é um índice de desajustamento global 
(Schermelleh-Engel et ai., 2003) uma vez que quanto maior forem os resíduos, quanto 
maior for o desajustamento do modelo testado, maior é o valor do RMR. Valores 
próximos de zero são portanto indicadores de um bom ajustamento. O RMR depende dos 
valores de variância e covariância observadas nas variáveis pelo que não é possível 
estabelecerem-se critérios gerais, valores orientadores para a sua interpretação 
(Schermelleh-Engel et al., 2003)57. 
Embora não se preste a uma interpretação simples, a sua inclusão no conjunto dos 
índices de ajustamento a examinar deveu-se a ser um índice de ajustamento descritivo do 
tamanho dos resíduos, uma dimensão importante na composição de um conjunto 
compreensivo de índices. 
CFI (Comparative Fit Index): 
O CFI é um índice de ajustamento baseado na comparação de modelos. Compara o 
modelo a testar com um modelo de base mais restritivo, o modelo de independência 
(independence model) (Carver, 1999). O GFI, índice que será discutido no próximo 
ponto, segue a esta mesma lógica de comparação entre modelos e por isso também 
relativamente a ele "a questão é se o modelo alvo representa uma melhoria relativamente 
ao modelo de base" (Schermelleh-Engel et ai., 2003, p.40). 
O CFI fornece informação descritiva sobre o ajustamento do modelo aos dados e tem sido 
considerado um bom indicador do ajustamento global dada a consistência da sua 
performance quando observada em diferentes condições (por exemplo com amostras de 
tamanhos diferentes, etc.) (Quintana & Maxwell, 1999; Schermelleh-Engel et ai., 2003). 
57 Para ultrapassar esta limitação foi desenvolvida uma versão estandardizada deste indicador, o SRMR. O 
SRMR não é um dos índices de ajustamento fornecidos pelo software que utilizamos pelo que não pode ser 
usado neste estudo. 
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A literatura fornece vários (diferentes) valores orientadores para a interpretação do valor 
do CFI. Neste estudo alinharemos com os autores que advogam a interpretação dos 
valores iguais ou superiores a .90 como indiciando um ajustamento aceitável e os 
próximos de .95 ou maiores do que este valor como denotando um bom ajustamento (ver 
Garver, 1999). 
O CFI tem ainda a vantagem de ser um índice frequentemente reportado em utilizações 
de análises factoriais confirmatórias e por essa razão pode ser mais facilmente usado para 
comparar os resultados aqui encontrados com os encontrados noutros estudos. 
GFI (Goodness of Fit Index): 
O GFI é também, já o dissemos, um índice que se baseia na comparação entre modelos 
para avaliar o ajustamento do modelo da estrutura factorial a testar, neste caso "testando 
quanto melhor o modelo ajusta em comparação com 'nenhum modelo' (modelo nulo), 
i.e., quando todos os parâmetros são fixados em zero" (Schermelleh-Engel et ai., 2003, 
p.42). 
Embora possua algumas limitações - revela-se algo dependente do tamanho da amostra e 
da complexidade do modelo, penalizando modelos mais complexos especialmente 
quando as amostras são pequenas (Schermelleh-Engel et ai., 2003) - por ser um dos 
índices mais populares e frequentemente utilizados decidimos pela sua inclusão. 
Os valores orientadores recomendados para a sua interpretação são semelhantes aos do 
CFI. Também para o GFI os valores >.90 são interpretados geralmente como indicando 
que o modelo ajusta aos dados de modo aceitável e os valores >.95 como indicando 
bom ajustamento (Schermelleh-Engel et ai., 2003). 
RMSEA (Root Mean Square Error of Approximation): 
Avalia não o ajustamento exacto mas sim o ajustamento aproximado ou próximo. Tem-se 
revelado um dos índices mais recomendados e tal deve-se ao facto de possuir virtudes 
significativas: não é muito afectado pelo tamanho da amostra uma vez que estima a 
discrepância relativa à população e não à amostra (Garver, 1999; Raykov, 2001; 
Schermelleh-Engel et ai., 2003), fornece um intervalo de confiança que permite a 
observação do seu nível de precisão (MacCalIum & Austin, 2000; Quintana & Maxwell, 
1999; Schermelleh-Engel et ai., 2003), e é sensível ao grau de parsimónia do modelo, 
favorecendo os modelos parcimoniosos (Raykov, 2001; Schermelleh-Engel et ai., 2003). 
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Possui, ainda assim, alguns problemas. À medida que o número de graus de liberdade do 
modelo vai diminuindo, amostras maiores vão sendo necessárias para manter a mesma 
precisão do índice (Houts et ai., 1986; Quintana & Maxwell, 1999). Quer isto dizer à 
medida que o número de graus de liberdade do modelo vai diminuindo a precisão 
expressa no intervalo de confiança vai diminuindo (o intervalo de confiança vai-se 
tornando maior). 
O valor de p para o close fit (PCLOSE), ou ajustamento aproximado, é também fornecido. 
Este deve ser superior a .05 (Schermelleh-Engel et ai., 2003) - não estatisticamente 
significativo portanto - para que, estatisticamente, não se possa rejeitar a hipótese nula 
que diz que o modelo testado não difere (significativamente) do modelo aproximado dos 
dados na população. 
Os valores orientadores recomendados para a sua interpretação variam mas, em geral, 
um critério exigente é considerar o valor 0 como revelando um ajustamento exacto, 
valores abaixo de .50 como indicando um ajustamento próximo, valores entre .05 e .08 
denotando um ajustamento razoável, valores entre .08 e .10 indiciando um ajustamento 
fraco e valores acima de .10 assinalando um ajustamento pobre (Quintana & Maxwell, 
1999; Schermelleh-Engel et ai., 2003). 
ECVI (Expected Cross-Validation Index): 
O ECVI serve sobretudo para sabermos qual a probabilidade do modelo da estrutura 
factorial testada ajustar de modo similar numa amostra independente do mesmo tamanho 
(MacCalIum & Austin, 2000). O ECVI avalia o ajustamento do modelo a outras amostras 
comparáveis (daí validação cruzada) (Schermelleh-Engel et ai., 2003). 
A sua aproximação a avaliação da qualidade do ajustamento é distinta das dos índices até 
aqui descritos e tem especial utilidade quando se pretende comparar modelos uma vez 
que "Quando escolhendo entre vários modelos, o ECVI mais pequeno indica o modelo 
com o melhor ajustamento" (Schermelleh-Engel et ai., 2003, p.48). O valor do ECVI deve 
portanto ser o mais pequeno possível, sendo que quanto mais pequeno melhor a 
avaliação que faz do ajustamento do modelo. 
O ECVI é ainda sensível à parsimónia do modelo o que favorece o seu emprego quando 
se pretende comparar modelos e optar por um deles (Schermelleh-Engel et ai., 2003). Na 
validação de alguns dos instrumentos recorremos à comparação entre modelos 
alternativos pelo que a inclusão deste índice se revelou útil. 
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O ECVI apresenta ainda um intervalo de confiança que nos permite observar a precisão 
do valor estimado do índice. 
Exame dos parâmetros estimados: 
Uma avaliação compreensiva da qualidade do modelo da estrutura factorial e do seu 
ajustamento deve incluir o exame dos parâmetros estimados. De entre estes salientamos 
as saturações e a sua direcção, magnitude e significância estatística (Carver, 1999; Shook 
éta l . , 2004). 
A direcção do valor da saturação, indicada no seu sinal, deve ser congruente com a 
relação teoricamente expectável entre o indicador (item) e o construto (factor). Para além 
desta deve ainda observar-se a magnitude do mesmo uma vez que esta indica a força da 
(cor)relação entre o item e o factor. As saturações devem, portanto, ser, idealmente, o 
mais próximos possível de 1 (embora na prática sejam frequentemente substancialmente 
menores do que 1), e a sua (cor)relação com o construto deve ser estatisticamente 
significativa. 
Fiabilidade 
A fiabilidade mede o grau em que os resultados encontrados na aplicação de uma escala 
se correlacionam com os resultados obtidos numa outra aplicação da mesma. A avaliação 
da fiabilidade de escalas de observação é comummente feita a partir do exame dos 
valores do alpha de Cronbach. Também neste estudo esse método fez parte da avaliação 
da fiabilidade. O valor de alpha de Cronbach revela no entanto algumas limitações 
relativamente à forma como avalia a fiabilidade das escalas (Bollen, 1989; Garver, 1999; 
Gefen et ai., 2000) sobretudo no que diz respeito à forma como depende do número de 
itens da escala: tende a subestimar a fiabilidade quando o número de itens por escala 
unidimensional é pequeno (Rotenberg et ai., 2005; Thomas & Petersen, 1982) - este 
problema agrava-se quando existem menos 3 itens por escala - e tende a aumentar à 
medida que aumenta o número de itens de uma escala. O seu cálculo assume ainda que 
todos os itens de uma mesma escala têm a mesma fiabilidade o que raramente acontece 
nas escalas. Obter valores elevados de alpha de Cronbach é mais provável tanto quanto 
mais os itens de uma mesma escala são semelhantes (nomeadamente em termos do seu 
conteúdo semântico) no entanto, tal como já se discutiu relativamente ao estabelecimento 
da validade de conteúdo, a escrita e selecção dos indicadores (ou itens) para um 
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construto deve ser variada o suficiente para que o campo de significado do mesmo 
construto seja adequadamente coberto. Isto faz com que, na prática, possa ocorrer uma 
relação problemática entre validade e fiabilidade: aumentar a fiabilidade pode significar 
reduzir a validade e vice-versa. 
Estas limitações serão tidas em conta aquando do exame dos valores do alpha de 
Cronbach para cada uma das escalas a validar. Os critérios de interpretação dos valores 
de alpha de Cronbach são geralmente flexíveis (embora o valor orientador de .70 seja por 
vezes encontrado na literatura); os valores que se podem esperar (e aceitar) variam 
conforme o tipo de construtos em questão e a forma como as escalas foram construídas. 
Uma medida alternativa da fiabilidade, que evita algumas das limitações referidas 
relativamente ao alpha de Cronbach, a fiabilidade compósita, é possível de obter a partir 
dos procedimentos de análise factorial confirmatória (Bollen, 1989; Gefen et ai., 2000; 
Shook et al., 2004)58. Optámos pela sua apresentação, conjuntamente com a 
apresentação dos valores de alpha de Cronbach. Considerámos assim possível uma 
avaliação mais compreensiva da fiabilidade das escalas. Também para este indicador, o 
valor de .70 é geralmente citado como um valor desejável mínimo. Mais uma vez estes 
valores de orientação da interpretação têm de ser ponderados com questões particulares 
relativas aos modelos e construtos a avaliar (são aliás geralmente arbitrários do ponto de 
vista estatístico) pelo que a sua utilização deverá ser flexível. 
Uma medida complementar da fiabilidade é a da variância extraída, i.e. da quantidade 
de variância nos indicadores que é explicada pelo construto. Dado a estrutura factorial 
das escalas ter sido testada utilizando os procedimentos de análise factorial confirmatória 
optou-se por calcular a variância explicada a partir dos parâmetros estimados nesta 
análise59. Para que a escala seja considerada fiável o valor da variância explicada não 
deve ser muito baixo (o valor orientador de .50 é por vezes sugerido embora o 
estabelecimento deste tipo de valores seja sempre de alguma forma arbitrário e o mesmo 
não possa servir de critério absoluto). 
O formato de resposta pode também ter influência na fiabilidade observada pela forma 
como se relaciona com a variabilidade que permite capturar nos dados recolhidos 
58 A fórmula de cálculo da fiabilidade compósita que utilizámos foi [sum(standardized regression 
weight)]2/([sum(standardized regression weight)]2 + sum(1-squared multiple correlation)), uma fórmula que 
encontrámos referida por diversos autores (e.g. Bollen, 1989; Garver, 1999; Gefen et ai., 2000). 
59 A fórmula de cálculo utilizada - sum(standardized regression weight)2/[sum(standardized regression 
weight)2 + sum(1-squared multiple correlation)] - tem sido defendida por diversos autores (e.g. Bollen, 1989; 
Garver, 1999; Gefen et ai., 2000). 
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(Dawis, 1987). Escolhemos para as escalas adaptadas e construídas um formato de 
resposta constituído por uma escala de pontos com 7 pontos diferentes60. A decisão 
relativa ao número de pontos a incluir nas possibilidades de resposta teve em conta não 
apenas a variabilidade de respostas que se pretendeu ser possível observar mas também a 
facilidade de resposta. A escolha de escalas de 7 pontos parece-nos equilibrada. 
Validade Preditiva, Validade Discriminante e Validade Externa 
Estabelecer a validade preditiva, i.e. o grau em que o construto que a escala observa e 
outros construtos que são seus preditores e a validade discriminante, a forma como o 
construto tal qual observado pela escala se distingue de outros construtos relacionados, 
faz parte de um conjunto mais vasto de considerações acerca das relações entre os 
construtos avaliados e outros construtos, e pode ser examinada no seio de uma avaliação 
da validade nomoldgica (ou da construção de uma rede nomológica). Esta não pode ser 
alvo de grande atenção neste momento do desenvolvimento da teoria e destes 
instrumentos na medida em que é necessário ir acumulando resultados e relações na 
investigação para que se possa ir construindo e avaliando a mesma. Ambas são, no 
entanto, importantes para garantir que os instrumentos observam aquilo que é suposto 
observarem e não observam aquilo que não é suposto observarem (Dawis, 1987) pelo 
que o seu estabelecimento fará concerteza parte de futuros esforços de desenvolvimento 
das escalas aqui apresentadas. 
Tendo em conta que a validade externa se liga ao grau com que os resultados 
encontrados num estudo (portanto, os resultados observados numa amostra) podem ser 
generalizados para uma população mais alargada (Mentzer & Flint, 1997), a validade 
externa não pode ser estabelecida por um estudo único (Carver, 1999) sendo necessários 
os resultados de diferentes estudos com diferentes amostras para que esta se vá 
estabelecendo. Alguns dos instrumentos aqui utilizados foram já sendo utilizados noutros 
estudos, outros há, no entanto, que têm aqui a sua primeira utilização. Dado serem 
instrumentos recentemente construídos ou adaptados, pensamos que a inspecção da sua 
validade externa é algo que deveremos ir fazendo, no futuro, à medida que se forem 
acumulando utilizações e resultados. 
60 A utilização de 7 pontos favorece ainda a possibilidade de se tratarem como contínuas as variáveis 
derivadas destas escalas de pontos. Diversos autores têm defendido essa possibilidade sempre que existem 
pelo menos 4 categorias de resposta linearmente organizadas (Hox & Bechger, 1998; Quintana & Maxwell, 
1999), valor aqui amplamente ultrapassado. 
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Em suma: 
Para cada instrumento e tendo em conta a sua validação (validade de construto) serão 
avaliadas: i) à sua validade de conteúdo e a sua validade substantiva; ii) a sua 
unidimensionalidade e validade convergente e; iii) a sua fiabilidade. Expostos os 
procedimentos e critérios, julgamos ser possível avaliar o grau de confiança que é 
possível ter nos dados recolhidos com as escalas utilizadas e assim demonstrar com rigor 
a validade das mesmas. Quanto ao estudo da validade preditiva, discriminante e externa 
dos instrumentos utilizados consideramos estarem a ser aqui a ser dados passos 
importantes para o seu estabelecimento no futuro, um trabalho que dada a sua extensão e 
exaustividade não pode ser conduzido no decurso desta investigação. 
É importante ressalvar que a corroboração de uma estrutura factorial pelos dados não a 
prova verdadeira, apenas a confirma enquanto modelo plausível e mostra que a sua 
falsificação relativamente a um determinado conjunto de dados não foi alcançada (Hox & 
Bechger, 1998). Como referem MacCalIum e Austin (2000) 
"todos os modelos estão errados num determinado grau, (...) podem existir 
outros modelos que se ajustam aproximadamente no mesmo grau aos dados. 
(...) é claro que encontrar um bom ajustamento não subentende que o 
modelo está correcto ou é verdadeiro, mas apenas plausível" (p.218). 
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Escala da Política (EP, Ferreira & Menezes, 2001) 
Descrição 
A Escala da Política é uma adaptação para conteúdos sobre política de uma das escalas 
da versão portuguesa do Parker Cognitive Development Inventory (Inventário do 
Desenvolvimento Cognitivo de Parker, IDCP, Parker, 1984; versão Portuguesa de Ferreira 
& Bastos, 1995). 
O Inventário do Desenvolvimento Cognitivo de Parker é um instrumento composto por 
três escalas: Educação, Religião e Carreira. Em cada uma das escalas, três níveis ou 
modos de pensamento diversos, e com graus crescentes de complexidade, são 
observados: Dualismo, Relativismo e Compromisso no Relativismo. 
Em termos do pretendido para este estudo o IDCP apresenta vários pontos favoráveis. 
Antes de mais as escalas de observação que o compõe têm por base uma teoria do 
desenvolvimento humano, a teoria do desenvolvimento intelectual/ epistemológico de 
William Perry, que é congruente com uma compreensão interaccional (e ecológica) do 
desenvolvimento humano e que se presta ao estudo do mesmo na adolescência e na 
idade adulta. Os diferentes modos de pensamento que observa são ainda adequados ao 
tipo de questões de investigação que este estudo pretende abordar; os diferentes modos 
de pensamento (ou níveis de desenvolvimento intelectual/ epistemológico) são estruturas 
de compreensão da experiência (concebidas, ou conceptualizadas, a partir das 
experiências educacionais e dos modos como diferentes sujeitos, em diferentes 
momentos, as organizavam). 
A estrutura do IDCP foi considerada também apropriada tendo em conta tanto as 
pretenções como as limitações do estudo a desenvolver. O IDCP é um instrumento cuja 
estrutura pode ser facilmente compreendida pelos respondentes. Para além disso, é um 
instrumento de papel e lápis, apenas com respostas fechadas, onde relativamente a cada 
uma das afirmações apresentadas (os itens) - afirmações estas representativas de um dos 
diferentes modos de pensamento - é pedido aos respondentes que se posicionem numa 
escala de concordância (que vai desde discordo totalmente a concordo totalmente) de 
tipo likert. 
No estudo a desenvolver, a escala a utilizar deveria incluir, enquanto conteúdos nos seus 
itens, questões sobre política. A partir daí poderiam observar-se os mesmos modos de 
pensamento - Dualismo, Relativismo e Compromisso no Relativismo - mas sobre a 
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política. Como nenhuma delas originalmente o faz foi necessário proceder à adaptação 
de uma das escalas da versão portuguesa do IDCP (Inventário do Desenvolvimento 
Cognitivo de Parker; Parker, 1984; versão Portuguesa de Ferreira & Bastos, 1995). A 
escala escolhida para a adaptação foi a da Religião por ser aquela cuja reescrita dos itens 
para conteúdos sobre política se revelou mais fácil. 
Esta estrutura foi mantida durante a adaptação. Na escala final adaptada todos os 21 itens 
que a compõe estão definidos pela positiva e a tarefa proposta aos respondentes é 
(portanto) a mesma, a de seleccionarem numa escala de tipo likert, neste caso de sete 
pontos - de 1 a 7; 1 significando total discordância e 7 significando total concordância -
a posição que melhor expressa o seu grau de concordância relativamente ao que é 
afirmado em cada um dos itens. 
Procedimentos de Adaptação, Validade de Conteúdo e Validade Substantiva 
A adaptação implicou mais do que a simples reescrita dos itens para que exibissem 
conteúdos sobre política. A teoria que serve de base ao ICDP, o esquema de 
desenvolvimento epistemológico em estudantes universitários descrito por Perry, foi alvo, 
desde a sua publicação, de diversas contribuições, revisões, críticas e reflexões. 
Considerou-se assim que a construção de uma grelha teórica que pudesse incluir algumas 
destas contribuições seria uma ferramenta útil na adaptação da escala. Esta providenciaria 
a base teórica para a reescrita, permitiria executá-la mantendo os vários itens com um 
referente teórico claro e contribuiria assim de forma importante para a validade de 
conteúdo e validade substantiva da escala adaptada. Sentiu-se ainda a necessidade de 
simplificar a linguagem dos itens, relativamente à dos itens da escala original, para que se 
tornassem acessíveis a sujeitos com baixos níveis educacionais. 
Após se ter realizado a revisão de teorias do desenvolvimento intelectual de adolescentes 
e adultos consideradas relevantes, e da grelha teórica orientadora ter sido construída, os 
itens foram reescritos tendo em conta as subdimensões identificadas como compondo 
cada um dos modos de pensamento. 
A Tabela 3 mostra a grelha teórica, os três modos de pensamento e os elementos que 
fazem parte de cada um deles. Estes elementos foram abstraídos das descrições realizadas 
por diversos autores sobre a progressão que se observa em termos do desenvolvimento 
intelectual/ epistemológico, nomeadamente as 9 posições definidas por Perry. Estas foram 
já amplamente discutidas noutras secções desta tese e fizeram-se aí também referência 
aos elementos que as definem, os elementos que aqui utilizamos para operacionalizar os 
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construtos dos Modos de Pensamento sobre a Política. 
Tabela 3 
Sumarização das características dos principais componentes de cada um dos modos de 
pensamento a estudar. Resumo dos elementos a ter em conta apds a revisão das teorias do 
desenvolvimento intelectual e epistemológico. 
Dualismo Elementos A 




Multiplicidade legítima temporária 
Relativismo Elementos A 
Multiplicidade legítima generalizada 
Pseudo-relativismo 
Elementos B 
Natureza incerta de todo o conhecimento 
Self activo 




Compromisso e identidade 
Compromisso e responsabilidade 
Compromisso e processo ao longo da vida 
Elementos B 
Critério de Perry relativamente à distinção entre o modo 
de pensar do Compromisso no Relativismo e do 
Relativismo: tolerância relativamente às opniões 
diferentes dos outros. 
Uma outra questão carece no entanto de explicação. Na nossa grelha incluímos uma 
subdivisão, em cada modo de pensamento, distinguindo entre elementos A e elementos 
B. Esta subdivisão foi realizada por dois motivos. Por um lado pretende incorporar, numa 
classificação em três modos de pensamento, a classificação em quatro modos de 
pensamento que é proposta por alguns autores (o modo de pensamento multiplista que 
alguns autores definem inclui os elementos B do Dualismo, ligados à última posição 
considerada dualista, e os elementos A do Relativismo, ligados à primeira posição 
considerada relativista); por outro lado, e dado não se terem encontrado divergências 
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entre os vários autores quanto às posições que constituem o modo de pensamento do 
Compromisso no Relativismo, a opção de se criar uma categoria de elementos B neste 
modo de pensamento foi guiada pela intenção de se criarem itens que pudessem observar 
já não os elementos descritos pelos vários autores como fazendo parte deste modo de 
pensamento mas sim o critério, já anteriormente discutido, que segundo Perry marca a 
resolução do relativismo e identifica esta resolução como indo no sentido de um nível 
pós-relativista de pensamento: a tolerância relativamente às opiniões diferentes dos outros 
mesmo quando julga a sua opinião superior. A inclusão de itens representando este 
critério poderá aumentar a nossa compreensão acerca da forma como este critério se 
relaciona com outros elementos dos diferentes modos de pensamento. 
A construção desta grelha permitiu realizar uma definição e delimitação cuidada e 
actualizada de cada um dos construtos (os modos de pensamento) favorecendo a validade 
de conteúdo da escala. Os itens foram escritos de modo a representarem cada um dos 
elementos identificados. No processo de escrita procurou manter-se a ligação estreita 
entre o conteúdo de cada item e o elemento caracterizador dos modos de pensamento 
que com ele se pretendia observar. Mantida deste modo a relação entre os itens reescritos 
e os construtos a observar, reforça-se a validade substantiva da escala adaptada. Na 
Tabela 4 apresentam-se de novo os modos de pensamento e os seus elementos mas 
acrescentam-se exemplos dos itens escritos, itens que fazem parte da escala adaptada. 
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Tabela 4 
Grelha de elementos teóricos, e itens correspondentes na Escala da Política 
Itens Exemplos ' 
Dualismo Elementos A Item 17: Nas questões políticas, como 
noutras, cada resposta ou está certa ou 
Dicotomia e natureza absoluta do 17 
está errada. 
conhecimento Item 9: As questões políticas parecem, 
Self passivo 7 
muitas vezes, ter várias respostas 
possíveis, mas, se virmos bem, apenas 
Multiplicidade ilegítima 9 e l 5 uma delas está correcta. 
Elementos B Item 10: Nas questões políticas em que ainda ninguém conhece a resposta 
— correcta, cada um é livre de achar o que 
Multiplicidade legítima temporária 5 e l 0 quiser. 
Relativismo 
Elementos A 
Item 16: Não há justificação para 
acreditarmos que há determinados 
pontos de vista políticos que são mais 
correctos 
Multiplicidade legítima 
generalizada 1 6 e 2 0 
Pseudo-relativismo 6 e l 2 
Item 1: Para encontrar uma boa resposta 
para uma questão política devo reflectir e 
— fazer os meus próprios julgamentos. 
Natureza incerta de todo o 
conhecimento 19 Item 3: Sei que há muitas políticas 
diferentes e que muitas podem ser 
Self activo 1 correctas. No entanto, por vezes, sinto 
— necessidade de assumir, convictamente 
Necessidade de compromissos 3 
aquela que me parece ser a mais 
reflexivos correcta. 
Compromisso no 
Relativismo Elementos A Item 13: Afirmar as minhas convicções 
políticas tem implicado assumir 
responsabilidades em diversas áreas da Compromisso e identidade 4 e l l 
Compromisso e responsabilidade 1 3 e l 8 Item 21 : Uma opção política é sempre 
Compromisso e processo ao 
longo da vida 8 e 2 1 
uma parte de um projecto de vida que se 
vai definindo com o tempo. 
Elementos B 
Item 2: Quando se assume um 
compromisso pessoal com aquela que 
nos parece ser a melhor posição política 
deixa de ser tão importante que as 
Critério de Perry relativamente à 
distinção entre o modo de pensar 
do Compromisso no Relativismo e 
do Relativismo: tolerância 2 e 14 outras pessoas vejam as questões da 
relativamente às opniões mesma forma. 
diferentes dos outros. 
Estudo da Unidimensionalidade e Validade Convergente 
Passo 1 
Num primeiro momento e tendo em conta que o processo de desenvolvimento e 
adaptação dos instrumentos é um processo iteractivo, realizaram-se procedimentos de 
análise factorial exploratória com os dados da amostra piloto, já descrita. 
Através da análise factorial exploratória pretendeu-se estudar a estrutura factorial exibida 
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pela escala e a relação desta com a estrutura factorial teórica, isto é a estrutura de três 
factores distintos, com três construtos subjacentes, cada um representando um dos modos 
de pensamento - Dualismo, Relativismo e Compromisso no Relativismo. A análise 
factorial exploratória permite ainda estudar a performance dos itens e ponderar a 
modificação do modelo de observação dos construtos, da estrutura factorial, e dos nela 
itens incluídos. 
A análise factorial exploratória foi conduzida utilizando como método de extracção o 
Análise dos Componentes Principais, com rotação Varimax e com o valor dos Eigenvalues 
iniciais admissíveis como sendo os superiores a 1,5. 
Os resultados encontrados numa primeira análise factorial exploratória levaram a que os 
itens 2, 4 e 13 fossem retirados61. Correu-se então uma nova análise que da qual resultou 
uma boa solução. A Matriz dos Componentes obtida depois de efectuada a rotação é 
apresentada na Tabela 5. Uma representação gráfica, permitindo a visualização dos 
componentes extraídos no espaço rodado, é também fornecida - ver Gráfico 8. A 
inspecção de uma e outro revela os itens a saturar consistentemente com uma saturação 
muito mais elevada num dos três componentes do que nos outros, assim como 
mantendo-se próximos dos eixos dos componentes a que se ligam. Ainda relativamente à 
inspecção das saturações deve dizer-se que, à excepção de dois deles, todos os itens 
apresentam saturações com valores absolutos razoavelmente elevados. 
No seu conjunto, as saturações, metade delas com valores acima de .60, foram 
consideradas suficientemente altos para se optar pela manutenção dos itens. 
Relativamente aos dois itens com valores de saturação mais baixos, considerou-se mais 
vantajoso, em termos da estrutura factorial resultante, mantê-los. De notar que a 
diferença entre a saturação de um item no seu componente e as saturações desse mesmo 
item num outro componente nunca é inferior a .120 sendo na grande maioria dos casos 
muito superior a este valor. 
A cada um dos três componentes extraídos corresponde um dos três modos de 
pensamento que a escala pretende observar: Componente 1 - Itens 9, 7, 17, 15 e 5 -
corresponde à subescala do Dualismo, o Componente 2 - Itens 16, 12, 6, 19, 20, 14, 10 
- corresponde à subescala do Relativismo e o Componente 3 - Itens 8, 3, 18, 1, 11, 21 -
corresponde a subescala do Compromisso no Relativismo. 
61 A decisão de retirar itens da análise foi realizada de forma ponderada de forma a beneficiar a clareza da 
estrutura obtida mas tendo também em conta os possíveis prejuízos em termos da validade de conteúdo que a 
eliminação de itens pode representar. A boa solução é portanto uma solução equilibrada. 
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Tabela 5 
Matriz dos Componentes 
Rotação. Foram omitidos 
Extraídos na análise factorial exploratória da Escala da Política apds 
da tabela os valores de saturação inferiores a .200. 
Componentes 










16 -,202 ,507 
12 ,389 






1 .282 ,487 
Gráfico 8 
Componentes extraídos, no espaço rodado, para a Escala da Política. 
Componen tes no espaço após rotação 
Comp. 3 
Comp. 1 Comp. 2 
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Quando se realiza a comparação dos componentes extraídos com os definidos 
teoricamente (apresentados na Grelha dos elementos teóricos, Tabela 4) verifica-se que: 
a) A grande maioria dos itens é extraída de acordo com o esperado. Todos os itens 
presentes no componente 1 traduzem características associadas ao modo de pensamento 
dualista. Apenas dois itens em cada um dos componentes seguintes não foram extraídos 
de acordo com o que seria esperado teoricamente. 
b) Os itens que aparecem como fora do seu lugar expectável em termos teóricos são 
todos itens que foram codificados como elementos B na grelha teórica. Assim, a presença 
do item 10 (item do dualismo, elemento B, traduzindo um modo de pensamento ligado à 
multiplicidade ainda que apenas temporariamente legítima) aparece saturando com outros 
itens da multiplicidade no componente 2 que corresponde ao modo de pensamento 
relativista. Ainda neste componente 2, encontrar-se um item relativo ao critério de Perry 
para a presença da resolução do Relativismo e portanto para a distinção deste 
relativamente ao Compromisso no Relativismo (item 14) parece dar razão àqueles que na 
discussão deste critério o consideram insuficiente para marcar essa distinção e assinalar a 
resolução do pensamento relativista e a transição para o Compromisso no Relativismo 
(Basseches, 1988). Quanto aos itens 1 e 3, ambos correspondendo a elementos B do 
modo de pensamento relativista, e indicando respectivamente a presença de uma 
concepção activa do self e compreensão da necessidade de se realizarem compromissos 
reflexivos, provavelmente por representarem as mudanças no pensamento que 
possibilitam o movimento do modo de pensamento relativista para o modo do 
Compromisso no Relativismo, estes acabaram por ser extraídos juntamente com os outros 
itens do Compromisso no Relativismo, no componente 3. 
c) A análise factorial exploratória fornece uma estrutura factorial na qual os componentes 
extraídos podem ser utilizados como correspondendo a cada um dos três modos de 
pensamento que se esperava poder observar com este instrumento. 
A estrutura factorial obtida a partira da análise factorial exploratória foi submetida a uma 
primeira análise factorial confirmatória. Esta teve como objectivos verificar o ajustamento 
desta estrutura aos dados da amostra piloto e explorar a possibilidade de reespecificar, 
modificar o modelo da estrutura factorial, antes deste ser testado, na amostra do estudo 
(amostra independente da amostra piloto) e nesta se prosseguir a avaliação da validade da 
escala adaptada. 
Antes de se realizar a análise factorial confirmatória foram eliminados os dados omissos. 
Os dados omissos foram substituídos pela média. Embora se reconheça que este 
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procedimento introduz viés, nomeadamente reduzindo a variância e aumentando a 
tendência central, as baixas percentagens de dados omissos - numa amostra de 237 
sujeitos encontram-se apenas um item (item 16) com 3 casos omissos, um item (item 15) 
com 2 casos omissos e 9 itens com um caso omisso sendo que nos outros itens nenhum 
caso omisso foi encontrado - levaram-nos a considerar o nível de enviesamento 
potencialmente introduzido como admissível. 
Tabela 6 
Indices de ajustamento obtidos nas análises factoriais confirmatórias a que foi submetida a 
Escala da Política. A amostra 1 refere-se à amostra piloto (e portanto à análise factorial 
confirmatòria realizada no passo 1); a amostra 2 refere-se à amostra estudo (usada na análise 
factorial confirmattíria do passo 2). 
ÍNDICES DE 
AJUSTAMENTO AMOSTRA 1 AMOSTRA 2 
CMIN/GL 175,814/132 = 1,332 352,190/132 = 2,668 
CHI2P ,006 ,0001 
RMR ,030 ,139 
GFI ,925 ,939 
CFI ,896 ,837 
RMSEA (LO90; HI90) ,038 (,021; ,051) ,052 (,046; ,059) 
RMSEA PCLOSE ,928 ,265 
ECVI (LO90; HI90) 1,075 (,946; 1,239) ,709 (,623; ,807) 
A partir dos resultados desta primeira análise factorial confirmatòria nenhuma 
modificação foi introduzida no modelo factorial da escala. Os valores encontrados para 
os índices de ajustamento revelaram ainda, no seu conjunto, um ajustamento bom aos 
dados da amostra (ver Tabela 6), todos os indicadores mostrando valores que podem ser 
interpretados como demonstrando um ajustamento aceitável ou bom. Embora o valor de 
Chi2 seja elevado e o valor de p associado a este seja menor do que .05, o valor de 
Chi2/gl é baixo (menor do que 2), o valor do RMR é próximo de 0, o valor do RMSEA é 
inferior a .050 sendo que mesmo o valor do limite máximo do intervalo de confiança 
associado a este índice é .051 o que reforça a confiança num bom ajustamento, num 
ajustamento próximo deste modelo aos dados. Os valores tanto do CFI como do GFI 
denotam um ajustamento menos bom mas não ao ponto de o ajustamento do modelo 
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poder ser considerado inaceitável. Todos os indicadores olhados em conjunto, aceitou-se 
este modelo como bem especificado e não se realizaram quaisquer outras alterações à 
sua estrutura factorial. 
Passo 2 
Estabelecido e definido o modelo da estrutura factorial da Escala da Política, testamos 
este utilizando os dados de uma amostra independente da amostra de modificação, neste 
caso essa amostra foi a amostra (do) estudo (principal). Nesta amostra, composta por 607 
participantes, foram identificadas baixas percentagens de casos omissos em alguns itens -
uma percentagem sempre inferior a 1% dos casos. A eliminação dos casos omissos foi 
realizada através da sua substituição por valores estimados pelo método Maximum 
Likelihood, utilizando para o efeito o software Systat versão 11. A substituição pelos 
valores estimados através do método Maximum Likelihood foi o procedimento preferido, 
no decurso deste estudo, para eliminar os dados omissos sempre que tal eliminação foi 
considerada vantajosa. Este método é aliás recomendado como forma de limitar os viés 
associados à substituição de dados omissos em amostras de tamanho razoável e quando o 
número de casos omissos não é muito elevado (Millis, 2003). 
O modelo a testado é o representado na Figura 2. Os índices de ajustamento estão 
indicados na Tabela 6. Embora se note que o ajustamento piorou ligeiramente para a 
amostra estudo, quando comparado com o da amostra piloto, não pode deixar de ser 
considerado aceitável quando os índices de ajustamento obtido são analisados em 
conjunto e de forma compreensiva. 
O valor de Chi2 encontrado é elevado e o p associado a este é menor do que .05 mas a 
amostra usada é grande e nestas condições estes valores não devem ser usados como 
critérios absolutos de rejeição do modelo. O outro índice que fornece indicações menos 
favoráveis relativamente ao ajustamento do modelo é o CFI que apresenta um valor 
inferior a .90 (embora muito próximo deste). Outros indicadores denotam um 
ajustamento aceitável e até bom. Entre eles está o CFI, um índice da mesma 'família' do 
CFI que apresenta um valor acima de .90 o que poderá interpretar-se como revelando um 
ajustamento aceitável. O valor de Chi2/gl indica também um ajustamento aceitável, sendo 
inferior a 3. O índice que avalia de forma mais positiva o ajustamento do modelo é o 
RMSEA: o valor deste, .052, e o intervalo de confiança associado indicam-nos que o seu 
valor andará muito próximo do valor de .050 o que sugere um bom ajustamento da 
estrutura factorial testada aos dados. 
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Figura 2 
Esquema do modelo de três factores testado para a Escala da Política. 
compromisso 
íongoda vida (2) 
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Ainda relativamente à avaliação da qualidade do modelo da estrutura factorial e do seu 
ajustamento, mas agora em termos dos parâmetros estimados (ver Figura 2), pode 
observar-se que as saturações têm todas o sinal esperado (todos os itens foram definidos 
pela positiva e a relação entre todos os itens e os construtos é também positiva). A 
magnitude das saturações deveria, idealmente, ser mais elevada - alguns deles estão 
abaixo de .50 - mas ainda assim a (cor)relação entre cada uma delas e os construtos 
correspondentes é sempre estatisticamente significativa. 
As correlações entre os construtos, os diferentes modos de pensamento, foram também 
estimadas e o exame do seu valor revela um padrão de relação consistente com a teoria e 
que, em termos estatísticos, não põe em causa a estrutura factorial definida. A única que 
não é muito próxima de zero é a correlação entre os modos de pensamento do 
Relativismo e do Compromisso no Relativismo e o seu valor, .50, não é tão elevada que 
ponha em causa a distinção entre os dois (tais como medidos por esta escala). 
No seu conjunto, os resultados relativos à especificação do modelo e ao seu ajustamento 
reforçam uma avaliação positiva da unidimensionalidade e da validade convergente desta 
escala. Cada um dos construtos aparece como distinto, particularmente na forma como se 
associa a um determinado conjunto de itens; estes conjuntos de itens convergem na sua 
relação com um (e apenas um) construto. 
Fiabilidade 
Para levar a cabo a avaliação da fiabilidade da escala foram calculados, para cada uma 
das subescalas - Dualismo, Relativismo e Compromisso no Relativismo - e para a escala 
total (a partir dos dados da amostra estudo) os valores de alpha de Cronbach e da 
Fiabilidade Compósita e observados ainda os valores da Variância Extraída pelas mesmas. 
A Tabela 7 apresenta os valores encontrados. 
Estando todos acima de .60, pode dizer-se que tanto os valores de alpha de Cronbach 
como os do índice da fiabilidade compósita fornecem indicações positivas sobre a 
fiabilidade da escala. Os valores encontrados tanto num como no outro indicador fazem-
nos acreditar que a escala é fiável. 
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Tabela 7 
Indicadores da fiabilidade das subescalas e escala total para o instrumento Escala da Política. 





Dualismo (Componente 1) 608 5 ,66 ,67 ,29 
Relativismo (Componente 2) 608 7 ,63 ,64 ,21 
Compromisso no 
Relativismo (Componente 3) 608 6 ,64 ,65 ,24 
Escala Total 608 18 ,67 ,85 ,24 
Embora não sejam atingidos (excepto para a fiabilidade da escala total) valores acima de 
.70 é preciso ter em consideração que a Escala da Política observa construtos que 
representam níveis de desenvolvimento e que em escalas com estas características, que 
observam este tipo de construtos é frequente não se encontrarem indicadores muito 
elevados de fiabilidade. O facto dos valores da variância extraída não serem também tão 
altos como seria desejável (estarem na ordem de .25) tem também de ser interpretado 
tendo em conta a natureza desenvolvimental dos construtos observados, a complexidade 
destes e as dificuldades que colocam em termos da sua definição em itens e escalas que 
consigam extrair toda a sua variância. 
195 
Questionário das Experiências de Participação (QEP, Ferreira & 
Menezes, 2001) 
Descrição e Procedimentos de Construção 
O Questionário das Experiências de Participação foi desenhado de forma a ser um 
instrumento simples, de papel e lápis, que pudesse servir na recolha de informações 
sobre as experiências de participação dos sujeitos em diversas associações voluntárias e 
movimentos sociais e que pudesse ser facilmente utilizado em amostras diversas, 
nomeadamente em termos de idade e de nível educacional. Foi construído a partir de 
itens formulados de forma clara e directa em termos da informação que se pretendia 
recolher. A preocupação com a simplicidade e clareza estendeu-se ao desenho do 
formato de resposta. A construção Questionário das Experiências de Participação foi 
necessária para que a dimensão da Participação Política Cívico-Associativa pudesse ser 
observada no estudo a desenvolver e porque não foram encontrados quaisquer 
instrumentos, já construídos, na literatura que pudessem servir para obter a mesma 
informação. 
O Questionário das Experiências de Participação possui duas partes distintas. Na primeira 
parte ao/à respondente é pedido que relate se teve ou não alguma vez a experiência de 
participar nos diferentes tipos de grupos, associações e movimentos - todos políticos em 
sentido lato - listados: associações de estudantes ou trabalhadores, partidos políticos ou 
juventudes partidárias, movimentos reivindicativos ou movimentos de solidariedade 
social, associações juvenis, religiosas, desportivas ou recreativas. É perguntado ainda qual 
foi a duração desse envolvimento sendo fornecidas diferentes alternativas de resposta: i) 
pontualmente; ii) por um período inferior a seis meses ou; iii) por um período de seis 
meses ou mais. Na segunda parte, pede-se aos/ às respondentes que, pensando na 
experiência de envolvimento que consideram ser a mais importante (de entre as que teve 
e reportou) e que avalie: a) o seu grau de envolvimento - assinalando numa escala de 
tipo likert de 7 pontos, de 1 a 7, a posição que melhor descreve o seu grau de 
envolvimento (1 significa que considera ter estado 'pouco activamente envolvido' e 7 que 
considera ter estado 'muito activamente envolvido'); b) a frequência com que realizou 
vários tipos de actividades e a frequência com que sentiu que determinadas condições 
estavam presentes. O que se pretende é que o/a respondente indique com que frequência 
teve oportunidades de se envolver activamente em diferentes tipos de acções relevantes e 
reais (em contextos reais) - exemplos de itens desta secção são: "participar em actividades 
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(como por exemplo, petições, protestos, festas, reuniões, assembleias, debates, tomadas 
públicas de posição, etc.)", "orientar ou gerir uma equipa encarregue da organização de 
actividades (como por exemplo petições, protestos, festas, reuniões, assembleias, 
debates, tomadas públicas de posição, etc.)" e "tomar decisões (sozinho ou em grupo)" -
e com que frequência teve oportunidade de sentir presentes condições facilitadoras de 
partilha e confronto de perspectivas e de um ambiente reflexivo, desafiante e aceitante -
exemplos de itens desta secção são: "havia diferentes pontos de vista em discussão", "as 
opiniões em conflito davam origem a novas formas de ver as questões" e "eram 
abordados problemas reais e/ou do seu quotidiano". A indicação da frequência nestas 
duas subescalas, nestes dois conjuntos de itens, é feita numa escala de tipo likert de 7 
pontos onde 1 significa 'nada frequentemente' e 7 'muito frequentemente'. Numa das 
subescalas existe uma categoria de resposta extra, 0 significando 'nunca'. 
Assim, este instrumento combina informação descritiva acerca das experiências de 
envolvimento em grupos, associações e movimentos e da duração das mesmas com 
dados relativos à experiência de envolvimento que o participante considera ser a mais 
significativa: o grau de envolvimento experimentado, as oportunidades para o 
desempenho de acções que tal envolvimento proporcionou e as características da 
atmosfera encontrada durante o envolvimento, nomeadamente quanto às condições 
criadas para a troca de argumentos e pontos de vista e à possibilidade de reflectir sobre as 
acções levadas a cabo e as questões associadas a estas. A informação recolhida sobre as 
oportunidades de acção e de reflexão experimentadas pelos respondentes nos seus 
contextos de participação pretende constituir uma medida da qualidade desenvolvimental 
das experiências de participação tidas pelos sujeitos. 
O Questionário das Experiências de Participação segue as sugestões feitas por Lind (2000) 
sobre a necessidade de se recolher informação tanto objectiva como subjectiva 
relativamente às características relevantes, em termos desenvolvimentais, das experiências 
dos sujeitos. Embora materialmente não existam muitas semelhanças entre esta escala e o 
ORICIN/u Questionnaire de Lind (Lind, 2001), a sua construção foi inspirada neste e a 
sua lógica abstraída do questionário acima mencionado, desenvolvido por Lind e que 
recolhe informação sobre as experiências educacionais (em contexto universitário) tidas 
pelos sujeitos e qualidade desenvolvimental das mesmas. 
Tanto nas questões relativas às experiências de envolvimento por tipo de grupo, 
associação ou movimento como na questão relativa à duração desse envolvimento, ou ao 
grau de envolvimento na experiência considerada (pessoalmente) a mais significativa, a 
questão da validade não se coloca. As questões foram colocadas directamente -
mantendo a correspondência entre a questão e a informação que se pretendia recolher -
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e nenhuma delas faz parte de qualquer escala. 
Nas secções seguintes examina-se a validade da já descrita escala incluída na segunda 
parte deste questionário. 
Estudo da Validade de Conteúdo e Validade Substantiva 
A parte do Questionário das Experiências de Participação que se espera ter uma estrutura 
factorial é a constituída por uma escala com 10 itens, definidos pela positiva, distribuídos 
por duas subescalas, cada uma destas com cinco itens e que, respectivamente, observam 
as oportunidades de acção proporcionadas pela experiência (pessoalmente) mais 
significativa de envolvimento em grupos, associações ou movimentos de diferentes tipos e 
as condições presentes durante o mesmo envolvimento que favorecem a existência de 
oportunidades de reflexão sobre questões reais e pessoalmente importantes num contexto 
aberto e desafiante. 
Cinco dos itens definem um conjunto de acções levadas a cabo pelos sujeitos, acções 
diferenciadas em termos dos desafios e níveis de responsabilidade que implicam. 
Acreditamos que as acções descritas e representadas pelos itens, definidas nestes de 
forma genérica, cobrem, extensamente, mesmo que não exaustivamente, um grande 
número de actividades significativas que podem ser realizadas no contexto do 
envolvimento nos grupos, associações e movimentos identificados. As acções distintas 
representadas pelos itens são: procurar informações relevantes, participar, organizar, 
supervisionar, e tomar decisões, e são fornecidos exemplos de actividades nas quais estas 
acções podem ter sido desempenhadas. São fornecidos exemplos para ajudar os 
respondentes a identificar actividades a que os itens se referem, actividades políticas em 
sentido lato realizadas no contexto de experiências de Participação Política Cívico-
Associativa. 
Pela forma como estes cinco itens são claramente enunciados e directamente questionam 
os respondentes relativamente à frequência com que realizaram, durante as suas 
experiências de envolvimento, determinadas acções e pela forma como estas abrangem e 
definem um conjunto alargado de actividades relevantes para a consideração das 
oportunidades de acção proporcionadas aos sujeitos durante o seu envolvimento em 
grupos, associações e movimentos, julgamos poder assegurar tanto a validade de 
conteúdo como a validade substantiva dos mesmos. 
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Os outros cinco itens descrevem condições relativas ao contexto de envolvimento, 
nomeadamente no que diz respeito às oportunidades de reflexão, pessoalmente 
significativas, e sobre questões reais que fornece. No seu conjunto estes itens pretendem 
observar o grau em que se estabeleceu, durante as experiências de envolvimento, um 
contexto aberto e reflexivo no que diz respeito à diversidade de posições e opiniões em 
diálogo, uma atmosfera (potencialmente) rica em termos do conflito cognitivo que 
favorece e na qual as questões abordadas fossem questões reais à qual os participantes 
(no contexto) se sentissem pessoalmente ligados. No seu conjunto, estas condições 
caracterizam um contexto relacional rico, uma atmosfera apoiante, aberta e pessoalmente 
significativa para os sujeitos, e uma ligação relevante a questões reais ou do quotidiano 
dos mesmos. A literatura (já discutida noutras secções) tem vindo a associar estas 
características dos contextos e da sua atmosfera como associadas à promoção de 
experiências onde a aprendizagem e o desenvolvimento são potenciados. 
Mais uma vez estes itens foram claramente enunciados e neles perguntou-se directamente 
aos participantes se durante o seu envolvimento sentiram que havia discussão sobre 
diferentes pontos de vista, se se favorecia a reflexão sobre os mesmos e se desta reflexão 
se originavam novas formas de ver as questões e também se eram abordadas questões 
reais e/ ou do seu quotidiano e se o envolvimento experimentado neste contexto foi 
pessoalmente relevante. Julgamos portanto estarem asseguradas tanto a validade de 
conteúdo, a forma como estes itens definem e delimitam o campo de significação do 
construto, oportunidades de reflexão no contexto das experiências de envolvimento, a 
observar. Também, pela forma directa como os itens foram enunciados claramente 
ligados aos diferentes elementos caracterizadores de uma atmosfera e contexto aberto e 
reflexivo, pensamos não existirem grandes questões relativamente à validade substantiva 
destes itens. 
Afirmou-se já que com esta escala se pretende observar a qualidade desenvolvimental das 
experiências (pessoalmente) mais importantes de participação ou envolvimento. A relação 
entre as subescalas apresentadas e a qualidade desenvolvimental das experiências não é 
directa, quer isto dizer que nenhuma das subescalas observa directamente esta qualidade. 
Para que se possa observar a referida qualidade desenvolvimental das experiências é 
necessário combinar a informação de ambas as subescalas. 
A literatura tem vido a mostrar consistentemente que experiências ricas em oportunidades 
quer de acção quer de reflexão, que forneçam níveis equilibrados, continuados e 
adequados de desafio e suporte, promovem desenvolvimento psicológico (nos diferentes 
domínios). Essa literatura foi já discutida noutros capítulos. Em termos do que aqui nos 
interessa discutir, a construção de uma medida para a qualidade desenvolvimental das 
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experiências de participação em grupos, associações ou movimentos políticos em sentido 
lato, esta perspectiva teórica sobre a qualidade desenvolvimental das experiências tem 
consequências práticas. Ela permite-nos desenhar uma estratégia de observação da 
mesma a partir da observação por um lado das oportunidades de acção e por outro das 
oportunidades de reflexão tanto umas como outras proporcionadas pelas experiências de 
envolvimento, a partir da observação combinada destas. Quando se combina uma e 
outra, para cada caso, há que ter em atenção o que se traduz numa maior ou menor 
qualidade desenvolvimental. Combinar a informação de um e outro não passa por 
adicioná-los mas por observar qual o perfil de oportunidades de acção e de reflexão que 
se estabelece para cada caso - isto porque se tem de observar se as experiências 
proporcionaram altos ou baixos níveis de oportunidades de acção e reflexão e a forma 
como estes estavam mais ou menos equilibrados para que o potencial promotor de 
desenvolvimento humano das mesmas experiências pudesse ser examinado. A forma 
como, na prática, no estudo realizado, esta informação foi combinada e os diferentes 
perfis encontrados será exposta na secção dedicada à apresentação das variáveis do 
estudo. 
No que se refere à sua estrutura factorial, espera-se, teoricamente, que esta escala possua 
dois componentes — um onde saturem os itens que representam as acções levadas a cabo 
e o um outro que seja constituído pelos itens correspondentes às oportunidades de 
reflexão aberta significativa e sobre questões reais. 
Unidimensionalidade e Validade Convergente 
Passo 1 
Este primeiro passo pretende estabelecer a partir dos dados a estrutura factorial da escala 
a validar, e estudar a possível introdução de modificações è estrutura teoricamente 
esperada para a mesma, nomeadamente a manutenção ou exclusão de itens. Para levar a 
cabo este primeiro passo, começou-se por realizar uma análise factorial exploratória 
utilizando os dados da amostra piloto. 
Justifica-se notar aqui, que nem todos os casos da amostra piloto foram utilizados nesta 
análise. Tal como nas análises que serão descritas em seguida, foram excluídos desta 
análise os casos que apresentam ausência de resultados na escala por não terem nunca 
tido experiências de envolvimento em grupos, associações e movimentos. Obviamente 
estes não são casos omissos. 
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Dois componentes foram extraídos na análise factorial exploratória. O método de 
extracção utilizado foi o Análise dos Componentes Principais, com rotação Varimax. 
A Matriz dos Componentes após rotação, apresentada na Tabela 8, revela uma boa 
solução. Os itens apresentam saturações elevadas (todas com valores absolutos acima de 
.570) e diferenciam consistentemente entre componentes, i.e. revelam elevadas 
saturações apenas no componente a que pertencem (a diferença entre a saturação de um 
qualquer item num componente e a saturação desse mesmo item no outro componente é 
sempre igual ou maior do que .190, sendo em muitos dos casos muito maior do que este 
valor). A mesma boa solução pode ser observada no Gráfico 9 que fornece a 
representação dos componentes no espaço após rotação e apresenta visualmente os dois 
componentes extraídos. 
Tabela 8 
Matriz dos Componentes extraídos após rotação a partir da análise factorial exploratória do 
Questionário das Experiências de Participação conduzida com os dados da amostra piloto. As 
saturações com valores inferiores a .200 foram omitidas. 
Componentes 
Itens 1 2 
2.2_c ,918 
2.2_d ,870 ,209 
2.2_b ,816 
2.2_e ,581 ,354 
2.2_a ,574 ,384 
2.3_a ,712 
2.3_b ,279 ,711 
2.3_c ,706 
2.3_d ,272 ,650 
2.3_e ,271 ,579 
Para além de uma clara ilustração da distinção espacial dos dois componentes o Gráfico 
9 fornece-nos um dado adicional que deve ser discutido. Os itens 2.2a e 2.2e localizados 
no componente 1 aparecem algo deslocados relativamente aos outros três itens do mesmo 
componente. Embora, tendo em conta o conteúdo dos mesmos (são os itens que não se 
referem directamente à participação, organização ou supervisão de actividades mas sim à 
procura de informação e tomada de decisões), a mesma distância seja compreensível 
optou-se por estudar a distribuição dos componentes no espaço, para a amostra estudo, e 
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ver como se comportam os mesmos itens relativamente aos outros itens do mesmo 
componente nesta outra amostra. A observação desse gráfico revelou-nos que para a 
amostra estudo a existência dessa mesma distância não se verifica - os itens do 
componente 1 aparecem localizados bem próximos uns dos outros e distantes dos itens 
do componente 2, estes também próximos entre si. A distância observada não justifica a 
introdução de alterações à estrutura factorial do instrumento. 
Gráfico 9 
Representação no espaço rodado dos componentes do QEP extraídos a partir da análise 
factorial exploratória conduzida nos dados da amostra piloto. 
Componentes no espaço após rotação 
qep23 J*ep2flep23 b 
Cl£íl2>2i a, 
qep22_d 
q e p ^ 2 2 _ 
-1,0 -,5 0,0 ,5 1,0 
componente 1 - Acção 
Os dois componentes extraídos correspondem aos dois factores que, de acordo com a 
divisão em duas subescalas já descritas, se esperava encontrar: o Componente 1, 
incluindo todos os itens que representam as diferentes acções, as oportunidades de 
envolvimento em diferentes actividades, corresponde ao factor das oportunidades de 
Acção; o Componente 2 reúne todos os itens que dizem respeito às oportunidades de 
participação num ambiente reflexivo pelo que corresponde ao factor das condições de 
contexto que favorecem a Reflexão. 
A estrutura extraída através dos procedimentos de análise factorial exploratória não difere 
da esperada teoricamente e, no seu conjunto, esta análise não sugere a introdução de 
nenhuma alteração à estrutura factorial da escala. 
O modelo de estrutura factorial assim estabelecido foi testado ut i l izando procedimentos 
de análise factorial confirmatória. Este procedimento permite não só examinar o 
ajustamento da estrutura aos dados mas também mas também estudar a introdução de 
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modificações ao modelo estrutural, de reespecificar este antes da sua validação na 
amostra estudo. 
Os casos omissos contidos na amostra piloto utilizada nesta análise factorial confirmatdria 
- dos 177 sujeitos que compõe a amostra utilizada para esta análise, 4 casos omissos 
num dos itens e noutros dois 3 casos omissos (havendo outros itens com apenas 2 ou 1 
caso omisso) - foram substituídos pelo valor estimado através do algoritmo de Maximum 
Likelihood fornecido pelo software Systat versão 11 para a substituição dos dados 
omissos. Dada a baixa percentagem de dados omissos e a utilização do método 
Maximum Likelihood temos confiança que o viés introduzido não foi significativo. 
A inspecção dos vários indicadores de ajustamento e dos índices de modificação sugeriu 
que se introduzissem três alterações ao modelo inicial. Três correlações entre variâncias 
erro foram adicionadas ao modelo da estrutura factorial da escala. Estas correlações 
podem dever-se às proximidades semânticas e às proximidades de linguagem que existem 
entre estes itens. As correlações entre erros são as modificações mais usuais em termos do 
reajustamento de modelos através do procedimento de análise factorial confirmatdria. 
Para se evitar o sobreajustamento do modelo e a capitalização do modelo nas 
características aleatórias da amostra, o mesmo modelo (sem modificações adicionais) foi 
submetido a uma segunda análise factorial confirmatdria e o seu ajustamento foi estudado 
relativamente a uma amostra independente, a amostra estudo. 
Os índices de ajustamento do modelo modificado, relativos à análise factorial 
confirmatdria realizada a partir dos dados da amostra piloto são apresentados na Tabela 
9. A sua inspecção diz-nos que este modelo ajusta de forma aceitável aos dados desta 
amostra. Alguns indicadores denotam um ajustamento menos bom, entre eles destaca-se 
o valor de .080 encontrado para o RMSEA. Tanto este valor como a informação fornecida 
pelo intervalo de confiança a ele associado dizem-nos que o ajustamento deste modelo 
está entre o razoável e o fraco. Outros índices, no entanto, mostram valores que avaliam 
o ajustamento de forma bem mais positiva. De entre estes salientamos o valor do Chi2/gl 
que apresenta um valor muito próximo de 2 e os índices CFI e GFI - ambos entre .90 e 
.95. Uma interpretação global e compreensiva dos índices leva-nos a considerar aceitável 
o grau de ajustamento deste modelo (modificado) à amostra (piloto). 
Passo 2 
Procedeu-se a uma segunda análise factorial confirmatdria do modelo factorial 
(modificado) da escala contida no Questionário das Experiências de Participação. Esta 
análise foi utilizada para validar a estrutura factorial da escala na amostra estudo, uma 
203 
amostra independente da amostra piloto utilizada para a sua especificação e modificação. 
A estrutura factorial testada foi a que é mostrada na Figura 3. 
Retiraram-se da análise os elementos da amostra que declararam nunca terem tido 
quaisquer experiências de envolvimento em nenhum dos grupos, associações ou 
movimentos. Dos dados provenientes das respostas dos 457 participantes que 
compuseram a amostra para esta análise, eliminaram-se ainda alguns casos omissos. Não 
se verificou nunca a existência de mais do que um caso omisso por item, o que 
representa uma muito baixa percentagem de dados em falta. Os dados omissos foram 
substituídos pelos valores estimados através do método Maximum Likelihood, utilizando 
o software Systat versão 11, antes de se prosseguir com a análise factorial confirmatória. 
A Tabela 9 apresenta os valores dos índices de ajustamento obtidos nesta análise. 
Tabela 9 
índices de ajustamento relativos às análises factoriais confirmatórias do modelo factorial da 
escala contida no Questionário das Experiências de Participação. Na tabela, a Amostra 1 
corresponde à amostra piloto; a Amostra 2 à amostra estudo. O modelo alternativo é um 
modelo unifactorial com os mesmos 10 itens. 
ÍNDICES DE 
AJUSTAMENTO AMOSTRA 1 AMOSTRA 2 
MODELO 
ALTERNATIVO 
CMIN/GL 66,019/31 = 2,130 96,181/31 = 3,103 226,427/32 = 7,076 
CHI2P ,0001 ,0001 ,0001 
RMR ,194 ,147 ,245 
GFI ,928 ,963 ,897 
CFI ,950 ,967 ,901 
RMSEA (LO90; HI90) ,080 (,053; ,107) ,068 (,053; ,083) ,115 (,101; ,130) 
RMSEA PCLOSE ,035 ,027 ,0001 
ECVI (LO90; HI90) ,648 (,536; ,803) ,315 (,259; ,389) ,596 (,500; ,709) 
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Figura 3 
Esquema da estrutura factorial (com dois factores) testada do Questionário das Experiências de 
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Olhando para os índices de ajustamento obtidos pode observar-se que practicamente 
todos eles mostram valores indicativos de um melhor ajustamento do modelo a esta 
amostra (comparativamente aos valores obtidos para a amostra piloto). Os índices que 
denotam um ajustamento mais fraco são sobretudo os índices mais directamente 
relacionados com o teste do Chi2 - o valor de Chi2 aumenta, o p associado a este 
continua a ser menor do que .05 e o valor de Chi2/gl está próximo de 3. Deve, no 
entanto, notar-se que esta amostra possui um número bastante mais elevado de 
participantes e que este teste tem sido (tal como já discutimos) criticado pela sua 
sensibilidade ao tamanho da amostra (e pela forma como penaliza a avaliação do 
ajustamento dos modelos em amostras grandes). Ainda assim, o valor próximo de 3 
encontrado para o índice Chi2/gl é um valor que deve ser considerado indicador de um 
ajustamento aceitável. O valor do RMR, embora não muito próximo de zero, não nos 
indica a presença de resíduos de tamanho considerável. Tanto o valor do RMSEA, .068, 
como o intervalo de confiança associado a este revelam um ajustamento razoável do 
modelo da estrutura factorial aos dados. Os indicadores CFI e GFI avaliam o ajustamento 
do modelo de forma mais positiva, estando ambos acima de .95 e assim apontando para 
um bom ajustamento do modelo. 
Para complementar o exame à qualidade do modelo e do seu ajustamento aos dados 
desta amostra observaram-se ainda os parâmetros estimados (apresentados na Figura 3). 
Também estes nos fornecem indicações positivas no que diz respeito à avaliação deste 
modelo: a magnitude dos valores absolutos das saturações - todos acima de .60 - revela 
uma forte (cor)relação entre os itens e os construtos a que se ligam sempre de forma 
estatisticamente significativa. O sinal das saturações (sempre positivo) é aquele que seria 
expectável teoricamente (uma vez que todos os itens foram definidos pela positiva). 
O valor estimado para a correlação entre os construtos (ou factores) denota uma forte 
correlação entre ambos. Uma correlação positiva e moderada a forte entre estes 
construtos não é incompreensível do ponto de vista teórico e o seu valor no presente 
caso, .68, não é tão elevado que, de um ponto de vista meramente estatístico, ponha em 
causa a unidimensionalidade de cada uma das subescalas. Optámos, no entanto, por 
testar um modelo alternativo, um modelo unifactorial, um modelo que supõe a existência 
de um único construto subjacente aos 10 itens da escala e comparar o ajustamento deste 
com o ajustamento do modelo (já anteriormente) especificado. Os resultados relativos ao 
ajustamento deste modelo alternativo podem também ser encontrados na Tabela 9. 
Os valores dos índices de ajustamento encontrados para o modelo alternativo revelam 
claramente um ajustamento pior (e aliás fraco) aos dados. Exemplo disso é o valor do 
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RMSEA que ultrapassa o valor de .100 e mostra um ajustamento pobre deste modelo 
unifactorial aos dados, tal como aliás o fazem practicamente todos os outros índices (à 
excepção do CFI cujo valor, .901, se encontra ainda dentro do considerado geralmente 
como aceitável). O índice ECVI, um índice particularmente útil para a comparação entre 
modelos alternativos, indica, ao apresentar valores claramente mais elevados para o 
modelo alternativo, que este modelo (unifactorial, alternativo) deve ser abandonado em 
favor do modelo de dois factores anteriormente especificado. 
No seu conjunto os valores dos índices de ajustamento e os dados relativos quer aos 
parâmetros estimados quer à comparação com o modelo alternativo não favorecem a 
rejeição do modelo factorial testado pelo que este deve ser aceite como uma descrição 
plausível dos dados. Reforçam assim a nossa confiança na unidimensionalidade e 
validade convergente tanto das duas subescalas como da escala que compõe. 
Fiabilidade 
A avaliação da fiabilidade de ambas as subescalas - a subescala das oportunidades de 
Acção e a subescala das oportunidades de Reflexão - e da escala total foi realizada a 
partir dos valores encontrados para o alpha de Cronbach, para a Fiabilidade Compósita e 
para a Variância Extraída utilizando os dados da amostra (principal do) estudo. Os 
mesmos são mostrados na Tabela 10. 
Tabela 1 0 
Indicadores de fiabilidade para cada uma das subescalas do Questionário das Experiências de 
Participação e para a escala total. 





Acção (Componente 1) 458 5 ,86 ,85 ,54 
Reflexão (Componente 2) 458 5 ,79 ,78 , 4 1 
Escala Total 458 10 ,87 ,90 ,48 
Os valores elevados do alpha de Cronbach e da fiabilidade compósita - estão sempre 
acima de .70 - e os valores da variância extraída - valores sempre maiores do que .40 -
fornecem-nos indicações positivas relativamente à fiabilidade tanto das subescalas como 
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da escala total. No seu conjunto uns e outras permitem-nos considerar que as duas 
subescalas e a escala total são escalas fiáveis. 
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Questões sobre a Participação Política Convencional (QPPC, Ferreira 
& Menezes, 2002) 
Descrição 
Não se pretendeu criar uma escala exaustiva de todos os comportamentos que 
caracterizam aquilo que é comummente ou convencionalmente avaliado ou referido 
como participação polftica. O que se pretendeu foi recolher informação relativamente a 
alguns comportamentos que vêm sendo utilizados como indicadores de participação ou 
envolvimento político e a partir desta criar de uma medida agregada que nos permitisse 
obter um índice único que facilitasse a observação deste tipo de participação política e a 
utilização desta dimensão nas análises a realizar. 
A tarefa colocada aos respondentes é simples e facilmente compreensível, com todas as 
questões estando formuladas de forma clara e com exemplos a serem fornecidos (no texto 
da questão) sempre que se considerou que tais exemplos simplificariam a tarefa de 
resposta. As questões são acessíveis a indivíduos de diferentes grupos etários e níveis 
educacionais e o formato do questionário, de papel e lápis, presta-se à recolha de dados 
em amostras grandes. 
Foram 8 as questões colocadas aos/ às respondentes. Todas elas lhes pediam que 
relatassem, numa escala de tipo likert de 7 pontos, onde 1 significa 'nada 
frequentemente' e 7 'muito frequentemente', qual a frequência com que haviam 
realizado, até então, um determinado comportamento. As questões estão, assim, todas 
definidas pela positiva. 
As Questões sobre a Participação Política Convencional são portanto um conjunto de 
questões derivadas das que são frequentemente utilizadas para a observação dos níveis 
participação política (ou de interesse pelas questões públicas e políticas) noutros estudos. 
Os comportamentos sobre os quais procuram recolher informações são diversos e vão 
desde o voto em eleições à participação em comícios, campanhas e manifestações, à 
utilização dos media para obter informação sobre questões políticas e a recolha e oferta 
de donativos para instituições de solidariedade social, para citar apenas alguns 
exemplos62. 
62 As diferentes questões e os seus conteúdos serão alvo de exploração na próxima secção. O conjunto das 
questões tal como foram apresentadas aos sujeitos pode ainda ser encontrado em anexo. 
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Estudo da Validade de Conteúdo e Validade Substantiva 
Tendo em conta as características particulares deste instrumento de observação, tendo em 
conta que o que se pretende dele é a criação de uma medida agregada de diversos 
comportamentos frequentemente, e convencionalmente, considerados como indicadores 
ou descritores dos níveis de participação política, abordamos o estabelecimento da 
validade de conteúdo e da validade substantiva de modo algo diferente. Em vez de uma 
abordagem (sobretudo) teórica da definição do construto e dos elementos a este 
associados, optamos por uma justificação item a item da sua inclusão (sobretudo) com 
base na sua anterior utilização. Procuraremos ainda assim mostrar de que forma no seu 
conjunto eles fornecem indicações importantes acerca dos comportamentos de 
Participação Política Convencional e mostrar ainda que todos eles se ligam a, ou 
representam, formas de participação ou envolvimento político que costumam ser tidas em 
conta em estudos sobre a participação política. Procuraremos, portanto, fornecer dados 
sobre a validade de conteúdo e validade substantiva deste conjunto de questões. 
As Questões sobre a Participação Política Convencional recolhem informação sobre um 
conjunto diversificado de comportamentos, sobre a frequência com que os participantes 
realizaram, até então, os mesmos. Encontramos questões sobre a frequência com que: 
I) votaram em eleições - o voto em eleições é uma das práticas vistas como fundamentais 
para a democracia; a participação em votações ou eleições é frequentemente vista como 
a expressão de um julgamento político e exercício do poder de decidir acerca de 
questões políticas. É amplamente utilizado enquanto indicador da participação política. 
II) usaram os meios de comunicação social para se manterem informados sobre assuntos 
políticos - é sobretudo um indicador do interesse pela política e pelas questões públicas 
mas tem sido utilizado como indicador de participação política e revelado correlações 
positivas com diversas outras formas da mesma. 
III) falaram com outras pessoas acerca de acontecimentos políticos - sendo também um 
indicador de interesse pela política, aliás amplamente utilizado e muitas vezes 
relacionado com outras formas de participação política, tem vindo a ser considerado, em 
si mesmo, uma forma de participação política - é vista como uma forma de criação de 
esferas de discurso (mais ou menos) público e de participação nestas. Apresentam-se 
assim como comportamentos com interesse do ponto de vista da observação das formas 
de participação política quotidianas dos sujeitos. 
IV) participaram em comícios, manifestações ou campanhas - os comícios, manifestações 
e campanhas são formas públicas de expressar apoio ou protesto, de promover causas e 
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movimentos e a participação nelas é uma forma relevante, e reconhecida, de 
envolvimento na vida polít ica de uma comunidade. É frequentemente observada como 
fornecendo indicações sobre os níveis de participação polít ica numa comunidade. 
V) foram candidatos a cargos políticos — o exercício de cargos políticos por parte (de 
alguns) dos cidadãos, assim como a candidatura ao exercício dos mesmos é fundamental 
para o funcionamento dos regimes democráticos; candidatar-se a um cargo polít ico é 
sinal de um profundo envolvimento polí t ico (ou na polít ica de uma comunidade). Embora 
não tão frequentemente uti l izado como indicador da participação polít ica, recolher 
informação sobre a frequência de realização deste comportamento, permite a observação 
deste nível mais intenso de envolvimento e participação polít ica. 
VI) f izeram greve - a greve é uma das formas de expressão polít ica, de expressão de 
interesses (e de protesto) reconhecida formal e socialmente como um meio de l u t a 
polí t ica' . Embora não se encontre frequentemente a participação em greves como fazendo 
parte dos indicadores de participação polít ica, é nossa opinião que constitui claramente 
um comportamento aceite de participação polít ica e um indicador de envolvimento em 
causas públicas pelo que faz sentido incluir-se neste conjunto de questões. 
VII) enviaram cartas manifestando a sua opinião para os meios de comunicação social - é 
uma forma de participação no discurso públ ico; procurar di fundir opinião e influenciar as 
opiniões e comportamentos de outros é uma expressão de interesse e envolvimento em 
questões públicas. Embora não seja um indicador muito frequentemente encontrado na 
literatura, ao observar comportamentos ligados à participação em esferas de opin ião, é do 
nosso ponto de vista uma questão que merece ser incluída neste conjunto. 
VIII) recolheram ou ofereceram donativos para instituições de solidariedade social - ainda 
que menos estritamente polít ica a participação na recolha de donativos, ou na oferta dos 
mesmos, tem vindo a ser considerada uma importante forma de participação social e vista 
como sinal de preocupação e relação com causas e interesses colectivos sociais ou 
polít icos. Encontra-se por vezes incluída entre os indicadores de participação polít ica e 
tem revelado correlações positivas com esta. 
Tal como se pode ver pela descrição item a i tem, todos estes itens têm relação com a 
participação política tal como costuma ser observada, um t ipo de participação polít ica 
convencionalmente definida, um conjunto de práticas abertamente aceite como 
expressando comportamentos de interesse pela polít ica ou pelos assuntos públicos, 
comportamentos estreitamente ligados aos procedimentos associados à vida polít ica e 
ainda comportamentos de envolvimento que expressam preocupação com e investimento 
pessoal na vida social e polít ica. Julgamos poder afirmar-se que todos eles contr ibuem 
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para uma observação da Participação Política Convencional. 
O termo 'convencional' é aqui usado uma vez que os comportamentos acerca dos quais 
as questões são colocadas são aqueles que costumam ser observados para dar conta da 
participação política e dos níveis desta. Afirma-se, através da utilização deste termo que 
as formas de participação política observadas através destas questões são formas 
amplamente reconhecidas como formas legítimas e costumeiras de participação política 
que aparecem na literatura como indicadores da participação política, tal como ela é 
'convencionalmente' definida. 
Unidimensionalidade e Validade Convergente 
Passo 1 
O primeiro passo dado no processo de criação de uma escala a partir deste conjunto de 
itens - escala essa que fornecesse a possibilidade de obtenção rigorosa e validada de um 
score (indicador agregado da Participação Política Convencional) foi a subdivisão 
aleatória da amostra do estudo em duas subamostras (cada uma com cerca de 50% dos 
casos). Este procedimento permitiu-nos obter a partir da amostra estudo duas amostras 
independentes e foi necessário uma vez que relativamente a este instrumento não 
existiam dados na amostra piloto que pudessem ser utilizados. 
A partir dos dados da subamostra 1, com 318 participantes, observou-se que alguns dos 
itens apresentavam distribuições de respostas que não permitiam a sua utilização na 
escala e que por essa razão deveriam ser retirados da análise factorial exploratória a 
realizar. Estes itens foram: o item onde se perguntava aos participantes com que 
frequência foram candidatos a cargos políticos - 285 dos 318 participantes (com um caso 
omisso) afirmam ter realizado este comportamento 'nada frequentemente' — e o item que 
colocava a questão acerca da frequência com que os participantes enviaram cartas aos 
media manifestando as suas opiniões - 230 dos 318 participantes afirmaram ter realizado 
este comportamento 'nada frequentemente'. 
Os Gráficos 10 e 11 permitem observar a distribuição das respostas relativamente a estas 
duas questões, na subamostra 1. 
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Gráfico 10 
Distribuição das respostas relativamente à questão sobre a frequência com que os participantes 
se candidataram a cargos políticos. O valor 1 significa 'nada frequentemente' e o valor 7 
'muito frequentemente'. 
ser candidato a cargo político 
n° de casos 
Gráfico 11 
Distribuição das respostas relativamente à questão sobre a frequência com que os participantes 
escreveram cartas aos media manifestando a sua opinião. O valor 1 significa 'nada 
frequentemente' e o valor 7 'muito frequentemente'. 
env ia r cartas man i fes tando o p i n i ã o 
n° de casos 
Os resultados da primeira análise factorial realizada, utilizando o método de extracção 
Análise dos Componentes Principais e rotação Varimax, forneceu uma solução com dois 
componentes que justificou a introdução de novas modificações ao modelo da estrutura 
factorial da escala. Optámos por retirar da escala outros dois itens e executar uma nova 
análise factorial exploratória. 
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O primeiro dos itens retirados foi o relativo à questão em que perguntava aos 
participantes a frequência com que fizeram greve - este item apareceu isolado como 
único item que fazia parte do componente 2 extraído. Tendo em conta os problemas 
associados a mono-operacionalização de factores (e as limitações que possuem os 
factores definidos por um tão pequeno número de itens) considerou-se ser uma melhor 
solução eliminá-lo da escala e ponderar a sua utilização separadamente, enquanto 
indicador, quando tal se justificar. O item que colocava a questão relativa à frequência 
com que os participantes recolheram e ofereceram donativos foi excluído da escala por 
apresentar valores baixos de saturação e saturações cruzadas. Considerou-se, também 
relativamente a este item que, dadas as características da sua relação com os 
componentes extraídos, seria mais vantajoso utilizá-lo separadamente, quando 
apropriado, e não enquanto parte da medida agregada. 
Repetida a análise factorial exploratória, com os 4 itens restantes, foi obtida uma boa 
solução. Esta extrai um único componente e todos os itens apresentam saturações com 
valores elevados, acima de .650. A matriz dos componentes extraídos é apresentada na 
Tabela 11. 
Tabela 11 
Matriz dos componentes extraídos através dos procedimentos de análise factorial exploratória 







A partir dos procedimentos de análise factorial exploratória especificou-se um modelo de 
estrutura factorial composto por um único factor e 4 indicadores. 
No seu conjunto os 4 itens que compõe esta escala fornecem ainda informações sobre 
comportamentos importantes para a indicação de um nível de Participação Política 
Convencional, ou do nível de participação política tal como é comummente observado. 
Entre os 4 itens restantes encontram-se indicadores da participação política e de interesse 
pela política que têm sido frequentemente utilizados noutros estudos. As questões centrais 
relativamente à Participação Política Convencional continuam incluídas através não só 
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dos itens que observam a frequência do voto em eleições ou a frequência do 
envolvimento em manifestações, comícios ou campanhas mas também através das 
questões cujo objecto são comportamentos mais quotidianos de expressão de interesse 
pelas questões políticas e de envolvimento em práticas de participação discursiva - os 
itens onde se observa a frequência com que os sujeitos utilizam os meios de 
comunicação social como fontes de informação sobre as questões políticas e a frequência 
com que falam com outras pessoas acerca de questões políticas. 
Uma medida agregada obtida a partir destes itens tem ainda significado do ponto de vista 
da observação da Participação Política Convencional. 
Para prosseguir a avaliação da unidimensionalidade e da validade convergente desta 
escala e do modelo unifactorial especificado, realizou-se uma análise factorial 
confirmatória (que permitiu estudar a introdução de novas modificações ao modelo) 
utilizando (ainda) os dados da subamostra 1. 
Antes de se prosseguir com esta análise, os dados omissos foram eliminados. Na 
subamostra 1 a percentagem de casos omissos encontrados por variável foi baixa. A 
percentagem mais elevada foi encontrada na questão acerca da frequência com que os 
sujeitos haviam votado e mesmo nesta havia apenas 8 casos omissos num total de 318 
sujeitos (o que equivale a 2 .51% de casos omissos). Nas outras questões foram 
encontrados apenas um ou nenhum caso omisso (o que equivale a uma percentagem 
menor ou igual a 0 .31% de casos omissos para cada uma destas variáveis). Os casos 
omissos foram substituídos pelo valor estimado através do método Maximum Likelihood, 
utilizando o software Systat versão 11. 
Os valores dos índices de ajustamento obtidos a partir dos procedimentos de análise 
factorial confirmatória do modelo unifactorial especificado e levada a cabo com os dados 
da subamostra 1 podem ser encontrados na Tabela 12. Observa-se a partir destes um bom 
ajustamento do modelo aos dados o que o confirma como descrição plausível da 
estrutura dos mesmos. Todos os indicadores o revelam: o valor de Chi2 á baixo e o p 
associado a este maior do que .050, o indicador Chi2/gl é bastante inferior a 2, o valor de 
RMR é próximo de zero, os valores tanto do CFI como do GFI apresentam-se muito 
próximos de 1 e o valor do RMSEA é baixo, estando bem abaixo de .050. Relativamente 
a este indicador deve dizer-se no entanto que a sua precisão é comprometida pelo baixo 
número de graus de liberdade. A sua baixa precisão é ilustrada pela magnitude do 
intervalo de confiança a ele associado e obriga-nos a especial cautela relativamente às 
indicações que este índice pode fornecer, nestas condições, relativamente à qualidade do 
ajustamento do modelo. 
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Tabela 12 
índices de ajustamento do modelo especificado para o instrumento Questões sobre a 
Participação Política Convencional. Na tabela a Amostra 1 corresponde à Subamostra 1, a 
Amostra 2 à Subamostra 2 e a Amostra Total à amostra (total do) estudo. 
ÍNDICES DE 
AJUSTAMENTO AMOSTRA 1 AMOSTRA 2 
AMOSTRA TOTAL 
CMIN/GL 2,365/2 = 1,182 6,081/2 = 3,041 8,135/2 = 4,068 
CHI2P ,307 ,048 ,017 
RMR ,079 ,123 ,101 
GFI ,996 ,990 ,994 
CFI ,999 ,980 ,988 
RMSEA (LO90; HI90) ,024 (,000; ,117) ,082 (,007; ,160) ,070 (,025; ,123) 
RMSEA PCLOSE ,548 ,176 ,196 
ECVI (LO90; HI90) ,058 (,057; ,085) ,072 (,059; ,110) ,039 (,030; ,059) 
Com base nestes resultados, não se considerou útil introduzir quaisquer modificações ao 
modelo. A Figura 4 apresenta a estrutura final especificada para a escala, estrutura esta 
que viria a ser ainda testada, para efeitos de validação numa amostra independente da 
subamostra 1. 
Passo 2 
Uma segunda análise factorial confirmatória foi executada para testar a estrutura factorial 
estabelecida na subamostra 2. 
A subamostra 2 é composta por 307 participantes e derivou da subdivisão aleatória, em 
dois grupos independentes de sujeitos, da amostra (total do) estudo. As percentagens 
encontradas de dados omissos nesta amostra, nas variáveis que fazem parte do modelo a 
testar, foram baixas, a mais elevada sendo de 2.6% (8casos) na variável onde se 
questionam os sujeitos relativamente à frequência com que, até aí, haviam votado em 
eleições. Nas outras variáveis que compõe o modelo a percentagem de casos omissos era 
sempre inferior a 1%. A eliminação dos casos omissos foi levada a cabo substituindo 
estes pelos valores estimados através do método de estimação Maximum Likelihood a 
partir do algoritmo do software Systat versão 11. 
Os índices de ajustamento apresentados na Tabela 12 e que dizem respeito a análise 
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factorial confirmatória executada utilizando os dados da subamostra 2 mostram-nos, para 
esta amostra, um ajustamento não tão perfeito do modelo aos dados mas ainda assim um 
conjunto de valores que globalmente fazem uma avaliação positiva do ajustamento da 
estrutura factorial da escala a estrutura dos dados. Os valores de CFI e GFI continuam 
acima de .950, o valor de Chi2 aumentou e, embora seja ainda pequeno, o baixo número 
graus de liberdade do modelo fez com que o valor de Chi2/gl se elevasse para um valor 
próximo de 3 (o que não é no entanto indicador de um ajustamento fraco). O p associado 
ao teste de Chi2 é agora menor do que .050 mas está muito próximo deste valor, o que 
dado o tamanho da amostra deve ser considerado um valor bastante positivo. Para 
finalizar, uma palavra sobre o valor encontrado para o RMSEA. O valor de .082 
encontrado pode ser interpretado como assinalando um ajustamento razoável do modelo 
aos dados mas a falta de precisão deste valor (mais uma vez devida ao baixo número de 
graus de liberdade no modelo e ilustrada no intervalo de confiança associado ao índice) 
compromete a possibilidade de confiarmos nele enquanto avaliação da qualidade do 
ajustamento deste modelo, com esta amostra. 
Figura 4 
Modelo da estrutura factorial do instrumento de observação Questões sobre a Participação 
Política Convencional. Os valores dos parâmetros apresentados são os estimados para a 







Um dado complementar relativamente à qualidade do ajustamento do modelo é 
fornecido pela observação das saturações estimadas. Relativamente a estas pode dizer-se 
que foram encontrados sempre valores positivos, tal como seria de esperar uma vez que 
todos os itens, as questões, estão formulados pela positiva. A sua magnitude é em tudo 
semelhante à observada nas saturações apresentadas na Figura 4 (de notar que os 
parâmetros apresentados na Figura 4 dizem respeito aos encontrados para a amostra total 
do estudo e não na análise factorial confirmatória dos dados da subamostra 2); os seus 
valores variam entre .47 e .80 e as (cor)relações entre estes e o construto são sempre 
estatisticamente significativas. 
A partir quer da análise factorial exploratória quer das duas análises factoriais 
confirmatórias, conduzidas com amostras independentes, obtiveram-se indicações que 
nos permitem considerar que o modelo especificado deve ser aceite como plausível e que 
a escala, cuja estrutura factorial foi estudada, apresenta unidimensionalidade e validade 
convergente. 
Foi considerado útil, do ponto de vista do estudo, repetir-se o procedimento da análise 
factorial confirmatória com os dados da amostra (total do) estudo. Esta análise 
suplementar permite estudar o ajustamento da estrutura factorial relativamente ao 
conjunto dos dados que constituem a amostra principal do estudo e ainda estimar os 
parâmetros do modelo para esta amostra. Estes parâmetros são necessários para que se 
calculem a Fiabilidade Compósita e a Variância Extraída (indicadores da Fiabilidade da 
escala, apresentados na próxima secção) mas também para que se possam incluir 
ponderações no cálculo do score, medida agregada derivada da escala, que tenham em 
conta a relação de cada item com o construto. 
A amostra estudo, cujos dados foram usados para testar o ajustamento da estrutura e 
estimar os parâmetros, é composta por 625 participantes e inclui a subamostra 1 e a 
subamostra 2 depois de eliminados os casos omissos. 
O modelo da estrutura factorial e os valores dos parâmetros estimados podem ser 
encontrados na Figura 4. A Tabela 12 apresenta os valores dos índices de ajustamento 
encontrados. 
A observação dos valores estimados para as saturações revela que a relação entre os itens 
e o construto tem sempre a direcção esperada (o seu sinal é sempre positivo) e uma 
magnitude aceitável (os valores das saturações estão entre .48 e .84). Pode ainda 
acrescentar-se que para todos eles a relação com o construto é estatisticamente 
significativa. 
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Os índices de ajustamento evidenciam também um ajustamento aceitável do modelo aos 
dados. Os índices que apontam para um ajustamento menos bom são o RMSEA que 
apresenta um valor de .070, interpretável como assinalando um ajustamento razoável, 
mas com uma baixa precisão associada a este resultado devida ao baixo número de graus 
de liberdade do modelo, e o índice Chi2/gl cujo valor próximo de 4 mas que pode ser 
explicado pelo aumento do valor do Chi2 associado ao aumento do número de sujeitos da 
amostra e do baixo número de graus de liberdade presentes. Os índices CFI e GFI, por 
sua vez, indicam um bom ajustamento do modelo ao exibirem valores próximos ou 
acima de .990. 
Estes dados reforçam a nossa confiança na utilização desta escala e de um score dela 
derivado para a observação da Participação Política Convencional. Falta no entanto para 
que possa estabelecer-se de forma mais completa a validade de construto da escala 
avaliar-se a fiabilidade da mesma. 
Fiabilidade 
Para o cálculo dos indicadores da fiabilidade da escala foram utilizados os dados da 
amostra (total do) estudo. Os indicadores utilizados foram o alpha de Cronbach, a 
Fiabilidade Compósita e a Variância Extraída. Os valores encontrados para cada um deles 
são apresentados na Tabela 13. A sua inspecção revela que a escala se mostra fiável -
tanto os valores do alpha de Cronbach como os da Fiabilidade compósita são iguais ou 
maiores do que .70 e o valor da Variância Extraída, .40, é razoavelmente elevado. 
Tabela 13 
Valores dos indicadores de fiabilidade para o instrumento de observação Questões sobre a 
Participação Política Convencional. 
Factores Ns de Casos N2 de Items r A l p h * d t ^ ^ t * ^ ? « h 
Cronbach Compósita Extraída 
Participação Política ,__ . _„ __ 
r- „ÎL_-i 625 4 ,70 ,72 ,40 Convencional 
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Questionário das Concepções de Cidadania (QCC, Ferreira & 
Menezes, 2002) 
Descrição 
Com o Questionário das Concepções de Cidadania pretendeu-se criar um instrumento 
que permitisse observar a forma como os sujeitos se posicionam relativamente a formas 
particulares de compreender a cidadania enquanto estatuto e actividade e a dimensões 
associadas a estas. Pretendeu-se criar um instrumento de observação de diferentes 
concepções de cidadania e da forma como os sujeitos as valorizam. 
Este instrumento teria que ser um instrumento simples, acessível a amostras diversas em 
termos de idades e níveis educacionais e que permitisse a recolha de dados junto de uma 
amostra grande de sujeitos. 
Optou-se pela construção de um instrumento de observação onde a tarefa pedida aos/às 
respondentes é a de que assinalem o seu grau de concordância numa escala de tipo likert 
de sete pontos - onde 1 significa total discordância e 7 total concordância -
relativamente a um conjunto de itens. Os itens possuem uma linguagem simples e o 
desenho do questionário torna o seu preenchimento fácil, sem que outras instruções, para 
além das incluídas no próprio, sejam necessárias. 
Os 62 itens que o compõe estão todos formulados pela positiva e são precedidos por 
partes de frases que ajudam a completar o seu sentido. Estas partes de frases são 
apresentadas apenas uma vez antes de cada grupo de itens que elas ajudam a completar. 
Alguns exemplos de itens do Questionário das Concepções de Cidadania: Quando se 
envolvem, os cidadãos... "... ocupam-se da sua felicidade e da daqueles que lhes são 
queridos"; "... apoiam grupos e fazem pressão para que as decisões lhes sejam 
favoráveis"; O envolvimento dos cidadãos... "... serve para proteger a liberdade de 
escolha dos indivíduos"63. 
63 Uma tabela (a Tabela 15) com mais exemplos de itens, então relacionados com as dimensões e elementos 
que representam, será apresentada mais adiante. 
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Procedimentos de Construção, Estudo da Validade de Conteúdo e Validade Substantiva 
O processo de construção deste instrumento foi moroso e complexo. 
O conceito de cidadania e as tensões e (in)definições que o circunscrevem quer 
contemporaneamente quer ao nível das diferentes tradições onde historicamente se foi 
desenhando foi já discutido noutros capítulos deste trabalho. Todo o trabalho de 
recuperação, revisão e reflexão realizado acerca das questões que circundam o conceito 
de cidadania e os seus usos, já em parte apresentado noutra secção desta dissertação, foi 
de grande utilidade no que diz respeito à definição e compreensão das diferentes 
dimensões e elementos que serviram de fundamento à construção dos itens deste 
questionário. 
Procura-se observar diferentes alternativas de compreensão do que a cidadania poderia e 
deveria ser, das definições que foi tendo em diferentes tradições de pensamento, sendo 
que as diversas tradições se mantém em jogo hoje, em múltiplos debates e distinções, nas 
concepções de cidadania que cada um constrói. 
Antes de se avançar para a escrita dos itens, construiu-se uma ferramenta de 
compreensão das dimensões associadas e dos elementos que nos ajudam a definir e a 
distinguir entre concepções de cidadania diferentes, a Grelha das Dimensões da 
Cidadania (Ferreira & Menezes, 2002). Esta mesma grelha é apresentada na Tabela 14. 
Foi a partir dela que se construíram itens, representando cada um dos seus elementos. Os 
itens escritos, assim como a grelha onde se fundamentam, foram revistos por diferentes 
especialistas e a selecção final dos itens a incluir ponderou a necessidade de 
representação das dimensões e elementos com a necessidade de manter o questionário 
com um tamanho que possibilitasse a sua administração juntamente com outros 
instrumentos de observação. O instrumento final não deveria ser demasiado extenso. Os 
cuidados tidos com a operacionalização dos construtos e com a escrita dos itens foram 
essenciais para que pudéssemos ter confiança na forma como o instrumento de 
observação possui validade de conteúdo e validade substantiva. 
Dada a grande quantidade de dimensões e elementos distintos subjacentes ao 
Questionário das Concepções de Cidadania e à forma como se combinar entre si de 
forma a articularem diferentes compreensões do conceito de cidadania, não pode dizer-se 
que o instrumento de observação possua uma estrutura factorial simples que possa ser 
antecipada. Diferentes combinações de dimensões e elementos, assim como diferentes 
modos de encontrar uma estrutura nos dados observados, poderiam ter sido utilizadas. 
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Tabela 14 




Inerente Os direitos e deveres de cidadania são inerentes aos seres humanos, fazem parte daquilo que os Indivíduos sSo enquanto pessoas e são a, extra ou pré sociais. 
Decorrente Os direitos e deveres de cidadania decorrem da vida em comunidade e sociedade e têm portanto a sua origem não nos indivíduos mas nestas (sociedade e comunidade). 
Natureza 
Formal Os direitos e deveres de cidadania existem porque são definidos formalmente nas Íeis, existem enquanto protecções e obrigações legais. 
Prática Os direitos e deveres de cidadania perdem o sentido fora do seu exercício e portanto existem se houver possibilidade concreta de serem praticados. 
Envolvimento 
Tipo 
Efectivo A cidadania implica participação activa na determinação das condições da existência da comunidade politica e nas decisões relativas ao futuro desta. 
Defensivo A cidadania implica participação no sentido de garantir a protecção dos direitos possuídos contra a intervenção de outros ou do poder politico. 
Directo A cidadania implica a participação e controlo directos sobre a decisão das leis. A soberania é produzida pelos e para os cidadãos. 
Indirecto 
A cidadania implica a participação num conjunto de procedimentos que definem a forma como 




Liga directamente cidadania e auto-determinação na e da comunidade. Autonomia vista como 
possibilidade de por em questão e decidir sobre as regras que o regem. 
Promoção Quando o envolvimento se centra na criação de oportunidades de exercício da Autonomia 1. 
Protecção Quando o envolvimento se centra na manutenção das condições de possibilidade de exercício da Autonomia 1. 
Expansão Quando o envolvimento se centra na penetração de novas esferas da mesma lógica de exercício da Autonomia 1. 
Autonomia II 
Liga cidadania e liberdade de escolha. Autonomia é vista como possibilidade de decidir sobre si 
e sobre o seu modo de vida, sobre as suas necessidades particulares e sobre o modo de as 
satisfazer. 
Promoção Quando o envolvimento se centra na criação de oportunidades de exercício da Autonomia 1. 
Protecção Quando o envolvimento se centra na manutenção das condições de possibilidade de exercício da Autonomia 1. 
Expansão Quando o envolvimento secentra na penetração de novas esferas da mesma lógica de exercício da Autonomia 1. 
Forma 
Argumentação, 
Deliberação e Decisão 
As diferentes opiniões são ouvidas e discutidas pelos cidadãos até que seja possível deliberar 
sobre o objecto da discussão. Funciona em presença dos envolvidos. As opiniões têm a priori 
todas o mesmo valor. 
Negociação, Conflito e 
Pressão 
Os interesses convergem e divergem e através de alianças e oposições os cidadãos pressionam 
os decisores a tomarem aquela decisão considerada a preferida. Pressupõe confl i to e 
negociação entre grupos de interesses exercendo o seu poder de Influência. Os interesses têm 
a priori todos o mesmo valor. 
Competição e Escolha 
A competição e a contratação entre indivíduos é valorizada: ela permite a escolha dos interesses, 
a realização das necessidades e a gestão da vida da mesma comunidade, Diferentes escolhas 
e opções são possíveis de contratar pelos indivíduos conforme os seus interesses. Os acordos 
têm todos a priori o mesmo valor. 
Orientação 
Ultrapassar os interesses 
particulares 
Enquanto cidadãos or ientam o seu envolvimento para a realização dos interesses da 
comunidade, ultrapassando os seus interesses particulares. 
Integração e 
transformação dos 
interesses particulares e 
dos da comunidade 
Enquanto cidadãos orientam o seu envolvimento de forma a conciliar e a transformar os seus 
interesses e os da comunidade. 
Realização dos interesses 
particulares 
Enquanto cidadãos orientam o seu envolvimento para a realização dos seus interesses 
particulares. 
Contexto 
Público Enquanto cidadãos envolvem-se na esfera dos assuntos comuns, no domínio do que é partilhado por todos os membros da comunidade. 
Público-Privado 
Enquanto cidadãos envolvem-se na esfera do privado partilhado, na esfera onde os interesses 
e opiniões privadas podem tornar-se públicas. Tal como na praça e na rua, neste contexto os 
indivíduos e grupos intervêm relativamente a interesses partilhados. 
Privado 
Enquanto cidadãos envolvem-se na satisfação das suas necessidades e desejos pessoais, na 
procura da sua felicidade e da daqueles que lhes são próximos ou íntimos. 
Para a realização do estudo aqui pretendido optou-se por subdividir os itens em escalas. 
A estrutura subjacente a cada uma destas escalas parciais pode então ser estudada e 
validada a partir de procedimentos de análise factorial exploratória e confirmatdria. A 
divisão dos itens em escalas (parciais) distintas manteve uma relação próxima com a 
Grelha das Concepções de Cidadania e a forma como esta se estrutura. 
As 4 escalas possibilitam a observação de concepções de cidadania distintas assim como 
a observação de outras dimensões associadas, tendo em conta a grelha construída e os 
elementos e dimensões que a compõe, i.e. os já definidos na Grelha das Dimensões de 
Cidadania (ver Tabela 14). 
A primeira destas observa a dimensão do Estatuto, da forma como os sujeitos 
compreendem direitos e deveres e dela fazem parte os 12 itens que representam os 
elementos Inerente, Decorrente, Formal e Prática. A segunda é constituída também por 
12 itens mas neste caso eles observam os elementos ligados ao Tipo de Envolvimento que 
o conceito de cidadania implica - um envolvimento Defensivo, Efectivo, Directo ou 
Indirecto. A terceira escala retirada do Questionário das Concepções de Cidadania diz 
respeito à dimensão da finalidade do envolvimento e é constituída também por 12 itens, 
representado as finalidades de Protecção, Promoção, e Expansão de dois modos 
diferentes de construir a Autonomia (a Autonomia I e a Autonomia II). A quarta escala 
inclui três dimensões distintas, e é composta por 20 itens. Na nossa opinião as dimensões 
Forma (de envolvimento), Orientação (do envolvimento) e Contexto (de envolvimento) 
podem combinar-se e descrever concepções de cidadania identificáveis e distintas. 
As análises factoriais (exploratórias e confirmatórias) executadas com os itens da terceira 
escala revelaram-se infrutíferas. Não foi possível encontrar uma estrutura factorial 
subjacente a esta escala que pudesse ser usada com significado pelo que foi abandonada. 
Os procedimentos de estabelecimento e avaliação de uma estrutura factorial (e validação 
da mesma) levados a cabo para as restantes 3 escalas são apresentados em seguida. Uma 




Escalas incluídas no Questionário das Concepções de Cidadania que foram usadas no estudo, 
com exemplos de itens. 
Subescala Dimensão Itens 
Os direitos e deveres de cidadania... 
Estatuto 
(Natureza) 
Formal ... existem porque estão definidos nas leis. ... sâo protecções e obrigações legais. 
Prática ... ou são praticados ou é como se não existissem. ... só têm sentido na prática. 




... permite-lhes ter controlo directo sobre as decisões politicas. 
... implica agir na defesa dos seus direitos. 
.., dá-lhes oportunidade de decidir sobre as questões da sua comunidade. 
... permite-lhes serem responsáveis pelas decisões que afectam as suas vidas ou a da 
comunidade. 
Indirecto 
... permite-lhes controlar Indirectamente as decisões politicas através do voto em eleições. 
... dá-lhes oportunidade de participarem na escolha de pessoas que decidem sobre as 
questões da comunidade. 
... permite-lhes escolher representantes que serão responsáveis pelas decisões sobre a 
vida da comunidade. 
Quando se envolvem, os cidadãos... 
Concepção 
Liberal 
Contexto: Privado ... centram-se na satisfação das suas necessidades e objectivos pessoais. ... ocupam-se da sua felicidade e da daqueles que lhes são queridos. 
Orientação: Avançar os 
Interesses particulares 
... consideram que sea cada um for permitido realizar os seus desejos pessoais todos serão 
mais felizes. 
Forma: Competição e Escolha ... elegem aqueles que lhes trarão maiores benefícios. 
Concepção 
Republicana 
Contexto: Público ... ocupam-se dos assuntos que afectam todos os membros da comunidade. 
Orientação: Ultrapassar os 
interesses particulares 
... pensam não no que será melhor para si mas no que será bom para a comunidade. 
... tentam pôr de parte os seus interesses particulares e pensar no que será melhor para 
todos. 
Forma: Argumentação, 
Deliberação e Decisão 
... ouvem as opiniões de todos e discutem-nas em conjunto antes de tomarem decisões. 
Concepção 
Pluralista 
Contexto: Público-Privado ... participam em grupos e associações independentes do Estado. 
Orientação: Integrar e 
transformar interesses 
particulares e os da 
comunidade 
... juntam-se a grupos com causas e interesses semelhantes aos seus e procuram 
influenciar a comunidade. 
... tentam criar, apoiar e Influenciar grupos que defendam e dêem voz às suas causas e 
interesses. 
Forma: Negociação, conflito e 
pressão 
... apoiam grupos e fazem pressão para que as decisões lhes sejam favoráveis. 
... tentam conseguir as alianças necessárias para poderem ter influência nas decisões da 
comunidade. 
Unidimensionalidade e Validade Convergente 
Para as análises que serão de seguida descritas, para as diferentes escalas que compõe o 
Questionário das Concepções de Cidadania, a amostra utilizada nos Passo 1 é uma 
subamostra - a Subamostra 1 - aleatoriamente seleccionada a partir da amostra (total do) 
estudo com cerca de 50% dos seus casos, 318 participantes. Recorreu-se à subamostra já 
utilizada para o instrumento Questões sobre a Participação Política Convencional. Os 
dados omissos foram então substituídos pelos valores estimados através do método 
Maximum Likelihood, procedimento já descrito. A razão pela qual se subdividiu a 
amostra total do estudo permanece a mesma, obter duas amostras independentes, na 
ausência de dados da amostra piloto, que pudessem ser utilizadas para o estudo e 
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validação das escalas. 
Nos Passo 2 é utilizada a subamostra 2, com 307 participantes. Também esta é a mesma 
subamostra 2 já usada para o estudo da unidimensionalidade e validade convergente do 
instrumento Questões sobre a Participação Política Convencional. Também nesta 
subamostra os dados omissos foram eliminados pelo procedimento já descrito de 
substituição pelos valores estimados através do método de estimação Maximum 
Likelihood. 
Escala (Natureza do) Estatuto 
Passo 1 
Os dados relativos aos 12 itens que compõe a escala foram submetidos a um 
procedimento de análise factorial exploratória, utilizando o método de extracção Análise 
dos Componentes Principais, com rotação Varimax. A inspecção dos resultados deste 
procedimento ditaram a necessidade de se introduzirem alterações ao modelo. Não só foi 
notada a presença, na solução rodada, de itens com saturações inaceitavelmente baixas 
como também a existência de itens com saturações cruzadas revelando incapacidade em 
discriminar entre os dois componentes extraídos. Após 8 itens terem sido retirados uma 
nova análise factorial exploratória foi realizada. Os 4 itens restantes nesta análise 
representam a dimensão da Natureza dos direitos e deveres, dois deles descrevendo esta 
como Formal e os outros dois como Prática. As alterações introduzidas ao modelo 
factorial ditaram a eliminação dos itens que representavam a dimensão da Origem 
Inerente ou Decorrente dos direitos e deveres. Os scores derivados desta estrutura 
factorial observarão apenas a dimensão da Natureza do Estatuto, da compreensão dos 
direitos e deveres como tendo uma natureza Formal ou Prática, elementos que se 
encontram adequadamente representados na solução de dois componentes que emergiu 
da segunda análise factorial exploratória levada a cabo. 
A análise factorial exploratória revela uma boa solução, com dois componentes: o 
componente 1 inclui os itens que representa a compreensão dos direitos e deveres como 
tendo uma natureza Formal, e o componente 2 representa uma compreensão dos mesmos 
como tendo uma natureza Prática. A Tabela 16 e o Gráfico 12 permitem-nos observar 
que os componentes extraídos se diferenciam claramente um do outro. 
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Tabela 16 
Matriz dos componentes extraídos, e rodados, na análise factorial exploratória da escala 
(Natureza do) Estatuto. As saturações inferiores a .200 foram omitidas. 
Componentes 






Representação espacial dos dois componentes extraídos, e apds rotação, na análise factorial 
exploratória da escala (Natureza do) Estatuto. 













componente 1 - Formal 
Os valores encontrados para a saturação têm magnitude elevada - sempre próximos de 
ou superiores a .800 - e não se observam saturações cruzadas problemáticas (a diferença 
entre a saturação de um item num factor e a saturação desse mesmo item no outro factor 
é maior do que .583 para todos os itens). A representação gráfica ilustra a mesma 
diferenciação entre os componentes. 
O modelo especificado, de dois componentes, foi submetido a uma primeira análise 
factorial confirmatória, ainda com os mesmos dados - os da subamostra 1. Esta análise 
visa estudar o ajustamento aos dados da estrutura factorial encontrada e ainda ponderar a 
introdução de reespecificações no modelo caso se considerem necessárias. 
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Os índices de ajustamento obtidos podem ser observados na Tabela 17. 
Tabela 1 7 
Apresentação dos índices de ajustamento obtidos nas análises factoriais confirmatórias levadas 
a cabo para a escala (Natureza do) Estatuto. A Amostra 1 corresponde à subamostra 1, a 
Amostra 2 corresponde à subamostra 2 e a Amostra Total à amostra (total do) estudo. 
ÍNDICES DE 
AJUSTAMENTO AMOSTRA 1 AMOSTRA 2 AMOSTRA TOTAL 
CMIN/GL ,044/1 = ,044 ,512/1 = ,512 ,200/1 = ,200 
CHI2P ,833 ,474 ,654 
RMR ,010 ,036 ,015 
GFI 1,000 ,999 1,000 
CEI 1,000 1,000 1,000 
RMSEA (LO90; HI90) ,000 (,000; ,088) ,000 (,000; ,134) ,000 (,000; ,081) 
RMSEA PCLOSE ,887 ,619 ,833 
ECVI (LO90; HI90) ,057 (,060; ,068) ,060 (.062; ,080) ,029 (,030; ,037) 
A inspecção destes valores revela um ajustamento muito bom desta estrutura factorial aos 
dados. Não só o valor de Chi2 é muito baixo mas também o p associado a este é muito 
superior a .05 e o valor de Chi2/gl - .044 - é muito inferior a 2. Estes valores têm de ser 
interpretados com prudência uma vez que o modelo testado é um modelo com apenas 1 
grau de liberdade, é um modelo altamente parametrizado o que influencia os valores 
obtidos de Chi2 podendo comprometer a informação prestada por este índice de 
ajustamento (Schermelleh-Engel et ai., 2003). Os outros índices de ajustamento denotam 
também um muito bom ajustamento do modelo aos dados: tanto o CFI como o GFI 
apresentam valores de 1.000, o RMR apresenta valores muito próximos de zero e o 
RMSEA apresenta também um valor de zero, indicativo de um ajustamento exacto. 
Relativamente ao valor do RMSEA deve notar-se que a precisão da estimativa é afectada 
pelo baixo número de graus de liberdade do modelo mas ainda assim sendo o limite 
superior do intervalo de confiança associado ao índice o valor .088 é possível considerar-
se, que o valor do RMSEA avalia o ajustamento do modelo pelo menos como razoável, 
com 90% de confiança. 
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Nenhuma modificação adicional ao modelo factorial de observação desta dimensão foi 
considerada necessária. O modelo especificado, o modelo cujo ajustamento aos dados 
foi testado na subamostra 2 (amostra independente) é o que pode ser encontrado na 
Figura 5. 
Figura 5 
Estrutura factorial testada para a escala (Natureza do) Estatuto do Questionário das Concepções 
de Cidadania. Os valores dos parâmetros apresentados são os encontrados para a amostra (total 
do) estudo. 
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A partir dos dados da subamostra 2, uma segunda análise factorial confirmatória foi 
conduzida para examinar o ajustamento do modelo factorial da escala numa amostra 
independente. Os índices de ajustamento podem ser observados na Tabela 17. Estes 
denotam um muito bom ajustamento do modelo aos dados. Os valores próximos de zero 
encontrados para o RMR, e próximos de 1.000 encontrados tanto para o CFI como para o 
GFI são o melhor exemplo disso. Os baixos valores de Chi2 e de Chi2/gl são também 
indicadores de um muito bom ajustamento, no entanto como já se discutiu acima os 
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valores destes índices devem ser interpretados com alguma cautela num modelo com 
apenas 1 grau de liberdade. O baixo número de graus de liberdade afecta ainda a 
precisão do valor do RMSEA, embora o valor zero encontrado para este sugira um 
ajustamento exacto da estrutura factorial aos dados os valores limites do intervalo de 
confiança associado mostram que o valor poderá ser bem mais elevado. 
A qualidade do modelo e do seu ajustamento foi ainda observada através da inspecção 
dos valores das saturações estimados para a subamostra 2. Todos eles são positivos o que 
é congruente com o padrão de relação entre os itens e os construtos que se esperava 
encontrar (todos os itens estão formulados pela positiva). A (cor)relação encontrada entre 
os itens e os construtos a que se ligam é ainda estatisticamente significativa e a magnitude 
das saturações - entre .32 e .84 - ainda que não muito elevada é aceitável 
(especialmente o valor de .32 encontrado para a saturação de um item está bem abaixo 
do que seria desejável no entanto todos os outros estão próximos de .50 ou bem acima 
deste valor). O valor da correlação entre os construtos, .31 , não põe em causa a distinção 
estatística entre os dois construtos. 
Os resultados obtidos, quer em termos da relação entre os itens e os construtos quer 
relativamente ao ajustamento da estrutura factorial especificada aos dados das duas 
amostras independentes fazem-nos ter confiança na unidimensionalidade e validade 
convergente da escala (Natureza do) Estatuto. 
Uma terceira análise factorial confirmatória foi conduzida. Esta visou inspeccionar o 
ajustamento do modelo aos dados da amostra (total do) estudo e estimar os parâmetros do 
modelo para esta amostra. Esta análise foi considerada para explicitar a qualidade do 
ajustamento do modelo para o conjunto dos dados que são objecto de estudo e para que 
os parâmetros necessários ao cálculo da Fiabilidade Compósita e da Variância Extraída 
pudessem ser estimados. 
Os valores dos índices de ajustamento encontrados para esta amostra são apresentados na 
Tabela 17. Mais uma vez estes revelam um muito bom ajustamento do modelo aos 
dados: um valor de RMR muito próximo de zero, valores de CFI e GFI iguais a 1.000, um 
valor de Chi2/gl inferior a 2 e um valor de RMSEA igual a zero denotam isso mesmo. 
Cuidados na interpretação da qualidade do ajustamento sugerida pelos valores de Chi2 e 
do RMSEA são, no entanto, e pelas razões já acima explicadas, necessários. No caso do 
RMSEA pode dizer-se ainda que a observação do intervalo de confiança nos assegura, 
com 90% de confiança, que o ajustamento do modelo tal como avaliado por este índice 
é pelo menos razoável. Informação complementar pode ser encontrada na inspecção dos 
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parâmetros estimados (apresentados na Figura 5). 
Ainda que a magnitude das saturações - entre .46 e .69 - não seja tão elevada quanto 
idealmente se desejaria, a magnitude das mesmas é suficientemente elevada para se 
considerarem aceitáveis. Tanto o seu sinal positivo (congruente com a escrita pela 
positiva dos itens) como a relação estatisticamente significativa que se observa entre os 
itens e os construtos reforçam a avaliação positiva da unidimensionalidade dos factores e 
da validade convergente dos itens da escala (Natureza do) Estatuto. 
Os dados relativos à avaliação da fiabilidade desta escala serão apresentados mais à 
frente. 
Escala Tipo (de Envolvimento) 
Passo 1 
Uma análise factorial exploratória, onde a Análise dos Componentes Principais foi o 
método de extracção dos componentes e estes foram rodados com rotação Varimax, foi 
conduzida para se estudar a estrutura factorial subjacente aos 12 itens que compõe esta 
escala, nos dados da subamostra 1. A inspecção da solução obtida mostrou que seria 
vantajoso, em termos de se obterem componentes com significado, que alguns itens 
fossem retirados da análise. Os valores encontrados para as saturações revelaram a 
existência itens com baixa relação com os seus componentes e ainda itens cuja saturação 
não discriminava entre componentes. Cinco itens foram por estas razões eliminados de 
uma segunda análise factorial exploratória. 
Esta segunda análise factorial exploratória resultou numa boa solução, com dois 
componentes extraídos e que é apresentada na Tabela 18 e no Gráfico 13. 
Ambos os componentes possuem itens próximos entre si e claramente distintos dos itens 
do outro componente. As saturações encontradas têm um valor absoluto elevado, entre 
.641 e .799, e a diferença entre a saturação de qualquer item num factor e a desse 
mesmo item no outro factor é sempre superior a .441. 
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Tabela 18 
Matriz dos componentes extraídos através da análise factorial exploratória levada a cabo com 
os dados da subamostra 1 e que incluiu os itens do Questionário das Concepções de Cidadania 
que compõe a escala Tipo (de Envolvimento). Estes resultados são obtidos apds rotação. Os 
valores de saturação inferiores a .200 foram omitidos. 
Componentes 
Itens 1 2 








Representação espacial dos dois componentes extraídos, e apds rotação, na análise factorial 
exploratória conduzida para a escala Tipo (de Envolvimento). 
Componentes no espaço apds rotação 
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A solução obtida é ainda uma solução com significado do ponto de vista teórico (e não 
apenas estatístico). Dos 7 itens que a compõe a escala Tipo (de Envolvimento) nesta 
análise, os 4 que constituem o componente 1 são os que representam um Tipo de 
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Envolvimento Directo e os 3 que constituem o componente 2 representam todos eles o 
Tipo de Envolvimento Indirecto. Há que notar a perda de possibilidade de se observar 
parte da dimensão Tipo de Envolvimento, os itens que representam um Tipo de 
Envolvimento Defensivo assim como os que representam um Envolvimento Efectivo 
acabaram por ser retirados da escala. Esta redução das possibilidades de observação da 
escala terá de ser tida em conta na interpretação do significado dos scores derivados desta 
escala mas não determina a inutilidade da mesma. Afinal os elementos Directo e 
Indirecto da dimensão Tipo (de Envolvimento) encontram-se adequadamente 
representadas. 
A estrutura factorial especificada e os conteúdos dos itens que compõe os dois 
componentes pode ser observada na Figura 6. Esta mesma estrutura foi submetida a uma 
análise factorial confirmatdria (ainda com os dados da subamostra 1) para que o seu 
ajustamento e a possibilidade de se introduzirem reespecificações ao modelo fossem 
examinados. Na Tabela 19 são mostrados os valores encontrados para os índices de 
ajustamento. Globalmente estes indicam que o modelo ajusta muito bem aos dados da 
subamostra 1. 
Tabela 19 
índices de ajustamento encontrados nas diferentes análises factoriais confirmatórias conduzidas 
relativamente à escala Tipo (de Envolvimento). A Amostra 1 corresponde à subamostra 1, a 
Amostra 2 à subamostra 2 e a Amostra Total à amostra estudo. O modelo alternativo é um 
modelo unifactorial com os mesmos 7 itens. 
ÍNDICES DE 
AJUSTAMENTO AMOSTRA 1 AMOSTRA 2 
MODELO 
ALTERNATIVO AMOSTRA TOTAL 
CMIN/GL 16,814/13 = 1,293 26,492/13 - 2,038 46,204/14 ■ 3,300 33,791/13 = 2,599 
CHI 'P ,208 ,015 ,0001 ,001 
RMR ,071 ,078 ,101 ,068 
GFI ,985 ,977 ,959 ,985 
CFI ,990 ,961 ,908 ,971 
RMSEA (LO90; HI90) ,031 {,000; ,067) ,058 (,025; ,090) ,087 (,060; ,115) ,051 (,030; ,072) 
RMSEAPCLOSE ,773 ,300 ,015 ,444 
ECVI (LO90; HI90) ,149(,137;,196) ,185 (,149; ,246) ,242 (,187; ,323) ,102 (,081; ,136) 
Todos os índices, sem excepção avaliam o ajustamento do modelo aos dados de forma 
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positiva. Salientamos o valor de Chi2/gl com um valor abaixo de 2, o p associado ao teste 
de Chi2 acima de .050, ambos interpretáveis como demonstrando um bom ajustamento 
da estrutura factorial testada, e o valor do RMSEA, .031, que denota também um bom 
ajustamento, especialmente tendo em conta que a inspecção do intervalo de confiança 
nos revela que podemos afirmar com 90% de confiança que o ajustamento é bom ou 
razoável. Os valores do CFI e do GFI reforçam esta avaliação, ao apresentarem valores 
bem acima de .950. 
Figura 6 
Modelo testado da estrutura factorial da Escala Tipo (de Envolvimento). Os parâmetros são os 
estimados para a amostra estudo (e não para a subamostra 1 ou subamostra 2). 
0,57 
Decidir sobre as 
questões da sua 
comunidade 
0,28 
Implica acção na 





















^ — ^ 0 , 6 6 
0,44 
Escolher pessoas 
que decidem sobre 




< \ s6 
67 
233 
Com base nestas indicações de ajustamento decidimos não introduzir quaisquer 
modificações adicionais ao modelo. O modelo apresentado na Figura 6 apresenta a 
estrutura factorial a validar no Passo 2, com os dados de uma amostra independente, a 
subamostra 2. 
Passo 2 
Os dados da subamostra 2, uma subamostra com 307 casos retirados aleatoriamente da 
amostra estudo64, foram utilizados na realização de uma segunda análise factorial 
confirmatória destinada a avaliar a qualidade do modelo factorial especificado para a 
escala e o ajustamento deste aos dados de uma amostra independente. 
Os valores encontrados para os índices de ajustamento, apresentados na Tabela 19, 
indicam-nos globalmente que o ajustamento aos dados é bom, seguramente aceitável: 
observa-se um valor de Chi2/gl muito próximo de 2, valores de CFI e GFI acima de .950 e 
um valor baixo de RMR. O indicador que avalia o ajustamento do modelo menos 
positivamente é o RMSEA e relativamente a este, o seu valor, .058, e o intervalo de 
confiança associado a este, sugerem um ajustamento pelo menos razoável. 
A inspecção das saturações fornece informações similares. Todos os seus valores são 
positivos, o que é congruente com o esperado em termos da relação entre os itens e os 
construtos. Esta relação é ainda estatisticamente significativa. A magnitude das 
saturações, próximas ou acima de .50 para todos os itens, é também bastante razoável e 
aponta para uma boa avaliação da qualidade do modelo. 
O valor encontrado para a correlação entre os construtos é o mais problemático dos 
valores estimados para os parâmetros. O valor encontrado para a correlação entre Directo 
e Indirecto, .75, é muito elevado e pode sugerir a não distinção entre os dois construtos, 
do ponto de vista estatístico. Por essa razão decidimos testar um modelo alternativo, um 
modelo unifactorial, com os mesmos 7 itens. Os dados usados para testar o ajustamento 
deste modelo alternativo foram os mesmos dados da subamostra 2. Os valores dos índices 
de ajustamento encontrados, apresentados também na Tabela 19, não deixam dúvidas 
quanto ao modelo que deve ser preferido. Todos os índices considerados apresentam o 
ajustamento do modelo alternativo como sendo pior e particularmente o ECVI, um índice 
especialmente útil para a comparação entre modelos, mostra valores mais elevados para 
64 A subamostra 2 aqui utilizada é a mesma que foi já utilizada na validação do instrumento de observação 
Questões sobre a Participação Política Convencional. A forma como esta subamostra foi conseguida e como 
os dados omissos foram eliminados foi descrita noutra secção. 
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o modelo alternativo o que apoia a decisão de rejeitar este em favor do modelo de dois 
factores já especificado e descrito. 
Este último dado contribui para a aceitação do modelo especificado enquanto modelo 
plausível de descrição da estrutura factorial da escala Tipo (de Envolvimento). A avaliação 
levada a cabo da estrutura factorial e do ajustamento desta faz-nos ter confiança na 
unidimensionalidade e na validade convergente da mesma, ao ter-se estabelecido 
consistentemente um padrão viável de relações entre construtos e itens para a mesma. 
Adiante serão apresentados os valores dos indicadores de fiabilidade. 
Uma última análise factorial confirmatória foi conduzida para tornar possível a 
observação da qualidade do ajustamento do modelo aos dados da amostra (total do) 
estudo e encontrar, relativamente a esta, os valores dos parâmetros estimados do modelo. 
Estes parâmetros são necessários para o cálculo de alguns indicadores da fiabilidade da 
escala. 
Os valores obtidos para os índices de ajustamento podem ser consultados na Tabela 19. 
O valor dos parâmetros estimados é apresentado na Figura 6. A inspecção de uns e outros 
diz-nos que o modelo ajusta de forma aceitável aos dados da amostra (total do) estudo e 
que a relação entre os itens e os factores tem direcção, magnitude e significância 
estatística concordante com uma avaliação positiva do modelo e do ajustamento deste. 
Os índices de ajustamento revelam todos um ajustamento entre o bom e o aceitável. 
Começando por aqueles que descrevem menos positivamente o ajustamento do modelo 
aos dados salientamos o valor do Chi2/gl, situado entre 2 e 3, e o valor do RMSEA, .051. 
Ambos estão no entanto dentro das margens geralmente consideradas indicadoras de um 
ajustamento aceitável ou razoável. As indicações mais positivas vêm dos valores do RMR, 
próximo de zero, e do CFI e GFI, ambos acima de .950, indicando um bom ajustamento 
da estrutura factorial definida aos dados da amostra estudo. 
A observação das saturações mostra-nos que estas têm o sinal esperado (a relação entre 
os itens e os factores é sempre positiva) e uma magnitude razoável — a saturação de 
menor valor absoluto apresenta um valor de .46, próximo portanto de .50 o que pode 
considerar-se aceitável. Todos os itens apresentam uma relação estatisticamente 
significativa com os seus factores. Pode notar-se ainda que a correlação entre os factores 
embora continue a ser bastante elevada mostra um valor próximo dos .60, abaixo 
portanto de .70. 
No seu conjunto estes resultados cimentam a nossa confiança na possibilidade de se 
derivarem desta escala scores com significado que poderão ser utilizados nas diferentes 
análises a realizar neste estudo. 
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Escala das Concepções de Cidadania 
Passo 1 
O primeiro passo levado a cabo para o estabelecimento da estrutura factorial desta escala 
passou pela realização de uma análise factorial exploratória. Tal como já se disse 
anteriormente esta escala é composta por 20 itens que representam 3 dimensões 
diferentes, a dimensão Forma (de Envolvimento), a dimensão Orientação (do 
Envolvimento) e a dimensão Contexto (do Envolvimento). Tal como é possível observar na 
Tabela 14 - na Grelha das Concepções de Cidadania - estas dimensões subdividem-se 
em elementos distintos 3 por dimensão. A nossa expectativa, relativamente à estrutura 
factorial emergente deste conjunto de itens é que elementos de diferentes dimensões 
saturem juntos adquirindo significado conjunto, já não enquanto nenhuma das dimensões 
mas enquanto caracterizando de forma distintiva uma concepção de cidadania, uma 
compreensão da Forma, da Orientação e do Contexto que a cidadania implica enquanto 
modo de estar envolvido numa comunidade política. Assume-se a partir daqui que cada 
uma das concepções de cidadania emergentes desta análise possui uma estrutura factorial 
independente das outras, e que por essa razão será então especificada e validada 
separadamente. 
A análise factorial exploratória foi conduzida utilizando o método de extracção Análise 
dos Componentes Principais e com rotação Varimax. Os resultados desta análise levada a 
com os itens da escala das Concepções de Cidadania, usando os dados da subamostra 1, 
indicaram a necessidade de se excluírem alguns itens, 7 ao todo, por razões de 
apuramento dos resultados. Foram retirados itens com saturações fortemente cruzadas, 
assim como itens com saturações muito baixas e sem significado. Os restantes 13 itens 
foram submetidos a uma segunda análise factorial exploratória. 
A matriz dos componentes extraídos, e após rotação, obtida para esta segunda análise é 
apresentada na Tabela 20. 
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Tabela 20 
Matriz dos componentes extraídos, apds rotação, resultante da análise factorial exploratória 
conduzida na escala Concepções de Cidadania. Os valores das saturações inferiores a .200 
foram omitidos. 
Componentes 
Itens 1 2 3 
qcc_62 ,842 
qcc_59 ,820 




qcc_56 ,698 ,316 
qcc_60 ,254 ,655 
qcc_55 ,269 ,572 
qcc_61 ,383 ,689 
qcc_47 -,231 ,258 ,684 
qcc_43 -,352 ,648 
qcc_52 ,352 ,555 
Como se pode observar, revela uma boa solução com três componentes bem distintos. O 
mesmo é ilustrado pelo Gráfico 14 onde se mostra a distribuição no espaço rodado dos 
mesmos três componentes extraídos. 
Do ponto de vista estatístico esta apresenta-se como uma solução com significado; todas 
as saturações possuem uma magnitude elevada, todas estão acima de .550 e a grande 
maioria está mesmo acima de .650, a diferença entre saturação de um item num 
componente e a do mesmo item num outro componente nunca é inferior a .200 sendo 
quase sempre muito superior a este valor. Também o Gráfico 14 nos permite observar três 
componentes distintos, com os itens, ainda que apresentando alguma dispersão, a 
posicionarem-se próximos entre si componente a componente e próximos dos eixos que 
representam o seu componente. 
Esta solução tem ainda significado do ponto de vista substantivo. A forma como os itens 
se agruparam pode ser compreendida à luz das distinções teóricas entre as diferentes 
tradições de compreensão do conceito de cidadania. Cada um dos componentes 
apresenta elementos que permitem situá-lo num diferente entendimento da cidadania e 




Representação espacial da solução com 3 componentes extraídos, apds rotação. O 
componente 1 representa a Concepção Republicana, o componente 2 a Concepção Pluralista e 
o componente 3 representa a Concepção Liberal. 
Componentes no espaço após rotação 
' , 0 
Comp. 2 0 
Comp. 1 Comp. 3 
O componente 1 é composto por 4 itens. Um destes itens diz respeito à dimensão da 
Forma (de Envolvimento) representado o elemento Argumentação, Deliberação e 
Decisão. Dois outros itens pertencem à dimensão Orientação e ligam-se ao elemento 
Ultrapassar os Interesses Particulares. O quarto item liga-se à dimensão Contexto e situa o 
envolvimento no contexto Público. Em conjunto estes itens representam uma concepção 
em que a cidadania é vista como um modo de envolvimento no contexto público, 
visando a realização de interesses da comunidade e que é caracterizada pela 
argumentação, deliberação e decisão. Em conjunto estes itens representam uma 
Concepção radicada na tradição Republicana. 
O componente 2 possui 5 itens. Dois desses itens pertencem à dimensão Forma (de 
Envolvimento) e dentro desta representam o elemento Negociação, Conflito e Pressão. 
Outros dois ligam-se ao elemento Integração e Transformação dos Interesses Particulares 
e dos da Comunidade da dimensão Orientação (do Envolvimento). O quinto item 
pertence à dimensão Contexto e ao elemento Público-Privado definido neste. Assim 
sendo, tomados em conjunto, estes itens representam um modo de entender a cidadania 
que preconiza um envolvimento na esfera público-privada (contexto privado partilhado, 
ou onde os interesses privados se tornam públicos), orientado para a integração e 
transformação quer dos interesses particulares quer dos interesses da comunidade e que 
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se efectiva através de conflito, negociação e pressão. No seu conjunto, estes itens 
representam uma Concepção de cidadania enraizada na tradição Pluralista. 
O componente 3 apresenta-se com 4 itens. Um deles liga-se à dimensão da Forma (de 
Envolvimento) e nesta representa o elemento Competição e Escolha. Dois dos outros itens 
pertencem à dimensão Orientação (do Envolvimento) e, dentro desta, ao elemento 
Realização dos Interesses Particulares. O quarto item liga-se ao elemento Privado da 
dimensão Contexto. Observando-os como um todo podemos ver que representam um 
modo de compreender a cidadania que valoriza o envolvimento no contexto privado e a 
competição e escolha entre indivíduos como forma de realização dos interesses 
particulares. Assim definida, esta Concepção radica-se claramente numa tradição Liberal 
de compreensão da cidadania. 
A partir destes 3 componentes com significado foram estabelecidas três estruturas 
factoriais independentes que se procurou (re)especificar (e validar) a partir de 




A primeira análise factorial confirmatória levada a cabo visou testar o ajustamento da 
estrutura factorial estabelecida para a escala de observação da Concepção Republicana e 
avaliar a possibilidade e/ou necessidade de se introduzirem modificações ao modelo. Esta 
análise utilizou ainda os dados da subamostra 1. 
Os valores obtidos para os índices de ajustamento podem ser encontrados na Tabela 21. 
A inspecção destes não se presta a uma avaliação simples do ajustamento deste modelo 
aos dados da subamostra 1. Diferentes índices apontam para conclusões divergentes em 
termos da qualidade do ajustamento. Esta situação não é incomum e tem sido objecto de 
debate na literatura sem que uma solução tenha ainda emergido. No caso da análise 
realizada temos que sobretudo os índices Chi2/gl, com um valor próximo de 7, o índice 
RMSEA, com um valor acima de .100 avaliam o ajustamento do modelo aos dados como 
sendo pobre, apontando para uma rejeição do mesmo enquanto descrição plausível da 
estrutura dos dados. Outros índices, sobretudo o GFI e o CFI, com valores acima de .950, 
mas também o RMR com valores baixos, próximos de zero, indicam um bom nível de 
ajustamento e assinalam que o modelo deverá ser aceite como um modelo plausível. 
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Tabela 21 
índices de ajustamento encontrados nas análises factoriais confirmatórias realizadas para a 
estrutura factorial da Concepção Republicana. A Amostra 1 corresponde à subamostra 1, a 
Amostra 2 à subamostra 2 e a Amostra Total à amostra estudo. 
ÍNDICES DE 
AJUSTAMENTO AMOSTRA 1 AMOSTRA 2 Amostra Total 
CMIN/GL 13,892/2 = 6,946 1,442/2 = ,721 8,030/2 = 4,015 
CHIJP ,001 ,486 ,018 
RMR ,078 ,034 ,048 
GFI ,980 ,998 ,994 
CFI ,980 1,000 ,994 
RMSEA (LO90; HI90) ,137 (,075; ,210) ,000 (,000; ,103) ,070 (,024; ,123) 
RMSEA PCLOSE ,012 ,698 ,201 
ECVI (L090; HI90) ,095 (,069; ,145} ,057 (,059; ,080) ,039 (,030; ,059) 
Não havendo uma solução simples para esta questão, e não sendo possível, nem através 
da inspecção dos índices de modificação, encontrar modos, com significado, de 
reespecificar o modelo e melhorar o seu ajustamento, decidimos prosseguir e avaliar o 
ajustamento do mesmo modelo aos dados da subamostra 2 e então aí, a partir dos 
resultados obtidos para esta, e da consideração compreensiva dos resultados relativos à 
qualidade do ajustamento para ambas as subamostras decidir acerca da aceitação ou da 
rejeição do modelo da estrutura factorial da escala de observação da Concepção 
Republicana. 
Uma segunda análise factorial confirmatória foi realizada, para a mesma estrutura 
factorial, a estrutura que é apresentada na Figura 7, mas usando os dados da subamostra 
2 (amostra independente). 
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Figura 7 
Modelo especificado para a estrutura factorial da Concepção Republicana. Os valores dos 
parâmetros mostrados são os que foram est imados para os dados da amostra estudo. 
0,59 
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Os índices de ajustamento observados podem ser consultados na Tabela 21. Estes 
indicam-nos que o mesmo modelo apresenta globalmente um bom ajustamento aos 
dados da subamostra 2. Todos os índices apresentam aliás resultados que podem ser 
interpretados como denotando um ajustamento muito bom do modelo especificado aos 
dados. O único índice que apresenta alguns problemas é o RMSEA e estes não se 
prendem com o valor obtido, um valor zero, o que indicaria um ajustamento exacto, mas 
com a falta de precisão desta estimativa que nos revela a inspecção do intervalo de 
confiança associado a este valor. Esta falta de precisão é devida ao baixo número de 
graus de liberdade do modelo, e à necessidade, já discutida, de amostras 
substancialmente maiores, nestas condições, para que o RMSEA apresente valores com 
baixos níveis de imprecisão associados. 
Todos os outros índices apresentam resultados que demonstram um bom ajustamento 
desta estrutura factorial aos dados da subamostra 2. Encontramos valores de CFI e de GFI 
próximos de 1.000, baixo valores de Chi2 e valores de Chi2/gl abaixo de 2, e um valor de 
RMR muito próximo de zero. Pode ainda acrescentar-se que a observação dos valores 
estimados das saturações revela que estes possuem orientação congruente e uma 
magnitude elevada - valores positivos entre .61 e .84 - e são todos significativos 
estatisticamente, o que é consistente com uma boa qualidade de ajustamento do modelo. 
Tomando em consideração, simultaneamente, as indicações relativas a qualidade do 
Ultrapassar 
Interesses 











ajustamento do modelo para as duas subamostras independentes, julgamos justificar-se a 
aceitação do modelo enquanto descrição plausível da estrutura dos dados e, 
consequentemente, avaliar positivamente a unidimensionalidade e validade convergente 
da escala de observação da Concepção Republicana. 
Uma terceira análise factorial confirmatdria foi ainda levada a cabo. Desta vez pretendeu-
se testar o ajustamento do modelo da estrutura factorial da escala de observação da 
Concepção Republicana aos dados da amostra estudo e estimar os parâmetros do modelo 
para esta, parâmetros que seriam necessários para o cálculo de indicadores de fiabilidade 
desta mesma escala. Os valores dos índices de ajustamento obtidos nesta análise são 
apresentados na Tabela 21 . Os valores dos parâmetros estimados são mostrados na Figura 
7. 
Os índices de ajustamento obtidos para esta análise revelam um ajustamento razoável a 
bom. Entre estes, o valor de .994 encontrado para o CFI e GFI, e o valor de .048 obtido 
para o RMR são que avaliam o ajustamento do modelo de forma mais positiva. Os 
valores do RMSEA, .070, e de Chi2/gl, 4.015, embora não tão positivos denotam ainda 
assim um ajustamento razoável do modelo aos dados. No que diz respeito à inspecção 
dos valores estimados das saturações, as indicações que estes nos dão relativamente à 
qualidade do modelo e do seu ajustamento são também positivas. Não sd a magnitude 
dos mesmos é sempre elevada, acima de .64, é também sempre positiva, o que está de 
acordo com o esperado em termos da relação dos itens com o construto. Note-se ainda 
que esta relação é sempre estatisticamente significativa. 
Tendo em conta todos os resultados apresentados julgamos ser possível ter confiança não 
só na unidimensionalidade e validade convergente da escala de observação da 
Concepção Republicana, mas também no significado do score que dela foi derivado. 
Falta ainda, é claro, avaliar a fiabilidade desta escala. Os valores encontrados para os 
indicadores da mesma serão apresentados mais adiante. 
Concepção Pluralista 
Repetiu-se para a escala de observação da Concepção Pluralista o procedimento já usado 
para a escala de observação da Concepção Republicana. Começou-se por levar a cabo 
uma análise factorial confirmatdria utilizando os dados da subamostra 1. Mais uma vez, 
esta permitir-nos-ia não sd estudar o ajustamento do modelo estabelecido para a 
Concepção Pluralista aos dados da subamostra 1 mas também estudar a possibilidade e 
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necessidade de se reespecificar a estrutura factorial do mesmo. Os indices de ajustamento 
encontrados nesta análise são mostrados na Tabela 22. 
Tabela 22 
índices de ajustamento obtidos a partir das análises factoriais confirmatórias conduzidas para a 
estrutura factorial da Concepção Pluralista. A Amostra 1 corresponde à subamostra 1, a 
Amostra 2 à subamostra 2 e a Amostra Total à amostra estudo. 
ÍNDICES DE 
AJUSTAMENTO AMOSTRA 1 AMOSTRA 2 Amostra Total 
CM IN/ GL 1,254/5 = ,251 15,702/5 =3,140 4,555/5 - ,911 
C M 2 P ,940 ,008 ,473 
RMR ,020 ,070 ,029 
GFI ,998 ,980 ,997 
CFI 1,000 ,975 1,000 
RMSEA (LO90; HI90) ,000 (,000; ,017) ,084 (,039; ,132) ,000 (,000; ,053) 
RMSEA PCLOSE ,988 ,098 ,933 
ECVI (1090; HI90) ,067 (,079; ,081) ,117(,089:,169) ,039 (.040; ,054) 
Nesta primeira análise factorial confirmatória foi possível observar valores indicadores de 
um ajustamento practicamente perfeito da estrutura factorial aos dados. Sem excepção 
todos os índices apresentam valores que podem ser interpretados como denotando um 
ajustamento modelo muito bom. Salientamos os valores muito próximos de 1 encontrados 
para o CFI e o GFI mas também o valor de .251 encontrado para o índice Chi2/gl e o 
valor próximo de zero encontrado tanto para o RMR como para o RMSEA sendo que, 
relativamente a este último, o intervalo de confiança a ele associado mostra que este 
valor possui um elevado grau de precisão. 
Não foram introduzidas quaisquer modificações ao modelo. A estrutura factorial da 
escala de observação da Concepção Pluralista é assim a mostrada na Figura 8. Foi esta 
que se submeteu a uma segunda análise factorial confirmatória, agora para os dados da 
subamostra 2. Testar a mesma estrutura factorial numa amostra independente reforça a 
nossa confiança no modelo, nomeadamente em termos da sua unidimensionalidade e 
validade convergente. Os índices de ajustamento observados nesta segunda análise são 
apresentados na Tabela 22. 
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Figura 8 
Estrutura factorial testada para a Concepção Pluralista. Os valores dos parâmetros mostrados 






















Nota-se um ajustamento menos bom do modelo da estrutura factorial aos dados da 
subamostra 2. Este é ainda assim aceitável. Os índices que avaliam o ajustamento de 
modo menos positivo são o RMSEA, cujo valor se apresenta próximo de .080 denotando 
um ajustamento entre o razoável e o fraco, e o Chi2/gl cujo valor próximo de 3 indica 
ainda um valor interpretável como mostrando um ajustamento aceitável do modelo aos 
dados. Os outros indicadores descrevem o ajustamento como bom. É assim sobretudo no 
que diz respeito aos valores acima de .950 encontrados tanto para o CFI como para o 
CFI. 
Informações complementares relativamente à qualidade do modelo foram ainda 
recolhidas a partir da observação das saturações estimadas para a subamostra 2. O exame 
quer do seu sinal, sempre positivo, como da sua magnitude, sempre acima de .50 (entre 
.50 e .80) revela que a relação entre os itens e o construto é congruente e consistente. 
Esta relação é ainda estatisticamente significativa para todos os itens. 
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Tanto os resultados relativos à avaliação do ajustamento como os derivados da 
observação das saturações reforçam a nossa confiança na unidimensionalidade e validade 
convergente da escala de observação da Concepção Pluralista. 
Realizou-se uma terceira análise factorial confirmatdria, esta com os dados da amostra 
(total do) estudo. O objectivo desta é não só estudar o ajustamento da estrutura factorial 
da escala aos dados da amostra estudo mas também estimar parâmetros indispensáveis ao 
cálculo de dois dos indicadores de fiabilidade utilizados - a fiabilidade compósita e a 
variância extraída. Os valores obtidos para os indices de ajustamento são apresentados na 
Tabela 22 e os valores estimados para os parâmetros são mostrados na Figura 8. 
Todos os índices de ajustamento apresentam valores que revelam um bom ajustamento 
do modelo da estrutura factorial aos dados da amostra (total do) estudo. Para 
mencionarmos alguns podemos salientar o valor próximo de zero obtido para o RMR, o 
valor zero (com 90% de confiança em como é inferior a .054) obtido para o RMSEA e o 
valor 1.000 obtido para o CFI. 
Os valores estimados para as saturações continuam a apresentar um sinal (positivo) 
congruente com o esperado teoricamente e uma magnitude razoavelmente elevada (o 
menor deles mostra um valor muito próximo de .50). Para todos eles a relação com o 
construto é ainda estatisticamente significativa. 
Os resultados obtidos nesta análise reforçam a nossa confiança nesta escala de 
observação da Concepção Pluralista e no significado que possui o score dela derivado. 
Concepção Liberal 
0 mesmo procedimento foi utilizado para esta escala. A estrutura factorial estabelecida 
para a escala de observação da Concepção Liberal começou assim por ser submetida a 
uma análise factorial confirmatória utilizando os dados da subamostra 1. A partir desta 
pode observar-se não apenas o ajustamento do modelo factorial aos dados da subamostra 
1 mas também ponderar acerca da necessidade e utilidade de se introduzirem alterações 
ao mesmo modelo. 
A inspecção dos valores dos índices de ajustamento obtidos nesta análise, apresentados 
na Tabela 23, aponta para a existência de um bom ajustamento aos dados da subamostra 
1. Encontram-se valores próximos de 1.000 tanto para o CFI como para o GFI, um valor 
próximo de zero para o RMR, valor baixo (bem abaixo de 2) para o Chi2/gl e um valor 
zero para o RMSEA. Relativamente a este último deve notar-se que, tal como já ocorreu 
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noutras análises, o baixo número de graus de liberdade do modelo faz com que a 
precisão deste valor (revelada pelo intervalo de confiança associado) não seja muito 
elevada (o que compromete a sua interpretação). Tendo em conta a avaliação positiva 
encontrada relativamente ao ajustamento do modelo, não foi considerado necessário ou 
útil introduzir quaisquer modificações ao mesmo. A estrutura factorial estabelecida e 
apresentada na Figura 9 foi então sujeita a uma segunda análise factorial confirmatória 
agora utilizando os dados da subamostra 2. Os índices de ajustamento resultantes são 
mostrados também na Tabela 23. 
Tabela 23 
Apresentação dos índices de ajustamento encontrados para a estrutura factorial da Concepção 
Liberal através de procedimentos de análise factorial confirmatdria. A Amostra 1 corresponde à 
subamostra 1, a Amostra 2 à subamostra 2 e a Amostra Total à amostra estudo. 
ÍNDICES DE 
AJUSTAMENTO AMOSTRA 1 AMOSTRA 2 Amostra Total 
CMIN/GL ,976/2 = ,488 4,330/2 = 2,165 4,679/2 = 2,339 
CHI2P ,614 ,115 ,096 
RMR ,039 ,087 ,062 
GFI ,998 ,993 ,996 
CFI 1,000 ,978 ,990 
RMSEA (LO90; HI90) ,000 (,000; ,090) ,062 (,000; ,143) ,046 (,000; ,103) 
RMSEA PCLOSE ,791 ,305 ,448 
ECVI (LO90; HI90) ,054 (,057; ,074) ,066 (,059; ,100) ,033 (,029; ,050) 
O ajustamento encontrado relativamente aos dados da subamostra 2 é ainda aceitável. 
Embora alguns fndices indiciem para esta análise um ajustamento menos perfeito — 
referimo-nos sobretudo ao RMSEA cujo valor próximo de .060 será indicador de uma 
ajustamento apenas razoável65 - a sua grande maioria continua a denotar um bom 
ajustamento do modelo aos dados. Observam-se valores próximos de 2 para o Chi2/gl, 
valores acima de .950 para o CFI e o GFI e valores baixos de RMR. 
65 Deve notar-se que o mesmo problema de falta de precisão, pela mesma razão de existência de um baixo 
número de graus de liberdade, continua a comprometer a interpretação deste valor. 
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Figura 9 
Modelo da estrutura factorial da Concepção Liberal. Os valores dos parâmetros mostrados são 
















O exame das saturações estimadas não sugere a existência de grandes problemas. O seu 
sinal positivo está de acordo com a direcção esperada para a relação entre os itens e o 
construto. Esta relação é ainda estatisticamente significativa, embora a magnitude das 
saturações seja apenas moderadamente elevada. Apesar de três das quatro saturações 
estimadas apresentar valores acima de .50 um deles revela um valor consideravelmente 
baixo, .24, algo problemático. Ainda que não colocando em causa a validade 
convergente da escala, ou a unidimensionalidade da mesma, ambas satisfatoriamente 
estabelecidas pelos resultados obtidos até aqui, este valor impõe cautelas à interpretação 
do significado da escala de observação da Concepção Liberal, sem que ponha em causa 
o seu significado global. Deverá ser tido em conta nas utilizações e interpretações dos 
dados observados a partir desta escala, o score que dela se derive, que o elemento 
Realização de Interesses Particulares terá nele um peso menor. 
A terceira análise factorial confirmatória, levada a cabo para estudar o ajustamento da 
mesma estrutura factorial aos dados da amostra (total do) estudo e para estimar os 
parâmetros necessários ao cálculo de dois dos indicadores de fiabilidade utilizados, 
mostrou também índices de ajustamento sinalizadores de um bom ajustamento do 
modelo aos dados. Neste caso até o valor do RMSEA, inferior a .050 aponta nesse 
sentido, embora permaneçam em parte, para este índice, os problemas de falta de 
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precisão já anteriormente discutidos. Os valores das saturações estimadas, apresentados 
na Figura 9, não diferem muito dos encontrados para a subamostra 2 e (apenas) um deles, 
agora com um valor de .27, continua a apresentar-se abaixo dos valores desejáveis de 
magnitude. Tanto o sinal positivo como a significância estatística de todos eles revelam 
uma relação ainda assim coerente e consistente entre os itens e o construto. 
Esta análise reforça a confiança, que havíamos já estabelecido, nos dados observados 
pela escala de observação da Concepção Liberal. Será necessário, no entanto, para esta 
como para as outras duas, olhar para a fiabilidade das mesmas. 
Os valores encontrados para os indicadores de fiabilidade das diferentes escalas que 
compõe o Questionário das Concepções de Cidadania serão apresentados e discutidos de 
seguida. 
Fiabilidade 
Escala (Natureza do) Estatuto 
A Tabela 24 apresenta os valores encontrados para o alpha de Cronbach, a Fiabilidade 
Compósita e a Variância Extraída para a escala (Natureza do) Estatuto. 
Tabela 24 
Indicadores da fiabilidade para a escala (Natureza do) Estatuto. 





Formal (Componente 1) 624 2 ,48 ,50 ,35 
Prática (Componente 2) 624 2 ,44 ,44 »28 
Escala Total 624 4 ,43 ,64 ,32 
A inspecção dos indicadores de fiabilidade revela valores abaixo do desejado 
especialmente para o alpha de Cronbach e para a Fiabilidade Compósita. Não são 
atingidos valores próximos de .60, senão para o indicador da Fiabilidade Compósita para 
a escala total. O baixo número de itens que compõe esta escala (2 por subescala e 4 no 
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total) contribuirá certamente para os valores baixos encontrados nos indicadores, 
especialmente para os valores do alpha de Cronbach cujas limitações ligadas à 
subavaliação da fiabilidade de escalas com um número baixo de itens são conhecidas (e 
foram já discutidas). Os valores da Variância Extraída, embora também abaixo do 
desejável, não são tão problemáticos uma vez que se encontram sempre próximos de ou 
acima de .30. 
Os valores baixos de fiabilidade encontrados para esta escala devem ser tidos em conta e 
implicar cautela na análise dos resultados obtidos a partir do score que dela se derivou. 
Escala Tipo (de Envolvimento) 
Como indicadores da fiabilidade da escala Tipo (de Envolvimento) foram usados os 
valores calculados para o alpha de Cronbach, a fiabilidade compósita e a variância 
extraída. 
Os valores apresentados na Tabela 25, para cada uma das subescalas, assim como para a 
escala total, indicam-nos que a escala (e as suas subescalas) possuem um nível aceitável 
de fiabilidade. Todos os valores do alpha de Cronbach e da fiabilidade compósita são 
iguais ou superiores a .60. Os valores de variância extraída, embora abaixo do valor 
desejável de .50, são ainda valores razoavelmente elevados estando sempre acima dos 
.35. 
Tabela 25 
Indicadores da fiabilidade para a escala Tipo (de Envolvimento). 





Directo (Componente 1) 624 4 ,67 ,69 ,36 
Indirecto (Componente 2) 624 3 ,60 ,62 ,36 
Escala Total 624 7 .72 ,79 ,36 
Escala das Concepções de Cidadania 
A Tabela 26 apresenta os valores encontrados para os diferentes indicadores de 
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fiabilidade utilizados. Estes indicadores foram o alpha de Cronbach, a fiabilidade 
compósita e a variância extraída. 
Para cada uma das 3 subescalas, para cada uma das concepções de cidadania 
observadas, o valor obtido para os indicadores de fiabilidade denota um bom nível de 
fiabilidade das mesmas. Tanto para a subescala da Concepção Pluralista como para a da 
Concepção Republicana os valores acima de .75 e .80 encontrados quer para o alpha de 
Cronbach quer para a fiabilidade compósita são complementados pelos valores acima de 
.40 e .50 encontrados para a variância extraída e no seu conjunto avaliam a fiabilidade 
destas duas subescalas de forma bastante positiva. Os resultados relativos à subescala da 
Concepção Liberal não são tão positivos, os valores do alpha de Cronbach e da 
fiabilidade compósita estão próximos de .60 e o valor da variância extraída é de .30, mas 
revelam níveis razoáveis de fiabilidade para esta subescala. 
Tabela 26 
Indicadores da fiabilidade para a escala das Concepções de Cidadania. 





Concepção Liberal 624 4 »59 ,61 ,30 
Concepção Republicana 624 4 ,84 ,85 ,57 
Concepção Pluralista 624 5 ,77 ,77 ,41 
Não se apresentam os resultados relativos à escala total uma vez que esta não existe 
enquanto escala. Do conjunto de itens que representam as dimensões Forma, Orientação 
e Contexto, no Questionário das Concepções de Cidadania, emergiram três conjuntos de 
itens com significado enquanto concepções de cidadania independentes. Isto ditou que a 
especificação da estrutura factorial de cada concepção e a sua validação fossem 
realizadas separadamente. Os valores relativos a fiabilidade da escala total não teriam, 
neste contexto, qualquer significado. 
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Variáveis 
Seguindo as recomendações de Wilkinson (1999), nesta secção apresentam-se 
explicitamente as variáveis utilizadas, a forma como foram nomeadas, os diferentes 
valores que assumem, e, sempre que se justifica, o modo como foram computadas ou 
criadas. 
As variáveis utilizadas, tanto a sua definição como a sua selecção, relacionam-se 
estreitamente por um lado com os objectivos e questões de investigação do estudo a levar 
a cabo e por outro com os instrumentos de observação e recolha de dados utilizados. Esta 
secção fará portanto a ponte necessária entre estes dois elementos, entre as relações entre 
construtos e as diferenças entre grupos que se pretende estudar e a forma como foram 
observadas e medidas as diferentes variáveis e recolhidos os dados que lhes deram 
origem. 
A informação considerada fundamental para a compreensão de cada um das variáveis e 
do que representam será apresentada nas Tabelas 27 a 33. A opção por este tipo de 
apresentação deveu-se a preocupações com a clareza, simplicidade e economia. 
Na Tabela 27 figuram as diferentes variáveis que descrevem a dimensão da participação 
política. As primeiras onze dizem respeito a elementos observados relativamente à 




Apresentação dos diferentes valores das (e notas sobre as) variáveis utilizadas no estudo que 
foram extraídas dos dados recolhidos através do Questionário das Experiências de Participação 







2= apenas pontualmente 
3= menos de 6 meses 
4= 6 meses ou mais 
Participação em Partidos 
Políticos ou Juventudes 
Partidárias 
1= nunca 
2= apenas pontualmente 
3= menos de 6 meses 







2= apenas pontualmente 
3= menos de 6 meses 
4= 6 meses ou mais 
Participação em Grupos 




2- apenas pontualmente 
3= menos de 6 meses 
4= 6 meses ou mais 
Perfis Tipo-Duração 






Ass.Juvenis Religiosas Etc] 
A = Nunca _ Nunca _ Nunca _ Nunca 
B = 6 meses ou mais _ Nunca _ Nunca _ 
Nunca 
C = Pontualmente Nunca Nunca 6 
meses ou mais 
D = Pontualmente Nunca 6 meses ou 
mais _ menos 6 meses 
E = Pontualmente _ 6 meses ou mais 
Pontualmente _ menos de 6 meses 
F = 6 meses ou mais _ menos de 6 meses 
6 meses ou mais 6 meses ou mais 
Estes perfis descrevem grupos de participantes 
no estudo relativamente aos valores reportados 
nas variáveis de participação em grupos 
associações e movimentos. 
Os perfis foram encontrados utilizando o 
procedimento K-means cluster e a observação 
dos centros finais dos mesmos perfis para cada 
uma das variáveis.. 
Duração da Participação 1- nunca participou 
2= apenas pontualmente 
3= menos de 6 meses 
4= 6 meses ou mais 
A partir dos dados diferentes dados relativos à 
participação em diferentes tipos de associações 
estabelece-se a duração máxima da participação 
em pelo menos um dos grupos, movimentos ou 
associações. 
Grau de Envolvimento 
varia entre 0 e 7 
Auto-avaliação do grau de envolvimento activo 
do participante na experiência de envolvimento 
que considera ser a mais significativa. Se nunca 
esteve envolvido o grau do seu envolvimento é, 
por defeito, 0. 0 seu grau envolvimento varia 
ainda entre 1= pouco activamente envolvido e 
7= muito activamente envolvido. 
Grau de Envolvimento 




O b t i d a a p a r t i r da A u t o - a v a l i a ç ã o do 
Envolvimento os valores utilizados para a 
categorização foram: 0 para os não envolvidos; 
os valores 1 e 2 foram codificados como baixo; 
os valores 3,4 e 5 como médio e; os valores 6 e 
7 como alto. 
Score [Oportunidades 
de] Acção 
varia entre 0 e 7 
Score calculado a partir da escala incluída no 
instrumento Questionário das Experiências de 
Participação. 
Compute = «qep22 c * .76 + qep22_a * .67 + 
qep22 b * .75 + qep22_d * .77 + qepí2 e * 
.71) / f76 + .67 + .75 + .77 + .70)) . ~ 
Score [Oportunidades 
de] Reflexão 
varia entre 1 e 7 
Score calculado a partir da escala incluída no 
instrumento Questionário das Experiências de 
Participação. 
Compute = «qep23 c * .57 + qep23 a * .63 + 
qep23 b * .67 + qep~23 d * .66 + qepl3 e * 





[Acção - Reflexão] 






Estes perfis descrevem grupos de participantes 
no estudo relativamente aos seus scores de 
[Oportunidades de] Acção e Reflexão. 
Os perfis foram encontrados utilizando o 
procedimento K-means cluster. A interpretação 
dos perfis foi realizada tendo em conta a média 
robusta (Tukey's Biweight) para cada um dos 
scores e a distribuição dos mesmos. 
Score Participação 
Politica Convencional varia entre 0 e 6 
Obtido a partir do instrumento Questões sobre 
a Participação Política Convencional. 
Compute - (dbl * .52 + db3 * .84 + db2 * .67 + 
db4 * .48) / (.52 + .84 +.67 +.48) -1 
Das variáveis apresentadas na Tabela 27, a variável Perfis Tipo-Duração classifica os 
sujeitos em grupos, a partir do procedimento estatístico K-means Cluster, conforme os 
diferentes padrões de variação entre tipo de grupos, movimentos e associações e duração 
da participação nos mesmos (a Tabela 28 mostra os valores dos centros dos clusters para 
cada um dos perfis descritos por esta variável). Os diferentes perfis, em conjunto, 
classificam 98,4% dos sujeitos da amostra. A forma como representam diferentes padrões 
de participação em termos de Tipo e Duração da mesma torna-os úteis em termos da 
exploração dos efeitos da Participação Política Cívico-Associativa nos Modos de 
Pensamento sobre a Política e na Participação Política Convencional assim como na 
exploração das relações entre a Participação Política Cívico-Associativa e as Concepções 
de Cidadania e Dimensões Associadas. 
Tabela 28 
Apresentação dos Perfis Tipo-Duração: os valores são os dos centros dos clusters, ou perfis de 
classificação dos grupos, para cada variável obtidos a partir do procedimento K-means Cluster. 
Variáveis / Perfis A B C D E F 
Participação em Associações de 
Estudantes ou Trabalhadores 
6 meses pontual- pontual- pontual- 6 meses 
ou mais mente mente mente ou mais 
Participação em Partidos Políticos 
ou Juventudes Partidárias 
6 meses m e n o s nunca nunca nunca nunca meses ^ g 
o u m a l s meses 
Participação em Movimentos Sociais 
Reivindicativos ou Movimentos de 
Solidariedade Social 
nunca nunca nunca 6 m e s e s Pontua|- 6 m e s e s ou mais mente ou mais 
Participação em Grupos ou 
Associações Juvenis, Religiosas, 
Desportivas ou Recreativas 
, , „ menos menos , 
nunca nunca 6 m ! f e s de 6 de 6 6 m e s e s 
o u m a l s meses meses o u m a l s 
Chamamos ainda a atenção para uma outra variável de classificação dos casos em 
clusters, a variável Qualidade da Experiências de Participação. Estes clusters definem 
perfis e combinam a informação para cada caso relativamente aos Scores de Acção e 
Reflexão, isto é, relativamente às oportunidades de acção e de reflexão proporcionadas 
pela experiência de participação em grupos, movimentos ou associações (considerada 
como sendo a mais significativa pelos sujeitos). Todos os perfis, à excepção do Perfil 0, 
onde se incluem todos os sujeitos sem experiências de participação, foram encontrados 
usando o procedimento estatístico K-means Cluster. A Tabela 29 apresenta não só os 
diferentes centros dos clusters mas também os dados adicionais que considerámos 
relevantes para a sua interpretação. 
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Tabela 29 
Dados para a interpretação dos perfis relativos à Qualidades (desenvolvimental) das 
Experiências de Participação Política Cívico-Associativa. 







média robusta (Tukey's Biweight) 
desvio padrão 
percentil 5 ,7227 3,0844 
10 1,0027 3,6206 
15 1,4022 4,0031 
20 1,6959 4,2144 
25 1,9575 4,4125 
30 2,2066 4,5906 
35 2,5329 4,6563 
40 2,7879 4,8100 
45 3,1318 5,0000 
50 3,3534 5,1844 
55 3,6258 5,3619 
60 3,9523 5,4188 
65 4,2082 5,6106 
70 4,4877 5,8094 
75 4,9562 6,0000 
80 5,4027 6,1669 
85 5,7915 6,3719 
90 6,0164 6,4356 
95 6,4567 6,8031 
Centros // (percentil mais próximo) 
Perfil 0: sem participação -- --
Perfil 1 : baixo-baixo 1,17//(10) 3,03//(5) 
Perfil 2: médio-baixo 3,60//(55) 4,36 // (25) 
Perfil 3: baixo-médkt 1,62 // (20) 4,96 // (45) 
Perfil 4: médio-alto 3,60 // (55) 5,89 // (70) 
Perfil 5: alto-alto 5,84 // (85) 5,93//(75) 
A interpretação do significado de cada perfil foi feita a partir da comparação dos valores 
dos centros dos clusters para cada um dos scores com os valores das médias robustas 
(Tukey's Biweight) e os valores dos diferentes percentis da distribuição dos mesmos scores 
(para averiguar da posição relativa do centro do cluster na distribuição do score). Os 
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dados em que esta interpretação se fundou são apresentados na Tabela 29. Pode dizer-se 
ainda que o conjunto dos 6 perfis classifica 95% dos sujeitos da amostra e que por serem 
distintos em termos da qualidade desenvolvimental das experiências de participação, ao 
variarem ao nível dos valores dos scores de Acção e Reflexão (e do equilíbrio entre 
ambos) de forma expressiva, são úteis para comparar os efeitos de experiências com 
diferentes qualidades desenvolvimentais. 
Na Tabela 30 apresentam-se as variáveis que descrevem a dimensão dos Modos de 
Pensamento sobre a Política, isto é a dimensão do desenvolvimento intelectual/ 
epistemológico aplicado às questões políticas (ou desenvolvimento político). 
As três primeiras são scores computados a partir dos valores dos itens das subescalas da 
Escala da Política. Cada um deles representa um Modo de Pensamento sobre a Política e, 
corresponde ainda a um nível distinto de desenvolvimento intelectual/ epistemológico. 
Tabela 30 
Apresentação dos diferentes valores das (e notas sobre as) variáveis ut i l izadas no estudo que 
foram extraídas dos dados recolh idos através da Escala da Polí t ica. 
valores notas 
Score Modo de 
Pensamento Dualismo 
varia entre 0 e 6 
Sco re ca lcu lado a p a r t i r da subesca la 
Dualismo do instrumento Escala da Política. 
Compute = ((ep_9 * .55 + ep_7 * .61 + ep_17 
* .58 + ep_15 * .50 + ep_5 * .42) / (.55 + .61 
+.58+.50 + 42) ) -1 . 
Score Modo de 
Pensamento 
Relativismo 
varia entre 0 e 6 
Sco re ca lcu lado a p a r t i r da subesca la 
Relat iv ismo do i n s t r u m e n t o Escala da 
Política. 
Compute = ((ep_16 * .40 + ep_12 * .57 + 
ep_6 * .46 + ep_19 * .44 + ep_20 * .38 + 
ep_14 * .38 + ep_10 * .51) / (.40 + .57 +.46 
+.44 + .38 + .38 + .51)) -1 . 
Score Modo de 
Pensamento 
Compromisso no 
Relativismo varia entre 0 e 6 
Sco re ca lcu lado a p a r t i r da subesca la 
Compromisso no Relativismo do instrumento 
Escala da Política. 
Compute = ((ep_3 * .53 + ep_18 * .48 + ep_l 
* .46 + e p j . 1 * .36 + ep_21 * .40 + ep_8 * 
.67) / (.53 + .48 +.46 +.36 + .40 + .67))~1 . 
Perfis de Modos de 
Pensamento sobre a 
Política 
[Dualismo _ Relativismo 
_ Compromisso] 1= alto_baixo_baixo 2= baixo_alto_alto 
3= baixo baixo alto 
E s t e s p e r f i s d e s c r e v e m g r u p o s de 
participantes no estudo relativamente aos 
seus scores nos três modos de pensamento 
sobre a política avaliados. 
Os perfis foram encontrados utilizando o 
p r o c e d i m e n t o K-mean s cluster. A 
interpretação dos perfis foi realizada tendo 
em conta a média robusta (Tukey's Biweight) 
para cada um dos scores e a distribuição dos 
mesmos. 
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Os níveis distintos de desenvolvimento intelectual/ epistemológico sobre as questões 
políticas (ou desenvolvimento político), de complexidade crescente, aqui observados são: 
o Dualismo, o Relativismo e o Compromisso no Relativismo. A variável Perfis de Modos 
de Pensamento sobra a Política combina, para cada caso, a informação relativa aos três 
scores já apresentados. 
Os três perfis foram encontrados através do procedimento estatístico K-means Cluster e 
definem grupos de casos expressivos e com interesse para o estudo a levar a cabo: no 
Perfil 1 classificam-se os sujeitos que utilizam para pensar sobre as questões políticas o 
modo de pensamento Dualismo, no Perfil 2 estão os sujeitos que utilizam 
predominantemente tanto o modo de pensamento Relativismo como o modo de 
pensamento Compromisso no Relativismo (o que pode indicar que estes sujeitos se 
encontram a realizar a transição entre estes dois modos de pensamento), no Perfil 3 
classificam-se os sujeitos que usam para pensar sobre as questões políticas sobretudo o 
modo de pensamento do Compromisso no Relativismo. Para além destes três perfis, o 
procedimento K-means Cluster definiu ainda outros que por não serem considerados 
interessantes na forma como classificam os sujeitos relativamente aos três modos de 
pensamento foram excluídos do estudo (i.e., não foram incluídos na variável). A exclusão 
destes perfis teve como consequência a exclusão, nesta variável, de sujeitos da amostra. 
Os três perfis que compõe esta variável classificam 45,0% dos sujeitos presentes na 
amostra do estudo, 282 sujeitos no total. 
A informação relativa aos valores dos centros dos clusters em cada score e definição e 
interpretação de cada um dos perfis, realizada a partir da comparação com os valores das 
médias robustas (Tukey's Biweight) e os valores dos diferentes percentis da distribuição, 
pode ser encontrada na Tabela 31. 
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Tabela 31 

















média robusta (Tukey's Biweight) 
desvio padrão 
percentil 5 ,4038 2,2720 2,8428 
10 ,6340 2,6344 3,1407 
15 ,9268 2,8350 3,4207 
20 1,0702 2,9987 3,5917 
25 1,2075 3,1752 3,7966 
30 1,3774 3,2783 3,9117 
35 1,5019 3,3745 4,0807 
40 1,7064 3,4752 4,1903 
45 1,8830 3,5688 4,3138 
50 2,0453 3,7134 4,4138 
55 2,1615 3,8166 4,4979 
60 2,3079 3,9325 4,6262 
65 2,4687 4,0994 4,7255 
70 2,6611 4,2261 4,8414 
75 2,8415 4,4299 4,9759 
80 2,9940 4,5637 5,0724 
85 3,2325 4,7433 5,2234 
90 3,5887 4,9650 5,4421 
95 4,0045 5,2586 5,6855 
Centros // (percentil mais próximo) 
Perfil 1: alto baixo baixo 3,03 // (80) 3,09 // (25) 3,30 // (15) 
Perfil 2: baixo_alto_alto ,79 // (15) 4,65 // (80) 4,99 // (75) 
Perfil 3: baixo baixoalto 1,60 // (35) 2,85 // (15) 4,89 // (70) 
Na Tabela 32 são mostradas as variáveis que compõe a dimensão das Concepções de 
Cidadania e Dimensões Associadas. Todas elas são scores computados para as subescalas 
que compõe o instrumento Questionário das Concepções de Cidadania (a descrição 
detalhada deste instrumento poderá ser encontrada mais adiante na secção dedicada aos 
instrumentos). Estes scores variam entre 0 e 6. As computações dos seus valores tiveram 
em conta o peso relativo de cada item e as escalas foram harmonizadas. 
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Para além dos três scores que correspondem à valorização por parte dos sujeitos das 
Concepções de Cidadania definidas a partir das três principais tradições em que este 
conceito se foi definindo no pensamento ocidental - a tradição Liberal, a tradição 
Republicana e a tradição Pluralista - são ainda variáveis os scores que representam a 
Dimensão Estatuto Associada às concepções de cidadania e que se divide numa 
compreensão Formal dos direitos e deveres de cidadania e numa compreensão Prática 
dos mesmos e os scores relacionados com a Dimensão Tipo de Envolvimento Associada. 
Relativamente a esta última, os scores dizem respeito tanto à valorização de um Tipo de 
Envolvimento Directo como de um Tipo de Envolvimento Indirecto em termos do que 
implica o papel dos cidadãos. 
Tabela 32 
Apresentação dos diferentes valores das (e notas sobre as) variáveis utilizadas no estudo que 
foram extraídas dos dados recolhidos através do Questionário das Concepções de Cidadania. 
valores notas 
Formal 
varia entre 0 e 6 
Med idaapar t i r deumadasubesca la 
Dimensão Estatuto extraída do instrumento 
Questionário das Concepções de Cidadania. 
Compute = (qcc 5 * .46 + qcc 10 * .69) / (.46 
+ .69) -1 . 
Prática 
varia entre 0 e 6 
Medida a partir da subescala Dimensão 
E s t a t u t o e x t r a í d a d o i n s t r u m e n t o 
Questionário das Concepções de Cidadania. 
Compute = (qcc 3*.52 +qcc 12*.54)/(.52 
+ .54) - 1 . 
Directo 
varia entre 0 e 6 
Medida a partir da subescala Dimensão Tipo 
extraída do instrumento Questionário das 
Concepções de Cidadania. 
Compute = (qcc 33 * .75 + qcc 31 * .53 + 
qcc 39 * .60 + qcc 27 * .48) / (.75 + .53 + 
.60 + .48) -1 . 
Indirecto 
varia entre 0 e 6 
Medida a partir da subescala Dimensão Tipo 
extraída do instrumento Questionário das 
Concepções de Cidadania. 
Compute = (qcc 22 * .66 + qcc 28 * .66 + 
qcc_16 * .46) / (.66 + .66 + .46) -1 . 
Concepção Liberal 
varia entre 0 e 6 
Medida a partir de uma subescala extraída do 
instrumento Questionário das Concepções de 
Cidadania. 
Compute = (qcc 61 * .27 + qcc 47 * .72 + 
qcc 43 * .58 + qcc 52 * .52) / (.27 + .72 + 
.58 + .52) -1 . 
Concepção Republicana 
varia entre 0 e 6 
Medida a partir de uma subescala extraída do 
instrumento Questionário das Concepções de 
Cidadania. 
Compute = (qcc 62 * .77 + qcc 59 * .77 + 
qcc 58 * .84 + qcc 49 * .64) / (.77 + .77 + 
.84 + .64) -1 . 
Concepção Pluralista 
varia entre 0 e 6 
Medida a partir de uma subescala extraída do 
instrumento Questionário das Concepções de 
Cidadania. 
Compute = (qcc 53 * .63 + qcc 57 * .73 + 
qcc 56 * .74 + qcc 60 * .58 + qcc 55 * .48) 
/ (.63 + .73 + .74 + .58 + .48) -1 . 
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Há ainda as variáveis que foram utilizadas para descrevem características demográficas 
dos elementos da amostra, mostradas na Tabela 33. Acrescem às mais comuns variáveis 
Sexo, Idade, e Nível Educacional, as variáveis N" livros em casa, o indicador de nível 
sócio-cultural utilizado, Orientação Política, que fornece informação acerca do modo 
como os sujeitos se posicionam no espectro político esquerda-direita, Fazer Greve e 
Recolher ou Oferecer Donativos. Estas duas últimas variáveis fornecem apenas 
informação suplementar em termos da caracterização da Participação Política 
Convencional dos sujeitos da amostra - correspondem a itens inicialmente incluídos na 
lista de itens que compõe o conjunto de questões sobre a participação política 
convencional mas foram retirados após análise factorial. 
Tabela 33 
Apresentação dos diferentes valores das (e notas sobre as) variáveis utilizadas no estudo que 
foram extraídas dos dados recolhidos através da folha de dados biográficos e das Questões 
sobre a Participação Política Convencional. 
valores notas 
Sexo 1= masculino 
2= feminino 
Idade 1= entre 15 e 18 anos 
2= entre 19 e 24 anos 
3= entre 25 e 44 anos 
4= 45 ou mais anos 
Nível Educacional 1= até ao 9S ano 
2= entre 10s e 12s 
3= estudante ensino superbr 
4= bacharelato, licenciatura 
ou posgraduação 
Ns livros em casa 1= até 50 livros 
2= entre 50 e 100 livros 
3= mais de 100 livros 
Orientação Política 
1= esquerda 
2= centro esquerda 
3= centro 
4= centro direita 
5= direita 
Medida a partir do posicionamento dos 
participantes numa escala de 7 pontos com 
i nd i cações apenas nos e x t r e m o s 
(l=esquerda e 7= direita). Os valores 2 e 3 
foram codificados como centro esquerda, os 
valores 5 e 6 como centro direita. Os valores 
1, 4 e 7 foram codificados como esquerda, 
centro e direita, respectivamente. 
Fazer Greve 
1= baixa frequência 
2= média frequência 
3= alta frequência 
Obtida a partir de um item onde o participante 
se situa relativamente à frequência com que 
tomou parte em greves numa escala de 1 a 7 
onde 1= nada frequentemente e 7= muito 
frequentemente. Os valores 1 e 2 foram 
codificados como baixa frequência; os 
valores 3, 4 e 5 como média frequência e; os 
valores 6 e 7 como alta frequência. 
Recolher ou Oferecer 
Donativos 
1= baixa frequência 
2= média frequência 
3= alta frequência 
Obtida a partir de um item onde o participante 
se situa relativamente à frequência com que 
tomou parte eem recolhas de donativos ou 
ofereceu donativos numa escala de 1 a 7 onde 
l = n a d a f r e q u e n t e m e n t e e 7 = m u i t o 
frequentemente. Os valores 1 e 2 foram 
codificados como baixa frequência; os 
valores 3, 4 e 5 como média frequência e; os 
valores 6 e 7 como alta frequência. 
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Resultados e Discussão 
Descrição das relações entre as Variáveis Demográficas e outras variáveis em estudo 
que definem grupos de casos 
A investigação das diferenças entre grupos é uma parte importante do estudo a 
apresentar. Pretende-se, por isso, num primeiro passo examinar algumas das relações 
entre as variáveis que definem os grupos, nos dados da amostra (estudo). 
Realizou-se assim o estudo da distribuição conjunta e da associação entre variáveis que 
categorizam os casos da amostra e determinam grupos. Envolveu a análise de tabelas de 
dupla entrada e de representações gráficas conjuntas, e a inspecção dos valores dos testes 
de independência entre as variáveis e dos indicadores da força de associação entre estas. 
As tabelas de contingência permitem-nos examinar a relação bivariada entre as categorias 
das variáveis sendo que o teste de Chi2 testa a hipótese nula de que existe uma 
associação zero entre as variáveis, i.e., que a distribuição dos casos pelas células ocorre 
ao acaso (Newton & Rudestam, 1999). 
A medida de associação foi o Coeficiente de Contingência, uma das várias possíveis 
medidas de associação que são computáveis para este efeito (Newton & Rudestam, 
1999). 
Associação entre Variáveis Demográficas - observação da distribuição conjunta 
Entre as variáveis que descrevem a amostra distribuindo-a por diferentes categorias temos 
as Variáveis Demográficas. Nem sempre as Variáveis Demográficas são independentes. 
Foi sobretudo a partir das Variáveis Demográficas que se foram estabelecendo os critérios 
de selecção da amostra e de manutenção do seu equilíbrio (já o dissemos aliás na secção 
dedicada a descrição da amostra). A observação da independência (ou não) e do maior 
ou menor grau de associação existente entre estas variáveis, a partir da inspecção da sua 
distribuição conjunta, permite-nos não só aprofundar o conhecimento acerca das 
características da amostra, mas também recolher informações úteis acerca de cuidados 
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que poderá ser necessário introduzir em análises posteriores. 
Os resultados relativos à independência (ou dependência) entre as Variáveis 
Demográficas, examinados através do valor de Chi2 e relativos à força da associação 
entre elas, avaliado a partir do valor do Coeficiente de Contingência, são apresentados na 
Tabela 34. 
Tabela 34 
Valores do teste de Chi2 e do coeficiente de contingência para as diferentes tabelas de 
contingência, indicativos da relação entre as variáveis demográficas e entre estas e a variável 
orientação política. Os valores a negrito sinalizam as relações estatisticamente significativas. 
N válidos Coefic. de Contingência ChP (gl) p aproximado 
sexo X ns livros casa 620 ,017 ,173 (2) ,917 
sexo X nível educacional 617 ,114 8,084 (3) ,044 
sexo X idade 620 ,098 5,984 (3) ,112 
níveleduc. X n» livros casa 612 ,071 3,065 (6) .801 
nível educacional X idade 614 ,758 829,263 (9) , 0001 
idade X n» livros casa 615 ,110 7,495 (6) ,278 
orientação política X ne livros casa 597 ,120 8,754 (8) ,363 
orientação política X sexo 602 ,104 6,613 (4) ,158 
orientação política X nível educ. 595 ,178 19,459 (12) ,078 
orientação política X idade 597 ,144 12,656 (12) ,395 
Com excepção das tabulações cruzadas "sexo X nível educacional" e "nível educacional 
X idade", não se observam padrões de distribuição conjunta estatisticamente 
significativos, i.e., distribuições conjuntas cujos resultados se afastem significativamente 
daqueles que poderiam ter sido observados 'por acaso'. Estes casos, em que uma 
distribuição conjunta significativamente diferente (do ponto de vista estatístico) da que 
seria expectável pelo acaso foi encontrada, serão apresentados e descritos um a um. 
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Nível Educacional X Sexo 
Dos 617 casos que se apresentam como válidos nesta tabulação cruzada, 211, isto é, 
34,2%, são do sexo masculino e 406, ou seja 65,8% são do sexo feminino. Esta mesma 
proporção, ou uma proporção aproximada, deveria ser observada ao longo das diferentes 
categorias do nível educacional para que se pudesse considerar a distribuição conjunta 
como indicando a independência entre as variáveis. 
A distribuição de nível educacional por sexo é mostrada no Gráfico 15. 
Gráfico 15 
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A percentagem de sujeitos do sexo masculino com nível educacional "até ao 9° ano", 
45,2% é moderadamente superior à expectável aleatoriamente, 34,2% neste caso. Uma 
percentagem semelhante de sujeitos do sexo masculino é encontrada relativamente à 
categoria "bacharelato, licenciatura ou pós-graduação" da variável nível educacional e 
portanto também aqui a percentagem de casos do sexo masculino é maior do que a que 
seria de esperar se as duas variáveis não exibissem uma relação estatisticamente 
significativa. 
No que diz respeito à categoria sexo feminino, a percentagem de casos encontrados 
"entre 10° e 12° anos", 70%, é ligeiramente superior à prevista para uma distribuição 
conjunta aleatória, 65,8%. O mesmo não acontece para a distribuição dos sujeitos do 
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sexo feminino e masculino que são "estudantes do ensino superior" onde se observa uma 
distribuição das categorias de sexo muito próxima da que seria expectável, 66% de casos 
do sexo feminino e 34% de sexo feminino. 
No seu conjunto, as categorias "entre 10° e 12° anos" e "bacharelato, licenciatura ou 
pós-graduação" incluem 77,3% dos casos, isto é 477. Sendo estas as categorias do nível 
educacional com mais casos, e tendo muitos destes sujeitos sido recrutados em contexto 
educativo (secundário e superior) pode ligar-se a maior percentagem de elementos do 
sexo feminino na amostra com o facto do sexo feminino, tanto ao nível do ensino 
secundário como do ensino superior, estar mais representado. 
Como se pode observar na Tabela 34, a associação entre estas variáveis é estatisticamente 
significativa (Pearson Chi2 = 8.084; gl = 3; p assimpt = .044) indicando a existência de 
uma relação entre as mesmas, ainda que globalmente esta relação seja consideravelmente 
fraca (Coeficiente de Contingência = .114; p aprox = .044). 
Nível Educacional X Idade 
A associação entre as variáveis idade e nível educacional pode ser verificada através da 
tabulação cruzada destas duas variáveis. Como é fácil observar no gráfico seguinte, os 
níveis de escolaridade os diferentes grupos etários distribuem-se conjuntamente de uma 
forma bastante distante daquela que seria de esperar se ambas as variáveis não estivessem 
associadas. 
Os participantes com idades compreendidas entre os "15 aos 18 anos" são 219, isto é, 
35,7% da amostra. Se a distribuição dos sujeitos deste grupo etário fosse próxima da 
aleatória deveria observar-se que cerca de 35,7% dos sujeitos das diferentes categorias do 
nível educacional pertencessem a este grupo etário. Tal não se observa. O que o Gráfico 
16 nos mostra é que os sujeitos com idades dos "15 aos 18 anos" são 83% dos sujeitos 
com níveis educacionais "entre o 10° e o 12° ano", uma percentagem muito superior à 
que seria expectável observar-se, e que as percentagens de sujeitos com esta mesma 
idade que possui outros níveis educacionais é muito baixa, e sempre muito inferior aos 
35,7% que indicariam uma distribuição aleatória. 
No que diz respeito aos sujeitos "entre os 19 e 24 anos" de idade, estes constituem 
37,3% da amostra (229 casos). Observa-se, no entanto, que estes são sobretudo 
"estudantes do ensino superior", não se distribuindo de forma a corresponderem a cerca 
de 37% dos casos de cada nível educacional. Os sujeitos deste grupo etário constituem 
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^ 94% dos sujeitos do nível educacional "estudantes do ensino superior" e relativamente ■:s 1 / aos outros níveis educacionais encontra-se que os participantes deste grupo etário 
correspondem apenas a pequenas percentagens destes, sempre várias vezes abaixo dos 
esperados 37%. 
Gráfico 16 
Distribuição cruzada, nível educacional por idade, dos sujeitos da amostra (do) estudo. 
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Para os sujeitos com idades compreendidas "entre os 25 e os 44 anos", 105 no total, isto 
é 17,1% do total da amostra, também se observa que estes se distribuem pelas categorias 
do nível educacional de uma forma não consistente com a independência das variáveis. É 
possível ver-se que os sujeitos deste grupo etário constituem 46,7% dos sujeitos com 
nível educacional "até ao 9o ano" e 60,2% dos sujeitos com "bacharelato, licenciatura ou 
pós-graduação", em ambos os casos as percentagens sendo muito superiores aos 17% 
que se deveriam observar se os sujeitos deste grupo etário se distribuíssem aleatoriamente 
pelas diferentes categorias de nível educacional. 
Finalmente, relativamente aos participantes com "45 anos ou mais" encontra-se que 
estes, 61 casos, constituem 9,9% da amostra pelo que deveriam constituir também 9,9% 
dos participantes em cada um dos níveis educacionais. Esta percentagem é largamente 
ultrapassada para os níveis educacionais "até ao 9° ano" - os sujeitos com esta idade 
representam 36,7% dos casos deste nível educacional - e "bacharelato, licenciatura ou 
pós-graduação" onde os sujeitos deste grupo etário constituem 30,6% do total de 
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participantes com este nível educacional. 
Decorre desta descrição que as duas variáveis estão relacionadas, sendo a sua 
distribuição conjunta significativamente diferente da aleatória (Pearson Chi2 = 830.977; gl 
= 9; p assimpt = .0001). A relação entre nfvel educacional e idade é consideravelmente 
forte (Coeficiente de Contingência = .758; p aprox = .0001). 
A relação observada entre nível educacional e idade é compreensível e previsível. Os 
diferentes grupos etários encontram-se em diferentes momentos da sua trajectória 
educativa e seria virtualmente impossível esperar encontrar na amostra sujeitos com 
idades entre os 15 e os 18 anos de idade que possuíssem um bacharelato, licenciatura ou 
pós-graduação. Se por um lado a relação encontrada espelha esta relação entre grupo 
etário e trajectória educacional, é verdade que o facto de se ter recrutado parte da 
amostra em instituições educativas poderá ter contribuído para a distribuição conjunta 
observada. Um padrão distante do aleatório observou-se no entanto também para os 
grupos etários dos adultos e não apenas relativamente ao nível educacional "bacharelato, 
licenciatura ou pós-graduação". Seria lógico encontrar sobretudo nos grupos etários dos 
adultos sujeitos com graus académicos terminados ao nível do ensino superior mas 
encontrou-se também que estes constituem a maior parte dos sujeitos com níveis 
educacionais mais baixos, i.e., "até ao 9o ano". 
Associação entre as Variáveis Demográficas e a variável Orientação Política -
observação da distribuição conjunta 
A variável Orientação Política pretende observar o modo como os participantes da 
amostra se posicionam politicamente definindo cinco grupos de sujeitos que se 
consideram: de esquerda, de centro-esquerda, do centro, de centro-direita e de direita. 
Através da tabulação cruzada estudou-se a relação desta variável com as Variáveis 
Demográficas. Tal como se mostra na Tabela 34, já apresentada, a distribuição conjunta 
das Variáveis Demográficas - sexo, idade, nível educacional e número de livros em casa 
- com a variável Orientação Política não se apresenta, em nenhum dos casos, 
significativamente afastada de uma distribuição aleatória. Pode concluir-se que as 
Variáveis Demográficas e a variável Orientação Política não se encontram 
significativamente relacionadas, isto é, não se encontra evidência que estas não se 
distribuam de forma independente. 
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Associação entre as Variáveis Demográficas e as variáveis que descrevem Perfis de 
grupos de sujeitos - observação da distribuição conjunta 
A definição de grupos de casos, fundamental para que se possam estudar as diferenças 
entre grupos, passou por vezes pelo estabelecimento de Perfis. As formas específicas 
como estes foram estabelecidos e a justificação para a sua utilização já foram descritas e 
discutidas noutras secções (ver a secção dedicada às Variáveis). 
Tabela 35 
Valores de Chi2 e do Coeficiente de Contingência para as tabulações cruzadas entre as 
Variáveis Demográficas e as variáveis que descrevem Perfis. Os valores a negrito sinalizam as 
relações estatisticamente significativas. 
N válidos Coefk .de Contingência Chi
2 (gl) p aproximado 
P. Tipo-Duração X ns livros casa 610 ,110 7,533 (10) ,674 
P. Tipo-Duração X nível educ. 607 , 461 163,457 (15) ,0001 
P. Tipo-Duração X idade 610 ,495 197,499 (15) ,0001 
P. Tipo-Duração X sexo 615 ,199 25,425 (5) ,0001 
0 . Exps Partkipção X n» livros casa 590 ,171 17,834 (10) ,058 
Q. Exps Partieipção X nível educ. 587 ,538 239,051 (15) ,0001 
Q. Exps Participção X idade 590 ,524 223,730 (15) ,0001 
Q. Exps Participção X sexo 595 ,077 3,570 (5) ,613 
P. Modos Pens. Pol. X n» livros casa 281 ,333 35,055 (4) , 0001 
P. Modos Pens. Pol. X nível educ. 278 ,131 4,833 (6) ,565 
P. Modos Pens. Pol. X idade 281 ,119 4,020 (6) ,674 
P. Modos Pens. Pol. X sexo 284 ,108 3,355 (2) ,187 
Uma vez que estas variáveis ocupam posições importantes na procura de respostas às 
questões de investigação colocadas julgou-se útil estudar o modo como se relacionam 
com as Variáveis Demográficas. A Tabela 35 resume os resultados encontrados e permite-
nos observar que nem sempre as Variáveis Demográficas se distribuem de modo aleatório 
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pelas variáveis que definem Perfis. Os casos em que a não-independência se verifica 
serão brevemente discutidos em seguida. 
Perfis Tipo-Duração X Nível Educacional, Perfis Tipo-Duração X Idade e Perfis 
Tipo-Duração X Sexo 
Cada um dos Perfis Tipo-Duração define diferentes modos de envolvimento em grupos, 
associações ou movimentos da sociedade civil. Cada perfil combina a informação relativa 
aos tipos de associações, grupos ou movimentos em que o sujeito se envolveu com a 
informação relativa à duração da mesma. Resumidamente66 pode dizer-se que o Perfil A 
descreve os sujeitos que não revelam practicamente nenhuma participação em nenhum 
dos tipos de grupos, associações e movimentos listados. O Perfil B inclui os sujeitos que 
participaram durante 6 meses ou mais em associações de estudantes e trabalhadores e 
que não apresentam outros tipos de envolvimento significativo. O Perfil C é constituído 
pelos sujeitos que possuem um envolvimento com duração significativa, 6 meses ou 
mais, apenas em grupos ou associações juvenis, religiosas, recreativas ou desportivas. O 
Perfil D descreve os sujeitos que embora tenham participado mais do que pontualmente 
em grupos ou associações juvenis, religiosas, recreativas ou desportivas só se envolveram 
durante 6 meses ou mais em movimentos sociais reivindicativos ou de solidariedade 
social. Os sujeitos do Perfil E apresentam-se como sendo os que tiveram um 
envolvimento significativo, durante 6 meses ou mais, em partidos políticos ou juventudes 
partidárias, tendo ainda tido um envolvimento mais do que pontual em grupos ou 
associações juvenis, religiosas, recreativas ou desportivas. Finalmente, o Perfil F é 
composto pelos sujeitos que apresentam um envolvimento mais do que pontual em todos 
os tipos de grupos, associações ou movimentos listados e que participaram durante 6 
meses ou mais em associações de estudantes ou trabalhadores, em movimentos sociais 
reivindicativos ou de solidariedade social e em grupos ou associações juvenis, religiosas, 
recreativas ou desportivas. 
Os perfis A e C são os que possuem um maior número de casos. Com cerca de 40% dos 
casos, o Perfil A é aquele que representa a maior parte da amostra. Juntamente com os 
cerca de 34% dos casos que são descritos pelo Perfil C, estas duas categorias constituem 
cerca de 74% da amostra. Pode observar-se no Gráfico 17 que o Perfil A não descreve 
40% dos casos de cada nível educacional, aliás dele fazem parte muitos participantes que 
são "estudantes do ensino superior" (55% dos sujeitos com este nível educacional são 
A descrição mais pormenorizada de cada um dos perfis já foi realizada, ver Tabela 28. 
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descritos por este perfil) ou com níveis educacionais "entre o 10° e 12° anos" (dos 
sujeitos com este nível educacional 47% são descritos pelo Perfil A). O Gráfico 18 
mostra-nos que no que diz respeito à distribuição dos sujeitos do Perfil A por idade se 
verifica ser sobretudo para os grupos etários mais baixos que se encontram percentagens 
acima dos 40%. Particularmente saliente é o resultado que nos indica que os sujeitos com 
este perfil constituem 63% dos sujeitos com idades "entre os 15 e os 18 anos". A 
distribuição dos sujeitos deste perfil por sexo afasta-se pouco de uma aleatória, embora 
este perfil descreva 42% (e não 40%) dos sujeitos do sexo feminino (ver Gráfico 19). 
Gráfico 1 7 
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No caso do Perfil C a situação é diferente. Aqui os sujeitos descritos por este perfil 
constituem percentagens bastante superiores aos 33% que indicariam uma distribuição 
aleatória dos níveis educacionais "até ao 9° ano" e "bacharelato, licenciatura ou pós-
graduação" (constituem 66% destes e 48% daqueles). O padrão de afastamento da 
distribuição aleatória pelas categorias do nível educacional encontrado para o Perfil C é 
semelhante aos que se observam para os perfis B, D e E. Também nestes perfis o número 
de casos com níveis educacionais "até ao 9o ano" e "bacharelato, licenciatura ou pós-
graduação" é superior ao esperado. 
A relação do Perfil C com as categorias da idade revela-nos que este perfil descreve uma 
percentagem maior do que a esperada de sujeitos dos grupos etários adultos, 56% dos 
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sujeitos com idades "entre os 25 e os 44 anos" de idade e 45% dos sujeitos com "45 anos 
ou mais". Em ambos os casos estas percentagens afastam-se bastante da esperada, 33%. 
A distribuição por sexo aproxima-se, para este perfil também, mais da aleatória; o Perfil C 
descreve 36% dos casos do sexo feminino e 27% dos do sexo masculino. 
Gráfico 18 
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No que diz respeito à distribuição dos perfis Tipo-Duração por sexo pode ainda dizer-se 
que os perfis B, E e F apresentam o mesmo padrão de afastamento da distribuição 
aleatória. Observa-se que estes perfis descrevem uma percentagem moderadamente mais 
elevada de sujeitos do sexo masculino do que a que seria de esperar se as variáveis 
fossem independentes. Relativamente ao perfil D a distribuição pelas categorias do sexo 
apresenta-se muito próxima da aleatória. 
Os perfis B, D e E apresentam o mesmo tipo de distribuição ao longo das categorias de 
idade. Estes três perfis descrevem percentagens moderadamente mais elevadas do que as 
esperadas dos sujeitos que constituem os níveis etários adultos, com idades "entre os 25 e 
os 44 anos" ou com "45 anos ou mais". 
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Gráfico 1 9 
Distribuição conjunta dos Perfis Tipo-Duração por sexo. 






















O Perfil F apresenta uma relação distinta com as categorias do nível educacional e da 
idade. Os 37 casos descritos por este perfil, 6 , 1 % da amostra, encontram-se distribuídos 
numa percentagem claramente superior à prevista no nível educacional "estudantes do 
ensino superior" (11% dos casos deste nível educacional são descritos por este perfil). No 
que diz respeito às categorias da idade observa-se que este perfil descreve entre 9% e 
10% (moderadamente acima dos esperados 6%) dos casos dos grupos etários "entre os 19 
e os 24 anos" e "entre os 25 e os 44 anos". 
Discussão 
A distribuição conjunta entre Perfis Tipo-Duração e sexo mostra-nos que uma relação 
estatisticamente significativa, embora relativamente fraca (Pearson Chi2 = 25.425; gl = 5; 
p assimpt = .0001; Coeficiente de Contingência = .199), se estabelece entre estas duas 
variáveis. 
No que diz respeito à associação encontrada entre Perfis Tipo-Duração e sexo, e para 
além do dado de esta não se apresentar muito expressiva, podemos dizer que, excepto 
para o caso do perfil D (aquele que descreve os indivíduos com uma participação menos 
duradoura em associações ou grupos juvenis, religiosas, desportivas ou recreativas e uma 
participação durante 6 meses ou mais em movimentos sociais reivindicativos ou 
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movimentos de solidariedade social) todos os outros perfis se encontram 
significativamente associados à variável sexo. O sexo feminino aparece subrepresentado 
(comparativamente ao que seria expectável numa distribuição aleatória, ou no caso da 
independência entre as variáveis) nos perfis B (o que descreve os sujeitos com 
participação mais duradoura apenas ao ni'vel das associações de estudantes ou 
trabalhadores), E (os que apresentam, para além de uma participação mais do que 
pontual ao nível de grupos ou associações juvenis, religiosas, desportivas ou recreativas, 
uma participação de 6 meses ou mais em partidos políticos ou juventudes partidárias) e F 
(os que participam mais do que pontualmente em todos os tipos de grupos, associações e 
movimentos listados e durante mais de 6 meses em todos menos os partidos políticos ou 
juventudes partidárias). A sobrerepresentação das jovens e mulheres aparece nos perfis A 
(dos sujeitos que não apresentam experiências significativas de participação em nenhum 
dos tipos de grupos, movimentos ou associações listados) e C (aquele dos indivíduos que 
só se envolvem de forma mais duradoura em grupos ou associações juvenis, religiosas, 
desportivas ou recreativas), diga-se os dois perfis que concentram juntos practicamente 
dois terços da amostra do nosso estudo. Tanto ao nível do perfil que descreve o não 
envolvimento significativo como do que define o grupo de sujeitos para quem o 
envolvimento mais duradouro é apenas ao nível destas estruturas menos imediatamente 
concebidas como políticas, a percentagem encontrada de indivíduos do sexo feminino é 
superior à esperada numa distribuição aleatória dos sujeitos pelos perfis. 
Este padrão de subrepresentação e sobrerrepresentação aponta assim no sentido de uma 
menor participação das jovens e mulheres em grupos e movimentos mais 
convencionalmente considerados políticos, embora seja importante realçar que a 
associação entre estes perfis e a variável sexo não seja estatisticamente muito forte (como 
nos indica o valor relativamente baixo do Coeficiente de Contingência encontrado). Uma 
outra possível nota a fazer-se é a de que ao nível de grupos e associações juvenis, 
religiosas, desportivas ou recreativas, no contexto da participação nestas, aquelas mais 
sujeitos da nossa amostra expressaram terem estado envolvidos durante uma quantidade 
significativa de tempo, as jovens e mulheres participam, estando nelas até 
sobrerrepresentadas comparativamente aos indivíduos do sexo masculino67. 
A distribuição dos Perfis Tipo-Duração tanto por nível educacional (Pearson Chi2 = 
163.457; gl = 15; p assimpt = .0001; Coeficiente de Contingência = .461) como por 
67 Este dado pode indicar-nos estes contextos de envolvimento e participação como interessantes tanto para a 
promoção da participação social e política (também a outros níveis) como para a promoção do 
desenvolvimento social e político das jovens e mulheres uma vez que estas se envolvem nestes e que estes 
parecem abertos à sua participação. 
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idade (Pearson Chi2 = 197.499; gl = 15; p assimpt - .0001; Coeficiente de Contingência 
= .495), revela a existência de uma relação estatisticamente significativa que é 
moderadamente forte. 
Compreensivelmente os sujeitos de idades mais baixas, com níveis educacionais entre o 
10 e o 12° anos ou ainda estudantes universitários são aqueles que mais 
sobrerrepresentados estão no perfil A. Estes são afinal os sujeitos que terão tido menos 
tempo (e potencialmente menos oportunidades) para se envolverem social e politicamente 
em quaisquer dos tipos de associações, grupos ou movimentos apresentados. 
Relativamente a este perfil há, no entanto, um outro dado interessante: a baixa 
percentagem de sujeitos com idades acima de 25 anos que são descritos por ele. Este 
dado poderá sugerir que, senão antes dos 25, depois desta idade, a larga maioria dos 
sujeitos parece encontrar espaço e vontade para se envolver durante 6 meses ou mais 
num dos tipos de grupos, associações ou movimentos listados68. Essa participação poderá 
até fazer-se (sobretudo) ao nível de grupos e associações juvenis, religiosas, desportivas 
ou recreativas. Mas não apenas nestas. A sobrerrepresentação encontrada nos perfis B, C, 
D e E dos sujeitos quer mais velhos (com idades acima dos 24 anos) quer com os seus 
percursos educacionais essencialmente terminados (os sujeitos com níveis educacionais 
até ao 9o ano - que na nossa amostra são sobretudo adultos fora de contextos educativos 
- quer com bacharelatos, licenciaturas ou pós-graduações) aponta nesse sentido. 
O perfil F mostra-nos que há um conjunto de sujeitos (ainda que não muito numeroso) de 
sujeitos que se envolve de forma duradoura em diversos tipos de grupos ou associações. 
Um dado interessante relativamente ao grupo descrito por este perfil é o encontrarem-se 
nele sobrerrepresentados sobretudo sujeitos que em termos do seu nível educacional são 
estudantes do ensino superior (e o grupo etário correspondente com idades entre os 19 e 
os 24 anos) para além dos adultos com idades entre os 25 e os 44 anos. Isto pode sugerir 
que, para alguns sujeitos, as idades de formação ao nível superior (e o envolvimento 
universitário), as primeiras idades adultas, permitem (em alguns casos) desenvolver 
ligações a contextos participativos múltiplos, talvez já antes iniciados e que poderão (ou 
não) ser continuados posteriormente. Compreender como ocorre e o que facilita este 
padrão de envolvimento e quais as suas consequências em termos do desenvolvimento 
social e político destes sujeitos é um tema com interesse para estudo, nomeadamente no 
domínio do estudo do desenvolvimento dos estudantes universitários (e que não sendo 
especificamente intencionalizado neste estudo se poderá traduzir numa sugestão para 
investigação futura). 
68 Na nossa óptica este dado confirma a importância destes contextos, da participação política cívico-
associativa, para (o estudo do e) a promoção do desenvolvimento social e político ao longo da vida. 
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(Perfis de Acção-Reflexão) Qualidade das Experiências de Participação X Idade 
e (Perfis de Acção-Reflexão) Qualidade das Experiências de Participação X Nível 
Educacional 
A variável Qualidade das Experiências de Participação é composta por (e define) seis 
perfis que combinam a informação relativa às Oportunidades de Acção e de Reflexão que 
os sujeitos da amostra encontraram presentes nas suas experiências de participação em 
grupos, associações e movimentos da sociedade civil. Estes perfis já foram descritos e 
discutidos numa outra secção deste trabalho. Retomamo-los aqui, apenas de forma breve. 
Com a excepção do perfil "não participam", que inclui os sujeitos que indicaram não 
terem tido quaisquer experiências de participação, todos os outros perfis caracterizam os 
sujeitos relativamente ao modo como combinam os valores do score de oportunidades de 
Acção com os do score de oportunidades de Reflexão. Assim, o perfil "baixo-baixo" 
descreve os sujeitos que apresentam simultaneamente valores considerados baixos no 
score de oportunidades de Acção e no score de oportunidades de Reflexão, o perfil 
"médio-baixo" engloba os sujeitos que possuem scores de oportunidades de acção 
médios e scores de oportunidades de Reflexão baixos. Esta lógica foi seguida para a 
nomeação dos diferentes perfis o que facilita a sua compreensão e interpretação. A forma 
como se ligam à Qualidade Desenvolvimental das Experiências de Participação já foi 
também explicada anteriormente; valores elevados de oportunidades de Acção e Reflexão 
são geralmente indicadores de experiências de envolvimento onde os modos de pensar e 
agir dos sujeitos são desafiados e onde estes são apoiados na elaboração de modos de 
pensar e agir mais complexos e flexíveis, i.e., mais avançados em termos 
desenvolvimentais. 
A Tabela 35, já apresentada, mostra também a existência de uma associação 
estatisticamente significativa entre a variável Qualidade (Desenvolvimental) das 
Experiências de Participação - definida pelos Perfis de Acção-Reflexão - e as variáveis 
demográficas Idade e Nível Educacional. 
A relação entre os Perfis de Acção-Reflexão e a Idade é ilustrada pelo Gráfico 20. A 
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O perfil "não part ic ipam" descreve cerca de 2 4 % da amostra total. Distribui-se de modo 
distante do aleatório tanto pelos diferentes grupos etários como pelos diferentes níveis 
educacionais. Uma distr ibuição próxima da esperada aleatoriamente, e indicativa da não 
relação (independência) entre as variáveis, existiria se entre os sujeitos deste perfil 
correspondessem a cerca de 2 4 % de sujeitos de cada um dos diferentes grupos etários e 
dos vários níveis educacionais. O que se verif ica, através da inspecção dos gráficos, é 
que relativamente a um grupo etário, o dos "19 aos 24 anos", e a um nível educacional, 
o dos "estudantes do ensino superior", se encontram percentagens acima dos 4 0 % dos 
casos como sendo descritos por este perfi l . Ao mesmo tempo, o conjunto de sujeitos com 
este perfil compõe percentagens muito baixas de outros grupos etários e níveis 
educacionais — é sobretudo o caso das categorias "25 a 44 anos" (1%), "45 anos OU 
mais" (0%), "até ao 9° ano" (0%) e "bacharelato, l icenciatura ou pós-graduação" (1%). 
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Gráfico 21 

















I late 9o ano 
i lentre 10° e 12° anos 
|est. ensino superior 
H bach., lie. ou pgrad 
50 
O perfil "baixo-baixo" é constituído por 47 sujeitos, 8% da amostra. O exame da 
distribuição por nível educacional revela a presença de uma percentagem muito abaixo 
da esperada de sujeitos pertencentes à categoria "estudantes do ensino superior" (os 
sujeitos do perfil "baixo-baixo" constituem 3%, e não 8%, dos sujeitos com este nível 
educacional) e uma percentagem acima da esperada dos sujeitos de todas as outras 
categorias desta variável. No que diz respeito à idade, os casos que este perfil descreve 
correspondem a percentagens superiores às esperadas nas categorias "15 aos 18 anos" 
(11 %) e "25 aos 44 anos" (11 %). 
O perfil "médio-baixo" descreve a qualidade das experiências de participação de 
aproximadamente 80 sujeitos, cerca de 14% da amostra. Também para este perfil a 
distribuição conjunta encontrada quer relativamente às categorias da variável idade quer 
às categorias da variável nível educacional não é próxima da aleatória. 2 1 % dos casos 
com idades entre "15 e 18 anos" e 2 1 % dos com "45 anos ou mais" são descritos por 
este perfil. Relativamente ao nível educacional percentagens também da ordem dos 20% 
são encontradas para as categorias "até ao 9° ano" e "10° a 12° ano". 
No perfil "baixo-médio" são colocados cerca de 18.5% dos casos da amostra. Eles são, 
no entanto, aproximadamente 30% dos sujeitos quer com "25 a 44 anos" de idade quer 
com "45 anos ou mais". No que diz respeito à variável nível educacional, os casos deste 
perfil correspondem a uma maior percentagem sobretudo dos da categoria "bacharelato, 
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licenciatura ou pós-graduação" (40%). 
O perfil "médio-alto" descreve um total de 15% da amostra. Entre os casos deste perfil 
encontramos 20% dos casos "entre o 10 e o 12° ano", 18% dos casos com "bacharelato, 
licenciatura ou pós-graduação", 20% dos casos com idades dos "15 aos 18 anos" e 27% 
dos casos com "45 anos ou mais". Estas percentagens indicam uma distribuição não 
aleatória do perfil "médio-alto" pelas categorias da idade e do nível educacional. 
O último destes perfis é o perfil "alto-alto". Este descreve aproximadamente 2 1 % dos 
sujeitos da amostra. As categorias de idade relativamente às quais se observa uma 
distribuição mais afastada da aleatória são "15 a 18 anos" de idade (são descritos por este 
perfil apenas 3.4% de todos os casos deste grupo etário), e "19 a 24 anos" (com 34% de 
todos os casos deste grupo etário a serem descritos por este perfil). Para o nível 
educacional observam-se percentagens próximas dos 40% para as categorias "até ao 9o 
ano" e "estudante do ensino superior" e uma percentagem muito abaixo do esperado para 
a categoria "10° a 12° ano" (apenas 4.9% dos casos deste nível educacional pertencem a 
este perfil). 
Discussão 
Os valores de Chi2 e p associado, assim como os valores do Coeficiente de Contingência 
encontrados revelam uma relação estatisticamente significativa e moderadamente forte 
entre os Perfis de Acção-Reflexão e Idade (Pearson Chi2 = 223.730; gl = 15; p assimpt = 
.0001; Coeficiente de Contingência = .524) e os Perfis de Acção-Reflexão e o Nível 
educacional (Pearson Chi2 = 239.051; gl = 15; p assimpt = .0001; Coeficiente de 
Contingência = .538). 
A inspecção das distribuições conjuntas mostra-nos que, relativamente aos principais 
desvios a uma distribuição aleatória, encontramos os sujeitos com idades entre os 19 e os 
24, e os estudantes do ensino superior como estando sobrerrepresentados tanto no perfil 
que descreve a não participação como naquele que descreve a participação com 
qualidade desenvolvimental mais elevada, proporcionando altos níveis de oportunidades 
de acção e de reflexão. Estes, não estando assim particularmente envolvidos em 
experiências de envolvimento deste tipo, quando o fazem parecem ter (em alguns casos) 
condições para o fazer em contextos desafiantes e apoiantes, potencialmente promotores 
de desenvolvimento psicológico. Relevante parece ser também o facto de os sujeitos mais 
jovens (idades entre os 15 e os 18 anos) e com níveis educacionais entre o 10° e o 12° 
(estudantes do ensino secundário) estarem fortemente subrepresentados neste perfil. As 
oportunidades de envolvimento e participação disponíveis para estes sujeitos, ou que 
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estes procuram ou criam, parecem nem sempre oferecer a mais elevada qualidade 
desenvolvimental, elevados níveis de oportunidades de acção e reflexão, embora seja 
também observável que este mesmo grupo de sujeitos se encontra sobrerrepresentado 
noutros perfis, perfis 2 e 4 onde aliadas a oportunidades médias de acção se encontram 
níveis baixos (perfil 2) ou altos (perfil 4) de oportunidades de reflexão. Relativamente a 
estes dois perfis é ainda de notar que sobrerrepresentados neles estão também os sujeitos 
mais velhos (com 45 ou mais anos de idade) embora uma inspecção da associação com 
os níveis educacionais nos leve a pensar que os sujeitos mais velhos representados num e 
noutro sejam bastante diferentes: enquanto que no perfil 2 encontramos 
sobrerrepresentado o nível educacional mais baixo, até ao 9o ano, no perfil 4, está 
sobrerrepresentado o nível educacional mais elevado, do bacharelato, licenciatura ou 
pós-graduação. Embora envolvendo-se experiências que oferecem níveis médios de acção 
uns e outros estão envolvidos em experiências que oferecem oportunidades de reflexão 
distintas, maiores no caso dos sujeitos adultos com 45 anos ou mais com níveis 
educacionais mais elevados. O sujeitos adultos, com idades acima dos 25 anos, tal como 
os sujeitos com níveis educacionais mais elevados, ao nível do bacharelato, licenciatura 
ou pds-graduação, estão ainda sobrerrepresentados no perfil 3, descrevendo experiências 
que oferecem baixas oportunidades para acção mas níveis médios de oportunidades de 
reflexão. Em conjunto estes dados poderão assim também sugerir alguma tendência para 
os sujeitos adultos com maiores níveis educacionais para valorizarem as oportunidades de 
reflexão oferecidas pelas suas experiências de envolvimento. 
Perfis dos Modos de Pensamento sobre a Política X Nfi de livros em casa 
Foram definidos perfis para a variável Modos de Pensamento sobre a Política. São três os 
scores dos Modos de Pensamento sobre a Política - o Score Dualismo, o Score 
Relativismo e o Score Compromisso no Relativismo. A variável Perfis dos Modos de 
Pensamento define grupos de sujeitos a partir das observações conjuntas, para cada caso, 
dos valores destes três scores, classificando-os predominantemente num nível de 
pensamento distinto. Dos diferentes perfis que emergiram apenas 3 foram considerados 
úteis. No seu conjunto estes descrevem 284 dos participantes da amostra. Nesta 
tabulação cruzada, e devido aos casos omissos na variável número de livros em casa, os 
casos não-omissos são 281, o que faz com que a percentagem de casos omissos seja 
muito elevada, 55%. De notar que grande parte dos casos omissos são casos que foram 
removidos intencionalmente por não serem descritos por nenhum perfil considerado 
interpretável de forma útil. 
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A ilustração da distribuição conjunta destas duas variáveis pode ser observada no Gráfico 
22. 
Gráfico 22 
Distribuição conjunta dos Perfis dos Modos de Pensamento sobre a Política com a variável N° 















O primeiro dos perfis descreve casos que utilizam predominantemente um modo de 
pensamento dualista para pensar sobre a política, "dualismo", e inclui 88 sujeitos (cerca 
de 14% da amostra total). Pode observar-se, a partir do gráfico, que os casos com este 
perfil com "até 50" livros em casa descrevem uma percentagem maior, 22%, do que a 
prevista (por uma distribuição aleatória), 14%, do conjunto dos sujeitos da amostra 
pertencentes a esta categoria da variável número de livros em casa. 
O segundo perfil descreve os participantes que possuem scores elevados tanto ao nível do 
relativismo como ao nível do compromisso no relativismo (serão por isso provavelmente 
sujeitos em transição para o nível do compromisso no relativismo, ou pelo menos sujeitos 
que continuam utilizando ainda ambos os modos de pensamento). Foi nomeado 
"relativismo-compromisso" e é constituído por 93 casos, o que equivale a 15% da 
amostra total. A distribuição conjunta deste perfil e das categorias do número de livros 
em casa mostra-nos uma associação com a categoria "mais de 100". No conjunto dos 
casos que este perfil descreve encontramos 2 1 % do total de casos da categoria "mais de 
100" livros em casa, uma percentagem bem acima da esperada, 15%. Observa-se ainda 
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um percentagem muito menor do que a esperada de sujeitos deste perfil no conjunto dos 
sujeitos com "até 50" livros em casa, apenas cerca de 3.5%. 
O último perfil dos Modos de Pensamento sobre a Política inclui 103 sujeitos, 16.5% da 
amostra total. Neste perfil encontram-se os participantes que usam predominantemente o 
modo de pensamento compromisso no relativismo e foi isso mesmo nomeado 
"compromisso no relativismo". A partir dos resultados da tabulação cruzada torna-se 
possível notar uma associação deste perfil com a categoria "mais de 100" da variável 
número de livros em casa. Os sujeitos que são descritos por este perfil compõe cerca de 
2 1 % do total de sujeitos da categoria "mais de 100". 
Discussão 
No seu conjunto estes resultados ilustram a relação estatisticamente significativa, ainda 
que não muito forte (Pearson Chi2 = 35.055; gl = 4; p assimpt = .0001; Coeficiente de 
Contingência = .333) existente entre a variável Perfis dos Modos de Pensamento sobre a 
Política e a variável N° de livros em casa. 
A associação não muito forte, mas ainda assim moderada, encontrada entre os Perfis dos 
Modos de Pensamento sobre a Política e a variável N° de livros em casa revela-nos que 
estes perfis não são constituídos por sujeitos dos diversos níveis sócio-culturais 
distribuídos aleatoriamente. É sobretudo relativamente àqueles que se definem como os 
níveis sócio-culturais mais alto (mais de 100 livros em casa) e mais baixo (até 50 livros 
em casa) que se definem os diferentes padrões de sobre e subrepresentação. Estes 
marcam sobretudo uma distinção entre a constituição do grupo descrito pelo perfil 
Dualismo - onde estão sobrerrepresentados os sujeitos com até 50 livros em casa e 
subrepresentados aqueles com mais de 100 - e os outros dois perfis nos quais este 
resultado se inverte. 
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A partir das questões de investigação 
As questões que a investigação aqui descrita pretende abordar foram já colocadas e 
justificadas. Para que a apresentação dos resultados e a discussão dos mesmos se torne 
mais clara elas voltarão a aparecer no texto antes de se exporem os métodos estatísticos e 
as análises levadas a cabo para abordar cada uma delas. 
Para além das análises mais estritamente relacionadas com as questões a abordar foram 
conduzidos procedimentos suplementares. Sempre que considerado útil (ou informativo) 
os resultados destas serão também mostrados. 
Estudou-se, por exemplo, a relação entre as Variáveis Demográficas e algumas das 
principais variáveis dependentes utilizadas. Por um lado este estudo serviu para se 
explorarem as diferenças - relativamente a dimensões tais como os Modos de 
Pensamento sobre a Política e a Participação Política Convencional - exibidas pelos 
grupos definidos pelas Variáveis Demográficas. Por outro lado, permitiu-nos ver quais 
destas variáveis possuíam relações estatisticamente significativas com as variáveis 
dependentes a utilizar noutras análises e assim observar quais as que poderiam vir a ser 
consideradas covariantes nessas mesmas análises a conduzir. 
Outros resultados apresentados dizem respeito a relações que, embora não sendo centrais 
ou aparecendo articuladas nas questões de investigação, foram consideradas 
interessantes, fornecendo informações complementares e contribuindo para o 
enriquecimento do conhecimento na área em que se insere. 
O ponto de partida para a investigação, e o que serve de orientação para os seus passos, 
são as questões de investigação. São também elas que nos guiam no que diz respeito à 
escolha das análises a levar a cabo e dos procedimentos estatísticos a realizar (Huberty & 
Morris, 1989). 
A inspecção das questões colocadas mostra-nos que elas são sobretudo de dois tipos: i) 
dizem respeito ao estudo de efeitos (ou associações) de um conjunto de variáveis 
independentes nas variáveis dependentes de interesse; ii) referem-se ao estudo das 
relações (correlações) entre construtos (variáveis dependentes). 
No tipo i) procura-se observar de que forma as variáveis independentes - que descrevem, 
em si, grupos e condições diferenciados (são variáveis categoriais) - explicam variações 
(diferenças e efeitos) nas variáveis dependentes (que são variáveis contínuas ou tomadas 
como tal). São portanto questões que podem ser adequadamente abordadas utilizando 
análises de variância (Huberty & Morris, 1989; Newton & Rudestam, 1999). É ainda 
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necessário tomar decisões acerca do tipo de análise de variância a realizar, decisões 
sobre a escolha entre análises univariadas ou multivariadas (e a selecção das variáveis 
dependentes e independentes a utilizar em cada análise), e relativamente à inclusão ou 
não de covariantes (e a selecção das mesmas). 
Procurou-se seguir uma lógica de equilíbrio, ponderar as opções tomadas. O controlo de 
erros, a manutenção de poder estatístico, as características conceptuais dos construtos e a 
forma como foram medidos, e as variáveis criadas, todas estas considerações têm de ser 
balanceadas em cada análise. 
A escolha entre análises univariadas e multivariadas obriga-nos a pensar na relação entre 
as variáveis dependentes (Haase & Ellis, 1987). Nos casos em que as variáveis 
dependentes a investigar se compreendem melhor como um sistema, isto é não se pode 
considerá-las conceptualmente independentes (não correlacionadas entre si), optou-se por 
levar a cabo análises multivariadas. Separando as variáveis dependentes por domínios 
conceptuais (e tendo em conta as relações factoriais e teóricas subjacentes por exemplo 
às variáveis dependentes que representam scores computados a partir de subescalas de 
um mesmo instrumento), a escolha entre análises univariadas ou multivariadas prendeu-se 
com a composição dos mesmos domínios conceptuais: nos casos em que os sistemas 
conceptuais eram compostos por uma única variável dependente a opção por análises 
univariadas foi tomada, nos casos em que se supõe uma relação (não independência) 
sistemática (e subjacente, conceptualmente) entre diferentes variáveis a opção 
considerada preferível foi a por análises multivariadas. Neste caso, realizar uma série de 
análises univariadas não levaria em conta as interrelações entre as variáveis dependentes, 
tenderia a produzir informação redundante e a elevar os erros associados às análises 
(nomeadamente os erros experiment wise) (Haase & Ellis, 1987; Huberty & Morris, 1989). 
Pode, no entanto, argumentar-se que mesmo variáveis pertencentes a domínios 
conceptuais diferentes podem não ser independentes e encontrar-se significativamente 
correlacionadas. Decidiu-se, ainda assim, e procurando manter o equilíbrio entre a 
simplicidade e a não sobre-simplificação, não incluir nas análises variáveis dependentes 
de diferentes domínios conceptuais, mantendo as análises efectuadas estreitamente 
ligadas a cada uma das questões a responder. Deve ainda considerar-se que a inclusão de 
mais variáveis independentes aumenta o número de comparações realizadas na análise, 
reduz o poder e aumenta a probabilidade de se observarem resultados estatisticamente 
significativos devidos ao acaso. Esta mesma questão, a de limitar o número de variáveis a 
incluir no modelo (e assim os erros devidos às múltiplas comparações) foi tida em conta 
no momento de seleccionar as variáveis independentes a incluir em cada variável: 
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procurou-se manter o número de variáveis independentes reduzido e as relações testadas 
relevantes (ligadas a questões de investigação específicas ou a procedimentos justificados 
pela resposta a estas). Longas listas de variáveis dependentes e variáveis independentes 
em cada análise (não só revelam problemas na especificação das questões de 
investigação como também) levam a níveis de erro experiment wise mais elevados e 
favorecem a capitalização no acaso (Cohen, 1990). 
Decidiu-se pela inclusão de covariantes em algumas das análises, sempre que julgado 
adequado. A utilização de covariantes permite controlar estatisticamente a relação destas 
com as variáveis dependentes, reduzir a variância erro e aumentar a precisão e o poder 
estatístico (Olejnik & Algina, 2000; Porter & Raudenbush, 1987): "[c]om a ANCOVA, a 
variância total é partida em três partes: variância explicada pela variável tratamento, 
variância explicada pela covariante e variância residual. Se a covariante possui uma 
correlação forte com a variável dependente, a variância residual vai ser pequena e o 
poder estatístico substancialmente melhorado" (Porter & Raudenbush, 1987, p.385). 
As análises de variância possuem assumpções: i) existe um relação linear entre a variável 
(ou variáveis) dependente(s) e a variável (ou variáveis) independente(s) que pode ser 
descrita genericamente do modo VD = VI + E onde E representa a variância erro 
(variância observada na variável dependente que não é explicada pela variável 
independente); ii) os resíduos (ou parâmetros relativos ao erro) do modelo distribuem-se 
de acordo com a distribuição normal e possuem variâncias homogéneas (iguais) nas 
diferentes condições (na população). Foram utilizados testes para a verificação (ainda que 
indirecta) das assumpções referidas em ii) (teste de Box e teste de Levene para as análise 
multivariadas e teste de Levene para as análises univariadas). A violação das assumpções 
pode levar a distorções dos resultados e faz com que especial cuidado seja colocado na 
interpretação dos resultados obtidos nestas condições. Isto mesmo quando é reconhecido 
que as análises de variância são robustas a violações não extremas das assumpções 
(Newton & Rudestam, 1999; Porter & Raudenbush, 1987). 
A interpretação dos resultados dos testes multivariados levados a cabo neste estudo 
baseou-se nos valores de F (aproximado) encontrados a partir dos resultados do teste 
multivariado Pillai's Trace. A literatura tem indicado que, tendo em conta o seu poder e 
robustez, nenhum dos testes disponíveis (Pillai's Trace, Wilki's Lambda, etc.) é sempre, 
em todas as situações, o mais robusto e poderoso, no entanto, o teste Pillai's Trace, o que 
decidimos utilizar, tem-se revelado o mais robusto às violações das assumpções (Haase & 
Ellis, 1987). 
Uma outra questão que merece discussão é aquela que se refere ao problema da 
multiplicidade. Este problema existe sempre que múltiplos testes estatísticos são 
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executados (por exemplo múltiplas comparações pairwise como as que as que foram por 
vezes realizadas, e serão reportadas, neste estudo) e liga-se à possibilidade de resultarem, 
destes testes múltiplos, valores de significância estatística que são devidos ao acaso e que 
não apontam para a existência de diferenças sistemáticas. Inúmeros tipos de ajustamentos 
e correcções têm vindo a ser desenvolvidos como forma de se controlar esta 
possibilidade. Entre eles, no pacote SPSS versão 10, e para as comparações pairwise, 
encontram-se o ajustamento Bonferroni - que não utilizamos por diminuir muito o poder 
da análise (Millis, 2003) e por assumir as variáveis dependentes como não estando inter-
relacionadas (assumir que o valor das interrelações entre as variáveis dependentes é zero) 
(Haase & Ellis, 1987) - e o ajustamento Sidak que, até por ser um pouco mais restritivo, 
i.e. diminuindo a probabilidade de ocorrência de valores de significância estatística 
devidos à capitalização do acaso, considerámos o mais adequado e que portanto foi o 
preferido para lidar com o problema da multiplicidade. 
Os dados relativos aos testes de significância estatística são uma parte importante dos 
resultados que nos é permitido observar a partir das análises de variância (e fazem 
também parte dos resultados observados numa análise de correlações). Desde os anos 60 
(pelo menos), mas sobretudo nas últimas décadas, alguns autores têm vindo a criticar o 
papel central que os valores de p e, portanto, a atribuição de significância estatística, 
tendem a assumir quando se reportam e discutem os resultados de investigação nas 
ciências sociais e nomeadamente em psicologia (Cohen, 1990, 1994; Hunter, 1997). Do 
debate resultante entre defensores e opositores à utilização dos testes de significância 
estatística (da hipótese nula) o que de mais importante tem vindo, na nossa opinião, a 
ocorrer é a reflexão sobre as limitações e os cuidados a ter na utilização destes testes e na 
interpretação dos seus resultados, acompanhada de sugestões visando o emprego de 
novas formas de olhar para os dados e resultados que enriquecem a nossa compreensão 
dos mesmos (Chow, 1988; Cortina & Dunlap, 1997; Millis, 2003; Wilkinson, 1999). 
Sem nos envolvermos propriamente nos enredos e diálogos deste debate vale a pena focar 
alguns dos seus pontos na medida em que influenciaram a nossa forma de explorar dados 
e resultados e de os apresentar e interpretar. 
São frequentemente referidos erros na interpretação dos resultados dos testes estatísticos, 
interpretações dos valores de p e do que este significa. O que p nos diz é a probabilidade 
dos dados (observados) quando a hipótese nula é verdadeira (Cohen, 1990; Frick, 1996). 
Assim, p < valor critério de alpha69, convencionalmente .05, aponta a rejeição da 
Alpha é o valor admitido para o erro de tipo I - rejeitar a hipótese nula quando esta é verdadeira. 
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hipótese nula (Frick, 1996), permite-nos dizer com alguma segurança (ou confiança) que 
a direcção das diferenças (ou efeitos) é conhecida (Tukey, 1991 in Cohen, 1994). 
Todavia, encontrar p > .05 não significa que não há efeito, isto é, que a hipótese nula é 
verdadeira - tudo o que se pode concluir é que a hipótese nula não pode ser rejeitada, 
que não há evidência que suporte a rejeição da hipótese nula (Cohen, 1990, 1994; Frick, 
1996; Shrout, 1997). Um "valor de p não significativo não significa que não há diferenças 
mas, em vez disso, que não foi encontrada evidência de que a diferença existe" (Millis, 
2003, p.222) e que a direcção das diferenças (ou do efeito) é incerta (Tukey, 1991 in 
Cohen, 1994; Loftus, 1997). Uma outra questão de interpretação importante diz respeito 
ao facto de se ter de reconhecer que uma observação ser estatisticamente significativa 
não quer dizer que seja importante (Cohen, 1990; Shrout, 1997). 
Alguns autores têm referido que para se ganhar compreensão acerca da importância do 
resultado é necessário examinar outros indicadores. Conhecer, para alëm da direcção das 
diferenças (ou efeitos), a sua magnitude e precisão - através nomeadamente da utilização 
de intervalos de confiança e de medidas do tamanho do efeito70 - e não descurar as 
considerações acerca do poder observado - é cada vez mais tido como fundamental 
(Becker, 1991; Cohen, 1990, 1994; Frick, 1996; Hunter, 1997; Loftus, 1997; Millis, 
2003; Shrout, 1997). 
A medida do tamanho do efeito que utilizamos neste trabalho foi o Eta2, uma medida 
obtida para análises de variância e que indica a proporção de variância explicada e a 
magnitude do efeito observado (Haase & Ellis, 1987; Olejnik & Algina, 2000). O Eta2 
tende a sobrestimar a força de associação entre as variáveis na população e a sua 
relevância relativamente a inferências para a população é diminuída pelo seu viés 
positivo (Olejnik & Algina, 2000). Deve notar-se, no entanto, que as medidas do 
tamanho do efeito para a variância multivariada que encontramos sob a denominação de 
Eta2 (no GLM do SPSS, na sua versão 10) são medidas alternativas baseadas nos diferentes 
testes multivariados (e.g., Pillais's Trace). Todas elas tendem a apresentar valores menores 
do que os valores de Eta2 ajustado (Olejnik & Algina, 2000) pelo que o seu viés positivo 
não estará necessariamente tão presente. 
A utilização de medidas do tamanho do efeito é vista como facilitando não só a 
compreensão da significância prática ou substantiva dos resultados observados como 
também a comparação de resultados obtidos em diferentes estudos (e.g. através da sua 
inclusão em meta-análises) (Chow, 1988). 
70 Genericamente chamadas medidas do tamanho do efeito, estas avaliam, conforme o tipo de desenho e de 
resultados, a força da associação ou a proporção de variância explicada. 
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Cohen (1988 in Olejnik & Algina, 2000) sugeriu valores de interpretação para as medidas 
dos tamanhos dos efeitos: em termos dos valores de Eta2, .01 indicaria um efeito 
pequeno; .06 um efeito médio; e .14 sinalizaria um efeito de tamanho grande. Não há 
ainda muitas linhas de orientação, diferenciadas relativamente ao tipo de análise e 
desenho utilizado. Isto é particularmente problemático uma vez que os valores das 
medidas do tamanho do efeito dependem do tipo de análise realizada e do desenho 
utilizado (Olejnik & Algina, 2000). Esta característica (e outras tais como a forma como 
são afectadas pelas características psicométricas dos instrumentos utilizados, a 
heterogeneidade das populações a comparar, etc.) torna as comparações (nomeadamente 
entre estudos) dos seus valores potencialmente enganadoras (Olejnik & Algina, 2000). 
Olejnik e Algina (2000) discutem ainda uma das outras características que por vezes se 
atribui às medidas do tamanho dos efeitos: a sua relação com a significância prática. São 
ainda e apenas índices estatísticos, dependentes do tipo de análises realizadas e dos 
desenhos das mesmas e são independentes dos significados das medidas usadas pelo que 
não é directo que estas medidas possam ser traduzidas em significância prática ou 
substantiva tão facilmente como alguns autores sugerem. 
Os intervalos de confiança não só fornecem dados relativamente à precisão das 
estimativas e poder das análises, podem apontar a existência de diferenças 
estatisticamente significativas e ajudar a examinar o tamanho dos efeitos (Millis, 2003; 
Newton & Rudestam, 1999). 
A apresentação dos valores do poder estatístico observado na análise permite-nos ter em 
conta a probabilidade de se cometer um erro de tipo II na mesma (se o poder observado 
for inferior a .800, o valor mais amplamente aceite como marcando um limite sensível à 
probabilidade de se cometer um erro tipo II (existe neste caso uma probabilidade superior 
a .200 de tal ocorrer) implica cautela na interpretação dos resultados - dada a 
probabilidade de se cometer um erro tipo II (falhar rejeitar a hipótese nula quando esta é 
falsa). 
Embora alguns autores se posicionem claramente a favor de um abandono da utilização 
dos testes de significância estatística da hipótese nula (e.g. Hunter, 1997) esta posição 
parece-nos excessiva (para uma discussão da mesma ver, por exemplo, Cortina & 
Dunlap, 1997). Os testes de significância, embora possuindo limitações, podendo ser 
interpretados de forma defeituosa e não sendo formalmente adequados para todas as 
formulações de hipóteses nulas (por causa de problemas relacionados com a lógica 
probabilística empregue na rejeição da hipótese nula (para uma discussão aprofundada 
desta questão consultar Cohen, 1994; Cortina & Dunlap, 1997) são úteis ao 
estabelecerem critérios relativamente à tomada de decisão acerca daquilo que deve ser 
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tornado como evidência suficiente para a consideração (e corroboração) de uma diferença 
(ou efeito) como não sendo devida ao acaso; servem para suportar a existência "real" de 
uma diferença ou efeito (Cortina & Dunlap, 1997; Frick, 1996). 
Os testes de significância estatística fornecem informação relativamente aos resultados 
que é improvável esperar-se serem devidos ao acaso, o valor de p podendo interpretar-se 
como relacionado com os erros de amostragem (Cortina & Dunlap, 1997), o valor de 
alpha como controlando este tipo de erros (Olejnik & Algina, 2000). 
A utilização de testes de significância estatística aparece assim ligada à necessidade de 
decidir com base em critérios pelo menos intersubjectivos (Cortina & Dunlap, 1997) 
acerca da existência ou não de evidência suficiente que permita rejeitar a hipótese nula. 
Os testes de significância têm ainda uma função de estandardização da avaliação da 
força da evidência empírica e de legitimação dos resultados que passam a fazer parte do 
corpus de conhecimento da disciplina (Frick, 1996). 
A opção que nos parece mais correcta é a da utilização complementar destas ferramentas 
até porque nos permitem aceder a e comunicar diferentes características dos dados e dos 
resultados observados. Inclui-se assim informação descritiva e quantitativa fornecida pelos 
intervalos de confiança e pelas medidas dos tamanhos dos efeitos, e dados relativos aos 
critérios de decisão acerca de uma expectativa qualitativa teórica, valor de p e 
significância estatística (Chow, 1988; Frick, 1996). 
É importante olhar os dados e os resultados. É necessário compreendê-los e compreender 
o que nos procuram dizer. Nesta mesma linha, cada vez mais autores advogam pela 
utilização de procedimentos exploratórios e de visualização, recomendando 
nomeadamente a utilização de gráficos diversos que facilitem a apreensão e 
inteligibilidade dos dados e dos resultados (Cohen, 1990, 1994; Loftus, 1997). 
A partir das recomendações que fomos encontrando na literatura escolhemos: 
a) apresentar figuras e gráficos que facilitem a visualização dos dados e resultados, a sua 
exploração e interpretação. Permite não só uma primeira observação dos dados e 
resultados mas também perceber tendências nestes, examinar o poder e recolher 
informações acerca da precisão e da significância (nomeadamente estatística) das 
diferenças encontradas, etc. 
b) não abdicar das possibilidades oferecidas pelas ferramentas ligadas aos testes de 
significância estatística (apesar das limitações e tendo a preocupação de não incorrer em 
erros de interpretação ou de comunicação dos seus resultados). Os valores de p 
continuam a ser-nos úteis: indicam a direcção das diferenças entre os grupos, e 
permitem, ainda que apenas de forma provisória, distinguir entre os efeitos que são 
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sistemáticos e aqueles que poderão ser devidos ao acaso. A sua função na demonstração 
de evidência empírica suficiente assim como a possibilidade que proporcionam de 
controlar para erros de amostragem justifica a sua utilização. 
c) reportar e interpretar os tamanhos dos efeitos, e de forma clara, ligá-los ao tipo de 
análise (e desenho) em que foram encontrados. Só desta forma se pode tirar partido da 
informação que fornecem relativamente à magnitude dos efeitos encontrados no presente 
estudo e facilitar a sua utilização em (futuras) comparações com resultados de outros 
estudos (tentando ultrapassar algumas das limitações conhecidas das medidas do tamanho 
dos efeitos). 
d) apresentar intervalos de confiança para as médias e para as diferenças, se possível 
graficamente, uma vez que se ganha em informação relevante quando se apresenta um 
intervalo (comparativamente ao que se pode ficar a saber a partir de um simples valor 
ponto). Estes complementam a informação relativa à significância estatística e ao poder 
da análise. 
"Virtualmente, qualquer efeito não nulo pode ser demonstrado estatisticamente 
significativo se houver poder suficiente na análise (normalmente com amostras 
[suficientemente] grandes" (Haase & Ellis, 1987, p.412). Esta afirmação de Haase e Ellis 
chama a atenção para a necessidade de se considerar mais do que o simples valor de p 
na avaliação (e interpretação) dos resultados. 
Os testes de significância estatística dependem do tamanho da amostra, os valores 
encontrados para os tamanhos dos efeitos podem ser triviais, os intervalos de confiança 
podem ser definidos para diferentes valores (embora comummente para níveis de 95% de 
confiança podem considerar-se outros valores tais como 90% ou até 80% como 
recomenda Cohen (1990)). Todas estas questões mostram que em cada análise é 
necessário utilizar critérios de inclusão e exclusão (valores de alpha, guias de 
interpretação dos tamanhos dos efeitos, etc.) (Cortina & Dunlap, 1997) e que os 
resultados devem ser interpretados tendo em conta a sua significância prática, que, para 
além do que é observado do ponto de vista puramente estatístico, se deve reflectir sobre a 
sua importância em termos teóricos e contextuais (Cohen, 1994; Olejnik & Algina, 2000; 
Smart, 2005). 
Mais ainda, tal como afirma Loftus (1997), a consideração das limitações dos testes das 
hipóteses nulas e das assumpções dos procedimentos estatísticos devem fazer-nos reflectir 
sobre as restrições que estamos a impor aos resultados que podemos observar, à realidade 
acerca dos fenómenos psicológicos que a partir delas se constrói. Ganha particular 
288 
importância a necessidade de se evitar abusar (ou ritualizar) procedimentos de análise 
(comuns) e com o foco nos dados (e guiados por questões teoricamente fundamentadas) 
buscar e utilizar outras possíveis estratégias de observação, análise e interpretação dos 
dados. 
Todos os procedimentos podem ser mal usados ou abusados. Nenhum procedimento é à 
prova de investigador nem pode por si sd adquirir significado nem utilidade. Ë sempre 
necessário tomar decisões e realizar julgamentos (o mais informados possível) sobretudo 
relativamente ao que é relevante e irrelevante. A utilização de ferramentas estatísticas é 




quais os efeitos das experiências de Participação Política Cívico-Associativa 
que podem ser encontrados nos diferentes Modos de Pensamento sobre a 
Política? 
a) os efeitos nos Modos de Pensamento sobre a Política são diferenciados 
quando se tem em conta o Tipo de grupos, associações ou movimentos, a 
Duração da participação e o Grau de Envolvimento nas experiências de 
Participação Política Cívico-Associativa? 
b) experiências de Participação Política Cívico-Associativa com diferentes 
qualidades desenvolvimentais produzem diferentes efeitos nos Modos de 
Pensamento sobre a Política? A Qualidade Desenvolvimental das Experiências 
de Participação Política Cívico-Associativa produz efeitos nos Modos de 
Pensamento sobre a Política que não são explicados por nenhuma outra 
dimensão associada às experiências de Participação Política Cívico-
Associativa? 
São questões acerca das variações observadas nas variáveis Modos de Pensamento sobre 
a Política as que aqui nos ocupam. Especificamente, as questões colocadas debruçam-se 
sobre a forma como grupos de casos distintos no que diz respeito às variáveis da 
dimensão Participação Política Cívico-Associativa se relacionam com os diferentes Modos 
de Pensamento sobre a Política. 
Relembramos que esta dimensão, os Modos de Pensamento sobre a Política, é composta 
por três scores, cada um representando um modo de pensamento com um nível de 
complexidade distinto (o Score Dualismo, o Score Relativismo e o Score Compromisso no 
Relativismo), caracterizando posições diferentes do desenvolvimento epistemológico, 
aqui aplicado à política. 
As variáveis demográficas são centrais na descrição de qualquer amostra e os dados 
relativos aos grupos que definem são alvos de interesse em grande parte da investigação 
psicológica. A relação destas variáveis com as variáveis da Participação Política Cívico-
Associativa foi já explorada e apresentada. Antes de avançarmos para a apresentação dos 
resultados relativos às Questões I mostram-se os resultados encontrados relativamente aos 
efeitos produzidos, nas variáveis que definem os Modos de Pensamento sobre a Política, 
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pelas variáveis demográficas (com que se descreveu a amostra). Estas análises foram 
realizadas (e são apresentadas) por duas razões: por um lado elas são interessantes do 
ponto de vista descritivo, por outro elas poderiam informar-nos sobre efeitos que seria útil 
ter em conta em análises posteriores, nomeadamente em termos da potencial escolha 
(selecção) de covariantes com interesse. Esta prática, pelas mesmas razões, será realizada 
para outras dimensões, à medida que (e nas secções em que) forem sendo introduzidas 
pelas questões de investigação seguintes. Teremos assim posteriormente explorações das 
relações e efeitos das variáveis demográficas na Participação Política Convencional, e nas 
Dimensões e Concepções de Cidadania. 
Variáveis Demográficas -> Modos de Pensamento sobre a Política 
As Variáveis Demográficas utilizadas foram: sexo, idade, nível educacional, e número de 
livros em casa. 
O procedimento estatístico escolhido para estudar os efeitos destas variáveis nas variáveis 
dos Modos de Pensamento sobre a Política - Score Dualismo, Score Relativismo e Score 
Compromisso no Relativismo - foi a análise multivariada das variâncias. Por vezes 
incluíram-se covariantes no modelo a testar. A selecção dos covariantes nestas análises 
teve em conta a necessidade de se controlarem efeitos de interacção e de se reduzir a 
variância erro, melhorando a qualidade estatística dos resultados obtidos. 
Uma série de análises multivariadas de variância foram conduzidas. As Tabelas 36, 37 e 
38 apresentam os principais resultados encontrados relativamente a estas. 
Começa-se por mostrar, na Tabela 36, os resultados obtidos nos testes de homogeneidade 
da covariância - teste de Box - e da variância erro - teste de Levene - para as variáveis 
dependentes (os Modos de Pensamento sobre a Política) nos diferentes grupos definidos 
pelas variáveis independentes (Variáveis Demográficas). A inspecção dos resultados dos 
testes de homogeneidade é importante para que se possa ter dados sobre a forma como as 
assumpções das análises de variância são cumpridas. É, no entanto, frequentemente 
reconhecido que estes testes fornecem apenas dados indirectos relativamente ao 
cumprimento das mesmas, que são sensíveis ao tamanho da amostra e que, muitas vezes, 
são sensíveis a níveis de violações das assumpções relativamente aos quais as análises 
univariadas ou multivariadas de variância conduzidas apresentam robustez (Newton & 
Rudestam, 1999; Porter & Raudenbush, 1987). 
292 
Os resultados apresentados na Tabela 36 mostram-nos que, para as análises multivariadas 
de variância realizadas para o estudo dos efeitos das Variáveis Demográficas nos Modos 
de Pensamento sobre a Política, o teste de Levene apresenta sempre valores de p 
associados superiores a .05. As variâncias erro das variáveis dependentes observadas 
relativamente aos diferentes grupos definidos pelas variáveis independentes não diferem 
de forma estatisticamente significativa, o que nos fornece dados positivos relativamente à 
assumpção da igualdade das variâncias erro na população. 
Tabela 36 
Testes de homogeneidade das matrizes de covariância (teste de Box) e da variância erro (teste 
de Levene) para as diferentes análises multivariadas de variância conduzidas no estudo dos 
efeitos das variáveis demográficas nos Modos de Pensamento sobre a Política. 
análise teste F g i i BE P 
sexo -> MPP 
(cov: nível educ.) 
de Box 1,658 6 1147457 ,127 
de Levene 
dualismo 3,245 1 597 ,072 
relativismo 1,445 1 597 ,230 
compromisso 
no relativismo ,171 1 597 ,680 
nível educ. - > MPP 
(cov: sexo, idade) 
de Box 1,179 18 51248 ,269 
de Levene 
dualismo ,270 3 592 ,847 
relativismo ,949 3 592 ,416 
compromisso 
no relativismo ,842 3 592 ,471 
idade - > MPP 
(cov: nível educ.) 
de Box 1,699 18 255062 ,032 
de Levene 
dualismo ,787 3 592 ,501 
relativismo 1,536 3 592 ,204 
compromisso 
no relativismo ,953 3 592 ,415 
ne livros casa -> MPP 
de Box 2,068 12 796075 ,016 
de Levene 
dualismo 1,984 2 599 ,138 
relativismo ,960 2 599 ,384 
compromisso 
no relativismo 1,495 2 599 ,225 
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Relativamente ao teste de Box, que testa se as matrizes de covariância das variáveis 
dependentes são iguais para os diferentes grupos, observam-se valores de p associados 
inferiores a .05 em duas das análises: a dos efeitos da idade e a dos efeitos do número de 
livros em casa (ambas nos Modos de Pensamento sobre a Política). Nestas análises as 
matrizes de covariância das variáveis dependentes diferem de forma estatisticamente 
significativa o que faz supor a existência de violações à assumpção da normalidade 
multivariada. Este tipo de violações, ainda que comum, e mesmo considerando a 
reconhecida a robustez das análises de variância a violações não extremas desta 
assumpção (Newton & Rudestam, 1999; Porter & Raudenbush, 1987), introduzem (em 
maior ou menor grau) erros na análise e obriga a que se interpretem com cuidado os 
resultados obtidos. 
Os resultados das análises multivariadas de variância conduzidas são apresentados na 
Tabela 37. Nela encontram-se não só os dados relativos ao valor do teste Pillai 's Trace 
para cada uma das análises multivariadas (incluindo os dados relativos às variáveis que 
foram usadas como covariantes, sempre que foram adicionados ao modelo) mas também 
os resultados correspondentes aos testes dos efeitos entre-sujeitos. 
Relativamente aos testes multivariados os valores de p associados ao teste Pillai's Trace 
revelam a existência de efeitos estatisticamente significativos de todas as variáveis 
demográficas nos Modos de Pensamento sobre a Política. Para cada uma delas (quando 
são colocadas como as variáveis dos efeitos principais) o valor de p associado ao teste 
Pillai's Trace é inferior a .05 e o poder observado na análise é sempre superior a .800. 
Podem, no entanto, notar-se variações no que diz respeito aos tamanhos dos efeitos 
produzidos por cada uma das variáveis demográficas. Os valores de Eta2 são baixos - na 
ordem de .010 - para as variáveis idade e nível educacional e um pouco mais elevados, 
embora ainda baixos - na ordem de .030 - para as variáveis sexo e número de livros em 
casa. 
Os resultados dos testes dos efeitos entre-sujeitos apresentam-se diferenciados para as 
diferentes variáveis demográficas. Controlando para os efeitos do nível educacional, a 
variável sexo produz efeitos estatisticamente significativos apenas na variável Score 
Dualismo. Este resultado foi observado com um poder acima de .800 (poder obs = .840) 
e revela um tamanho do efeito pequeno (Eta2 = .014). Examinando a Tabela 38 podemos 
ainda notar que as comparações pairwise (com ajustamento Sidak para comparações 
múltiplas) nos indicam que as médias estimadas para os sujeitos do sexo masculino são 
superiores às estimadas para os sujeitos do sexo feminino. A diferença encontrada para o 
Score Dualismo é estatisticamente significativa (p = .003) e situa-se, com 95% de 
confiança, entre .096 e .470. 
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Tabela 37 
Resultados dos testes multivariados e dos efeitos entre-sujeitos obtidos nas análises 
multivariadas corridas no estudo das relações entre as Variáveis Demográficas e os Modos de 
Pensamento sobre a Política. 
análise Pillais Trace F (gl hipótese; gl erro) P Eta2 
Poder 
Obs. 
sexo - > MPP 
(cov: nível educ.) 
nível educacional 
(cov) ,006 1,116 (3; 594) ,342 ,006 ,302 
sexo ,029 6,003 (3 ; 594) ,0001 ,029 ,958 
nível educ. -> MPP 
(cov: sexo, idade) 
sexo 
(cov) ,030 6,019 (3 ;588) ,0001 ,030 ,958 
idade 
(cov) ,005 1,047 (3; 588) ,371 ,005 ,285 
nível educacional ,032 2,109 (9 1770) ,026 ,011 ,882 
idade -> MPP 
(cov: nível educ.) 
nível educacional 
(cov) ,007 1,395 (3 ;589) ,243 ,007 ,372 
idade ,030 2,013 (9 1773) ,034 ,010 ,864 
n s livros casa -> 
- > M P P n




os Tipo III 
F(gl) P Eta2 
Poder 
Obs. 
sexo - > MPP 
(cov: nível educ.) 
dualismo 10,742 8,765 (1) ,003 ,014 ,840 
relativismo 1,748 2,101(1) ,148 ,004 ,304 
compromisso 
no relativismo 1,974 2,697 (1) ,101 ,005 ,374 
nível educ. -> MPP 
(cov: sexo, idade) 
dualismo ,983 ,265 (3) ,851 ,001 ,101 
relativismo 4,496 1,797 (3) ,147 ,009 ,469 
compromisso 
no relativismo 9,948 4,620 (3) ,003 ,023 ,891 
idade -> MPP 
(cov: nível educ.) 
dualismo 1,545 ,411 ,745 ,002 ,132 
relativismo 10,389 4,207 ,006 ,021 .857 
compromisso 
no relativismo 3,942 1,806 ,145 ,009 ,471 
ne livros casa -> 
- > M P P 
dualismo 12,792 ,0001 ,041 ,997 
relativismo ,704 ,495 ,002 ,169 
compromisso 
no relativismo 8,905 ,0001 ,029 ,972 
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Tabela 38 
Comparações pairwise, com correcção Sidak para comparações múltiplas, relativas ao estudo 
dos efeitos das Variáveis Demográficas nos Modos de Pensamento sobre a Política. 












sexo -> MPP 
(cov: nível educ.) 
masculino feminino dualismo ,283 ,095 ,003 ,096 ,47 
níveleduc. -> MPP 
(cov: sexo, idade) 








-.286 ,087 ,007 -.517 -,056 
idade -> MPP 
(cov: nível educ.) 
15 a 18 
19 a 24 
25 a 44 
25 a 44 
relativismo 
,352 ,127 ,034 ,016 ,68 
,375 ,109 ,004 ,088 ,66 





- mais de 100 
dualismo 
,405 ,129 ,005 ,096 ,713 
,565 ,112 ,0001 ,297 ,832 
até 50 - mais de 100 comprom. 
no 
relativismo 
-,344 ,087 ,0001 -,552 -,13 
até 100 - mais de 100 -,220 ,084 ,027 -,421 -,019 
Os Gráficos 23 a 34 ilustram as diferenças entre as médias estimadas para os Scores 
Dualismo, Relativismo e Compromisso no Relativismo, para cada uma das categorias de 
sexo. Para além da já referida diferença entre os sujeitos do sexo masculino e os do sexo 
feminino relativamente ao Score Dualismo, mostrada no Gráfico 23, é possível observar-
se que, mais do que a potencial tendência das diferenças na população entre os sujeitos 
do sexo masculino e do sexo feminino em termos dos scores relativismo e compromisso 
no relativismo (ver Gráficos 24 e 25), o que se revela é que as diferenças entre as médias 
estimadas, nestes casos, são muito pequenas e poderão dever-se ao acaso (aliás, os 
resultados dos testes estatísticos não nos permitem concluir que há diferenças na 
população nem qual a direcção destas). 
Só pode afirmar-se existirem efeitos da variável nível educacional (na análise controlando 
para os efeitos das variáveis sexo e idade) na variável Score Compromisso no Relativismo 
(p= .003; poder obs= .891) e este efeito apresenta um tamanho relativamente pequeno 
(Eta2= .023). A inspecção da Tabela 38 mostra que as diferenças entre os grupos (ou as 
médias dos grupos) com diferente nível educacional em termos do Score Compromisso no 
Relativismo sd são estatisticamente significativas (p= .007) entre os sujeitos "entre o 10° e 
o 12° ano" e os "estudantes do ensino superior". Os sujeitos "entre o 10° e o 12° ano" 
apresentam valores mais baixos de Score Compromisso no Relativismo do que os 
"estudantes do ensino superior" sendo que a diferença entre as médias de uns e outros se 
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situa, com 95% de confiança entre -.517 e -.056. 
As médias estimadas de cada um níveis educacionais relativamente aos scores dos Modos 
de Pensamento sobre a Política são apresentadas nos Gráficos 26 a 28. Uma inspecção 
destes gráficos mostra-nos que os grupos definidos pelas categorias de nível educacional 
apresentam Scores dualismo com valores muito próximos; já no que diz respeito aos 
Scores relativismo, nota-se uma diferença com magnitude não menosprezável entre os 
níveis educacionais "entre o 10° ao 12°anos" e "bacharelato, licenciatura ou pós-
graduação", com estes últimos a apresentarem uma média claramente mais elevada 
embora a diferença não seja estatisticamente significativa. O Score Compromisso no 
Relativismo apresenta um pico para os sujeitos com nível educacional "estudante do 
ensino superior", as outras categorias de nível educacional apresentam médias muito 
próximas e num estudo com mais poder (uma amostra maior) talvez pudessem ter-se 
encontrado diferenças estatisticamente significativas entre "estudantes do ensino superior" 
e "até ao 9° ano" e "bacharelato, licenciatura ou pós-graduação". É, no entanto, 
necessário ter em atenção que embora estas tendências tenham sido encontradas - e 
possam ser observadas nos Gráficos - para todas aquelas relativamente às quais não foi 
possível recolher evidência estatística suficiente não é possível dizer-se que estas 
tendências observadas existam na população ou que as diferenças na população tenham 
a direcção que aqui se apresenta. 
A variável idade produz também efeitos estatisticamente significativos nas variáveis dos 
Modos de Pensamento sobre a Política (controlando para os efeitos da variável nível 
educacional). Neste caso os efeitos só são estabelecidos na variável Score Relativismo (p= 
.006; poder obs= .857) e são relativamente pequenos (Eta2= .021). Para cada um dos 
outros modos de pensamento não é possível afirmar-se a existência de efeitos da idade, 
na população, nem conhecer a direcção de tais hipotéticos efeitos. O que nos é possível 
saber a partir desta análise é que os sujeitos com idades "entre 25 e 44 anos" apresentam 
Scores relativismo mais baixos do que os sujeitos mais novos - tanto os que têm idades 
"entres os 15 e os 18", como os que têm idades "entre os 19 e os 24". 
Os Gráficos 29 a 31 mostram quais são as médias estimadas dos Scores dualismo, 
relativismo e compromisso no relativismo para cada uma das categorias da variável 
idade. A partir deles é possível ver-se que tanto para o Score Dualismo como para o 
Score Compromisso no Relativismo as médias estimadas para os diferentes grupos etários 
são muito próximas, i.e. as diferenças de médias entre estes grupos são muito pequenas. 
Digno de nota será ainda o facto de a média do Score Relativismo para o grupo etário "45 
anos ou mais" estar muito próxima das encontradas para os grupos etários "15 a 18 anos" 
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e "19 a 24 anos", e ser também mais elevada do que a encontrada para o grupo etário 
"25 a 44 anos" (embora a diferença entre estas não seja neste estudo estatisticamente 
significativa e não nos seja portanto possível afirmar com confiança que esta diferença 
existe na população ou que a direcção da diferença na população é a que aqui se 
observa). 
A última das variáveis demográficas cujos efeitos nos Modos de Pensamento sobre a 
Política se estudou foi a variável que nos serviu de indicador do nível sócio-cultural dos 
sujeitos da amostra - o número de livros em casa. Encontraram-se efeitos estatisticamente 
significativos desta variável tanto no Score Dualismo (p= .0001; poder obs= .997) como 
no Score Compromisso no Relativismo (p= .0001; poder obs= .972). Os efeitos são ainda 
relativamente pequenos (embora um pouco mais próximos de moderados) sendo os 
valores de Eta2 respectivamente .041 e .029. As comparações pairwise (ver Tabela 38) as 
diferenças, estatisticamente significativas, revelam-nos, no que diz respeito ao Score 
Dualismo, que "até 50" > "até 100" (p= .005) e que "até 50" > "mais de 100" (p= 
.0001). Para as médias estimadas relativamente ao Score Compromisso no Relativismo 
encontrou-se que "até 50" < "mais de 100" (p= .0001) e "até 100" < "mais de 100" (p= 
.027). 
O exame do Gráficos 33 (onde se pode ver como diferem as médias estimadas do Scores 
relativismo para cada uma das categorias da variável número de livros em casa) revela-
nos que no que diz respeito ao Score Relativismo as diferenças observadas entre as 
diferentes categorias são demasiado pequenas para que possam ser consideradas 
informativas. O Gráficos 32 e 34, correspondentes respectivamente ao Score Dualismo e 
ao Score Compromisso no Relativismo, são mais interessantes. No primeiro deles um 
padrão claramente decrescente emerge (embora as médias estimadas para as categorias 
"até 100" e "mais de 100" sejam bastante próximas e a diferença entre elas não seja 
estatisticamente significativa); no segundo o padrão é claramente crescente (embora a 
diferença entre as médias estimadas das categorias "até 50" e "até 100" seja pequena e 
não seja estatisticamente significativa). 
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Apresenta-se como digno de nota que todas as diferentes variáveis demográficas 
utilizadas revelam efeitos nos Modos de Pensamento sobre a Política. Os tamanhos destes 
efeitos são no entanto globalmente pequenos, encontrando-se valores de Eta2 próximos de 
.010 para os efeitos das variáveis idade e nível educacional e valores de Eta2 mais 
elevados mas ainda assim relativamente pequenos para os efeitos da variável sexo 
(Eta2=.029) e da variável N° de livros em casa (Eta2=.037). 
A direcção das diferenças entre sexos só pode ser conhecida estatisticamente para os 
efeitos no Score Dualismo, onde se observa que os sujeitos do sexo masculino 
apresentam valores mais elevados neste do que os do sexo feminino, e sendo necessário 
referir que os efeitos da variável sexo no Score Dualismo são de tamanho pequeno, com 
Eta2=.014. A única outra variável demográfica a demonstrar efeitos estatisticamente 
significativos na variável Score Dualismo é a variável N° de livros em casa, sendo que 
neste caso o tamanho deste efeito é maior e mais próximo de moderado (Eta2 = .041), 
reforçando a indicação de uma diferença com significado entre os Scores Dualismo, mais 
elevados, dos sujeitos de menor nível sócio-cultural (com até 50 livros em casa) e os 
outros grupos desta mesma variável ("até 100 livros em casa" e "mais de 100 livros em 
casa"). E se o grupo descrito como tendo níveis sócio-culturais mais elevados (mais de 
100 livros em casa) se apresenta como tendo valores menores de Score Dualismo, ele 
destaca-se ainda como tendo valores mais elevados do que ambos os outros grupos ("até 
50 livros em casa" e "até 100 livros em casa") do Score Compromisso no Relativismo. 
Para além do efeito no Score Dualismo (ver Gráfico 32) que nos ajuda a ver como à 
medida que se avança no nível sócio-cultural os Scores Dualismo destes grupos vai 
decrescendo, encontramos ainda um outro efeito (ainda que de tamanho relativamente 
pequeno, Eta2=.029) que nos mostra como o Score Compromisso no Relativismo vai 
aumentando à medida que se avança em direcção à sua categoria mais elevada (ver 
Gráfico 34), a que descreve os sujeitos de nível sócio-cultural mais elevado, "mais de 100 
livros em casa". Embora estes padrões de relação entre o nível sócio-cultural e os Scores 
dualismo e Score Compromisso no Relativismo não sejam surpreendentes, a existência de 
sinais de provável violação das assumpções, teste de Box com p <.050, deve no entanto 
levar ao exercício de um julgamento prudente relativamente aos resultados dos efeitos da 
variável demográfica N° de livros em casa. 
Efeitos ao nível do Score Compromisso no Relativismo, estes de tamanho um pouco 
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menor - Eta2=.023 - podem encontrar-se para a variável demográfica nível educacional. 
Os valores do Score Compromisso no Relativismo apresentam um pico, um valor 
claramente mais elevado, para o grupo de nível educacional "estudante do ensino 
superior" e a direcção das diferenças entre os scores "estudante do ensino superior" > 
"entre o 10° e o 12° anos" pode ser estabelecida estatisticamente (o mesmo não se 
passando para quaisquer outras diferenças observadas entre as médias dos scores). Um 
paralelo a este pico observado na relação entre o nível educacional e o Score 
Compromisso no Relativismo é o apresentado pelo grupo etário "19 a 24 anos de idade" 
(aquele que é sobretudo composto por estudantes do ensino superior) - observável no 
Gráfico 31 - e que diz respeito à relação entre a idade e o Score Compromisso no 
Relativismo. Embora de forma semelhante, não foi possível neste caso confirmar 
estatisticamente as direcções das diferenças observadas. As únicas diferenças entre grupos 
etários cujas direcções foi possível conhecer foram aquelas que, mostrando-nos efeitos -
ainda que de tamanho relativamente pequeno (Eta2=.021) - da idade no Score 
Relativismo, revelam a existência de maiores Scores Relativismo nos grupos etários de 
menor idade ("entre os 15 e os 18 anos de idade" e "dos 19 aos 24 anos de idade") 
quando comparados com os sujeitos com idades "entre os 25 e os 44 anos de idade". 
Este foi o único efeito (de variáveis demográficas) estatisticamente significativo que se 
encontrou relativamente a este Score (relativismo) e deve ser interpretado com prudência 
dado terem sido detectadas, pelo teste de Box, prováveis violações de assumpções. 
Justificam-se algumas notas mais globais acerca destes resultados e das suas 
consequências. A primeira delas prende-se com o facto de se terem encontrado efeitos 
estatisticamente significativos de todas as variáveis demográficas nos Modos de 
Pensamento sobre a Política, pelo que todas serão utilizadas como covariantes nas 
análises que utilizam as variáveis dos Modos de Pensamento sobre a política como 
variáveis dependentes, tais como as que dizem respeito às Questões I. 
Mais, os baixos tamanhos dos efeitos que foram globalmente encontrados não nos 
permitem considerar as variáveis demográficas, e especialmente as variáveis idade e nível 
educacional, como as que nos permitem distinguir melhor os modos como os sujeitos 
valorizam diferencialmente os diferentes Modos de Pensamento sobre a Política. Aquela 
que apresenta os maiores efeitos, e ainda os mais consistentes, em pelo menos dois dos 
scores dos modos de pensamento é a variável N° livros em casa. Nesta combinam-se 
efeitos que indicam um duplo movimento à medida que se avança em termos do nível 
sócio-cultural: uma redução do valor do Score Dualismo e um aumento do valor do 
Score Compromisso no Relativismo. Embora suporte a importância de se ter em conta o 
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nível sócio-cultural e forneça apoio quanto à utilização do N° de livros em casa enquanto 
indicador do mesmo, os resultados obtidos relativamente a ele devem ser julgados com 
prudência dada a provável violação das assumpções que foi detectada. 
Um outro resultado que merece destaque é o relativo à presença de efeitos de duas 
variáveis demográficas distintas no Score Compromisso no Relativismo. Para além do 
efeito já referido de aumento do valor deste score à medida que aumenta o nível sócio-
cultural, foi possível também observar-se que a valorização deste modo de pensamento 
distingue entre os sujeitos com nível educacional "entre o 10° e o 12° anos" (sendo estes, 
na nossa amostra, sobretudo estudantes do ensino secundário) de escolaridade e os 
"estudantes do ensino superior" o que nos sugere que as experiências de envolvimento 
universitário e a entrada nesta fase primeira de uma vida adulta são importantes em 
termos das possibilidades de envolvimento em experiências e actividades que favorecem 
uma apreciação mais complexa da diversidade e de (consequente) transformação do 
pensamento favorecendo modos de pensamento sobre a política que implicam 
posicionamentos e compromissos reflexivos. 
Faz ainda sentido, neste momento, introduzir a questão da política. Sendo um domínio 
no qual a regra é o conflito e a disputa de opiniões, pelo menos no nosso tipo de regime, 
não sd uma posição relativista ou pelo menos pseudo-relativista poderá revelar-se mais 
cedo, mas o mesmo poderá passar-se para as compreensões da necessidade de cada um 
se ir posicionando e assumindo compromissos. Ao nível do desenvolvimento do 
adolescente e adulto, o desenvolvimento dos modos de pensamento sobre a política 
poderá ser marcado, mais do que pela idade ou nível educacional, pelas experiências de 
envolvimento social e político, pelos graus de envolvimento experimentados pelos 
participantes nestas experiências, e afirmamos nós, pela qualidade desenvolvimental 
oferecida pelas mesmas experiências. Estas são questões que procurarmos, em seguida, 
responder. 
Participação Política Cívico-Associativa -> Modos de Pensamento sobre a Política 
Interessou-nos estudar os efeitos que as variáveis da dimensão Participação Política 
Cívico-Associativa produzem nos scores dos Modos de Pensamento sobre a Política. 
Pretendeu-se ainda observar quais as diferenças entre grupos que são significativas e 
como se podem descrever estes diferentes grupos em termos dos Modos de Pensamento 
sobre a Política. Para tal recorreu-se a análises multivariadas de variância onde as 
variáveis demográficas - cuja relação estatisticamente significativa com as variáveis 
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dependentes aqui utilizadas já se estabeleceu na secção anterior - foram usadas como 
covariantes. A utilização de covariantes teve como objectivo aumentar o poder da análise 
a realizar e controlar para os efeitos de variáveis que se sabe já produzirem efeitos 
estatisticamente significativos nas variáveis dos Modos de Pensamento sobre a Política. 
Antes de se proceder às análises multivariadas de variância foi considerado útil efectuar 
uma exploração gráfica das médias dos diferentes grupos (por variável) relativamente a 
cada uma das variáveis dos Modos de Pensamento sobre a Política. Os Gráficos 35 a 43 
representam estas assim como os intervalos de confiança (para 95% de confiança) 
associados a cada uma das médias. A partir da sua inspecção é possível ter uma noção 
quer da amplitude das diferenças quer do grau de precisão associado a cada média 
observada (o que, por sua vez, nos fornece indicações acerca do poder nas comparações 
e da potencial significância estatística das diferenças entre grupos71). 
Relativamente ao Gráfico 35, onde se apresenta as médias dos diferentes grupos 
(categorias) que compõe a variável Envolvimento Categorizado relativamente à variável 
Score Dualismo, é possível observar-se que o grupo de sujeitos "não envolvidos" 
possuem uma média (claramente) mais elevada do que todos os outros grupos (os quais 
apresentam médias muito aproximadas entre si). Não é claro que haja diferenças 
estatisticamente significativas entre quaisquer dos grupos, em parte devido ao tamanho 
dos intervalos de confiança associados a cada uma das médias, especialmente ao da 
categoria de envolvimento "baixo", devido ao menor número de sujeitos que a compõe. 
No que diz respeito ainda aos grupos definidos pela variável Envolvimento Categorias, o 
Gráfico 36 mostra-nos as (suas) médias na variável Score Relativismo. Este gráfico 
permite-nos observar um padrão decrescente das médias no Score Relativismo à medida 
que o grau de envolvimento vai aumentando. Ainda, "não envolvido" > "alto" e é 
possível que as diferenças entre as médias sejam estatisticamente significativas (o que é 
menos claro para o caso "não envolvido" > "médio"). 
O Gráfico 37, onde é possível examinarem-se as médias (e as diferenças entre elas) no 
Score Compromisso no Relativismo para as categorias que compõe (ainda) a variável 
71 Esta indicação da significância estatística é apenas potencial uma vez que: i) quando há sobreposição entre 
as barras de erro (intervalo de confiança) não é possível afirmar-se, apenas através do exame do gráfico, se as 
diferenças entre os grupos são ou não estatisticamente significativas; ii) porque estes gráficos permitem uma 
comparação directa das médias mas o que se realizou (posteriormente) foi uma análise multivariada (e com 
covariantes) dos mesmos dados o que introduz diferenças na análise e potencialmente nos resultados 
observados (não se trata já de uma simples comparação de médias). 
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Envolvimento Categorias, mostra-nos que as médias de todos os grupos são muito 
aproximadas não sendo de esperar encontrarem-se quaisquer efeitos estatisticamente 
significativos. 
Os Gráficos 38 a 40 apresentam as médias (ainda) relativamente a cada uma das variáveis 
dos Modos de Pensamento sobre a Política — Score Dualismo, Score Relativismo e Score 
Compromisso no Relativismo — mas agora para cada um dos perfis de participação que 
compõe a variável Perfis Tipo-Duração. 
Atentando no Gráfico 38 observa-se não só que não é claro que exista algum efeito 
estatisticamente significativo (ou qualquer diferença estatisticamente significativa entre 
grupos) dos Perfis Tipo-Duração no Score Dualismo, como também que a amplitude dos 
intervalos de confiança varia de forma considerável sendo bastante grande para os perfis 
compostos por menor número de sujeitos - esta amplitude dos intervalos de confiança 
poderá causar problemas de poder suficiente nas análises para detectar diferenças entre 
grupos estatisticamente significativas72. 
O Gráfico 39 revela-nos que os grupos descritos pelos perfis E e F possuem médias no 
Score Relativismo claramente inferiores aos outros perfis (que possuem médias 
aproximadas entre si) e resultados estatisticamente significativos poderão ser encontrados 
(embora mais uma vez a magnitude dos intervalos de confiança dificulte a precisão da 
observação) nomeadamente para os casos "Perfil A" > "Perfil E", "Perfil A" > "Perfil F", 
"Perfil C" > "Perfil E" e "Perfil C" > "Perfil F". 
Relativamente às médias no Score Compromisso no Relativismo o Gráfico 40 permite-nos 
observar que sobretudo os sujeitos descritos pelo Perfil F possuem médias neste score 
claramente mais elevadas do que os outros perfis e que os perfis A e C possuem as 
médias mais baixas. É aliás provável que as relações "Perfil A" < "Perfil F" e "Perfil C" < 
"Perfil F" sejam estatisticamente significativas. 
72 O problema da amplitude dos intervalos de confiança mantém-se obviamente para as médias relativas ao 
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Finalmente, os Gráficos 41 a 43 mostram-nos as médias de cada um dos Perfis de Acção-
Reflexão para os três Modos de Pensamento sobre a Política. 
No Gráfico 41 é possível ver-se que as médias dos diferentes perfis no Score Dualismo 
são bastante aproximadas e à excepção da diferença "não participam" > "médio-alto" não 
deverão alcançar significância estatística. 
Em termos das médias no Score Relativismo para os diferentes perfis de Acção-Reflexão, 
ver Gráfico 42, as diferenças entre os grupos são sempre muito menores do que a 
precisão com que estas são observadas excepto no caso "não participam" > "alto-alto". A 
diferença entre estes dois perfis tem uma magnitude maior e estará concerteza próxima da 
significância estatística. 
As médias do Score Compromisso no Relativismo para os diferentes grupos definidos 
pelos Perfis Acção-Reflexão são apresentadas no Gráfico 43. Estas médias são claramente 
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mais elevadas para os perfis "médio-alto" e "alto-alto", e, especialmente para este último, 
as diferenças "médio-baixo" < "alto-alto" e "baixo-médio" < "alto-alto" são 
provavelmente estatisticamente significativas. É possível observar-se que a (grande) 
magnitude do intervalo de confiança associado à média do Perfil "baixo-baixo" (que é 
composto por um N de apenas 45 sujeitos) limita a possibilidade de se encontrar uma 
relação estatisticamente significativa onde "baixo-baixo" < "alto-alto". 
Em termos das análises multivariadas de variância conduzidas (com as variáveis 
demográficas como covariantes), o primeiro passo levado a cabo foi a computação e o 
exame dos valores dos testes de Box e de Levene. Os resultados destes testes fornecem-
nos informações importantes acerca de assumpções centrais às análises multivariadas a 
realizar e encontram-se expostos na Tabela 39. A sua inspecção diz-nos que em nenhum 
deles se observa um valor p associado inferior a .05. 
Tabela 39 
Resultados dos testes de homogeneidade das matrizes de covariância (teste de Box) e da 
variância erro (teste de Levene) para as diferentes análises multivariadas conduzidas no estudo 
dos efeitos das variáveis da Participação Política Cívico-Associativa nos Modos de Pensamento 
sobre a Política. 
análise teste F g i i nó P 
Envolv.Cat-> MPP 
(cov: sexo, idade, nível 
educ, n° livros casa) 
de Box 1,358 18 349161 ,141 
de Levene 
dualismo ,070 3 579 ,976 
relativismo ,343 3 579 ,794 
compromisso 
no relativismo ,813 3 579 ,487 
P. T-D -> MPP 
(cov: sexo, idade, nível 
educ, ns livros casa) 
de Box 1,058 30 88009 ,379 
de Levene 
dualismo ,832 5 578 ,527 
relativismo ,808 5 578 ,545 
compromisso 
no relativismo 1,544 5 578 ,174 
P. A-R -> MPP 
(cov: sexo, idade, nível 
educ, n° livros casa) 
de Box 1,408 30 295596 ,068 
de Levene 
dualismo ,242 5 558 ,944 
relativismo ,887 5 558 ,489 
compromisso 
no relativismo 1,759 5 558 ,119 
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Pode assim dizer-se tanto a hipótese da homogeneidade das matrizes de covariância das 
variáveis dependentes ao longo de cada um grupos (testada pelo teste de Box) como a 
hipótese da homogeneidade da variância erro de cada um dos scores dos Modos de 
Pensamento sobre a Política ao longo dos grupos em análise (testada pelo teste de 
Levene) não foram estatisticamente desconfirmadas. Não foi encontrada evidência que as 
matrizes de covariância e as matrizes de variância erro (ambas ao longo das categorias da 
variável dependente) não sejam homogéneas. Estes resultados fornecem-nos indicações 
positivas relativamente à não existência, para as análises conduzidas, de violações 
severas quer da assumpção da normalidade multivariada quer da assumpção da igualdade 
das variâncias na população. 
Os testes multivariados (a partir da estatística Pillai's Trace), cujos resultados podem ser 
inspeccionados na Tabela 40, juntamente com os resultados dos testes efeitos entre-
sujeitos, indicam-nos a presença de efeitos estatisticamente significativos dos Perfis Tipo-
Duração e dos Perfis Acção-Reflexão nos Modos de Pensamento sobre a Política. Para 
além da significância estatística (p= .0001; poder obs.= .995), pode ver-se que os efeitos 
dos Perfis Tipo-Duração nos Modos de Pensamento sobre a Política encontrados têm uma 
magnitude não muito elevada (Eta2= .023). Os efeitos dos Perfis Acção-Reflexão têm uma 
magnitude um pouco mais elevada (Eta2= .026), embora não possam ser considerados de 
magnitude média (Eta2< .060), e são também estatisticamente significativos (p= .0001; 
poder obs.= .998). Em ambos os casos há poder suficiente na análise (poder obs. é maior 
do que .800). 
Os resultados dos testes para os efeitos entre-sujeitos, mostrados na Tabela 40, apontam 
para a existência de efeitos estatisticamente significativos tanto da variável Perfis Tipo-
Duração como da variável Perfis Acção-Reflexão na variável Score Compromisso no 
Relativismo, dos Modos de Pensamento sobre a Política. Os tamanhos destes efeitos 
correspondem a valores de Eta2= .026 no caso dos Perfis Tipo-Duração e de Eta2= .035 
para os Perfis Acção-Reflexão. As comparações pairwise (com ajustamento Sidak para as 
comparações múltiplas) ajudam a compreender a direcção e dimensão das diferenças 
entre as médias dos grupos. Podem ser encontrados na Tabela 41 . 
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Tabela 40 
Resultados dos testes multivariados e dos efeitos entre-sujeitos obtidos nas análises 
multivariadas corridas no estudo das relações entre as variáveis da Participação Política Cívico-
Associativa e os Modos de Pensamento sobre a Política. 
análise Pillais Trace F (gl hipótese; gl erro) P Eta2 
Poder 
Obs. 
EnvolCat -> MPP . 
(cov: sexo, idade, 
nível educ, ng livros 
casa) 
sexo 
(cov) ,032 6,25 (3; 573) ,0001 ,032 ,965 
n» livros casa 
(cov) ,068 13,98 (3; 573) ,0001 ,068 1,00 
envolvimento 
categorizado ,026 1,66 (9; 1725) ,091 ,009 ,777 
P. T-D -> MPP -
(cov: sexo, idade, 
nível educ, ne livros 
casa) 
sexo 
(cov) ,023 4,52 (3; 572) ,004 ,023 ,883 
nB livros casa 
(cov) ,069 14,12 (3; 572) ,0001 ,069 1,00 
Perfis Tipo-
Duração ,069 2,69 (15 1722) ,0001 ,023 ,995 
P.A-R->MPP -
(cov: sexo, idade, 
nível educ, n9 livros 
casa) 
sexo 
(cov) ,033 6,276 (3 ;572) ,0001 ,033 ,965 
n» livros casa 
(cov) ,069 13,734 (3; 572) ,0001 ,069 1,00 
Perfis Acção-




os Tipo III 
F(gl) p Eta2 
Poder 
Obs. 
EnvolCat - > MPP 
(cov: sexo, idade, 
nível educ, ne livros 
casa) 
dualismo 10,742 1,516 (3) ,209 ,008 ,401 
relativismo 1,748 2,850(3) ,037 ,015 ,683 
compromisso 
no relativismo 1,974 ,420 (3) ,738 ,002 ,134 
P. T-D -> MPP 
(cov: sexo, idade, 
nível educ, n° livros 
casa) 
dualismo 9,251 1.575 (5) ,165 ,014 ,552 
relativismo 7,311 1.759 (5) ,120 ,015 ,607 
compromisso 
no relativismo 10,876 3,096 (5) ,009 ,026 ,875 
P. A-R -> MPP 
(cov: sexo, idade, 
nível educ, n° livros 
casa) 
dualismo 11,354 1,914 (5) ,090 ,017 ,650 
relativismo 7,434 1,815 (5) ,108 ,016 ,623 
compromisso 
no relativismo 13,751 3,966 (5) ,002 ,035 ,948 
Os testes multivariados (Pillai's Trace) não indicaram a presença de efeitos 
estatisticamente significativos da variável Envolvimento Categorias nas variáveis dos 
Modos de Pensamento sobre a Política. O valor de p <.10 (e poder na análise próximo de 
.800) aliado aos dados da observação do Gráfico 36 fez com que explorássemos ainda 
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assim os efeitos desta variável no Score Relativismo. 
Tabela 41 
Comparações pairwise, com correcção Sidak para comparações múltiplas, relativas ao estudo 
dos efeitos das variáveis da Participação Política Cívico-Associativa nos Modos de Pensamento 
sobre a Política. 












EnvoKat -> MPP 
(cov: sexo, idade, 
nível educ, n s livros 
casa) 
não 
envolvido alto relativismo ,299 ,108 ,035 ,013 ,58 
P. T-D -> MPP 
(cov: sexo, idade, 
nível educ, nB livros 
casa) 
A F comprom. 
no 
relativismo 
-,498 ,155 ,020 -,953 -,043 
C F -,451 ,152 ,047 -,900 -,032 
P.A-R->MPP 
(cov: sexo, idade, 
nível educ, n s livros 
casa) 
médio-baixo alto-alto comprom. 
no 
relativismo 
-,420 ,124 , 011 -.783 -,057 
baixo-médio alto-alto -,339 ,111 ,036 -,666 -.012 
O Gráfico 45 apresenta-nos um padrão claramente decrescente das médias no Score 
Relativismo à medida que o grau de envolvimento vai aumentando, acabando por se 
traduzir em diferenças estatisticamente significativas no sentido "não envolvido" > "alto". 
Um efeito da variável Envolvimento Categorias no Score Relativismo que, no entanto, 
para além dos problemas já referidos, apresenta um tamanho pequeno, Eta2=.015. 
Embora não exista forte evidência estatística a suportar o padrão de relação observado 
entre estas variáveis, ele mostra-se ainda assim interessante e interpretável, e potencial 
alvo de futura verificação. 
No que diz respeito aos Perfis Tipo-Duração pode observar-se que as médias no Score 
Compromisso no Relativismo dos "Perfil A" e "Perfil C" são menores do que a do "Perfil 
F" (p= .020 e p= .047 respectivamente) e que os intervalos de confiança são bastante 
amplos. O Gráfico 49 apresenta as médias do Score Compromisso no Relativismo 
estimadas para cada perfil, e ilustram portanto esta mesma diferença. Os Gráficos 47 e 48 
mostram as médias estimadas para o Score Dualismo e o Score Relativismo. A sua 
inspecção revela padrões em tudo semelhantes aos já discutidos (anteriormente) para os 
Gráficos 38 e 39. Embora no que diz respeito às médias no Score Dualismo, "Perfil B" 
seja claramente menor do que "Perfil E" e, no que diz respeito às médias dos perfis no 
Score Relativismo, os Perfis E e F apresentem valores bem menores do que os outros 
perfis, não foi possível encontrar diferenças estatisticamente significativas (provavelmente 
311 
por falta de poder suficiente na análise, valor baixo de N). 
As comparações pairwise (com ajustamento Sidak) das médias do Score Compromisso no 
Relativismo para os Perfis Acção-Reflexão revelam médias menores tanto para o perfil 
"médio-baixo" como para o perfil "baixo-médio" quando comparados com o perfil "alto-
alto" (p= .011 e p= .036, respectivamente). No Gráfico 52 estas diferenças podem ser 
observadas visualmente. No mesmo gráfico é ainda notório que a média estimada para o 
Perfil "baixo-baixo" (em termos do Score Compromisso no Relativismo) é menor do que a 
estimada para o Perfil "baixo-médio" pelo que a diferença entre essa média e a média 
estimada para o Perfil "alto-alto" só não terá alcançado a significância estatística devido à 
falta de precisão associada ao valor da média encontrada (à amplitude do intervalo de 
confiança) causada pelo facto de esse perfil descrever um número não muito grande de 
sujeitos da amostra (N= 45). Pode ainda referir-se que as médias estimadas (do Score 
Compromisso no Relativismo) para os perfis "não participam", "baixo-baixo", "médio-
baixo" e "baixo-médio" são claramente mais baixas do que as estimadas para os perfis 
"médio-alto" e "alto-alto" (embora nem todas estas diferenças tenham sido demonstradas 
significativas do ponto de vista estatístico). 
Os Gráficos 50 e 51 ilustram as médias estimadas (e as diferenças entre elas) para cada 
um dos perfis de Acção-Reflexão e relativamente aos scores Dualismo e Relativismo, 
respectivamente. As diferenças encontradas para os casos "não participam" > "médio-
alto" - relativamente às médias no Score Dualismo - e "não participam" > "alto-alto -
em termos das médias no Score Relativismo - possuem magnitude considerável mas não 
se revelaram estatisticamente significativas o que quer dizer que não foi obtida evidência 
suficiente, neste estudo, que as diferenças referidas existam na população nem que 
tenham a direcção observada. 
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Relembremos as Questões I, já anteriormente apresentadas. Elas prendem-se ao estudo 
das relações entre a Participação Política Cívico-Associativa e os Modos de Pensamento 
sobre a Política. Estas convertem-se no estudo dos efeitos das variáveis que compõe a 
Participação Política Cívico-Associativa - Envolvimento Categorias, Perfil Tipo-Duração e 
Perfil Acção-Reflexão - nos Scores Dual ismo, Relativismo e Compromisso no 
Relativismo. 
Os resultados referentes ao Grau de Envolvimento (categorizado) - em "não envolv ido" , 
"ba ixo" , "méd io" e "al to" - isto é, cr iando grupos de participantes que ou não reportam 
qualquer experiência de envolvimento, ou que descrevem estas como experiências nas 
quais estiveram, respectivamente, pouco activamente envolvidos, medianamente 
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envolvidos activamente, ou muito activamente envolvidos, são interessantes sobretudo no 
que diz respeito aos seus efeitos no Score Relativismo. Se a exploração do Gráfico 45 nos 
mostra um padrão claramente decrescente, com os valores do Score Relativismo a serem 
cada vez menores à medida que aumenta o grau de envolvimento, os resultados das 
análises multivariadas, ficando próximos da significância estatística, parecem indicar que 
os sujeitos que declaram terem tido experiências de participação em grupos, associações 
e movimentos onde estiveram muito activamente envolvidos favorecem menos o modo de 
pensamento relativista do que aqueles que nunca estiveram envolvidos no mesmo tipo de 
experiências. Sendo claro que o tamanho deste efeito é pequeno - com Eta2=.015 - ele 
pode ainda assim ser importante para compreendermos as relações que se estabelecem 
entre a participação em contextos de envolvimento político e social e o desenvolvimento 
de modos mais complexos de pensar sobre a política. Mas este resultado não basta para 
respondermos às questões colocadas. 
Sobre as relações entre os Perfis Tipo-Duração e os Modos de Pensamento sobre a 
Política, a partir da exploração dos gráficos de comparação de médias é interessante 
notar que sendo os perfis E e F aqueles que apresentam menores Scores Relativismo, os 
perfis A e C os maiores, o perfil E apresenta o valor mais elevado para o Score Dualismo 
enquanto que o perfil F apresenta o valor mais elevado no Score Compromisso no 
Relativismo (neste, o perfil E, não tendo valores tão baixos como os perfis A e C, está 
entre os perfis com valores mais baixos). Mas nem todos estas diferenças puderam ser 
estabelecidas estatisticamente. Aquelas que o foram indicam-nos um efeito da variável 
Perfis Tipo-Duração no Score Compromisso no Relativismo e apresentam evidência de 
que a participação em múltiplos tipos de associações, movimentos e grupos, tais como 
associações de estudantes ou trabalhadores, movimentos sociais ou de solidariedade 
social, etc., durante períodos mais ou menos longos de tempo (de envolvimento) - 6 
meses ou mais - se relaciona com uma maior valorização de modos de pensamento 
sobre a política que implicam a tomada de posições e o estabelecimento de 
compromissos pessoais reflexivos. Esta é maior do que a dos sujeitos que nunca tiveram 
quaisquer experiências de participação em nenhuma destas associações, movimentos ou 
grupos, e também maior do que a dos sujeitos que se envolveram continuadamente, e 
por 6 meses ou mais, apenas em associações ou grupos recreativos, desportivos, culturais 
ou religiosos, o tipo menos estritamente político de todos, aquele que faz sentido pensar 
poderá exigir menor necessidade de posicionamento pessoal e compromisso daqueles 
envolvidos nas suas actividades, favorecendo experiências que reforçam a valorização de 
modos de pensamento sobre a política melhor descritos pelo (Score) Relativismo. Já 
Viegas (2004) num estudo sobre as implicações do envolvimento em associações 
voluntárias refere que (tal como confirma o nosso estudo) os maiores índices de 
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participação se encontram ao nível das associações recreativas, desportivas ou culturais 
mas ainda que embora o envolvimento nelas tenda a favorecer a integração social e as 
redes de cooperação dos sujeitos, estas muitas vezes não se apresentam como lugares 
politizantes, evadindo quase sempre, na sua acção, as questões mais conflituais e "não 
desenvolvendo, por isso, normas e regras internas de debate e de deliberação" (Viegas, 
2004, p.43). 
Outras experiências de envolvimento continuado poderão até reforçar a adesão a modos 
de pensamento dualistas, a julgar pelo que é indiciado (globalmente) relativamente ao 
perfil E. Embora este padrão seja em larga medida sugerido por uma compreensão mais 
abrangente dos resultados observados, a evidência estatística não nos permite afirmá-las a 
todas73 e mais investigação será necessária. O que nos sugere reforça a noção de que 
mais do que a mera participação, o contexto de participação e as características deste 
poderão ser fundamentais, a observação deste poderá ser fundamental para 
compreendermos a relação entre envolvimento social e político e o desenvolvimento de 
modos mais complexos de pensar sobre a política. Continuamos. 
Continuamos com o estudo da relação entre a Qualidade Desenvolvimental das 
Experiências de Participação, descrita pelos Perfis Acção-Reflexão, e os Modos de 
Pensamento sobre a Política. Estamos agora a procurar os efeitos de diferentes 
características da experiência e contexto de envolvimento nos modos como os sujeitos 
tendem a pensar sobre a política. E foi possível observarem-se efeitos estatisticamente 
significativos. Encontraram-se efeitos dos Perfis Acção-Reflexão no Score Compromisso 
no Relativismo, ainda que de tamanho relativamente pequeno (Eta2=.035). Mostram-nos 
que os sujeitos que se envolveram em experiências que proporcionaram uma quantidade 
média a elevada de oportunidades de acção (real e significativa) e ainda muitas 
oportunidades de reflexão (sobre a acção) favorecem mais um modo de pensamento 
sobre a política identificado com o Compromisso no Relativismo do que aqueles 
envolvidos em experiências de mais baixa qualidade desenvolvimental, permitindo uma 
quantidade média de oportunidades de acção (real e significativa) mas poucas 
oportunidades de reflexão (Perfil médio-baixo) ou poucas oportunidades de acção (real e 
significativa) e uma quantidade média de oportunidades de reflexão (Perfil baixo-
73 Talvez devido ao reduzido número de participantes que compõe alguns dos grupos, perfis, e à consequente 
redução da precisão das estimativas e maior dificuldade em estabelecer as diferenças como estatisticamente 
significativas. 
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médio)74. São ainda interessantes, embora não tenham alcançado significância estatística, 
alguns elementos sugeridos relativamente à relação destes perfis com os Scores Dualismo 
e Relativismo. Observa-se que em ambos os valores mais elevados surgem ligados ao 
Perfil (dos sujeitos que) não participam, ao grupo dos sujeitos que referem não ter tido 
qualquer experiência de Participação Cívico-Associativa (das perguntadas). E nota-se 
ainda que os perfis que indicam experiências de maior qualidade desenvolvimental 
aparecem como os que menos favorecem o modo de pensamento do Dualismo (o Perfil 
médio-alto) e o modo de pensamento do Relativismo (o Perfil alto-alto). 
Tentando ir onde estes resultados, globalmente, nos parecem levar, esbocemos uma 
leitura mais global daquilo que poderão querer dizer acerca das relações entre a 
Participação Cívico-Associativa e os Modos de Pensamento sobre a Política: é preciso 
mais do que o mero envolvimento, mais do que a simples participação em grupos, 
associações e movimentos sociais e políticos. Se um alto grau de envolvimento (activo) 
parece contribuir para uma redução do relativismo no modo de pensar sobre a política, é 
necessário que esse envolvimento se faça de forma (politizante e) duradoura em múltiplos 
tipos de associações, movimentos e grupos, e que proporcione experiências de 
participação de elevada qualidade desenvolvimental, com múltiplas oportunidades de 
acção e reflexão, para que se observe uma maior ligação aos modos de pensamento 
sobre a política onde o posicionamento pessoal, a reflexividade (e consciência da 
construção pessoal da posição de cada um) e a necessidade de estabelecer compromissos 
(ao longo da vida e de os rever ao longo da vida) são centrais. 
74 Faz sentido pensar que as diferenças se encontrariam também relativamente ao Perfil baixo-baixo, de ainda 
menor qualidade desenvolvimental, e uma observação dos resultados, nomeadamente dos Gráficos 41 e 42, 
nomeadamente do facto dos valores das médias estimadas para este grupo serem inferiores às do Perfil baixo-
médio, leva-nos a crer que só não foi possível estabelecer estatisticamente a direcção da diferença 
relativamente a este perfil dado o número reduzido de sujeitos que o compõe nesta amostra (e a consequente 
grande magnitude do intervalo de confiança associado à sua média). 
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Questões II: 
a participação em grupos, associações e movimentos produz efeitos na 
Participação Política Convencional? 
a) os efeitos na Participação Política Convencional são diferenciados quando 
se tem em conta o Tipo de grupos, associações ou movimentos, a Duração 
da participação e o Grau de Envolvimento nas experiências de Participação 
Política Cívico-Associativa? 
b) Quais os efeitos da qualidade desenvolvimental das experiências de 
Participação Política Cívico-Associativa na Participação Política 
Convencional? Estes efeitos são explicados por outra dimensão associada às 
experiências de Participação Política Cívico-Associativa? 
Variáveis Demográficas -> Participação Política Convencional 
A relação entre as variáveis demográficas e a Participação Política Convencional foi 
também investigada, e pelas mesmas duas razões já anteriormente referidas: pelo seu 
interesse descritivo e pela sua utilidade para posteriores análises. Em primeiro lugar, 
conhecer as relações que se estabelecem entre as variáveis sexo, idade, nível educacional 
e número de livros em casa - as variáveis demográficas aqui utilizadas - e a Participação 
Política Convencional tem em si mesma um interesse descritivo. Sendo a Participação 
Política Convencional alvo de interesse e preocupação, contemporaneamente, 
justificando intervenções e receios, estudar a sua relação e variação ao longo das 
diferentes categorias das variáveis demográficas pode contribuir para o conhecimento da 
realidade da Participação Política Convencional. Em segundo lugar, conhecer as relações 
que se estabelecem entre as Variáveis Demográficas e a Participação Política 
Convencional permitirá seleccionar entre elas aquelas que poderão funcionar melhor 
como covariantes nas análises posteriores a realizar. As variáveis demográficas com 
relações mais fortes (e estatisticamente significativas) com a variável Participação Política 
Convencional são aquelas que mais probabilidade têm de funcionar como boas 
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covariantes: controlar para outros efeitos, reduzir a variância erro e aumentar o poder 
estatístico das análises. 
Foram realizados testes às assumpções das análises univariadas. Antes de se apresentar os 
resultados das análises univariadas (por vezes, também com covariantes), a Tabela 42 
mostra-nos os resultados observados para o teste de Levene - teste da homogeneidade da 
variância erro ao longo das categorias da variável dependente. 
Tabela 42 
Resultados dos testes de homogeneidade da variância erro (teste de Levene) para as diferentes 
análises conduzidas no estudo dos efeitos das Variáveis Demográficas na Participação Política 
Convencional. 
análise teste F g l l gQ P 
sexo -> PPC 





3,859 1 615 ,050 
nível educ. - > PPC 





4,204 3 610 ,006 
idade - > PPC 





2,629 3 610 ,049 




2,087 2 617 ,125 
Os testes de Levene apresentam valores de p menores ou iguais a .050 em três das quatro 
análises realizadas. A hipótese da homogeneidade das variâncias erro na população é 
assim rejeitada estatisticamente para as análises das relações entre Sexo e Participação 
Política Convencional, entre idade e Participação Política Convencional e entre nível 
educacional e Participação Política Convencional. Esta última apresenta-se como a mais 
problemática e aquela que deverá implicar maiores cautelas aquando da interpretação 
dos resultados. 
É possível considerar que os valores dos testes de Levene encontrados para as análises 
envolvendo as variáveis demográficas Sexo (p= .050) e Idade (p= .049) não indicarão 
necessariamente violações extremas das assumpções, especialmente se tivermos em conta 
o tamanho (grande) da amostra. A (re)conhecida robustez das análises de variância a 
violações das assumpções não muito extremas reduz a preocupação com as eventuais 
distorções nos resultados provocadas por estas, pelo menos nestes casos. 
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Na Tabela 43 mostram-se os resultados observados nos testes dos efeitos entre-sujeitos. 
Nela é claro que apenas as variáveis Idade e Número de livros em casa produzem efeitos 
estatisticamente significativos na variável Participação Polftica Convencional. 
Tabela 43 
Resultados dos efeitos entre-sujeitos obtidos relativamente ao estudo das relações entre as 




os Tipo III 
F(gl) P Eta2 
Poder 
Obs. 








,069 ,031 (1) ,860 ,000 ,054 
,045 ,021 (1) ,886 ,000 ,052 
nível educ. -> PPC 










18,943 8,694 (1) ,003 ,014 ,837 
2,603 1,195 (3) ,311 ,006 ,322 
idade - > PPC 







5,488 2,521 (1) ,113 ,004 ,354 
20,220 3,096 (3) ,026 ,015 ,723 
ns livros casa -> 




35,526 8,295 (2) ,0001 ,026 ,962 
Os resultados para a variável Idade (controlando para os efeitos do Nível educacional), 
sendo estatisticamente significativos (p= .026) apresentam um efeito de tamanho pequeno 
(Eta2= .015) e foram obtidos com um poder algo inferior ao valor referência .800 (poder 
obs.= .723). A direcção dos efeitos detectados pode ser observada na Tabela 44. As 
comparações pairwise, com ajustamento Sidak, revelam que as diferenças entre as 
médias dos grupos etários só são estatisticamente significativas no caso "15 a 18" < "25 a 
44" (p= .030). O Gráfico 55 ajuda a compreender este resultado ao mostrar como a 
média estimada para a Participação Polftica Convencional para o grupo com idades 
"entre os 15 e os 18" é a menor e a estimada para o grupo com idades "entre os 25 e os 
44 anos" a mais elevada. O mesmo gráfico permite-nos ainda observar que o grupo etário 
"45 ou mais" apresenta um valor de média estimada para a sua Participação Polftica 
Convencional que é muito próximo do mais elevado (do observado para o grupo etário 
"25 a 44"). O menor número de sujeitos no grupo etário "45 ou mais", e a menor 
precisão para estimativas da média associada, poderá ter comprometido a precisão da 
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estimativa da média e feito com que a diferença entre a média para a Participação 
Política Convencional deste grupo e a do grupo dos sujeitos mais novos não se 
apresentasse estatisticamente significativa. 
Tabela 44 
Comparações pairwise, com correcção Sidak para comparações múltiplas, relativas ao estudo 
dos efeitos das Variáveis Demográficas na Participação Polftica Convencional. 
análise categoria i - categoria j variável D - - pfSrao <a£st. « ^ estimadas H a a r a o sidak) ^ H | 
idade -> PPC participação 
( C o v T ^ e d u c ) 1 5 a 1 8 - 2 5 a 4 4 »o l f t i c .a . 
convencionai 
-,578 ,206 ,030 -1,12 -,035 
n* livros casa-> f . „ . ' ' ■ „ P a l p a ç ã o -> PPC " m a G pohtica 
convencional 
-,582 ,147 ,0001 -,933 -,231 
A evidência da existência de um efeito na população é maior no caso da variável Número 
de livros em casa. Para esta não sd se alcançou a significância estatística com poder 
suficiente (p= .0001; poder obs.= .962) mas o tamanho do efeito revelado é algo maior 
(embora seja ainda pequeno; Eta2= .026) - ver Tabela 43. 
Na Tabela 44 podem examinar-se os resultados das comparações pairwise (sempre 
realizadas com ajustamento Sidak). Nesta pode ver-se que a média estimada para a 
Participação Polftica Convencional é menor para o grupo definido pela categoria "até 50" 
do que para o grupo "mais de 100". A diferença entre estes dois grupos é estatisticamente 
significativa e pode dizer-se com elevada confiança que não está nunca muito próxima de 
zero (o intervalo de confiança - 95% - mostra valores entre -.933 e -.233). 
O Gráfico 54 não só ilustra esta relação como aponta para a existência de uma relação 
linear (e positiva, função crescente) entre (as categorias do) número de livros em casa e a 
Participação Polftica Convencional, embora deva lembrar-se que não foi recolhida 
evidência suficiente para que se possa afirmar a existência deste padrão aqui observado 
na população (uma vez que nem todas as diferenças entre grupos, direcções, nele 
incluídas foram demonstradas estatisticamente significativas). 
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Participação política convencional 
Gráfico 53 
Participação política convencional 
Ë 2 
número de livros em casa 
Gráfico 54 
Participação política convencional 
Gráfico 55 
Participação política convencional 
superior barh., I k . ou pgrad 
nível educacional 
Gráfico 56 
Por fim temos os Gráficos 53 e 56, relativos às médias estimadas de Participação Política 
Convencional para os diferentes sexos e níveis educacionais (respectivamente). As 
diferenças entre os médias dos sujeitos do sexo masculino e os do sexo feminino são 
insignificantes. Embora não tanto, elas são também pequenas quando se compara os 
diferentes níveis educacionais. 
Discussão 
Embora apresentando alguns problemas ao nível estatístico - a possibilidade de existirem 
violações das assumpções e um poder na análise (ainda que ligeiramente) inferior ao 
valor comummente exigido de .800 - e um tamanho do efeito pequeno, os resultados 
encontrados para os efeitos da variável Idade são interessantes e confirmam uma 
tendência de participação crescente à medida que se avança em direcção à idade adulta, 
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à medida que nos aproximamos dos grupos com 25 ou mais anos de idade. Para além 
padrão crescente a diferença entre os grupos "15 a 18 anos de idade" e "24 a 44 anos de 
idade" foi demonstrada estatisticamente havendo boas razões para se crer que a diferença 
entre os mais novos e o grupo "45 ou mais anos de idade" só não foi possível de 
estabelecer devido ao menor número de sujeitos no grupo etário dos sujeitos mais velhos, 
o que reduz a precisão da media estimada, aumentando a magnitude do intervalo de 
confiança. Encontrar os sujeitos mais novos como aqueles que revelam a Participação 
Política Convencional mais baixa - isto é, como aqueles que com menor frequência 
votam em eleições, participam em manifestações, comícios ou campanhas ou se 
envolvem em práticas de participação discursiva tais como procurar informação sobre 
questões políticas nos meios de comunicação social ou falar com outras pessoas acerca 
de questões políticas - não é surpreendente. Tendo em conta que o reconhecimento 
formal dos direitos de participação política acontece em Portugal apenas no momento em 
que os sujeitos completam 18 anos de idade, faz sentido pensar que a sua Participação 
Política Convencional vá aumentando à medida que se torne mais possível a estes 
sujeitos identificarem as questões políticas como questões que lhes dizem respeito e à 
medida que vão sendo formal e socialmente reconhecidos como participantes de direito 
nessas questões. 
A outra variável demográfica que apresenta efeitos relativamente à Participação Política 
Convencional é o N" de livros em casa. Estes, sendo ainda de tamanho pequeno, são um 
pouco maiores do que os da Idade, e não apresentam evidência quer de violações das 
assumpções quer de falta de poder na análise pelo que são estatisticamente mais 
robustos. O que nos indicam, de forma estatisticamente significativa, é que os sujeitos 
com níveis sdcio-culturais mais baixos (com menor número de livros em casa, com "até 
50 livros em casa") possuem valores no Score da Participação Política Convencional 
também mais baixos do que os sujeitos de nível sócio-cultural mais elevado (com "mais 
de 100 livros em casa"). Mais, observa-se que os sujeitos de níveis sdcio-culturais entre 
os mais baixos e os mais altos (com "até 100 livros em casa") apresentam valores no 
mesmo score que não são nem tão baixos como os mais baixos nem tão altos como os 
mais altos, embora não seja estatisticamente possível afirmar a direcção das diferenças 
relativamente a este grupo. Os resultados observáveis, por exemplo através do Gráfico 
54, sugerem um padrão de relação entre o nível sòcio-cultural e a Participação Política 
Convencional onde maiores níveis sócio-culturais se ligam a níveis mais elevados deste 
tipo de participação política. Mais uma vez suportando a importância de se ter em conta 
este indicador demográfico e de se poder considerar que níveis sdcio-culturais mais 
elevados possibilitem formas de integração política e social, possibilitem acesso a 
oportunidades de considerar as questões políticas como suas, que reforcem a participação 
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nos comportamentos de participação política descritos por esta dimensão. 
Participação Política Cívico Associativa -> Participação Política Convencional 
É necessário investigar as relações entre a Participação Política Cívico-Associativa e a 
Participação Política Convencional, melhor dizendo, os efeitos produzidos pelas variáveis 
da Participação Política Cívico-Associativa na Participação Política Convencional para 
que se possa responder às Questões II colocadas. 
Trata-se sobretudo de saber se o envolvimento em grupos, movimentos e associações 
produz efeitos na Participação Política Convencional referida pelos sujeitos. 
Especificamente, procura-se explorar se variações no grau de envolvimento, no tipo e 
duração e na qualidade (desenvolvimental) do envolvimento que distinguem os grupos 
categorizados nas variáveis da Participação Política Cívico-Associativa se associam a 
diferentes valores de Participação Política Convencional. 
Realizaram-se assim análises univariadas de variância (um único score caracteriza a 
Participação Política Convencional) e foram utilizadas como covariantes as variáveis 
Número de livros em casa e Idade - que, como já se mostrou, também elas produzem 
efeitos na variável Participação Política Convencional. Controlando para os efeitos destas 
variáveis demográficas e reduzindo a variância erro nas variáveis a conduzir, esperamos 
aumentar o poder e a qualidade estatística das análises a realizar. 
Antes de avançarmos para a apresentação dos resultados encontrados nas análises de 
variância conduzidas é útil que olhemos para as médias e respectivos intervalos de 
confiança (95%) da Participação Política Convencional para cada um dos grupos 
definidos pelas categorias das variáveis independentes (as variáveis da Participação 
Política Cívico-Associativa: Envolvimento Categorizado, Perfis Tipo-Duração e Perfis 
Acção-Ref I exão). 
A observação destes gráficos fornece pistas importantes acerca das diferenças que é 
possível esperar-se observar nas análises posteriores mas não só. A partir deles é ainda 
possível detectar problemas de falta de precisão, problemas de magnitude de intervalos 
de confiança (devidos a existência de grupos com um menor número de sujeitos), que 
podem vir a limitar a possibilidade de se encontrarem diferenças estatisticamente 
significativas entre alguns dos grupos. 
No Gráfico 57 encontramos as médias de Participação Política Convencional dos grupos 
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definidos pelas diferentes categorias do Envolvimento Categorizado. A sua inspecção 
revela um padrão practicamente linear e crescente. Revela ainda uma menor precisão 
associada à média estimada para o grupo de "baixo" Envolvimento. É ainda assim 
possível esperar-se encontrar diferenças estatisticamente significativas para os casos "não 
envolvido" < "médio", "não envolvido" < "alto", "baixo" < "alto", e "médio" < "alto". 
O Gráfico 58 mostra-nos as médias de Participação Política Convencional, e intervalos de 
confiança (95%) associados, que foram observados para os diferentes Perfis Tipo-
Duração. O gráfico permite-nos ver que existem diferenças bastante amplas entre alguns 
dos perfis. Além disso é possível ver que os Perfis Tipo-Duração são bastante distintos no 
que diz respeito às suas médias de Participação Política Convencional com muitas 
diferenças entre elas a serem, provavelmente estatisticamente significativas. Salientamos 
as diferenças envolvendo o "Perfil A", aquele que claramente apresenta a média mais 
baixa, e o "Perfil C", a segunda mais baixa. É provável que se venham a encontrar 
diferenças estatisticamente significativas entre estes perfis e os "Perfil B", "Perfil E" e 
"Perfil F" (a falta de precisão, o tamanho do intervalo de confiança, associado à média do 
"Perfil D" pode dificultar o estabelecimento de diferenças estatisticamente significativas 
envolvendo este perfil, neste caso). Salientamos ainda o facto de os "Perfil E" e "Perfil F" 
serem claramente os perfis com médias mais elevadas e é possível que as diferenças entre 
estes e todos os outros perfis se venham a revelar estatisticamente significativas. 
Por fim, atentando no Gráfico 59, é possível ver-se que a amplitude das diferenças entre 
as médias de Participação Política Convencional dos Perfis de Acção-Reflexão são por 
vezes muito bastante grandes. Pode dizer-se que os Perfis Acção-Reflexão diferem 
bastante entre si no que diz respeito às suas médias de Participação Política Convencional 
e que é provável que se venham a encontrar várias destas diferenças como sendo 
estatisticamente significativas. Entre estas estarão, por exemplo, as diferenças entre o 
Perfil "alto-alto", o que apresenta a média mais elevada, e todos os outros perfis, à 
excepção, supomos, do perfil "médio-alto". O Perfil "médio-alto" possui também uma 
média claramente mais alta do que os perfis "baixo-médio", baixo-baixo" e "não 
participam". Pode ainda referir-se que os Perfis "não participam" e "baixo-baixo" são os 
que apresentam as médias de Participação Política Convencional mais baixas. Este 
último, o perfil "baixo-baixo" possui ainda o intervalo de confiança mais amplo (e o 
menor N) o que reduz o poder das análises para detectarem diferenças estatisticamente 













No que diz respeito às análises de variância conduzidas, começou-se por verificar se 
existiam violações às assumpções. 
Tal como se apresenta na Tabela 45 não foi possível mostrar que as variâncias erro não 
são homogéneas para os diferentes grupos senão para o caso da análise onde se procura 
conhecer os efeitos da variável Perfis Tipo-Duração na variável Participação Política 
Convencional (covariantes: idade e número de livros em casa). Para esta análise o valor 
obtido do teste de Levene revelou-se estatisticamente significativo (p= .0001) o que 
desconfirma (estatisticamente) a hipótese da existência de homogeneidade das variâncias 
erro. Dada esta violação das assumpções da análise de variâncias, os resultados obtidos 
nessa análise devem ser interpretados com cautela. Os testes de Levene para as outras 
duas análises não nos permitem dizer que há evidência que as variâncias erro não sejam 




Resultados dos testes de homogeneidade da variância erro (teste de Levene) para as análises 
levadas a cabo no estudo dos efeitos da variáveis da Participação Política Cívico-Associativa na 
Participação Política Convencional. 
análise teste F g i i gB P 
Envolv.Cat-> PPC 






,873 3 600 ,455 
P. T-D -> PPC 






4,551 5 599 ,0001 
P. A-R -> PPC 






2,127 5 579 ,061 
Tabela 46 
Resultados dos efeitos entre-sujeitos obtidos nas análises conduzidas relativamente ao estudo 





os Tipo III 











,539 ,268 (1) ,605 ,000 ,081 




23,871 11,889 (1) , 001 ,019 .931 
81,884 13,594 (3) ,0001 ,064 1,000 
P.T-D->PPC 







2,810 1,608 (1) ,205 ,003 ,245 




25,961 14,862 (1) ,0001 ,024 ,971 
243,148 27,839 (5) ,0001 ,189 1,000 
P. A-R -> PPC 







5,488 .821 (1) ,365 ,001 ,148 




19,394 10,392 (1) ,001 ,018 ,896 
20,220 15,148 (5) ,0001 ,116 1,000 
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Os resultados obtidos para os testes dos efeitos entre-sujeitos, apresentados na Tabela 46, 
revelam a existência de efeitos estatisticamente significativos de todas as variáveis da 
Participação Política Cívico-Associativa utilizadas na Participação Política Convencional, 
e que o tamanho dos mesmos efeitos é médio ou grande. 
Em termos do Envolvimento Categorizado o efeito - produzido na variável Participação 
Política Convencional - é estatisticamente significativo (p= .0001; poder obs.= 1.000) e 
de tamanho médio (Eta2= .064). A partir das comparações pairwise (com ajustamento 
Sidak), mostradas na Tabela 47, observa-se que os grupos definidos por todas as outras 
categorias de grau de Envolvimento apresentam médias de Participação Política 
Convencional que são menores do que a média do grupo com envolvimento "alto" (com 
as diferenças a serem estatisticamente significativas). E possível ainda ver-se que "não 
envolvido" < "médio" (p= .001). 
Estas diferenças, que aliás havíamos já apontado como prováveis a partir da inspecção do 
gráfico onde se apresentaram as médias e os intervalos de confiança, são ilustradas no 
Gráfico 60. O padrão das médias estimadas mostradas neste não difere do anteriormente 
descrito. 
Os efeitos dos Perfis Tipo-Duração também se revelaram estatisticamente significativos 
(p= .0001; poder obs.= 1.000). O efeito encontrado, Eta2= .189, é de tamanho grande -
ver Tabela 46. As comparações pairwise (com ajustamento Sidak) mostraram que as 
diferenças entre as médias da Participação Política Convencional de vários dos perfis 
Tipo-Duração são estatisticamente significativos. Os resultados destas comparações são 
apresentados na Tabela 47. Observa-se que o "Perfil A" tem uma média 
significativamente menor do que todos os outros à excepção do "Perfil C" e que os "Perfil 
E" e "Perfil F" possuem médias de Participação Política Convencional mais elevadas do 
que todos os outros perfis de Tipo-Duração (entre o "Perfil E" e o "Perfil F" não existem 
diferenças estatisticamente significativas). O Gráfico 61 ilustra isto mesmo. Também este 
não difere muito do já apresentado e discutido Gráfico 58, tendo já então sido, e a 
propósito dele, examinadas as médias e intervalos de confiança da Participação Política 
Convencional de cada um dos perfis Tipo-Duração e as suas diferenças comentadas. 
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Tabela 47 
Comparações pairwise, com correcção Sidak para comparações múltiplas, relativas ao estudo 
dos efeitos da variáveis da Participação Política Cívico-Associativa na Participação Política 
Convencional. 












Envolv.Cat -> PPC 













-,621 ,159 ,001 -1,04 -,201 
-1,037 ,164 ,0001 -1,47 -,604 
-,650 ,204 ,009 -1,18 -,112 
médio alto -,415 ,143 ,023 -,793 -,038 
P. T-D -> PPC 






-,899 ,243 ,003 -1,61 -,186 
A D -,807 ,245 ,016 -1,52 -,086 
A E -1,771 ,224 ,0001 -2,42 -1,11 





-,871 ,290 ,040 -1,72 -,020 
-1,423 ,302 ,0001 -2,31 -,534 
C E -1,370 ,218 ,0001 -2,01 -,730 
C F -1,921 ,234 ,0001 -2,60 -1,23 
D E -,964 ,296 ,017 -1.83 -,095 
D F -1,515 ,308 ,0001 -2,41 -,611 
P. A-R -> PPC 












médio-alto participação politica 
convencional 
-,680 ,191 ,006 -1,24 -,119 
-,903 ,190 ,0001 -1,46 -,346 
-1,350 ,175 ,0001 -1,86 -,836 
-,783 ,249 ,026 -1,51 -,052 
baixo-baixo alto-alto -1,230 ,237 ,0001 -1,92 -,534 
médio-baixo • alto-alto -,669 ,196 ,011 -1,24 -,092 
baixo-médio ■ médio-alto -,602 ,199 ,038 -1,18 -,017 
baixo-médio - alto-alto -1,048 ,180 ,0001 -1,57 -,518 
Os efeitos estatisticamente significativos (p= .0001; poder obs.= 1.000) observados no 
que diz respeito à relação entre a variável Perfis Acção-Reflexão e a variável Participação 
Política Convencional, mostrados na Tabela 46, têm também um tamanho que pode 
considerar-se grande (Eta2= .116). 
As comparações pairwise para as diferenças entre os Perfis Acção-Reflexão (com 
ajustamento Sidak), ver Tabela 47, revelam que os grupos definidos pelos diferentes perfis 
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apresentam médias de Participação Política Convencional bastante diferenciadas. O perfil 
"alto-alto", aquele que possui a média mais elevada, difere significativamente, em termos 
da média de Participação Política Convencional, de todos os outros perfis Acção-
Reflexão, excepto do Perfil "médio-alto". O perfil "médio-alto" por sua vez apresenta 
uma média de Participação Política Convencional mais elevada do que a dos perfis "não 
participa", "baixo-baixo" e "baixo-médio". O Perfil "não participam" possui a menor 
média de Participação Política Convencional. A diferença "não participam" < "médio-
baixo" é ainda estatisticamente significativa. Todas estas diferenças, as médias estimadas 
para cada perfil, e o padrão geral das diferenças entre as mesmas pode ser visualizado no 
Gráfico 62. 
Participação política convencional 
i i. if envolvido 
Envolvimento Categorias 
Gráfico 60 
Participação política convencional 
Perfis Trpo-Duração 
Gráfico 61 
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As questões a que aqui se tentou responder são questões acerca dos efeitos produzidos 
pelas diferentes variáveis da Participação Política Cívico-Associativa - Grau de 
Envolvimento, Perfil Tipo-Duração e Perfil Acção-Reflexão - na Participação Política 
Convencional, nos valores do score desta. 
Procurou-se explorar as relações que se estabelecem entre a participação, social e 
política, ao nível de grupos, associações e movimentos e a participação política mais 
convencional que diz respeito à frequência com que os sujeitos declaram votar, procurar 
informação sobre questões políticas nos media, falar com outros sobre questões políticas 
e participar em comícios, manifestações ou campanhas (os itens que compõe o indicador 
da Participação Política Convencional). 
Todas as variáveis que compõe a dimensão da Participação Política Cívico-Associativa 
mostraram efeitos estatisticamente significativos no Score da Participação Política 
Convencional. Os efeitos são todos de tamanho médio a grande, com valores de Eta2 
variando entre .064 e .189. A observação dos gráficos de diferenças de médias e 
intervalos de confiança apontaram diferenças bastante expressivas, diferenças que foram 
em geral confirmadas pelas análises de variância subsequentes. 
Comecemos pelos efeitos do Grau de Envolvimento. Em termos da relação entre a 
variável Envolvimento Categorias e a Participação Política Convencional pode observar-se 
que à medida que aumenta o Grau de Envolvimento declarado pelos sujeitos aumenta 
também o seu Score de Participação Política Convencional. Não só o padrão é muito 
claramente crescente, o tamanho dos efeitos é moderado (Eta2=.064) e a magnitude das 
diferenças expressiva, e a direcção das mesmas tendo sido algumas vezes confirmada 
estatisticamente. Não ter nunca estado envolvido em nenhuma destas experiências 
(cívico-associativas) liga-se a scores de Participação Política Convencional mais baixos 
(controlando para efeitos das variáveis demográficas) do que ter estado mediana ou muito 
activamente envolvido. Aliás, ter estado ou estar muito activamente envolvido (na sua 
experiência mais importante de participação cívico-associativa) liga-se a valores no score 
de Participação Política Convencional que são mais elevados do que os de qualquer uma 
das outras categorias que compõe a variável Grau de Envolvimento. 
O tamanho dos efeitos da variável Perfis Tipo-Duração na Participação Política 
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Convencional é (muito) grande (Eta2=.189), algumas das diferenças encontradas entre os 
scores dos diferentes perfis sendo de magnitude considerável. Tal como seria de esperar, 
dado os resultados já apresentados, os scores do Perfil A, que descreve sobretudo os 
sujeitos sem experiências de participação cívico-associativa, são os menores, são menores 
do que o de todos os outros perfis, à excepção do Perfil C. Quer isto dizer que a 
participação mais duradoura ao nível de associações de estudantes ou trabalhadores, ou 
ao nível de movimentos sociais reivindicativos ou movimentos de solidariedade social, 
revela-se também associada a maiores níveis de Participação Política Convencional do 
que a não participação, pelo que não devem ser descuradas enquanto criadoras de 
oportunidades de envolvimento político (e social) significativo que conduzam a uma 
compreensão que favoreça (também) a Participação Política Convencional. A excepção 
encontrada relativamente ao Perfil C merece um comentário. O Perfil C descreve os 
sujeitos que participaram de forma mais duradoura apenas ao nível de grupos ou 
associações recreativas, religiosas, culturais ou desportivas e o resultado aqui encontrado 
poderá significar que as experiências de envolvimento nestas estruturas da sociedade 
poderão muitas vezes não ser suficientemente politizantes para que se revelem efeitos ao 
nível da Participação Política Convencional. A politização, num sentido mais 
convencional do termo (militância?) poderá ainda ajudar a explicar os resultados 
encontrados para o Perfil E, que juntamente com o Perfil F, são ambos claramente 
aqueles que se ligam a maiores scores da Participação Política Convencional. Já o Perfil F 
é composto sobretudo por sujeitos que se envolvem de modo duradouro, durante 6 meses 
ou mais, em todas os tipos de associações, grupos ou movimentos listados, à excepção 
de partidos políticos e juventudes partidárias, nos quais se envolvem mas de forma menos 
duradoura. Isto poderá indicar uma forma menos convencional de militância, mas ainda 
assim um compromisso continuado com a participação e acção social e política que 
mostra efeitos em termos da Participação Política Convencional. 
É importante ainda assim ter em conta que os resultados relativos aos efeitos da variável 
Perfis Tipo-Duração foram encontrados em condições de provável violação das 
assumpções da análise (de variância) - o valor de p associado ao teste de Levene revelou-
se menor do que .05 - pelo que alguma cautela em termos das suas indicações poderá 
ser uma atitude prudente. 
Sobre os efeitos dos Perfis Acção-Reflexão poderá dizer-se que a não participação se 
revela, mais uma vez associada a valores mais baixos no score da Participação Política 
Convencional, não sendo no entanto possível distinguir estes dos valores encontrados 
para os grupos que tendo participado o fizeram em contextos de menor qualidade 
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desenvolvimental (dos Perfis baixo-baixo e baixo-médio de Acção-Reflexão). São os 
grupos descritos pelos Perfis alto-alto e médio-alto, aqueles que experimentaram 
envolvimento em contextos com maior qualidade desenvolvimental, que possibilitaram 
muitas oportunidades de acção e reflexão, ou pelos um número médio de oportunidades 
de acção e elevado de oportunidades de reflexão, os que apresentam scores de 
Participação Política Convencional mais elevados, tendo sido encontrado (como 
estatisticamente significativo) que, em termos do valor deste score, Perfil alto-alto e Perfil 
médio-alto > não participam, Perfil baixo-baixo e Perfil baixo-médio. Mais uma nota, o 
tamanho encontrado para estes efeitos é grande (Eta2= .116) o que reforça a sua 
importância. 
No seu conjunto estes resultados sugerem-nos não apenas que a Participação Cívico-
Associativa se revela importante em termos da Participação Política Convencional mas 
que em certos casos, ou em determinadas condições, aquelas se relacionam com níveis 
muito mais elevados desta. Assim, quando os sujeitos se percebem como estando muito 
activamente envolvidos, de forma duradoura em diversos tipos de grupos, associações ou 
movimentos (que vão para além de um envolvimento duradouro apenas ao nível de 
associações ou grupos religiosos, desportivos, culturais ou recreativos) ou em associações 
mais convencionalmente políticas (partidos políticos ou juventudes partidárias), ou pelo 
menos mais politizantes, e experienciam um elevado número de oportunidades de acção 
(real e significativa) e de reflexão (sobre a acção), consistente com uma elevada qualidade 
desenvolvimental das mesmas experiências de envolvimento, os seus níveis de 
Participação Política Convencional tendem a revelar-se muito maiores. 
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Questões III: 
Sujeitos com Modos de Pensamento sobre a Política distintos apresentam-se 
também como diferentes no que diz respeito à sua Participação Política 
Convencional? 
a) quais os efeitos dos Perfis dos Modos de Pensamento sobre a Política no 
Score da Participação Política Convencional? 
Perfis dos Modos (Níveis) de Pensamento sobre a Política -> Participação Política 
Convencional 
Tendo sido possível verificar a existência de efeitos das variáveis da Participação Política 
Cívico-Associativa nos Modos de Pensamento sobre a Política e na Participação Política 
Convencional, debruçamo-nos também sobre a exploração das relações entre os Modos 
de Pensamento sobre a Política e a Participação Política Convencional. 
Procura-se aqui saber se sujeitos que se apresentam, no contexto da amostra, como 
favorecendo diferentes Modos de Pensamento sobre a Política se comportam de forma 
diferente em termos da sua Participação Política Convencional. Para explorar esta relação 
foi escolhido o procedimento estatístico da análise univariada de variâncias (com as 
variáveis Idade e Número de livros em casa, cuja relação com a Participação Política 
Convencional já se estabeleceu, como covariantes). A utilização de covariantes 
pretendeu, também nesta análise, controlar para os efeitos de variáveis com relações 
conhecidas com a variável dependente e aumentar o poder estatístico da análise 
reduzindo a variância erro presente. 
A variável Participação Política Convencional foi a variável dependente nesta análise e a 
variável Perfis dos Modos de Pensamento sobre a Política serviu como variável 
independente. 
A variável Perfis dos Modos de Pensamento sobre a Política descreve os Modos de 
Pensamento sobre a Política, distintos e interpretáveis que caracterizam uma parte da 
amostra do estudo, cerca de 45% dos sujeitos desta. Os três perfis (emergentes) 
constituem as categorias: a) Dualismo - descreve sujeitos que utilizam sobretudo o modo 
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dualista de pensamento sobre a polít ica; b) Relativismo-Compromisso: descreve sujeitos 
que usam tanto o modo de pensamento relativista como o modo de pensamento do 
compromisso no relativismo quando confrontados com questões sobre polít ica e; c) 
Compromisso no Relativismo: descreve os sujeitos que usam predominantemente este 
modo de pensamento sobre a polít ica. No seu conjunto, estes três perfis, descrevem 282 
sujeitos da amostra do estudo. Apenas esta subamostra será considerada para a análise a 
conduzir (todos os outros casos, relativamente aos quais os perfis emergentes foram 
considerados sem interesse, i.e. apareceram classificados em perfis não interpretáveis, 
foram considerados omissos na variável Perfis dos Modos de Pensamento sobre a Política 
e retirados desta análise). 
O Gráfico 63 apresenta as médias e os intervalos de confiança (95%) observados para 
cada um dos grupos definidos pelos diferentes Perfis dos Modos de Pensamento sobre a 
Política relativamente à variável Participação Política convencional . O exame deste 
gráfico, antes de se atentar nos resultados encontrados para a análise conduzida, é-nos 
út i l . A partir dele observa-se a forma como as médias dos grupos diferem, quais as 
diferenças entre grupos que se pode esperar serem estatisticamente significativas e 
relativamente a quais (delas) poderão ser encontrados problemas devidos à ampl i tude dos 
intervalos de confiança (i.e. à falta de poder na análise). 
O Gráfico 63 revela um padrão claramente crescente (linear positivo) à medida que se vai 
avançando do (Perfil) Dualismo para o (Perfil) Compromisso no Relativismo. Mostra-nos 
ainda que as diferenças entre as médias de Participação Política Convencional são 
maiores para os casos "Dual ismo" < "Relat ivismo-Compromisso" e (principalmente) 
335 
"Dualismo" < "Compromisso no Relativismo" - e ambos estes casos devem apresentar-se 
estatisticamente significativos - do que para o caso "Relativismo-Compromisso" < 
"Compromisso no Relativismo". Para este último parece não haver poder suficiente (há 
sobreposição entre as barras erro) para que se encontre uma diferença estatisticamente 
significativa e poderá assim ocorrer que no âmbito deste estudo (da análise conduzida) 
não seja possível encontrar evidência estatística suficiente que suporte a existência desta 
diferença ou que ela tenha esta direcção. Vejamos. 
O primeiro passo dado na análise de variâncias conduzida foi a verificação das 
assumpções, nomeadamente a que se prende com a homogeneidade das variâncias erro 
ao longo dos diferentes grupos que é testada pelo teste de Levene. A Tabela 48 apresenta 
os resultados encontrados relativamente a este teste. 
Tabela 48 
Resultados dos testes de homogeneidade da variância erro (teste de Levene) para a análise dos 
efeitos da variável Perfis dos Modos de Pensamento sobre a Política na Participação Política 
Convencional. 
análise teste F g l l gB P 
P. MPP -> PPC 






2,509 2 275 ,083 
O valor de p obtido não nos permite dizer que não há homogeneidade nas variâncias erro 
da Participação Política Convencional ao longo dos grupos definidos pela variável 
independente. Os resultados sugerem assim a não existência de violações extremas a esta 
assumpção. 
Os resultados dos testes dos efeitos entre-sujeitos podem ser observados na Tabela 49 e 
dizem-nos por sua vez que a variável Perfis dos Modos de Pensamento sobre a Política 
produz efeitos estatisticamente significativos na variável Participação Política 
Convencional (p= .0001; poder obs.= .993) e ainda que estes efeitos são de tamanho 
médio a grande (Eta2= .078). 
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Tabela 49 
Resultados dos efeitos entre-sujeitos obtidos nas análises conduzidas para estudar as relações 
entre a variável (que descreve os) Perfis dos Modos de Pensamento sobre a Política e a 




os Tipo III 
F(gl) P Eta2 
Poder 
Obs. 
P. MPP - > PPC 
(cov: idade, n f i livros 
casa) 











3,256 1,882 (1) ,171 ,007 ,277 
39,706 11,472 (2) , 0001 ,078 ,993 
Tabela 50 
Comparações pairwise, com correcção Sidak para comparações múltiplas, relativas ao estudo 
dos efeitos da variável Perfis dos Modos de Pensamento sobre a Política nos valores do Score 
da Participação Política Convencional. 
análise categoria i - categoria j variável 
estimadas K a a r a o sjdak) ^ 
H,,=iicm^ relativismo— P. MPP -> PPC auansmo - c o m p r o m i s s o participação 
(cov: idade, n" livros política 
casa) H..=i:rr™ compromisso convencional duausmo - n o ^àtfcfbmò 
-,522 ,211 ,041 -1,02 -,015 
-,956 ,200 ,0001 -1,43 -,475 
As comparações pairwise, com ajustamento Sidak, permitem-nos ainda ver quais as 
diferenças entre grupos (e quais as direcções destas) que foi possível estabelecer a partir 
de testes de significância estatística. A inspecção da Tabela 50 confirma o que nos foi 
dado a observar no Gráfico 63. As diferenças "Dualismo" < "Relativismo-Compromisso" 
(p= .041) e "Dualismo" < "Compromisso no Relativismo" (p= .0001) apresentam-se como 
estatisticamente significativas. A diferença entre os perfis "Relativismo-Compromisso" e 
"Compromisso no Relativismo" que é possível observar-se também no Gráfico 64 - o 
gráfico relativo às médias estimadas para cada um dos grupos - não alcançou a 
significância estatística embora tenha uma magnitude considerável. Assim sendo, não foi 
possível recolher evidência suficiente para suportar a existência do padrão sempre 
crescente de relação entre os diferentes Perfis dos Modos de Pensamento sobre a Política 
e a Participação Política Convencional (à medida que estes vão correspondendo a modos 
mais complexos e desenvolvidos de pensamento aumentam as médias de Participação 
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Polftica Convencional) que se pode observar também neste gráfico (o Gráfico 64). 
Discussão 
Para responder a esta questão estudámos a relação entre os Modos de Pensamento sobre 
a Política e os Scores da Participação Política Convencional. Mais do que explorar as 
correlações entre os Scores de uma e outra, interessou-nos ver até que ponto sujeitos que 
foi possível classificar como distintos em termos do seu desenvolvimento psicológico (em 
termos do modo como pensam sobre a política) se diferenciavam nos seus Scores da 
Participação Política Convencional, i.e., nas frequências com que realizavam as 
actividades que se incluem agregadas neste score. Usámos assim uma nova variável, os 
Perfis dos Modos de Pensamento sobre a Política. Esta permitiu-nos classificar cerca de 
280 sujeitos da amostra do estudo (45% da amostra original), cada um destes sujeitos, 
num de três perfis distintos: o Perfil Dualismo, o Perfil Relativismo-Compromisso e o 
Perfil Compromisso no Relativismo. A partir do Gráfico 63 pode observar-se que as 
médias dos três perfis diferem substancialmente e que se apresentam crescendo à medida 
que se avança dos modos de pensamento menos complexos para os mais complexos, isto 
é, à medida que se avança do dualismo para o compromisso no relativismo. A análise de 
variância realizada confirma o que o gráfico sugere. Há efeitos estatisticamente 
significativos dos Perfis dos Modos de Pensamento sobre a Política no Score da 
Participação Política Convencional. E o efeito tem um tamanho razoável (acima de 
médio, Eta2=.078). Em termos dos valores do Score da Participação Política Convencional 
338 
foi possível verificar que Perfil Relativismo-Compromisso > Perfil Dualismo e que Perfil 
Compromisso no Relativismo > Perfil Dualismo, ambas as diferenças sendo 
estatisticamente significativas. A diferença Perfil Compromisso no Relativismo > Perfil 
Relativismo-Compromisso não o foi (embora a indicação relativamente a este ser o 
sentido da diferença esteja no que nos foi possível observar). 
O que este efeito nos diz é que à medida que os sujeitos se afastam de Modos de 
Pensamento sobre a Política mais dualistas em direcção ao favorecimento de modos de 
pensamento nos quais predominam elementos de Relativismo e (sobretudo) de 
Compromisso no Relativismo aumenta a frequência com que realizam aquelas que 
identificámos como actividades de Participação Política Convencional. O que estes 
resultados nos sugerem é a importância de se ter em conta o desenvolvimento psicológico 
quando se problematizam questões como as ligadas à participação política. Sugerem que 
a promoção do desenvolvimento de modos de pensar sobre a política pode ser uma 
forma legítima de alcançar mais (e teoricamente melhor, mais comprometida e mais 
reflexiva) participação política (convencional). 
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Questões IV: 
Que efeitos dos Perfis Modos de Pensamento sobre a Política nas Dimensões 
e Concepções de Cidadania podem ser encontrados? 
Introduz-se nesta questão uma nova dimensão, a das Concepções de Cidadania e 
Dimensões Associadas. As noções de cidadania presentes nos discursos contemporâneos 
são ao mesmo tempo múltiplas e construídas a partir de diferentes tradições, atravessadas 
por estas, e podendo distinguir-se a partir de alguns dos seus elementos principais. 
Julgamos importante, num momento em que os discursos sobre a cidadania ressurgem em 
força e se ligam a apelos de maior participação social e política, voltar a olhar para este 
conceito na sua diversidade. Afinal concepções distintas de cidadania implicam, pelo 
menos (tradicionalmente) teoricamente, diferentes modos de conceber o tipo de acção, 
propósitos e contextos de exercício da mesma. 
A questão que colocamos procura explorar as relações entre uma dimensão do 
desenvolvimento psicológico, a dos Modos de Pensamento sobre a Política, e a das 
Concepções de Cidadania (e Dimensões Associadas). Procuramos efeitos de modos de 
pensamento distintos (do ponto de vista do desenvolvimento psicológico) na valorização 
de concepções de cidadania traçadas a partir de diferentes tradições. Mas antes de 
passarmos a essa questão, e tal como fizemos já para as outras dimensões que foram 
sendo introduzidas, vamos estudar a relação das variáveis demográficas com as variáveis 
das Dimensões e Concepções de Cidadania. 
Variáveis Demográficas -> Dimensões e Concepções de Cidadania 
Mais uma vez há uma dupla razão para o estudo destes efeitos. A partir deles podemos 
não só encontrar interessantes acerca de como variam ou não as valorizações destas 
dimensões e concepções ao longo das diferentes categorias das variáveis demográficas 
mas também identificar variáveis de caracterização demográfica que poderá ser útil usar-
se como covariantes nas análises subsequentes. 
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Tabela 51 
Testes de homogeneidade das matrizes de covariância (teste de Box) e da variância erro (teste 
de Levene) relativas às análises dos efeitos das Variáveis Demográficas nas Dimensões e 
Concepções de Cidadania. 
análise teste F g i i g B P 
sexo -> DeCC 
(cov: nível educ.) 
de Box 1,758 28 647527 ,008 
de Levene 
estatuto 
formal 2,329 1 613 ,127 
estatuto 
prática 1,585 1 613 ,208 
tipo directo 3,902 1 613 ,049 
tipo indirecto 1,299 1 613 ,255 
concepção 
liberal ,532 1 613 ,466 
concepção 
republicana ,333 1 613 ,564 
concepção 
pluralista ,819 1 613 ,366 
nfveleduc. -> DeCC 
(cov: sexo, idade) 
de Box ,991 84 39031 ,502 
de Levene 
estatuto 
formal 1,586 3 608 .192 
estatuto 
prática ,715 3 608 ,543 
tipo directo ,273 3 608 ,845 
tipo indirecto 1,589 3 608 ,191 
concepção 
■beral ,539 3 608 ,656 
concepção 
republicana 1,710 3 608 ,164 
concepção 
pluralista 1,269 3 608 ,284 
idade-> DeCC 
(cov: nível educ.) 
de Box 1,183 84 185296 ,120 
de Levene 
estatuto 
formal 2,891 3 608 ,035 
estatuto 
prática .537 3 608 ,657 
tipo directo ,432 3 608 ,730 
tipo Indirecto 1,879 3 608 ,132 
concepção 
liberal ,139 3 608 ,937 
concepção 
republicana ,005 3 608 ,999 
concepção 
pluralista ,222 3 608 ,881 
ns livros casa -> 
-s- DeCC 
de Box 1,038 56 553701 .397 
de Levene 
estatuto 
formal .708 2 615 ,493 
estatuto 
prática .632 2 615 ,532 
tipo directo ,106 2 615 ,900 
tipo indirecto 2,569 2 615 .077 
concepção 
liberal ,468 2 615 ,626 
concepção 
republicana ,024 2 615 ,977 
concepção 
pluralista 2,570 2 615 ,077 
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A Tabela 51 apresenta-nos os resultados observados para o teste de Levene - teste da 
homogeneidade da variância erro - e para o teste de Box - o teste de homogeneidade 
das matrizes de covariância, ao longo das categorias das variáveis dependentes (as 
variáveis das Dimensões e Concepções de Cidadania). 
Estes fornecem-nos indicações acerca da probabilidade de se verificarem violações das 
assumpções das análises multivariadas, violações da normalidade multivariada que 
possam por em causa os resultados encontrados. É neles que começamos. 
Os potenciais casos de violação das assumpções são poucos. A hipótese da 
homogeneidade das variâncias erro na população (testada pelo teste de Levene) é 
rejeitada estatisticamente apenas para as análises das relações entre Sexo e Tipo Directo 
(p = .049), e entre Idade e Estatuto Formal (p = .035). A hipótese da homogeneidade das 
matrizes de covariância - testada pelo teste de Box - é rejeitada estatisticamente apenas 
para a análise dos efeitos da variável Sexo nas Dimensões e Concepções de Cidadania (p 
= .008). Relativamente a todas as outras análises das relações não foi encontrada 
evidência suficiente de que haja afastamentos significativos da homogeneidade quer das 
variâncias erro na população quer da homogeneidade das matrizes de covariância. 
O valor dos testes Pillai's Trace para cada uma das análises multivariadas de variância, 
apresentados na Tabela 52, revelam a presença de efeitos, estatisticamente significativos, 
das variáveis demográficas Sexo (valor associado de p=.008 e poder da análise superior a 
.800) e N" de livros em casa (valor associado de p=.0001 e poder da análise muito 
próximo de 1.000), efeitos que em ambos os casos são de tamanho relativamente 
pequeno, com Eta2 próximo de .030. 
A exploração dos resultados dos testes entre-sujeitos foi realizada para estas duas 
variáveis, como forma de se conhecer as dimensões e concepções nas quais se colocam 
os efeitos detectados Os resultados destes, dos testes dos efeitos entre-sujeitos, 
apresentam-se na mesma Tabela 52. 
Controlando para os efeitos do Nível educacional, a variável Sexo produz efeitos 
estatisticamente significativos nas variáveis Tipo Indirecto (de envolvimento) e Concepção 
Liberal. A evidência estatística destes efeitos apresenta, no entanto, algumas fragilidades. 
Em ambos os casos o poder observado fica abaixo de .800 (para os efeitos da variável 
Sexo na variável Concepção Liberal o poder obs = .539; para os efeitos da variável Sexo 
na variável Tipo Indirecto o poder obs = .705) e revelam um tamanho do efeito (bastante) 
pequeno (Eta2=.010 para os efeitos na variável Tipo Indirecto e Eta2 = .007 para os efeitos 
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na variável Concepção Liberal). 
Tabela 52 
Resultados dos efeitos entre-sujeitos obtidos nas análises conduzidas relativamente ao estudo 
das relações entre as Variáveis Demográficas e as Dimensões e Concepções de Cidadania. 
análise Pillais Trace F (gl hipótese; gl erro) P Eta2 
Poder 
Obs. 
sexo -> DeCC 
(cov: nível educ.) 
nível educacional 
(cov) ,007 ,585 (7 606) ,769 ,007 ,255 
sexo ,031 2,764 (7; 606) ,008 ,031 ,915 
nível educ. -> DeCC 
(cov: sexo, idade) 
sexo 
(cov) ,031 2,729 (7 : 600) ,009 ,031 ,911 
idade 
(cov) ,013 1,173 (7 ;600) ,316 ,013 ,509 
nível educacional ,029 ,833 (21 1806) ,681 ,010 ,683 
idade -> DeCC 
(cov: nível educ.) 
nível educacional 
(cov) ,006 ,513 (7 601) ,825 ,006 ,225 
idade ,037 1,066 (21 ; 1809) ,379 ,012 ,820 
ns livros casa -> 




os Tipo III 
F(gl) p Eta2 
Poder 
Obs. 
sexo -> DeCC 
(cov: nível educ.) 
estatuto 
formal 3,138 1,572 (1) ,210 ,003 ,240 
estatuto 
prática ,067 ,027 (1) ,870 .000 .053 
tipo directo 1,006 ,882 (1) ,348 ,001 ,155 
tipo indirecto 6,930 6,266 (1) ,013 ,010 ,705 
concepção 
liberal 6,321 4,250 (1) ,040 ,007 ,539 
concepção 
republicana 1,034 ,499 (1) ,480 ,001 ,109 
concepção 
pluralista ,736 ,640 (1) ,424 ,001 ,126 
n£ livros casa -> 
-> DeCC 
estatuto 
formal 17,130 4,333 (2) ,014 ,014 ,752 
estatuto 
prática 10,713 2,121 (2) .121 ,007 ,436 
tipo directo 3,716 1,665 (2) ,190 ,005 .351 
tipo indirecto 12,020 5,444 (2) ,005 ,017 ,847 
concepção 
liberal 5,765 1,918 (2) ,148 ,006 ,399 
concepção 
republicana 10,300 2,471 (2) ,085 ,008 ,497 
concepção 
pluralista ,377 ,165 (2) ,848 ,001 .076 
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Examinando a Tabela 53 podemos ainda notar que as comparações pairwise (com 
ajustamento Sidak para comparações múltiplas) nos indicam que, no que diz respeito ao 
Tipo Indirecto (de envolvimento) as médias estimadas para os sujeitos do sexo masculino 
são inferiores às estimadas para os sujeitos do sexo feminino, a diferença encontrada para 
o é estatisticamente significativa (p = .003) e situa-se, com 95% de confiança, entre -.401 
e -.048. No que diz respeito aos valores do score da Concepção Liberal as médias 
estimadas são agora mais elevadas para o sexo masculino. A diferença entre este e o sexo 
feminino é ainda estatisticamente significativa (p = .040) ficando, com 95% de confiança, 
entre .010 e .419. Os Gráficos 65 e 66 ilustram as referidas diferenças, as diferenças de 
Sexo para as quais se encontrou alguma evidência75. 
Tabela 53 
Comparações pairwise, com correcção Sidak para comparações múltiplas, relativas ao estudo 
dos efeitos da Variáveis Demográficas nas Dimensões e Concepções de Cidadania. 
análise categoria i - categoria j variável 
r«f«,,«,.„-=, „ IC 95% 
■sar paE- At. «*■***» 
estimadas F a a r a o sidak) L Q H | 
masculino - feminino :_.jiJrí.*_ sexo -> DeCC indirecto -.225 ,090 ,013 -,401 -,048 
(cov: nível educ.) concepção masculino - feminino liberai ,215 ,104 ,040 ,010 ,419 
até 50 - até 100 • £ « * " » 
n= livros casa-> f o r m a l 
,481 ,164 ,010 ,090 ,873 
-> DeCC t i 
até 50 - mais de 100 ^ ^ -,330 ,106 ,006 -,583 -,077 
A outra variável demográfica que se detectou produzir efeitos nas variáveis das 
Dimensões e Concepções de Cidadania fo i , como já dissemos, o N° de livros em casa, a 
variável que nos serviu de indicador do nível sócio-cultural. 
Nos testes dos efeitos entre-sujeitos pode encontraram-se, ver Tabela 52, a presença de 
efeitos estatisticamente significativos da variável N° de livros em casa na variável Estatuto 
Formal (p= .014) e na Tipo Indirecto (de envolvimento) (p= .005). Os tamanhos dos 
efeitos são ainda relativamente pequenos, os valores de Eta2 sendo respectivamente .014 
75 As diferenças de Sexo para as outras variáveis, para aquelas relativamente às quais os resultados dos testes 
estatísticos não nos permitem concluir que haja diferenças na população nem qual seja direcção destas, não 
são apresentadas, nem graficamente, por razões de economia de espaço e informação. 
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e .017, mas o poder das análises está neste caso mais próximo de, ou acima de .800 
(para uma e outra análise, respectivamente). 
As comparações pairwise (mostradas na Tabela 53) apresentam-nos as diferenças que são 
estatisticamente significativas. No que diz respeito ao à valorização do Estatuto Formal, 
ao valor deste score, a média estimada para o grupo com "até 50" livros em casa é maior 
do que aquela estimada para o grupo com "até 100" livros em casa (p= .010), com o 
intervalo de confiança (95%) desta diferença a variar entre .090 e .873. Nenhuma outra 
diferença entre os grupos definidos pelas categorias do nível sócio-cultural alcançou a 
significância estatística, não foi possível recolher evidência de que estes diferem no que 
diz respeito à sua valorização da dimensão do estatuto formal na maneira como 
concebem a cidadania. O exame do Gráfico 67, para além de nos permitir ver que a 
diferença é máxima para a comparação entre "até 50" e "até 100", mostra-nos um valor 
para o grupo "mais de 100" livros em casa que é maior do que o do grupo de menor 
nível sócio-cultural mas maior do que o do grupo com "até 100" livros em casa. A 
magnitude das diferenças não terá sido suficientemente expressiva para que se alcançasse 
a significância estatística. 
No Gráfico 68 surge uma outra figura. A relação entre os níveis sócio-culturais, os 
diferentes grupos definidos na variável N" de livros em casa e o score do Tipo Indirecto 
(de envolvimento) apresenta-se como crescente, os valores do score do Tipo Indirecto 
aumentando à medida que se avança dos grupos com menor número de livros em casa 
para aqueles com maior número de livros em casa. Se a magnitude da diferença entre a 
média estimada para o grupo "até 50" e o grupo "até 100" livros em casa não é muito 
grande, ela aumenta consideravelmente para o caso "até 50" < "mais de 100". Esta é 
aliás a única, ver Tabela XXX, que alcança significância estatística (p=.006), a única para 
a qual foi possível recolher evidência suficiente para que se afirme com confiança que a 
direcção encontrada representa um padrão de variação que não se deve ao acaso, o 
intervalo de confiança (95%) para a diferença das médias estimadas para os dois grupos 
tendo como extremos os valores -.583 e -.077. 
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Discussão 
O primeiro resultado que chama à atenção, em termos da relação encontrada entre as 
variáveis demográficas e as Dimensões e Concepções de Cidadania, é a escassez de 
relações significativas do ponto de vista estatístico. Embora tenha sido possível recolher 
evidência suficiente da existência de efeitos das variáveis Sexo e N° de livros em casa, a 
inspecção destes revela-nos que se limitam às variáveis do Tipo Indirecto (de 
envolvimento), do Estatuto Formal e da Concepção Liberal, tendo todos os efeitos 
tamanho pequeno (os valores de Eta2 variam entre .007 e .01 7). 
Na variável Tipo Indirecto há efeitos de ambas as variáveis, Sexo e N° de livros em casa, 
com maiores valorizações deste tipo de envolvimento por parte dos sujeitos do sexo 
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feminino (quando comparados com os do sexo masculino) e dos sujeitos de maior nível 
sòcio-cultural (quando comparados com os de menor nível sócio-cultural). A partir dos 
efeitos observados da variável N" de livros em casa é ainda possível dizer-se que os 
sujeitos de nível sócio-cultural entre o mais baixo e o mais elevado, aqueles com "até 
100" livros em casa, valorizam menos o elemento formal, do estatuto, no modo vêem a 
cidadania e o seu exercício, menos do que os de nível sdcio-cultural mais baixo, do que 
aqueles com "ate 50" livros em casa. Pode ainda afirmar-se que os sujeitos do sexo 
masculino se distinguem dos do sexo feminino na maneira como valorizam mais uma 
concepção liberal da cidadania. 
Estes resultados têm sobretudo um interesse descritivo. 
Para além dos pequenos tamanhos dos efeitos detectados há, no entanto mais alguns 
problemas a referir, os relativos às prováveis violações de assumpções e falta de poder 
observado em algumas análises que enfraquecem a evidência recolhida, a robustez dos 
resultados encontrados nomeadamente para os efeitos da variável Sexo. 
Consequência destes resultados é ainda assim a utilização das variáveis demográficas 
Sexo e N° de livros em casa como covariantes nas análises seguintes, nas análises em que 
se procura responder às Questões IV, estudar as relações entre os Perfis dos Modos de 
Pensamento sobre a Política e as Dimensões e Concepções de Cidadania. 
Perfis dos Modos de Pensamento sobre a Política -> Dimensões e Concepções de 
Cidadania 
Começou-se efectuar uma exploração gráfica das médias, e intervalos de confiança (para 
95% de confiança) associados a cada uma delas, dos diferentes Perfis dos Modos de 
Pensamento sobre a Política nas Dimensões e Concepções de Cidadania. Ela foi realizada 
a partir dos Gráficos 69 a 71. Tal como já se mostrou anteriormente, esta exploração 
fornece dados interessantes e indicações ricas sobre a relação entre as variáveis em 
estudo, sobre as potenciais diferenças, sobre a precisão destas e o poder das 
comparações. 
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No Gráfico 69 apresentam-se as médias, para cada um dos Perfis, nas duas variáveis da 
dimensão Estatuto, o score Estatuto Formal e o score Estatuto Prática. Em termos dos 
padrões mais globais pode ver-se que, à medida que se avança do Perfil Dualismo para o 
Perfil Compromisso no Relativismo, as médias do score Estatuto Formal tendem a 
decrescer e as do Estatuto Prática a aumentar. Nem todas as diferenças são no entanto de 
grande magnitude. Relativamente aos decréscimos nos scores do Estatuto formal verifica-
se que estes são pequenos e dada a precisão das médias (a magnitude dos intervalos de 
confiança) é pouco provável que estas diferenças entre os perfis venham a ser 
estatisticamente significativas. Já no que diz respeito aos acréscimos nos scores do 
Estatuto Prática, sendo pequeno quando se compara o Perfil Relativismo-Compromisso e 
o Perfil Compromisso no Relativismo, ele é maior (e a diferença entre os perfis será 
potencialmente significativa do ponto de vista estatístico) quando se comparam o Perfil 
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Dualismo e o Perfil Compromisso no Relativismo. 
Os valores das médias dos três Perfis dos Modos de Pensamento sobre a Política para as 
variáveis da Dimensão Tipo (de envolvimento) - Tipo Directo e Tipo Indirecto - são 
apresentadas no Gráfico 70. A sua inspecção mostra-nos que em termos dos scores de 
ambas as variáveis o Perfil Dualismo se distingue dos outros revelando médias inferiores 
(com as diferenças a serem provavelmente estatisticamente significativas) às dos perfis 
Relativismo-Compromisso e Compromisso no Relativismo - estes dois distinguem-se de 
forma menos expressiva relativamente ao score do Tipo Indirecto, com Perfil Relativismo-
Compromisso > Perfil Compromisso no Relativismo, e não se distinguem relativamente às 
suas médias do score Tipo Directo. 
Resta-nos a observação do Gráfico 71, que traça os valores das médias dos diferentes 
Perfis dos Modos de Pensamento sobre a Política para cada um dos scores das 
Concepções de Cidadania. O primeiro dado que nos oferece é a clara proximidade destas 
médias para duas das três concepções. Os perfis (practicamente) não se distinguem na 
valorização que fazem, cada um, da Concepção Liberal, por um lado, e da Concepção 
Republicana, por outro. A única Concepção de Cidadania relativamente à qual se detecta 
um variação expressiva dos scores apresentados por cada um dos perfis é a Concepção 
Pluralista. Relativamente ao score desta, a média do Perfil Dualismo é claramente inferior 
às dos Perfis Relativismo-Compromisso e Compromisso no Relativismo (e será 
provavelmente significativa em termos estatísticos. Mesmos em termos do score da 
Concepção Pluralista os Perfis Relativismo-Compromisso e Compromisso no Relativismo 
apresentam médias muito próximas. 
O passo seguinte, para o conhecimento dos efeitos da variável Perfil dos Modos de 
Pensamento sobre a Política e as Dimensões e Concepções de Cidadania é a realização 
de análises multivariadas de variância conduzidas (com as variáveis Sexo e N° de livros 
em casa como covariantes). Antes de avançar para as análises testa-se probabilidade da 
existência de violações das assumpções, examinam-se os valores dos testes de Box e de 
Levene, expostos na Tabela 53. 
Não nos é possível, a partir dos resultados encontrados nestes testes dizer-se que não há 
evidência da existência de violações das assumpções da normalidade multivariada. O 
valor de p (p = .006) encontrado para o teste de Box desconfirma a hipótese da 
homogeneidade das matrizes de covariância e para algumas das análises, as que usam 
como variáveis dependentes a variável Estatuto Prática, ou as variáveis das Concepções 
de Cidadania, a hipótese da homogeneidade da variância erro ao longo dos grupos é 
também desconfirmada estatisticamente (teste de Levene com p<.050). 
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Enfraquecendo a robustez das análises a conduzir e obrigam a um julgamento prudente 
dos resultados das mesmas. 
Tabela 53 
Testes de homogeneidade das matrizes de covariância (teste de Box) e da variância erro (teste 
de Levene) relativas às análises dos efeitos dos Perfis dos Modos de Pensamento sobre a 
Política nas Dimensões e Concepções de Cidadania. 
análise teste F g l i g<2 P 





de Box 1,536 56 209894 ,006 
de Levene 
estatuto 
formal ,407 2 276 ,666 
estatuto 
prática 3,808 2 276 ,023 
tipo directo 1,329 2 276 ,266 
tipo indirecto 1,065 2 276 ,346 
concepção 
liberal 9,023 2 276 ,000 
concepção 
republicana 9,266 2 276 ,000 
concepção 
pluralista 5,070 2 276 ,007 
Os resultados dos testes multivariados (a partir da estatística Pillai's Trace), podem ser 
inspeccionados na Tabela 54. Na mesma apresentam-se ainda os resultados dos testes 
efeitos entre-sujeitos. 
A variável Perfis dos Modos de Pensamento sobre a Política produz efeitos nas Dimensões 
e Concepções de Cidadania. Este é estatisticamente significativo (p= .0001; poder obs.= 
1.000), e de tamanho relativamente grande (Eta2= .103). Os testes dos efeitos entre-
sujeitos mostram-nos efeitos da variável Perfis dos Modos de Pensamento sobre a Política 
estatisticamente significativos nas variáveis Tipo Directo (p= .0001; poder obs.= .993), 
Tipo Indirecto (p= .0001; poder obs.= 1.000) e Concepção Pluralista (p= .002; poder 
obs.= .902) das Dimensões e Concepções de Cidadania. Estes efeitos possuem tamanhos 
entre o moderado e o grande, com os valores de Eta2 associado a estes efeitos sendo, 
respectivamente, .077, .118 e .045. 
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Tabela 54 
Resultados dos efeitos entre-sujeitos obtidos nas análises conduzidas relativamente ao estudo 
das relações entre os Perfis dos Modos de Pensamento sobre a Política e as Dimensões e 
Concepções de Cidadania. 
análise Pillai's Trace F (gl hipótese; gl erro) P Eta2 
Poder 
Obs. 
P. M PP -> DeCC 
(cov: sexo, ne livros 
casa) 
sexo 
(cov) ,021 ,816 (7 ;268) ,574 ,021 ,350 
ns livros casa 








os Tipo III 
F(gD P Eta2 
Poder 
Obs. 
P. MPP -> DeCC 
(cov: sexo, ns livros 
casa) 
estatuto 
formal 8,015 2,327 (2) ,099 ,017 ,470 
estatuto 
prática 11,341 2,284 (2) ,104 ,016 ,462 
tipo directo 22,750 11,498 (2) ,0001 ,077 ,993 
tipo indirecto 35,163 18,294 (2) , 0001 ,118 1,000 
concepção 
liberal ,862 ,293 (2) ,747 ,002 ,096 
concepção 
republicana ,472 ,109 (2) ,896 ,001 ,067 
concepção 
pluralista 13,435 6,440 (2) ,002 ,045 ,902 
As comparações pairwise (com ajustamento Sidak para as comparações múltiplas) 
permitem-nos verificar a direcção das diferenças entre os perfis relativamente aos scores 
do Tipo Directo, do Tipo Indirecto e da Concepção Pluralista. Estas são apresentadas na 
Tabela 55. Tal como o sugeriam os Gráficos 70 e 71, relativamente aos valores das 
médias, tal como o mostram os Gráficos 74, 75 e 78 que traçam as médias estimadas 
para estas três variáveis, o Perfil Dualismo é sempre menor do que ambos os outros 
perfis, o Perfil Relativismo-Compromisso e o Perfil Compromisso no Relativismo, estas 
diferenças alcançando sempre a significância estatística. Não foi possível encontrar 
evidência estatística que nos indique a direcção diferenças entre estes dois perfis no que 
diz respeito às suas médias para as mesmas variáveis das Dimensões e Concepções de 
Cidadania. 
Uma última nota, estes resultados, especialmente os efeitos na variável Concepção 
Pluralista, devem ser interpretados com cuidado, dado terem sido encontrados em 
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condições de provável violação das assumpções da normalidade mult ivariada. 
Tabela 55 
Comparações pairwise, com correcção Sidak para comparações múltiplas, relativas ao estudo 
dos efeitos dos Perfis dos Modos de Pensamento sobre a Política nas Dimensões e Concepções 
de Cidadania. 












P. MPP -> DeCC 
(cov: sexo; ns livros 
casa.) 
dualismo relativ,-comprom. tipo 
directo 
-,692 ,159 ,0001 -1,07 -.309 
dualismo comprom. no relativ. -,623 ,151 ,0001 -.985 -.261 
dualismo relativ. -comprom. tipo 
indirecto 
-.933 ,157 ,0001 -1,31 -,556 









-,525 ,163 ,004 -,917 -,132 
-,486 ,155 ,006 -.858 -.114 
Estatuto formal 
dualismo relativ.-comprom. comprom. no relativ 
Perfis Modos de Pensamento sobre a Política 
Gráfico 72 
dualismo relativ.-comprom. comprom, no relativ 




i relaliv.-comprom. comprom. no relat 
Perfis Modos de Pensamento sobre a Política 
Gráfico 74 
Tipo indirecto 
i l ismo relativ.-comprom. 
Perfis Modos de Pensamento sobre a Política 
Gráfico 75 
Concepção liberal 
dualismo relaliv.-comprom. comprom. 
Perfis Modos de Pensamento sobre a Política 
Gráfico 76 
Concepção republicana 
dualismo relativ.-comprom. comprom. no relaliv. 
Perfis Modos de Pensamento sobre a Política 
Gráfico 77 
Concepção pluralista 
ïl ismo relaliv.-comprom. comprom. no relativ 




Estas questões debruçam-se sobre a procura de efeitos de Modos de Pensamento sobre a 
Política distintos, distintos na sua forma de organização, articulação e complexidade, nas 
variáveis das Dimensões e Concepções de Cidadania. Procura-se compreender se existe 
uma relação entre o movimento em direcção a modos mais complexos e articulados de 
pensar sobre a política e a compreensão favorecida da cidadania e seu exercício. 
Os resultados obtidos dizem-nos que algumas das variáveis descritas por esta dimensão, 
globalmente considerada, das Concepções de Cidadania são afectadas pelo 
desenvolvimento de modos distintos de pensar sobre a política. O Perfil Dualismo 
distingue-se de ambos os outros perfis por apresentar uma menor valorização da 
dimensão do Tipo de Envolvimento, quer Directo quer Indirecto e ainda uma menor 
valorização de uma compreensão ou concepção pluralista da cidadania e seu exercício. 
Não foi encontrada evidência que suporte a existência de distinções entre os Perfis 
Relativismo-Compromisso e Compromisso no Relativismo, nos scores das Dimensões e 
Concepções de Cidadania. 
Globalmente, estes resultados sugerem-nos que à medida que os sujeitos se libertam de 
uma perspectiva dualista sobre a política e avançam no sentido de uma compreensão 
relativista e (sobretudo) mais próxima do compromisso no relativismo, à medida que vão 
pensando sobre a política de modos que implicam a consideração de si, e uma 
consideração reflexiva de si, no modo como a política ganha sentido, modos que 
implicam a tomada de posições e a realização de compromissos (pessoais e reflexivos), os 
sujeitos valorizam mais a dimensão do envolvimento, nos seus dois tipos - Directo e 
Indirecto - no que diz respeito ao modo como concebem a cidadania e o seu exercício. 
A observada maior valorização, por parte dos sujeitos com modos de pensamento sobre a 
política mais próximos do compromisso no relativismo, de uma Concepção Pluralista é 
consistente com esta ideia. Sendo caracterizada pelo envolvimento em processos de 
negociação e conflito, no contexto público-privado com o propósito de transformar os 
interesses da comunidade, esta reflecte o movimento de uma perspectiva e posição 
pessoal para uma partilhada e negociada com os outros (diferentes), e é consistente com 
uma compreensão da política enquanto construção pessoal e colectiva, exigindo 
reflexividade e envolvimento no sentido da transformação de si e dos outros (ou dos 
interesses destes). 
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Há ainda um outro dado observado, quanto a nós significativo, ainda que não 
estatisticamente significativo e que se prende com o padrão de variação observado nas 
variáveis da dimensão do estatuto - Estatuto Formal e Estatuto Prática. A tendência 
decrescente da valorização do Estatuto Formal, e crescente da valorização do Estatuto 
Prática, ambas à medida que se avança do Perfil Dualismo em direcção ao Perfil 
Compromisso no Relativismo, que nos é dada a observar indica possivelmente a 
passagem para uma compreensão que enfatiza as possibilidades práticas e co-construção 
social, mais do que a definição formal, na determinação do que é a cidadania (enquanto 
estatuto), de quem é cidadão e do que isso implica. 
No seu conjunto estes resultados sugerem que o desenvolvimento de formas mais 
complexas e articuladas de pensar sobre a política poderão favorecer a emergência de 
concepções de cidadania nas quais a constituição do cidadão é negociada e necessária 
negociação, é lugar de envolvimento e conflito, de compromissos reflexivos com a 
transformação de si e dos interesses da comunidade. 
Resta-nos referir um ponto negativo - a provável existência de violações das assumpções 
da análise onde se detectaram os efeitos na variável Concepção Pluralista - e um ponto 
positivo, o tamanho dos efeitos observados, todos eles de tamanho moderado a grande 
(com Eta2 variando entre .045 e .118), o que quanto a nós reforça a importância de se 
considerar o desenvolvimento psicológico e a promoção quer de contextos 
desenvolvimentais de envolvimento quer de compreensões mais reflexivas e articuladas 
quando se procura construir uma sociedade onde a política é vivida de forma mais 




É altura de fechar este trabalho (talvez mais do que o concluir) . É o momento de chamar 
a crít ica, aquela que nos ajuda a julgar aqui lo que merece ser recordado, a crítica que 
nos obrigará a reabrir o trabalho feito à reflexão sobre alcançado e o perdido, sobretudo 
sobre o que poderá implicar para futuros outros trabalhos. Pretendemos que seja breve. 
Começar-se-á relembrando alguns dos principais resultados encontrados, procurando 
leituras globais destes - reconhecendo ainda algumas limitações, e dos pontos fortes, da 
presente investigação. Feito isto procurar-se-á tirar deles consequência, mais uma vez 
voltar a pensar sobre caminhos que parecem abrir-se (ou impor-se). 
Os principais resultados, sua interpretação e crítica 
Nota-se existir uma relação entre a idade e a valorização de um modo de pensamento 
relativista. O que os resultados obtidos indicam é que os sujeitos com idades entre os 15 
e os 24 anos apresentam um pensamento significativamente mais relativista do que os 
sujeitos com 25 ou mais anos de idade. Os sujeitos mais novos, aqueles com idades 
compreendidas entre os 15 e os 18 anos de idade são aqueles que mais 
sobrerrepresentados estão no Perfil A, o perfil que descreve os sujeitos com muito baixa 
ou nenhuma experiência de participação cívico-associativa, da variável Perfis Tipo-
Duração. Para além da idade, o grau de envolvimento na experiência de participação 
polít ica cívico-associativa considerada mais importante pelos sujeitos (Grau de 
Envolvimento) apresenta também efeitos (ainda que de tamanho pequeno) no modo de 
pensamento relativista (sobre a política). Este efeito, ao mostrar que à medida que o Grau 
de Envolvimento aumenta o valor do Score Relativismo d iminu i parece indicar que o 
estar activamente envolvido em experiências de participação cívico-associativas 
consideradas importantes pelos sujeitos coloca desafios ao modo de pensamento 
relativista sobre as questões da polít ica. A favorecer o desafio no sentido de uma 
reconstrução complexif icante parece estar o envolv imento duradouro de um mesmo 
sujeito em múlt iplos tipos de associações, movimentos ou grupos, tão diversas como 
associações de estudantes ou trabalhadores, movimentos sociais, associações culturais, 
recreativas, desportivas ou religiosas, etc. Mas nem sempre o desafio terá de ser nesse 
sentido, nem sempre o envolvimento cont inuado em experiências de 
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participação cívico-associativa aparece associado a modos de pensamento sobre a 
política que tentam ir para além do relativismo - o envolvimento continuado apenas em 
associações ou grupos recreativos, culturais, desportivos ou religiosos aparece-nos 
associado a níveis mais elevados de pensamento relativista e o envolvimento mais 
continuado apenas em partidos políticos ou juventudes partidárias associado a maiores 
valorizações de um modo de pensamento sobre a política ao nível do dualismo. Se o 
envolvimento continuado ao nível de diferentes tipos de associações, grupos ou 
movimentos da sociedade civil tende a ser politizador, a aumentar também a frequência 
com que os sujeitos realizam comportamentos de participação política mais 
convencionais (votar, participar em campanhas, manifestações ou protestos, falar com 
outros sobre questões políticas...), ele não o é necessariamente. A interessante excepção 
ocorre para o caso dos sujeitos que têm experiências de envolvimento continuado e 
duradouro apenas ao nível das associações ou grupos recreativos, desportivos, culturais 
ou religiosos - temos de colocar a hipótese de este não ser sempre suficientemente 
politizador, de o envolvimento nestas não ligar tão necessariamente os sujeitos a outros, a 
questões que afectam as suas vidas e levam à reflexão sobre os modos como se organiza 
a vida em conjunto - e intima-nos mais uma vez a olhar para além da participação, para 
os contextos relacionais que oferecem, para as oportunidades de acção e reflexão que 
proporcionam, sobretudo se se pretender que estas possam desafiar modos de 
pensamento relativistas sobre a política no sentido da construção de compreensões 
alargadas e de compromissos reflexivos. 
O Grau de Envolvimento apresenta efeitos ainda relativamente à frequência relatada de 
participação nas experiências políticas que nós identificámos como convencionais -
votar, falar com outros sobre questões políticas, procurar informação sobre questões 
políticas nos meios de comunicação social, ou participar em campanhas, manifestações 
ou protestos. Sujeitos com Graus de Envolvimento médio ou elevado reportam realizar os 
comportamentos de participação política convencional com maior frequência do que 
aqueles que não se envolvem em associações, movimentos ou grupos da sociedade civil 
(o tamanho observado deste efeito sendo médio a grande). Um Grau de Envolvimento 
elevado em experiências de participação cívico-associativa julgadas (pessoalmente) 
significativas pelos sujeitos parece assim ser importante no que diz respeito ao desafio de 
modos de pensamento relativista sobre a política e ainda no que diz respeito à promoção 
de maiores frequências de participação política convencional (Participação Política 
Convencional). 
O nível sócio-cultural dos sujeitos revelou também efeitos na Participação Política 
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Convencional (embora de tamanho mais pequeno). Os sujeitos com nível socío-cultural 
mais elevado apresentam maior Participação Política Convencional do que os sujeitos de 
menor nível socio-cultural. Estes efeitos, denotando provavelmente diferenças ao nível da 
integração social e política de cada um dos grupos, apontam ainda para a importância de 
se considerarem níveis estruturais de diferenciação no que diz respeito às diferentes 
frequências com que os sujeitos realizam comportamentos de Participação Política 
Convencional. 
Se se deseja aumentar os níveis de Participação Política Convencional, como muitos dos 
discursos correntes parecem sugerir, faz sentido então trabalhar no sentido do aumento 
do nível socio-cultural das pessoas. Mas não apenas isso. Os nossos resultados indiciam 
ainda outras formas de se trabalhar para esse fim. Uma outra, o envolvimento em 
contextos da sociedade civil, tais como associações, movimentos ou grupos, que 
proporcionem experiências de elevada qualidade desenvolvimental - i.e., onde seja 
possível estabelecer relações ricas com outros, num contexto apoiante e desafiante, onde 
se valorize a escuta e a discussão de diferentes perspectivas, onde se estimule um conflito 
produtivo, relativamente a questões reais e significativas, e que promova também a acção 
(real), em contexto, a acção a diferentes níveis, incluindo o da tomada de decisão. O 
envolvimento em experiências de participação cívico-associativa de elevada qualidade 
desenvolvimental mostrou fazer a diferença (observam-se efeitos de tamanho grande) no 
que diz respeito à Participação Política Convencional, relacionando-se com níveis 
maiores desta. Mas este envolvimento tem ainda outros efeitos importantes. Ao revelar 
efeitos no que diz respeito ao modo de pensamento do Compromisso no Relativismo 
(efeitos de tamanho mais baixo mas ainda assim relevantes), sendo os scores deste modo 
de pensamento sobre a política mais elevados nos grupos que experienciaram 
envolvimento cívico-associativo de elevada qualidade desenvolvimental, é-nos 
claramente sugerido que estas experiências terão o potencial para desafiar os modos de 
pensamento sobre a política, criando oportunidades para a construção de perspectivas 
alargadas, de perspectivas que obrigam a compromissos e posicionamentos pessoais 
reflexivos (e que identificámos como sinalizando maior desenvolvimento psicológico). 
A promoção de níveis de desenvolvimento psicológico nos sujeitos, de modos de 
pensamento sobre a política mais próximos do Compromisso no Relativismo, é útil 
também do ponto de vista da promoção de Participação Política Convencional - lembre-
se o efeito de tamanho médio a grande dos Perfis dos Modos de Pensamento sobre a 
Política, do Perfil Relativismo-Compromisso e do Perfil Compromisso no Relativismo nos 
valores da Participação Política Convencional. Mas não só. Níveis de desenvolvimento 
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mais próximos do Compromisso no Relativismo mostraram-se ainda associados a uma 
maior valorização do envolvimento (quer directo quer indirecto) enquanto dimensão 
constitutiva da cidadania, e de uma compreensão da mesma que valoriza o pluralismo, a 
participação interessada em questões que afectam a sua vida e em questões que dizem 
respeito ao modo como se organiza a vida em comum, procurando integrar e transformar 
os interesses pessoais e os da comunidade, isto é procurando pontes transformadoras 
entre os domfnios público e privado, agindo na esfera que comummente se considera ser 
a sociedade civil. 
É aqui que se afirma um outro ponto que consideramos fundamental relativamente ao 
modo como vemos os resultados obtidos. Para se compreender a relação entre as 
experiências de participação cívico-associativa e o desenvolvimento de modos mais 
complexos e integradores de pensar sobre a política, modos mais associados a uma 
vivência envolvida, interessada, comprometida e reflexiva da mesma, não basta olhar 
para a existência ou não de envolvimento ou para o seu grau de intensidade. Não basta a 
mera participação. Ë preciso olhar para o tipo de envolvimento e para as condições que 
as mesmas experiências de participação oferecem, olhar para as suas qualidades 
enquanto contextos relacionais, enquanto contextos de equalização do poder, contextos 
de participação com outros e de participação nos outros capazes de desafiar as estruturas 
(do pensamento, da acção, das relações sociais, dos modos de organização política...) e 
apoiar a sua recriação transformadora, a construção de compreensões mais alargadas. 
Não basta a mera participação, é preciso olhar para o seu potencial transformador, a sua 
qualidade desenvolvimental. 
Estes resultados não têm todos a mesma força nem a mesma robustez estatística. O estudo 
que realizámos possui algumas fraquezas e forças que queremos agora reconhecer. 
A amostra possui alguns desequilíbrios, mais participantes do sexo feminino, mais 
participantes mais jovens, mais participantes de níveis sócio-culturais mais elevados, mais 
participantes recrutados em contextos de formação ou educativos. Não foi possível 
corrigi-los, não era possível corrigi-los em uma grande perda de dados, uma vez que 
fizemos o possível por recrutar mais sujeitos sobretudo adultos e sobretudo fora de 
contextos educativos ou de formação. São problemas que afectam frequentemente a 
investigação, mesmo quando, como no presente caso se procura alargar e diversificar os 
lugares de recrutamento dos sujeitos, e que pensamos não invalidam os resultados 
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encontrados. Ainda relativamente à amostra é, no entanto, interessante observar que, no 
que diz respeito à orientação política dos participantes, e sem que se usasse esta como 
critério de selecção, esta não constituiu um viés adicional (um viés que consideramos 
poderia ter sido significativo tendo em conta a temática em estudo). Verificou, através da 
distribuição cruzada entre esta e as variáveis demográficas, que e a variável orientação 
política (num contínuo entre esquerda e direita) não se afasta significativamente da que 
seria de esperar numa distribuição aleatória (pelas mesmas categorias das variáveis 
demográficas). 
O estudo apresenta ainda outras limitações. Será importante investigar algumas destas 
relações através de desenhos longitudinais. A partir deste tipo de dados será possível 
compreender melhor os efeitos aqui encontrados e discuti-los mais profundamente do 
ponto de vista causal, do ponto de vista da direcção das relações - discussão que ainda 
que possa ser tentada por vezes num estudo transversal é sempre, nestes casos, mais 
limitada e problemática. 
Para além de informação das variações ao longo do tempo, será ainda enriquecedor 
estudar qualitativamente algumas destas dimensões. Dada a importância sugerida pelos 
resultados de determinadas condições do contexto e de determinadas experiências no 
contexto da participação política cívico-associativa para a transformação dos modos de 
pensar sobre a política, será interessante olhar mais proximamente quer estes contextos 
quer a experiência da participação, algo que beneficiará da utilização (também) de dados 
qualitativos. 
Um dos instrumentos construídos para este estudo, paradoxalmente um dos que implicou 
um maior investimento de tempo e esforço de desenvolvimento (ao ponto de não ter sido 
possível, dada também a sua complexidade, tê-lo pronto a tempo de o utilizar no estudo 
piloto), não funcionou do modo desejado. Falamos do Questionário das Concepções de 
Cidadania. Tendo sido esta a sua primeira utilização, pensamos que se poderá vir a 
revelar mais útil após revisão e reformulação, quiçá em trabalhos futuros. 
No que diz respeito à construção e adaptação de instrumentos houve, no entanto, 
também sucessos - o Questionário das Concepções de Cidadania terá, aliás, sido a 
excepção. Salientamos aqui o Questionário das Experiências de Participação. Não só 
porque se revelou um instrumento válido e fiável (e tem-no sido até agora noutras 
aplicações já realizadas) mas também porque fornece dados relativos a uma dimensão 
pouco estudada da participação associativa e política, a da qualidade desenvolvimental 
das experiências que proporcionam, uma dimensão que mostrou fazer a diferença mesmo 
em contextos não intencionalizados para serem desenvolvimentais. 
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Autonomia, participação e desenvolvimento humano 
Do trabalho concretamente realizado saem algumas linhas de investigação que poderão 
continuar, que fará talvez sentido aprofundar. Não exporemos aqui todas. Seremos breves 
mencionado algumas das possibilidades que vemos abertas. 
O quadro teórico do desenvolvimento epistemológico, aqui utilizado, mostrou-se aqui 
(como em outros casos, até no contexto português) um quadro adequado e compreensivo 
que pode prestar-se ao estudo do desenvolvimento pós-adolescente também nesta área da 
psicologia política que é inspirada pelas teorias e referências do desenvolvimento 
humano. E nesta área pensamos ainda terem saído da investigação apresentada claras 
indicações de que os contextos de participação cívico-associativa são contextos de 
envolvimento continuado para um grande número de adultos e jovens adultos e que, se 
tivermos em conta a sua diferencial qualidade desenvolvimental, poderão ser contextos 
relevantes para o estudo do modo como nos tornamos seres políticos, de como somos 
politicamente (e nos vamos transformando) ao longo da vida. Em termos das populações, 
destacamos o grupo com idades entre os 19 e os 44 anos de idade - onde o 
desenvolvimento político poderá ser estudado em relação com a transição para a vida 
adulta, a inserção num mundo com que terão também de se comprometer, onde terão de 
se inscrever - e os sujeitos que nos apareceram como Perfil F - o grupo de sujeitos com 
participação continuada numa diversidade de associações e movimentos, o grupo que 
não só nos aparece como o mais comprometido com a participação social e política e 
com modos mais comprometidos e reflexivos de compreender esta. 
Mas há mais futuro do que prosseguir linhas abertas. Um trabalho como este obriga-nos a 
reflectir e a querer encontrar novos caminhos, sugere-nos outras dimensões. 
Que futuro? A questão parece impor-se neste momento. Impõe-se também porque a 
dimensão do futuro, do compromisso com o futuro e da acção relativamente a este é uma 
das dimensões que a política, uma nova política (e uma outra compreensão da mesma) 
terá de recuperar. 
Será preciso continuar politizando o desenvolvimento, também o psicológico. Julgar o 
tipo de sujeitos que nos faz, julgar o que nos torna a cada dia, os seres humanos que 
procura construir. Queremos dizer, ao afirmar a necessidade de politizar, que não 
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podemos deixar o juiz (aquele que determina o julgamento) escapar-se para um lugar fora 
do mundo e da problematização. Resolvemos temporariamente e reflexivamente, 
julgamos obrigados a fazê-lo no mundo. 
Somos afinal também politicamente constituídos. Seja ou não o pessoal político, parece-
nos importante afirmar que as dimensões de constituição política, as dimensões públicas 
de liberdade e poder, as dimensões de posicionamento e subjectivação (e sujeição) 
conferem uma dimensão política ao modo como somos sujeitos (também psicológicos), 
ao que podemos ser na rede de significados, acções e relações onde podemos ser alguma 
coisa. 
Mas temos um compromisso com o desenvolvimento psicológico. Com um 
desenvolvimento psicológico que possa ser criativo (criador) e transformador. 
Transformador das compreensões e das acções. De compreensões e acções com outros. 
Com outros com quem partilhamos contextos e comunidades, com outros com quem 
somos parte, em quem somos parte, participando social e politicamente na determinação 
dos modos de viver em conjunto. A participação, embora não uma qualquer participação 
- a participação que cria poder, feita em contextos de equalização e partilha de poder -
é importante para a possibilidade de desenvolvimento humano. 
Cria a possibilidade de acção e compreensão determinante (de determinação daquilo que 
é a partida indeterminado) sobre si e sobre as relações com outros (assim também sobre 
outros) e que apela ao julgamento reflexivo (que mantém a crise aberta) comprometido 
com a transformação do mundo e invenção do futuro. 
Foi-se-nos oferecendo, neste contexto, pensar sobre a autonomia. Ou voltar a pensar 
sobre ela, sobre os modos como este conceito poderá articular as dimensões de uma 
política centrada na liberdade (e na auto-determinação, na determinação em liberdade 
dos modos de ser e viver em conjunto) e de um desenvolvimento centrado na 
reflexividade (na possibilidade de criação de si, de julgamento de sentido, de 
alargamento daquilo que é compreendido através da participação o outro). 
A autonomia não é no entanto um conceito fácil. Séculos de reapropriações foram 
moldando os seus sentidos: a autonomia limite individual de um fim para o qual 
naturalmente, necessariamente, nos dirigimos, a autonomia universal encontrada 
logicamente para além do mundo, a autonomia presa ao mundo de um grupo que tem 
em si a solução final, a autonomia que é liberdade (trágica e comprometida) de 
participação na construção de si, dos outros e de um mundo partilhado, 
363 
permanentemente aberto, injusto e sem fim determinável. Que autonomia poderemos 
pensar hoje e para este fim (a articulação dos projectos de emancipação colectiva e 
individual)? Essa resposta não poderá ser dada aqui. Procurá-la-emos no futuro ainda por 
fazer que este trabalho iniciou. 
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Anexos 
Faculdade de Psicologia e Ciências da Educação da Universidade do Porto. 
Outubro, 2003. 
Caro(a) Colaborador(a) 
O presente estudo é parte de uma investigação a decorrer na 
Universidade do Porto e pretende averiguar a forma como os cidadãos 
percebem a cidadania e a sua participação política. 
Desde já lhe agradecemos a sua disponibilidade para colaborar 
connosco. As suas respostas serão mantidas completamente 
confidenciais. 
Durante o preenchimento do questionário lembre-se que não há 
respostas certas nem erradas. Importa que responda espontaneamente, que 
exprima as suas opiniões com sinceridade e que verifique se respondeu a 
todas as questões. 
Numa fase posterior, este estudo, envolverá entrevistas a algumas das 
pessoas que responderam a este questionário. Caso esteja disposto a ser 
contactado para participar, indique, no espaço abaixo, o seu nome, número 
de telefone e/ ou endereço de e-mail. A indicação do seu nome e contacto 




Endereço de e-mail: 
Dados biográficos 
Sexo masculino D feminino D 
Idade anos 
Grau de escolaridade 
Profissão actual 
Quantos livros tem em sua casa? 
alguns (até 10) D uma estante (até 100) D 
uma prateleira (até 50) D várias estantes (mais de 100) D 
Quais os acontecimentos que viveu que mais influenciaram a forma como hoje se vê enquanto 
cidadão? 
Qual a altura da sua vida que considera ter sido a mais importante do ponto de vista da sua 
participação enquanto cidadão, e porquê? 
Até hoje, realizou alguma das seguintes actividades? 
1. Votar em eleições? 
Nada frequentemente 1 2 3 4 5 6 7 Muito frequentemente 
2. Usar os meios de comunicação (TV, rádio, jornais, internet) para se manter informado sobre os 
assuntos políticos? 
Nada frequentemente 1 2 3 4 5 6 7 Muito frequentemente 
3. Falar sobre acontecimentos políticos com outras pessoas (familiares, amigos, colegas)? 
Nada frequentemente 1 2 3 4 5 6 7 Muito frequentemente 
4. Participar em comícios, manifestações ou campanhas eleitorais? 
Nada frequentemente 1 2 3 4 5 6 7 Muito frequentemente 
5. Ser candidato a um cargo político (por exemplo, autarquia local ou parlamento)? 
Nada frequentemente 1 2 3 4 5 6 7 Muito frequentemente 
6. Fazer greve? 
Nada frequentemente 1 2 3 4 5 6 7 Muito frequentemente 
7. Enviar cartas para os meios de comunicação social, manifestando a sua opinião sobre algum 
assunto? 
Nada frequentemente 1 2 3 4 5 6 7 Muito frequentemente 
8. Recolher ou oferecer donativos para uma instituição de solidariedade social (por exemplo, Banco 
Alimentar contra a Fome, Cruz Vermelha)? 
Nada frequentemente 1 2 3 4 5 6 7 Muito frequentemente 
Como se situa politicamente? 
Esquerda 1 2 3 4 5 6 7 Direita 
Faculdade de Psicologia e de Ciências da Educação da Universidade do Porto 
Outubro de 2003. 
Escala da Política 
Adaptação de Ferreira & Menezes (2001) a partir da versão portuguesa do IDCP (Parker, 1984) 
desenvolvida por Ferreira & Bastos (1995). 
Leia com atenção cada uma das seguintes afirmações. Em relação a cada 
uma delas assinale o seu grau de concordância. 
E importante que responda de forma espontânea dando-nos a sua opinião (isto não é um teste, 
não há respostas certas nem erradas). 
Por favor não deixe respostas em branco. 
Tenha em conta que: 
1 - indica que DISCORDA TOTALMENTE da afirmação 
7 - indica que CONCORDA TOTALMENTE com a afirmação 
Discordo Concordo 
Totalmente Totalmente 
Para encontrar uma boa resposta para uma questão política devo 
reflectir e fazer os meus próprios julgamentos. 1 2 3 4 5 6 7 
Quando se assume um compromisso pessoal com aquela que nos 
parece ser a melhor posição política deixa de ser tão importante que as 
outras pessoas vejam as questões da mesma forma. 
1 2 3 4 5 6 7 
Sei que há muitas posições políticas diferentes e que muitas podem ser 
correctas. No entanto, por vezes, sinto necessidade de assumir, 
convictamente, aquela que me parece ser a mais correcta. 
1 2 3 4 5 6 7 
As minhas convicções políticas estão intimamente ligadas à forma 
como se vai desenrolando a minha vida, pelo que prefiro não as 
encarar como algo definitivo. 
1 2 3 4 5 6 7 
E difícil para mim compreender (salvo nas questões para as quais 
ainda ninguém sabe o que é e o que não é verdade) como as pessoas 
podem ter pontos de vista políticos tão diferentes. 
1 2 3 4 5 6 7 
Não devo julgar os valores políticos dos outros. Cada um tem os seus 
e, no fundo, nem sequer se podem comparar uns com os outros. 1 2 3 4 5 6 7 
Se, durante a minha educação, me ensinaram a valorizar determinados 
ideais políticos, devo confiar que são os melhores. 1 2 3 4 5 6 7 
Discordo Concordo 
Totalmente Totalmente 
Apesar de já ter formado as minhas opiniões políticas, sinto que irei 
reflectindo sobre elas ao longo da minha vida. 
1 2 3 4 5 6 7 
As questões políticas parecem, muitas vezes, ter várias respostas 
possíveis, mas, se virmos bem, apenas uma delas está correcta. 
1 2 3 4 5 6 7 
Nas questões políticas em que ainda ninguém conhece a resposta correcta, 
cada um é livre de achar o que quiser. 
1 2 3 4 5 6 7 
Continuo a descobrir que as minhas posições políticas têm cada vez mais a 
ver com a minha vida. 
1 2 3 4 5 6 7 
Apesar de algumas posições políticas terem mais fundamento do que 
outras, isso não significa que estejam mais correctas do que as outras. 
1 2 3 4 5 6 7 
Afirmar as minhas convicções políticas tem implicado assumir 
responsabilidades em diversas áreas da minha vida. 
1 2 3 4 5 6 7 
Acredito, convictamente, nas minhas opiniões políticas mas não sinto 
necessidade de tentar fazer com que os outros vejam as coisas da mesma 
forma que eu. 
1 2 3 4 5 6 7 
Agarrar-me aos valores políticos que me ensinaram tem-me ajudado a 
evitar ficar confuso por dar ouvidos às pessoas erradas. 
1 2 3 4 5 6 7 
Não há justificação para acreditarmos que há determinados pontos de vista 
políticos que são mais correctos do que outros. 
1 2 3 4 5 6 7 
Nas questões políticas, como noutras, cada resposta ou está certa ou está 
errada. 
1 2 3 4 5 6 7 
Esforço-me por reflectir sobre as posições políticas que assumo e por ser 
responsável em relação a elas. 
1 2 3 4 5 6 7 
Nenhuma posição política está absolutamente certa. Todas terão, mais 
cedo ou mais tarde, de ser revistas. 
1 2 3 4 5 6 7 
É tanta a diversidade individual e cultural que só pode haver tantos pontos 
de vista políticos quantos os indivíduos. 
1 2 3 4 5 6 7 
Uma opção política é sempre uma parte de um projecto de vida que se vai 
definindo com o tempo. 
1 2 3 4 5 6 7 
Gratos pela sua colaboração. 
Faculdade de Psicologia e Ciências da Educação da Universidade do Porto 
Outubro de 2003. 
Questionário sobre Experiências de Participação 
Ferreira & Menezes (2001) 
1. Colaborou ou esteve, alguma vez, ligado a: 






a) Associações de Estudantes ou de Trabalhadores? 
b) Partidos Políticos ou Juventudes Partidárias? 
c) Movimentos Sociais Reivindicativos ou 
Movimentos de Solidariedade Social? 
d) Grupos ou Associações Juvenis, Religiosas, 
desportivas ou Recreativas? 
2. Pensando na experiência de envolvimento que considera ser a mais importante, 
por favor responda às seguintes questões. 
2.1 Como avalia o seu envolvimento? Esteve: 
Pouco activamente envolvido 1 2 3 4 5 6 7 Muito activamente envolvido 
2.2 Enquanto colaborou, realizou alguma destas actividades? 
a) procurar informação em livros, nos media ou junto de pessoas mais experientes. 
Não, nunca. 0 Nada frequentemente 1 2 3 4 5 6 7 Muito frequentemente 
b) participar em actividades (como por exemplo, petições, protestos, festas, reuniões, 
assembleias, debates, tomadas públicas de posição, etc). 
Não, nunca. 0 Nada frequentemente 1 2 3 4 5 6 7 Muito frequentemente 
c) organizar actividades (como por exemplo, petições, protestos, festas, reuniões, 
assembleias, debates, tomadas públicas de posição, etc). 
Não, nunca. 0 Nada frequentemente 1 2 3 4 5 6 7 Muito frequentemente 
d) orientar ou gerir uma equipa encarregue da organização de actividades (como por 
exemplo, petições, protestos, festas, reuniões, assembleias, debates, tomadas públicas de 
posição, etc). 
Não, nunca. 0 Nada frequentemente 1 2 3 4 5 6 7 Muito frequentemente 
e) tomar decisões (sozinho ou em grupo). 
Não, nunca. 0 Nada frequentemente 1 2 3 4 5 6 7 Muito frequentemente 
2.3 Enquanto colaborou, com que frequência sentiu que: 
a) havia diferentes pontos de vista em discussão. 
Nada frequentemente 1 2 3 4 5 6 7 Muito frequentemente 
b) havia reflexão e eram analisados diferentes pontos de vista. 
Nada frequentemente 1 2 3 4 5 6 7 Muito frequentemente 
c) as opiniões em conflito davam origem a novas formas de ver as questões. 
Nada frequentemente 1 2 3 4 5 6 7 Muito frequentemente 
d) eram abordados problemas reais e/ou do seu quotidiano. 
Nada frequentemente 1 2 3 4 5 6 7 Muito frequentemente 
e) a participação era muito importante, para si, enquanto pessoa. 
Nada frequentemente 1 2 3 4 5 6 7 Muito frequentemente 
obrigados pela sua colaboração. 
Faculdade de Psicologia e de Ciências da Educação da Universidade do Porto 
Outubro de 2003. 
Questionário sobre Concepções de Cidadania 
Ferreira & Menezes (2002) 
De seguida encontrará várias afirmações que descrevem diferentes formas de 
ver a cidadania em vários dos seus aspectos. Pense na forma como vê o 
cidadão (e o papel deste) e, em relação a cada uma das afirmações, 
assinale o seu grau de concordância. 
É importante que responda de forma espontânea dando-nos a sua opinião (isto não é um teste, 
não há respostas certas nem erradas). 
Por favor não deixe respostas em branco. 
Tenha em conta que: 
1 - indica que DISCORDA TOTALMENTE da afirmação 
7 - indica que CONCORDA TOTALMENTE com a afirmação 
Os direitos e deveres de cidadania... Discordo Concordo Totalmente Totalmente 
... são os direitos e deveres de todas as pessoas enquanto 
pessoas. 1 2 3 4 5 6 7 
... dependem da posição da pessoa na sua comunidade. 1 2 3 4 5 6 7 
... ou são praticados ou é como se não existissem. 1 2 3 4 5 6 7 
... são independentes da sociedade. 1 2 3 4 5 6 7 
... existem porque estão definidos nas leis. 1 2 3 4 5 6 7 
... estão directamente ligados às acções das pessoas na 
comunidade. 1 2 3 4 5 6 7 
... fazem parte do que os indivíduos são enquanto pessoas. 1 2 3 4 5 6 7 
... estão directamente ligados às leis da comunidade. 1 2 3 4 5 6 7 
... só existem porque as pessoas vivem em sociedade. 1 2 3 4 5 6 7 
... são protecções e obrigações legais. 1 2 3 4 5 6 7 
... têm origem na comunidade e não nos indivíduos. 1 2 3 4 5 6 7 
... só têm sentido na prática. 1 2 3 4 5 6 7 
O envolvimento dos cidadãos... Discordo Concordo Totalmente Totalmente 
... implica participação activa. 1 2 3 4 5 6 7 
... serve para se defenderem das acções de outros cidadãos ou 
do Estado. 
1 2 3 4 5 6 7 
... é um dos objectivos de uma democracia. 1 2 3 4 5 6 7 
... permite-lhes controlar indirectamente as decisões políticas 
através do voto em eleições. 
1 2 3 4 5 6 7 
... serve para poderem ter mais possibilidades de escolher um 
estilo de vida. 
1 2 3 4 5 6 7 
... serve para assegurar que a comunidade não interfere nas 
escolhas das pessoas, desde que elas não violem a liberdade dos 
outros cidadãos. 
1 2 3 4 5 6 7 
... é uma oportunidade para as pessoas tomarem decisões sobre 
os seus direitos ou sobre o futuro da sua comunidade. 
1 2 3 4 5 6 7 
... é uma das formas que pode ser usada para atingir objectivos 
importantes para os cidadãos ou a comunidade. 
1 2 3 4 5 6 7 
... não é um meio, mas uma finalidade da democracia. 1 2 3 4 5 6 7 
... dá-lhes oportunidade de participarem na escolha de pessoas 
que decidem sobre as questões da comunidade. 
1 2 3 4 5 6 7 
... serve para promover a sua liberdade de escolha pessoal. 1 2 3 4 5 6 7 
... serve para que decidam, em conjunto, sobre todos os 
assuntos, e em todas as situações. 
1 2 3 4 5 6 7 
... serve para as pessoas exercerem poder na sua comunidade. 1 2 3 4 5 6 7 
... faz sentido quando serve para resolver problemas da vida das 
pessoas. 
1 2 3 4 5 6 7 
... permite-lhes ter controlo directo sobre as decisões políticas. 1 2 3 4 5 6 7 
... permite-lhes escolher representantes que serão responsáveis 
pelas decisões sobre a vida da comunidade. 
1 2 3 4 5 6 7 
... protege a sua liberdade de participar nas decisões sobre as 
questões da comunidade. 
1 2 3 4 5 6 7 
... permite-lhes estender a sua participação a cada vez mais 
questões que afectem as suas vidas. 
1 2 3 4 5 6 7 
... implica agir na defesa dos seus direitos. 1 2 3 4 5 6 7 
... pode ser uma boa maneira de os cidadãos conseguirem as 
coisas que querem para si ou para a sua comunidade. 
1 2 3 4 5 6 7 
... dá-lhes oportunidade de decidir sobre as questões da sua 
comunidade. 
1 2 3 4 5 6 7 
... serve para poderem ter mais possibilidades de influenciar as 
decisões importantes para a sua comunidade. 
1 2 3 4 5 6 7 
... serve para impedir que decidam de forma a que sejam 
excluídos outros cidadãos das decisões. 
1 2 3 4 5 6 7 
... serve para que possam escolher cada vez mais coisas por si 
mesmos, sem que a comunidade interfira. 
1 2 3 4 5 6 7 
... só se justifica se houver violação dos seus direitos. 1 2 3 4 5 6 7 
O envolvimento dos cidadãos... Discordo Concordo Totalmente Totalmente 
... é indispensável para que sejam os cidadãos a decidir sobre as 
suas vidas. 1 2 3 4 5 6 7 
... permite-lhes serem responsáveis pelas decisões que afectam 
as suas vidas ou a da comunidade. 1 2 3 4 5 6 7 
... permite-lhes questionar e contribuir melhor para as regras da 
comunidade em que vivem. 1 2 3 4 5 6 7 
... serve para proteger a liberdade de escolha dos indivíduos. 1 2 3 4 5 6 7 
... permite-lhes estender a sua liberdade pessoal em todas as 
escolhas que não prejudiquem a liberdade dos outros. 1 2 3 4 5 6 7 
Quando se envolvem, os cidadãos... Discordo Concordo Totalmente Totalmente 
... centram-se na satisfação das suas necessidades e objectivos 
pessoais. 1 2 3 4 5 6 7 
... ocupam-se das questões públicas. 1 2 3 4 5 6 7 
... juntam-se a outros na reflexão sobre as questões que afectam 
a vida de todos. 1 2 3 4 5 6 7 
... procuram que ninguém seja impedido de perseguir os seus 
interesses. 1 2 3 4 5 6 7 
... ocupam-se da sua felicidade e da daqueles que lhes são 
queridos. 1 2 3 4 5 6 7 
... escolhem os políticos que mostram ser os mais competentes 
para gerir a sociedade. 1 2 3 4 5 6 7 
... ouvem as opiniões de todos e discutem-nas em conjunto 
antes de tomarem decisões. 1 2 3 4 5 6 7 
... pensam naquilo que sendo bom para eles é também bom para 
a comunidade. 1 2 3 4 5 6 7 
... ajudam a criar uma opinião pública. 1 2 3 4 5 6 7 
... elegem aqueles que lhes trarão maiores benefícios. 1 2 3 4 5 6 7 
... juntam-se a grupos com causas e interesses semelhantes aos 
seus e procuram influenciar a comunidade. 1 2 3 4 5 6 7 
... procuram conciliar os seus interesses com os da comunidade. 1 2 3 4 5 6 7 
... participam em grupos e associações independentes do Estado. 1 2 3 4 5 6 7 
... apoiam grupos e fazem pressão para que as decisões lhes 
sejam favoráveis. 1 2 3 4 5 6 7 
... tentam criar, apoiar e influenciar grupos que defendam e 
dêem voz às suas causas e interesses. 1 2 3 4 5 6 7 
... pensam não no que será melhor para si mas no que será bom 
para a comunidade. 1 2 3 4 5 6 7 
... ocupam-se dos assuntos que afectam todos os membros da 
comunidade. 1 2 3 4 5 6 7 
... tentam conseguir as alianças necessárias para poderem ter 
influência nas decisões da comunidade. 1 2 3 4 5 6 7 
... consideram que se a cada um for permitido realizar os seus 
desejos pessoais todos serão mais felizes. 1 2 3 4 5 6 7 
... tentam pôr de parte os seus interesses particulares e pensar no 
que será melhor para todos. 1 2 3 4 5 6 7 
Gratos pela sua colaboração. 
